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INSTITUTO BRASILfiRO Of GfOGRAfiA f fSTATISTICA 
PRESIDENTE 

Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, criadc pelo Decreto no 24 609, de 6 de julho de 1934, é uma entidade de na­
t uraa federativa, subordinada diretamente à Presidência da República Tem por fim, mediante a progressiva articulação e cooperação das 
trê$ ordens administratit'GB da organização política da República e da iniciativa particular, promover e fazer executar, ou o-ritnl.ar tecnica~ 
mente, em regime racionalizado, ~ levantamento sistemático de tôdas as estatísticas nacionais, bem como incentivar e coordenar as atividades 
geográficas dentro do País, no sentido de estabelecer a cooperação geral para o conhecimento metódico e sistematizado do território brasileiro 
.Dentro do seu campo de atividadell, coordena os difetentes serviço8 de estatística e de geografia, fixa diretivas, estabelece no-rmas técnicas, faz 
diwlgação, propõe reformas, recebe, analisa e utiliza suoestões, forma especialistas, prepara ambiente ]at1orável às iniciativas neces.~árias, recla· 
mando, em benefício dos seus objetivos, a colaboração das três órbitas de got·êrno e os esforços conjugados de todos os brasileiros de boa tontade 

ESQUEMA 
A formação estrutural do Instituto compreende dois sistemas 

permanentes- o dos Serviços Estatístico,:, e o dos Serviços Geográ· 

ficos,- e um de organização periódica- o dos Sen içob Censitários 

1 - SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

O Sistema dos Serviços Estatísticos compõe-se do Conselho 

N acionai de Estatística e do Quadro Executivo 

.1 - CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, Órgão de orir.ntação 

e coordenação geral, criado pelo Decreto no 24 609, de 6 de 

julho de 1934, consta de: 

Um uórgão Administrativo", que é n Secretaria-Geral 

do Conselho e do lllBtituto 

"Órgãos Deliberativos", que são: a Assembléia·Geral, com­

JJUSta dos membros da Junta Executiva Central, representando a 

Fnião, c dos Presidentes das Juntas Executivas Regionais, repre~ 

sentando os Estados, o Distrito Federal e o Território do Acre (reú~ 

ne-se anualmente no mês de julho); a Junta Executiva Central, com~ 

pm.ta do Presidente do Instituto, dos Diretores das cinco Repartições 

Centrais de Estatística, representando os respectivos Ministérios, e 

de representantes designados pelos Ministérios da Viação e Obras 

Públicas, Relações Exteriores, Guerra, Marinha e Aeronáutica 

(reúne-se ordinàriamente no primeiro dia útil de cada quinzena e 

delibera "ad referendum" da Assembléia-Geral); as Juntas Execuhva.s 

Rcvionais, no Distrito Federal, nos Estados e no Território do 

Acre, de composição variável, mas guardada a possível analogia 

com a J E C (reúnem~se ordinàriamente no primeiro dia útil de 

cada quinZena.) 

"Órgãos Opinativos'', subdivididos em ComisBÕes Técnicas, 

isto é, "Comissões Permanentes" (esta'tísticas fisiográficas, esta­

tísticas demográficas, estatísticas econômicas, etc) e tantas "Co· 

missões Especiais" quantas necessárias, e Corpo de Consultores Téc­

nicos, composto de 36 membros eleitos pela Assembléia-Geral 

B - QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

"Organização Federal", isto é, as cinco Repartições Centrais 

de Estatística - Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Po. 

lítica (Ministério da Ju&tiça), Serviço de Estatística da Educação 

e Saúde (Ministério da Educação), Serviço de E5tatbtica da Pre­

vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Serviço de Estatís­

tica da Produção (I\finistério da Agricultura) e Serviço de Esta­

tística Econômica c Financeira (Ministério da Fazenda), e órgãos 

cooperadores: Serviços e Secyi)es de estatística especializada em 

diferentes departamentos administrativos. 

"Organiz.1.ção Regh:ma1", isto é, as Reparth•,ões Centrais 

de Estatística Geral existentes no,:, Estados- Departarn ~uto~ Es­

taduais de Estatística, c no Distrito Fedmal e no Território do 

E S T R U T U R A L 
Acre- Departamentos de Geografia e EstatÍ'itica, mais os órgãos 

cooperadores: Serviço,:, e Aecções de estatística especializada em 

diferentes departamentos administrativc.s regionais. 

~~organização Local", isto é, os Departamentos ou Serviços 

Municipais de Estatística, existentes nas capitais dos Estados, e as 

Agências nos demais Municípios,- uns e outros subordinados, 

administrativamente, ao Instituto, através da r~pectiva ln&pe­

toria Regional das Agências Municipais e, tecnicamente, ao De~ 

parlamento Estadual de Estatística 

11 - SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviços Geográficos compõe-se do Conselho 

Nacional de Geografia e do Quadro Executivo 

A - CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA, Órgão de orientação C 

coordenação, criado pPlo DecrPto no 1 527, de 24 de marco 

de 19~7. eonsta de: 

Um "Órgão Administrativo", que é a Serrctaria-Geral 

do Conselho 

"Órgãos Deliberativos", ou sejam a Assembléia-Geral, com­

posta dob membros do Diretório Central, reprcõcntando a União, e 

dos presidentes dos Diretório,:, Regionais, representando os Estados 

e o Território do Acre (reúne-se anualmente no mês de julho); o 

Diretório Central, composto do Presidente do ln&tituto, do Secretário~ 

-Geral do C N G , de um del02ado técnico de cada Ministério, de 

um representante especial do Mini&tério da Educação e Saúde pelas 

instituições do ensino da Geografia, de um representante especial 

do Ministério das Relações Exteriores, de um repr~ntante do Go­

\êrno Municipal da Capital da República e de um representante do 

C N. E (reúne-be ordinàriamente no terceiro dia útil de cada 

quinzena); os Diretórios Regiow~is, nos Estados e no Território do 

Acre, de composição variável, mas guardada a ~ssível analogia 

com o D. C (reúnem·se ordinàriamente uma vez por mês) 

"Órgãos Opinativos", isto é, Comissões Técnicas, tantas 

quantas nece55árias, e Corpo de Consultores Técnicos, subdividido 

em Consultoria Nacional, articulada com o D C, e 21 Consultorias 

Regionais, articuladas com os Ie&pectivos D R 

B - QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

"Organização Federal", com um órgão executivo central, 

- o Serviço de Geografia e Estatística Fisiográfica - e órgãos 

cooperadores - Serviço:. especializados dos Ministérios da Agricul­

tnrn, Vinr.ão, Trabalho, Educação, Fazenda, Relações Exteriores c 

Justiça, e dos Ministéiiob Militares (colaboração condicionada) 

"Organização Regional", isto é, as repartições e institutos 

que fun~ionam como Órgãos centrais de Geografia nos Estadas 

"Organização Local",~ os Diretót ios Iviunicipais, Corpos 

de Informantes e Serviços Municipais com atividade& geográficas 

Sede do INSTITUTO: Av. Franklin Roosevel!, 166 
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CONSTITUIÇÃO DA JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

Jose Carlos de Macedo Soares, Presidente do I B G E e de 

seus dois Conselhos; Rubens d'Alrnada Horta Põrio, representan­

te do 1linistério da Justiça e Negócios Interiores; Carlos Alberto 

Gonçalves, representante do Ministério das Relações Exteriores; 

!Jurval Campelo de Macedo, representante do Ministério da Guerra; 

Manuel Pinto Ribeiro Espíndola, representante do Ministério da 

Marinha; 1 ntônio 4 ppel N elo, representante do Ministério da 

Aeronáutica; Josué Serôa da Mota, representante do Ministério da 

Fazenda; Rafael Xavier, Secretário-Geral do IBGE euo Collllelho 

e representante do Ministério da Agricultura; Moacir Malheiros Fer­

nandes da. Si~ll!l, representante do Ministério da Viação e Obras 

Públicas; O G da Costa Miranda, representante do Ministério 

do Trabalho, Indústria e Comércio; M. A Teixeira de Freitas, 

representante do Ministério da Educação e Saúde 

PRESIDENTES DAS JUNTAS EXECUTIVAS REGIONAIS 

-ACRE: Otávio Vieira Passos, diretor do Departamento de Geo­

grafia e EstatÍótica; AMAZONAS: Manuel Alexandre Filho, diretor 

do Departamento Estadual de Estatística; PARÁ: JVillcens de Albu­

querque Prado, diretor do Departamento Estadual de Estatística; 

MARANHÃO: Antônio Rodrigues da Co.lla Santos, diretor do Depar­

tamento Estadual de Estatística; PIAUÍ: João Bastos, diret01 do De­

partamento Estadual de Estatística; CEARÁ: Acrísio Moreira da Ro­
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fonso Emerenciano, diretor do Departamento Estadual de Estatística; 

PARAÍBA: Luís de Oliveira Periquito, diretor do Departamento Esta­
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tica; SERGIPE: José Cruz, diretor do Departamento Estadual 

de Estatística; BAHIA: Felipe Nery, diretor do Departamento 
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Oliveira, secretário do Govêrno; DISTRITO F E lJ E R A L: 

Durval Magalhães Coelho, diretor do Departamento de 

Geografia e Estatística: SÃO PAULO: Albano Ferreira da Costa, 

diretor do Departamento Estadual de Estatística; PARANÁ: 

Manuel Rodriguez, diretor do Departamento Estadual de Estatística; 

SANTA CATARINA: Roberto Lacerda, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; RIO GRANDE DO SUL: Remy Gorga, 

diretor do Departamento Estadual de Estatística: GOIÁS: M oaeir 

Martins de Oliveira, diretor do Departamento Estadual de Esta­

tística; MATO GROSSO: Civis Müller da Silva Pereira, secretário­

-geral do Estado 

CONSULTORES TÉCNICOS- A) Secções: I- Estatís­

tica metodológica: Milton da Silva Rodrigues; II- Estatística 

matemática: Jorge Kajuri; III- Estatistica cosmográfica: Lélio 

Gama; IV- Estatística geológica: Aníbal Al"s Bastos; V- Es­

tatística climatológica: Sampaio Ferraz; VI - Estatistica terri­

torial: Everardo Baekh&um; VII- Estatistica biológica: Almeida 
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Estatistica demográfica: Giorgio Mortara; X- Estatistica agrí­
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XIV- Estatistica comercial: Lajaiete Heljort Garcia; XV - Es­

tatistica do consumo: Valentim Bo~ças; XVI- Estatística dos 

serviços urbanos: José Pereira Lira; XVII- Estatística do serviço 

social: Cônego José Távora; XVIII- Estatística do trabalho: 

Plínio Cantanhede; XIX- Estatistica atuarial: Lino de Sá Pereira; 

XX- Estatistica educacional: Lourenço Filha; XXI - Estatís­

tica cultural: Fernando de Azevedo; XXII- Estatistica moral: 

Alceu de Amoroso Lima; XXIII- Estatistica dos cultos: M on­

senhor Helder Câmara; XXIV- Estatística policial: José Gabriel 
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CURSO DE ESTATÍSTICA* 

CAPÍTULO III 

SÉRIES ESTATÍSTICAS 

ELEMENTOS DE PROBABILIDADES E ESQUEMAS 

SUMARIO: 84 A probabilidade - 85. Exemplos - 86 Defini~ão clássica 
87 Diferentes interpreta~ões da probabilidade - 88 Arranjos simples. - 89 
Permuta~ões simples - 90 Combina~.ões simples - 91 Igualdade das combin~ões 
complementares - 92 Algumas propriedades dos números combinatórios - 93 
Arranjos com repetição - 94. Permuta!)Ões com repeti~ão. - 95. Combinações 
com repetição - 96. Potência de um polinômio. - 97 Classes e probabilidades -
98 Opera~ões com classes - 99 Processo de H PoiNCARÉ. Teorema da probabili­
dade total - 100 Acontecimentos incompatíveis - :f-01 Probabilidade composta 
- 102 Acontecimentos exclusivos - 103 Um exemplo. - 104 Exemplo. - 105 
Probabilidade total para vários acontecimentos - 106 Jôgo das concordâncias -
107 Probabilidade composta para vários acontecimentos - 108 Casos incompatí­
veis - 109 Momentos de uma distribui!)ão - 110 Limita~ão na ordem dos mo­
mentos estatísticos - 111 Momentos reduzidos - 112 Desigualdade dei SCHWARZ 
Varia~ão dos momentos - 113. Fun!)ão característica ou geratriz dos momentos -
114 Esquemas de probabilidades - 115. Raciocínios estocásticos - 116. Exem­
plos - 117. Esquema binomial. - 118 Probabilidade máxima - 119. Momentos 
do esquema binomial. - 120 Funcão geratriz dos momentos no esquema binomial. -
121 Momentos centrados e reduzidos. - 122 Teorema de TCHEBYCHEFF - 123 
Teorema de BERNOULLI - 124 Formula~ão empírica. - 125 Lei limite do esquema 
binomial - 126 Momentos reduzidos limites. - 127 Obtenl)ão da lei limite. Caso 
simétrico e assimétrico - 128 Lei limite de PorssoN - 129 Série hipergeométrica. 
- 130 Esquema hipergeométrico. - 131 Outra expressão da probabilidade hiper­
geométrica. - 132 Caso assintótico. - 133 Momentos hipergeométricos. - 134 
Esquema do contágio de PoLYA - 135 Lei limite do contágio. - 136. Provas 
internas e externas. - 137 Provas externas com contágio - 138 Primeiros 
momentos 

84 - A definição da probabilidade não é um problema simples, nem coisa 
acabada, e as dificuldades que encerra não podem, naturalmente, ser apreciadas 
por quem se inicia em seu estudo. Trata-se de questão que se observará depois 
de desenvolvimento maior e meditação mais cuidadosa a respeito dêste e de 
outros pontos do Cálculo das Probabilidades, donde não ter sido possível, ainda, 
conciliar a opinião de diversos estudiosos do assunto. 

Contudo, pode-se dizer que são três os caminhos principais, diferentes, 
segundo os quais se torna possível encarar o estudo da probabilidade. Um 
dêstes, o mais corrente, é o clássico, pelo qual, de maneira resumida, a probabilL 
dade de um acontecimento é igua-I ao número de casos favoráveis à sua realização, 
dividido pelo número de casos possíveis. Esta definiÇão, posta em contacto, por 

* Tradução de CONSTANÇA ALVIM PESSOA AMARAL 



154 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

desenvolvimentos matemáticos mais adiantados, com a chamada Teoria da Me­
dida, conduz à denominada "definição clássica modernizada": 

A probabilidade pode, também, ser definida, segundo as idéias expostas 
principalmente pelo Professor RICHARD voN MISES, como certo limite idealizado 
da freqüência Finalmente, também, poder-se-á obter definição indireta da 
probabilidade se se recorrer a um conjunto de postulados, dentro de exposição 
axiomática, como fêz, por exemplo, o Professor KoLMOGOROFF Por êsse caminho, 
os teoremas das probabilidades, totais e compostas, que se demonstram a partir 
das outras definições (clássica ou de MisEs) são aqui admitidos diretamente 
como postulados 

Seja n o número de casos favoráveis à realização de certo acontecimento, 
e seja No número dos casos possíveis. A probabilidade da realização do referido 
acontecimento será, então, de acôrdo com a definição clássica resumida: 

n 
p 

N 

Como n e. N são dois números naturais, a probabilidade será um número 
racional. Se fôsse n =O, ou seja, o acontecimento impossível, por não haver 
nenhum caso favorável, ter-se-ia p =O Se, entretanto, fôsse n = N, ou seja, 
possíveis todos os casos favoráveis, o acontecimento verificar-se-ia certamente, 
e ter-se-ia p = 1 Como ocorrerá sempre O L n L N, ter-se-á também 

o~)!~ 1. 

A probabilidade é, pois, um número racional compreendido entre zero e 
um Os extremos zero e um têm, na definição corrente aqui adotada, - e que 
se refere aos problemas em que os casos favoráveis e possíveis se contam, isto 
é, vão expressos por números naturais (ou seja, probabilidades aritméticas), -
a significação de impossibilidade e certeza, respectivamente 
' 

85 - Tem-se uma mna com dez bolas, tôdas iguais, salvo quanto à côr 
Quatro são brancas e. seis azuis. Tira-se uma bola "ao acaso", isto é, por um 
processo segundo o qual a única diferença de côr não exercerá nenhuma in­
fluência A probabilidade de obter uma bola branca será: 

Joga-se um dado perfeitamente simétrico; a probabilidade de obter o ponto 
3 é, por ser n = 1, N = 6 

p 
6 

Se o dado é jogado duas vêzes, a probabilidade de obter o ponto 2 na 
1 

prlmeira jogada e o 5 na segunda é p = -- , n = 1, N = 36, pois cada uma 
36 

das faces da primeira jogada pode combinar-se com uma das seis faces da 
segunda jogada, o que determina 36 casos possíveis, sendo só 1 favorável 

Se, entretanto, no caso anterior, pede-se a probabilidade de obter os pontos 
2 e 5, em qualquer ordem, como N = 36 se mantém, e, em troca, n = 2, resulta 

2 
)! = 36 

86 - Lançamos dois dados e indicamos com s a soma dos pontos de suas 
faces Ter-se-ão onze possibilidades, à vista de 

2 ~ s ~ 12 • 

Deseja-se determinar a probabilidade correspondente a s = 3 

J 
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Aplicando a definição: número. de casos ,favoráveis sôbre o número de 
1 

casos possíveis, tem-se (resultado errôneo): p = --. Isto decorre de poderem 
11 

os valores distintos de s apresentar-se diferentes números de vêzes: fato êste 
que não se levou em conta na definição resumida. As possibilidades para os 
diversos valores de s estão dadas na seguinte distribuição 

s Número de formas 

2 1 
3 2 
4 3 
5 4 
6 5 
7 6 
8 5 
9 4 

10 3 
11 2 
12 1 

N= 36 

COllj. efeito: por exemplo, o valor s = 6 pode ser obtido com o ponto 1 
do primeiro dado, associado ao ponto 5 do segundo dado; o 2, com o 4; o 3, 
com o 3; o 4, com o 2, o 5, com o 1, o que determina as 5 formas possíveis, 
correspondentes 

A probabilidade, feito êste esclarecimento, acêrca do estudo das possibili­
dades de cada caso, é, para s = 3: 

p 
2 

36 

Conviria, em consonância, completar a definição clássica resumida da 
probabilidade, adotando a seguinte: a probabilidade da realização de um acon­
tecimento é igual ao número de casos favoráveis ao mesmo, dividido pelo número 
de casos possíveis, sempre que todos os casos sejam igualmente prováveis 

Há, evidentemente, nesta definição, se a considerarmos do ponto de vista 
exclusivamente matemático; certa ~alha;. que decorre de se apreSentar· a de.fi­
nição de probabilidade apoiada na idéia dos casos igualmente prováveis Esta 
dificuldade pode ser sanada, do ponto de vista matemático, por uma convenção, 
a qual, nas aplicações, não será outra causa senão o resultado de uma análise 
prévia dos dados Em se tratando de uma moeda, de um dado, de uma urna 
que contém certo número de bolas, deveremos considerar se a moeda, o dado, 
são perfeitamente simétricos, se as bolas são rigorosamente iguais, salvo quanto 
à côr, cuja influência não importa. 

Isto mostra que a aplicação da definição classi.ca de. probabilidade pressupõe 
certa análise física ou, em outras palavras, como dizia o Professor LANGEVIN: 
"Fazemos Física quando aplicamos o Cálculo das Probabilidades." 

87. - Na definição clássica da probabilidade, e para os casos de probabili­
dades aritméticas, os valores O e 1 da probabilidade significam impossibilidade 
e certeza, respectivamente. 

Na definição de voN MrsEs, da probabilidade como limite da freqüência, 
perdem-se estas significações dos valores extremos da probabilidade. Com efeito, 
admite-se que o limite de freqüência possa ser zero, o que não impede que o 
acontecimento tenha podido realizar-se certo número finito de vêzes, afastando, 
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assim, a sua impossibilidade O mesmo sucede para o caso do limite igual à 
unidade; a probabilidade pode não implicar necessàriamente a certeza, por 
haver ocorrido um número finito de omissões na realização do acontecimento. 

Tais diferenças, desde já, bastam para levar-nos à convicção de que as 
diferentes definições da probabilidade não são mais que interpretações distintas 
dêsse conceito primitivo, graças ao qual as diferenças que se podem encontrar no 
uso de uma ou de outra forma de definição não são contradiçÕes, nem erros, 
mas resultados naturalmente diferentes, responsáveis pela diferença das inter­
pretações. 

E' possível imaginar a realização de certo acontecimento, ao qual correspon­
de, do ponto de vista clássico, uma probabilidade que não ocorreria segundo a 
definição de VON MISES 

Seja, por exemplo, um acontecimento E que se apresenta da seguinte forma: 
de 2" + 1 a 2"+' para r= O, 1, 2, 3, , ou seja, apresenta-se na segunda expe­
riência, depois na quinta, e a partir daí, consecutivamente. até à oitava; logo 
a seguir na décima-sétima e; daí, consecutivamente, até à trigésima-segunda 
prova, e, assim, sucessivamente. 

Para facilitar a compreensão organizamos a seguinte tabela 

r 2~' + 1 22r + 1 Número de apresentações em cada intervalo 

2 ., 

o 2 2 

1 2e + 1 22 + 1 

r 22r + 1 2~' + 1 

2r•2 o 8 17 2 +( 
oeoel I I I I I I 1••••1 teee•t 

Fig 1 

Para n = 2'' '·, E apresenta-se: 

sua freqüência será 

1 + 4 + 42 + + 4' = 

3 4' + 1 ' 

2 
e seu limite, 

3 

1 

22 = 

22r 
= 

e r·• 
2 ... , 

4 

4-" 

zr 
2 .... •••• 

tf+l 
2 ) 

1e 

Para n = 2' o elemento superior do último intervalo com ocorrências é 
2"' - 1 e então E apresentou-se tantas vêzes quanto 

4' -1 = 4'- 1 

3 

4'-1 1 
Logo, sua freqüência é --- e seu limite, -

3.4' 3 

Como n, ao tender para o infinito, passa por todos os valores que compreen­
dem os que examinamos, nossa freqüência carecerá de limite determinado, 
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necessitando, portanto, de probabilidade no sentido da definição de VON MISES. 
Em troca, do ponto de vista clássico, a probabilidade para êste tipo de apresen­
tação existe, e é, evidente, igual a zero, com n a crescer indefinidamente 

Em sentido estrito, êste exemplo não entra na definição de probabilidade 
de voN MISES, o qual cerca a definição, de precauções particulares que afastariam 
êsse caso 

88. - A maior parte dos problemas de probabilidades, através dos teoremas 
das probabilidades totais e compostas, é efetuada como aplicações de Análise 
Combinatória. 

Podemos considerar duas etapas na referida Análise; a Análise Combina­
tória simples, que é mais corrente e que se desenvolve como instrumento em 
tôrno da potência de um binômio, por exemplo (a,+ az) N, e a Análise Combi­
natória com repetição, que se desenvolve em tôrno da potência de um polinômio, 
por exemplo (a,+ a"+ . + ak) N O primeiro dá lugar à chamada lei de 
NEWTON, e ü segundo, à de LEIBNITZ 

Tanto na Análise Combinatória simples, como na Análise Combinatória com 
repetição, as operações são Arranjos, Permutações e Combinações 

Resumamos as fórmulas da Análise Combinatória simples: 
Têm-se N elementos a,, a,, , aN 
Chamam-se Arranjos de N elementos tomados de n a n, ou de ordem n, 

ao número de grupos que se podem formar com n elementos, tomados dos N, 
de maneira tal que dois grupos quaisquer se diferenciem entre si pela natureza 
de alguns dos seus elementos, ou pela ordem de colocação Ê:stes arranjos têm 
a notação AN, ,. , lendo-se: arranjos de N de ordem n 

Evidentemente, tem-se AN,, = N 
Para ter os A,v," basta associar a cada um dos As,, um qualquer dos N -1 

elementos restantes Tem-se assim: 

AN, 2 = N (N- 1) • 

Generalizando 

A = N (N -- 1) (N - 2) 
N,n 

(N- n + 1). 

89. - Se a ordem dos arranjos, n, é igual à do número de -objetos, N, os 
arranjos chamar-se-ão Permutações, e ter-se-á 

AN,N = PN = N(N--t)(N--2) 

(N! = fatorial de N) . 

2 1 = N! 

Como, nas permutações, cada grupo contém todos os elementos dados, e 
elas só se distinguem pela ordem de colocação 

90. - Chamam-se Combinações de N elementos, tomados de n a n, ou de 
ordem n, ao número de grupos que se pode formar com n elementos, tomados 
dos N, de maneira tal que dois grupos quaisquer difiram entre si pela natureza 
de seus elementos 

Suponhamos organizadas as CN,,. Se, em cada grupo, permutamos seus n 
elementos, cada grupo dará lugar a n! grupos novos Todos êsses grupos novos 
se diferenciam entre si pela ordem de colocação ou pela natureza de seus 
elementos Logo 

ou seja 

C - AN,n 
N,n- Pn 



:· 
;j;! 
ii;' 
li' ,. 
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li 
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e, desenvolvendo, 

N (N -- 1) (N -- 2) 
CN,n = 1 2 3 

(N -- n + 1) 

n 

' ' 91 - Evidentemente, cada vez que, para formar as C.v, n, se tomam n 
elementos dos N, deixam-se fora N- n elementos, os quais formam tantos grupos 
quantas são as C.v, N- n' ' ter-se-á, assim, CN, n = Cx; .Y-n ' relação que expressa 
que as combinações complementares são iguais 

Aproveita-se muito esta relação para simplificar os cálculos Por exemplo: 

C . , _ C _ 37 X 36 X 35 
37,3~- 37,3- 1 X 2 X 3 

Se, entretanto, se houvesse prescindido da mesma, ter-se-ia desnecessària­
mente: 

Cs7 ,S4 
37 X 36 X 35 X X 4 

1 X 2 X 3 X X 34 

92 - Sabe-se que: 

( N N N-1 
a+ b) = CN,O a + CN, 1 a b + 

Fazendo a=b=1, resulta 

CN,O + CN,1 + cN,k + CN,N 

No triângulo de TARTAGLIA-PASCAL; 

1 
1 1 

1 2 1 
1 3 3 1 

1 4 6 4 1 
1 5 10 10 5 

2N 

1 

N + CN,N b 

cada número (combinatório) é igual à soma dos dois números de fila anterim 
que o compreendem Em conseqüência, 

Cn,s = Cn-1,s-1 + Cn-1,s 

A demonstração dessa relação é verificada imediatamente 
Supendo realizadas as C,, ·' dos n elementos a,, a", , a, tomados de ordem 

s, consideremos, por exemplo, o elemento a, Cada um dos grupos que formam 
as C,,·' poderá ser classificado segundo tenha ou não o elemento ai Os que 
não o têm, serão tantos quantas sejam as C,_ I , , e, se, nos grupos em que 
êle entra, o marcarmos, verificaremos que temos tantas combinações quanto 
as C, - ,, , _ , , o que demonstra a igualdade 

93 - Quando os N elementos a,, a,, , aN vão sendo tomados n a n, porém 
repetidos, obtém-se o Cálculo Combinatório com repetição. Os Arranjos, Permu­
tações e Combinações indicar-se-ão com as mesmas letras do Cálculo Combina­
tório simples, acrescidas de uma notação especial Os A'N,, são, por exemplo, 
o número de grupos que se podem formar com n elementos, em cada um, 
tomados dos N, e repetindo cada elemento, de modo que dois grupos quaisquer 
se diferenciem pela ordem de colocação ou pela natureza de seus elementos. 
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Se se tivesse: a,, a., aa; N = 3; os A' o, 2 seriam: 

Tem-se A'N,, = N; A'N, 2 = N 2 porque cada um dos A'N, 1 dá lugar a N arranjos 
binários, ou de ordem 2 

Generalizando: 

A' = Nn. 
N,n 

94. - Sendo as permutações um caso particular dos arranjos, - em que 
n = N, ou seja, em que se tomam todos os elementos dados para formar cada 
um dos grupos, a fim de que figurem com repetição, - necessitam de que os 
elementos a repetir-se apareçam nos dados Por exemplo, as permutações, com 
repetição, de 1; 2, 3, 3 

1 2 3 3 
1 3 2 3 
1 3 3 2 

2 1 3 3 
2 3 1 3 
2 3 3 1 

3 1 2 3 
3 1 3 2 
3 2 1 3 

3 2 3 1 
3 3 1 2 
3 3 2 1 

Também, se poderia dizer que se trata das permutações dos três elementos 
1, 2, 3 com o 3 a repetir-se 

Suponhamos que se têm N elementos, entre os quais existem a iguais entre 
si, ~ também iguais entre si e y também iguais entre si; indiquemo-los por 

P' N; o;, {J, 'Y • 

Com o fim de determinar-lhe a expressão, suponhamos que, em cada uma 
dessas permutações, os a elementos, que eram iguais, se distingam de algum 
modo; e que os ~ e y também se distingam Nessas condições, de cada grupo, 
permutando os a elementos, os ~ e os y, deduziremos: a! ~! y! grupos novos. 
O conjunto de todos êstes grupos novos dar-nos-ia permutações simples de 
N elementos, ou seja: 

Pl 1~>1 I p 
N; o;, {3, 'Y ' "'· ,_,. 'Y· = N • 

Logo, 

p' = --~ 
N; o;, {3, 'Y a! {3! 'Yl 

95.- Para calcular o número de combinações com repetição de N elementos: 
a,, a., , aN de ordem n, ou seja C'N, .. raciocinemos da seguinte maneira: 

Consideremos efetuadas as C'N, ,.; fixemos a atenção num elemento a, dos 
nC'N, n 

N dados Êste elemento a, estará tomado --·- vêzes no grupo das combinações 
N 

com repetição. 
Tomemos, agora, todos aqueles grupos dessas combinações onde a. figura 

ao menos ·uma vez; assinalado uma vez êste elemento, faremos sua notação 
tantas vêzes quantas são as C'N, "- 1 Nestas combinações, porém, o elemento a, 

n--'--1 
repete-se 

N 
C'N, .. _ 1 vêzes; logo: 

1! I • I n-~J I 

.~if C N,n = C N,n- 1 + ~C N,n-:- 1 
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C'N,n 
N+n--1 

n 
C'N,n-I• 

Substituindo n por n- 1, 

C'N,n- 1 = 
N+n--2 

n- 1 

Tornando a diminuir n de uma unidade: 

C'N,n- 2 = 
N+n-3 

n -- 2 

C'N,n-2_• 

C'N,n- 3 

C' N+1 c' N,2 --
2
-- N,l • 

Como C'x,, = N, resulta: 

C'N,n = 
(N + n -- 1) (N + n - 2) (N + 1) N , 

n (n- J) 2 1 
ou seja: 

C' N, n = C N + n - 1, n • 

O cálculo das combinações com repetição reduz-se, dessarte, ao das Com­
binações simples 

96 - No desenvolvimento, que recebe o nome de LEIBNITZ, em particular, 
tem-se 

n! a1 a~ as 
(al + a2 + as) n = :E a a a • 

atf a2! as! 1 2 3 

somatório que se aplica a todos os valores u., + u.2 + u.a == n em que u.,, u.2, u.a variam 
(conservando a condição anterior) de O a n Evidentemente, um têrmo do de­
senvolvimento diferençar-se-á de qualquer dos restantes pela natureza de seus 
elementos; logo, o número de têrmos do desenvolvimento será igual às combina­
ções com repetição de 3 elementos, e de ordem n 

Generalizando: 

sendo 

aN = n • 

O número de têrmos do desenvolvimento será o de C'N,, 

Dà fórmula anterior deduz-se fàcilmente que: 

Nn = :E n! 
a/ a2! aN! 

97 -A determinação da probabilidade correspondente a um acontecimento, 
em muitos casos, fica esclarecida e simplificada com o auxílio de dois teoremas 
fundamentais, que são o das probabilidades totais e o das probabilidades 
compostas. 

Nos problemas de probabilidade, em geral, figuram várias classes ou con­
juntos de elementos Com estas classes, podem-se efetuar certas operações 
lógicas a soma e subtração lógicas, o produto lógico E' interessante salientar 
que, à medida que efetuamos operações lógicas com as classes que intervêm 
num problema, se vão realizando, paralelamente, operações aritméticas com 
as probabilidades correspondentes 

98. -Se se têm os conjuntos A, B, C, que podem contar, ou não, segundo 
o caso, elementos comuns a alguns dêles, chama-se soma de tais conjuntos ao 
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conjunto de todos os elementos que pertencem, pelo menos, a um dos conjuntos 
dados A soma de dois conjuntos A e B indica-se como A+ B, a de A, B e C 
como A + B + C, etc 

Sejam, por exemplo, a, b, c, d os elementos do conjunto A; e, f os elementos 
do conjunto B e c, e, g, h os elementos do conjunto C. 

Aplicando a definição ter-se-á: 

sendo D o conjunto formado pelos elementos a, b, c, d, e, f, g, h. 
O produto (ou intersecção) de vários conjuntos é o conjunto formado com 

os elementos que pertencem a todos os conjuntos dados. 
Seja, por exemplo, A= a, b, c, B =a, C= a, b. 
Ter-se-á A x B x C= D, sendo D =a. 
Se B é um subconjunto do conjunto A, o conjunto de todos os elementos 

de A que não pertencem a B chama-se diferença entre A e B, indicando-se 
por A-B. 

Correntemente o sinal A indica "não A" ou, "contrário de A" 

Evidentemente, tem-se A x A= D , sendo D = O , ou conjunto vazio, ou nulo, 
ou sem elementos 

Se Se P são a soma e o produto, respectivamente, dos conjuntos A e B, tem-se 

l 

l 

S-A=B-P 

v s 
J!lg. B 

J 

) 

99 - Consideremos os acontecimentos Er, E2, e seus contrários E,, E,. Indi­
quemos Er ou E2 por Er A E2; indiquemos Er e E" por Er.E •. 

Suponhamos que o acontecimento: 
Er E2 se apresente em a. casos 
Er Eo " 
Er E" " 
Er E2 " 

, 
, 

, ~ 

, y 

, ô 

, 

, 

Esta situação pode ser representada no seguinte ideograma, onde, por E, 
está indicado o acontecimento "E, só" 

Fig 3 
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Supõe-se que todos os casos são igualmente prováveis, com o que, aplicando 
a definição clássica, se tem: 

a+ (3 

a + (3 + 'Y +ll 

Destas fórrimlas resulta a igualdade: 

a+-y 
a+(3+-y+ll 

a+f3+'Y 
a+(3+-y+o 

p { E1 A En) = p { E1 ) + p { En) -- p { E1 • E2) (I) 

que constitui o teorema das probabilidades totais, no caso dos acontecimentos 
compatíveis 

A tradução literal dêste teorema, que equivale à leitura. da fórmula anterior, 
é: a probabilidade; para que se verifique um ou outro de dois acontecimentos, 
ou melhor, a probabilidade para que se verifique um, ao menos, de dois 
acontecimentos, é igual à probabilidade de que se verifique o primeiro, mais 
a probabilidade de que se verifique o segundo, menos a, probabilidade de que 
se verifiquem o primeiro e o segundo 

Por exemplo, jogam-se dois dados (ou melhor, um, duas vêzes). Qual é a 
probabilidade que uma, ao menos, das faces, apresente. o ponto 6? Ter-se-á, 
uma vez que as saídas do 6 no primeiro dado e no segundo são compatíveis, 

1 
e de probabilidade ~ : 

36 

11 

36 

Chegar-se-lá ao mesmo resultado se sé raciocinasse do seguinte modo: a 
25 

probabilidade de não obter, em nenhum dos dois dados, o ponto 6 é --, dado 
' 36 

que os casos favoráveis à sua saída são os resultantes da associação das faces 
1, 2, 3, 4 e 5 do primeiro dado com uma a uma das mesmas do segundo, e que 
é 36 o número dos casos possíveis Como a realização dêsse fato e a saída, ao 
menos uma vez, de face 6, constituem a certeza, ter-se-á: 

25 
p = 1 - 36-

11 
36 

25 
36 

100. - Se se fizer, na fórmula (1), a= O, o que significa que os aconteci­
mentos E, e E" são incompatíveis, resulta: 

p { E1 A E2 ) = p { E1 ) + p { E2 ) , 

que é o teorema das probabilidades totais para dois acontecimentos no caso de 
se excluírem ambos 

Por exemplo· a probabilidade P de que, ao lançar dois dados, a soma s 
de suas faces será maior que 6, é 

P=P{s=7)+P{s=B)+ 

P= 6+5+4+3+2+1 
38 

p { 8 = 1& } 

21 
36 
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101. - Passemos, agora, às probabilidades ligadas ou dependentes: 

p {E, se E, se verif~cou } = p {E.! E,} 

163 

Sabendo-se que se verificou E,, os casos possl.veis são somente a+ 13, dentre 
os !}Uais os favoráveis a E• são a. Logo 

a 

a+fJ 

Basta dividir o numerador e , o denominador por a + 13 + y + ô para ter 

p { Et • Es} 
p { E2 / Et } = P { Et } 

donde, 

p { Et • Ee } = p { Et } • p { Es / Et } , 

que constitui o teorema das probabilidades compostas, no caso de dois aconteci­
mentos dependentes 

No caso de serem os acontecimentos independentes, ou seja, que a realização 
de E, não influi sôbre a probabilidade de E,, sendo, então, P{E./E,} = P{E•}, 
ter-se-á 

p { Et • E2 ) = p { Et } • p { E2 } . 

102 - Recordando o significado da notação E,= E, só, ter-se-á: 

Anàlogamente: 

Logo: 

'Y 

p { Et } = p { Et } - p { Et • Es } 

p { Es } = p { Es } - p { Et • Ee } 

Como E, é incompatível com E., ter-se-á: 

ou seja: 

p { ~ A E e } = p { !!.1 } + p { E e } - 2 p { Et • E2 ) • 

Exemplo numa urna existem duas bolas marcadas com o número 1; cinco 
bolas com o número 2; e três com o número 12. Qual é a probabilidade para 
que, em duas extrações, com reposição, se obtenha uma bola com o número 1, 
ou uma com o número 2 ? 

P\!A~}=p{1)+p{2)--2p{1.2) 
Também: 

P(~A~} 

5 8 3 
10 +To- 2 lo 

2 5 
10 + 10 

7 

10 

7 
li). 
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103.- Têm-se, vamos supor, k urnas. Cada uma contém n bolas, respecti-
vamente marcadas com os números 1, 2, 3, , n. 

Tira-se uma bola de cada urna Qual é a probabilidade de que o maior 
dos k números extraídos seja m; m L n ? 

Indicando por P, a probabilidade de ser i o número maior, tem-se: 

+ P, = 

+ P,-1 

n-1 
pois a probabilidade, em cada urna, será---, dado que é um só o número que 

n 
se exclui 

P1 + p2 + + Pn -2 

P1 + P2 + + Pn-3 

P1 + P2 + + Pm 

P1 + P2+ + Pm-1 

Efetuando a operação (1) - (2), obtem-se: 

mk -- ( m -- l)k 
Pm = ------n~k--~-

(~Y 

(~Y 

(: y 
=(m~-1y 

104 - Dispõe-se de dois dados, jogados, a soma dos pontos das duas faces 
dará um resultado s, de modo que 2 L s L 12 O valor da soma s = 3 poderá 
ser obtido pelas combinações de 1 com 2, 2 com 1 O coeficiente do têrmo 
em t" do desenvolvimento de 

(t + t2 + 
dar-nos-á o número de casos favoráveis Pode-se passar a k dados, o valor 
correspondente a s será: k L s L 6k O número de casos favoráveis para que 
a soma seja s =f... será o coeficiente do têrmo tÀ no desenvolvimento de 

(t + t2 + + t6)k; 

obter-se-á a probabilidade pela divisão do coeficiente anterior por 6" 

105 - As fórmulas anteriores que se referiram ao caso de dois aconteci· 
mentos E1 e E2, podem ampliar-se para um número maior 

Por exemplo, se na fórmula: 

p { Et A E2 } = p { Et } + p { E2 } -- p { Et . E2 } 

fizermos a substituição E.= E', A E',, teremos 

P { E1 A E's A E1s } = p { Et } + p { E'2 A E's } - p { Et • (E'2 A E's)} . 
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O valor de p { E'2 A E'3} é obtido pela mesma fórmula da qual acabamos 
de partir Observando que 

E1 (E'2 A E'3) = Et.E1
2 A E1 E'3 , 

e que 

Et • E'2 • Et • E' a = Et • E'2 • E' s , 

desde que o produto, ou intersecção das classes, é a classe que contém os ele­
mentos comuns àqueles, será 

P { Et (E'2 A E'3)} = p { Et • E'2} + p { Et • E's}- p { Et • E'2 • E's}, 

com o que se obtém, suprimindo as linhas: 

p { Et A E2 A E3 } = p { E1 } + p { E2 } + p { Es } -- p { Et • E2 } -- p { Et • Es } -

- p { E2 • Es} + p { Et • Es • Es }. 

Com processo análogo, para o caso de n acontecimentos compatíveis, ter..,se-á 
o teorema das probabilidades totais, dado por: 

p { Et A E2 A A·En} = ~ p { E;} - ~ p { Ei • Ej ) + ~ p { E; • Ej • Ek } -
I I,J I,J, k 

Os sub-índices dos somatórios variam de 1 a n e, como são distintos entre 
si, cada somatório se apresentará tántas vêzes quantas sejam as combinações 
unitárias, binárias, ternárias, etc , de n. 

106. - Realizemos uma aplicação da fórmula anterior ao chamado "jôgo 
das concordâncias" ou "problema de MoNTMORT". 

Uma uma contém n bolas numeradas de 1 a n. Extraem-se-nas sem 
reposição Qual é a probabilidade de ocorrer, ao menos, uma concordância, 
ou seja, igualdade entre o número da bola extraída e a ordem da extração? 
Seja E, o acontecimento definido pela coincidência da bola com o número i 
e a i-ésima extração A probabilidade correspondente é 

{ } 
(n -- 1) f 1 

p E; = n f = ---;; · 

A numeração dos casos possíveis, n!, é imediata. A dos casos favoráveis, 
(n-U!, é obtida se se considerar que a bola com o número i deve estar 
no i-ésimo lugar e as n- 1 bolas restantes em qualquer dos n- 1 lugares 
restantes, o que determina ( n - 1) ! casos . 

Pelo mesmo raciocínio anterior obtém-se: 

1 1 (n -- 2) f 
P \ E; . Ej f = n f n (n- 1) 

Logo 

1 1 1 
p = I: -;- - I: n (n - 1) + I: n (n - 1) (n - 2) 

• Entretanto, o primeiro somatório tem n têrmos, o segundo, C,,,, e o terceiro 
c,,,, etc., ou seja 

1 
P = Cn,1 ---;; -- Cn,li n (n __ 1) + 1 1 

1- 2/ + 3I-

A probabilidade Q = 1-P corresponderá ao acontecimento que não apre­
senta nenhuma concordância Ter-se-á assim. 

1 1 1 
Q=l-1!+21--3!+ 

e quando n-7 00 , Q tenderá para o valor e->, cujos primeiros números decimais 
se aproximarão de valores não muito grandes de n. 
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107 - Obtém-se fàcilmente a fórmula geral para o caso do teorema das 
probabilidades compostas. 

Se em 

p { Et • Ee } = p { E1 

fizermos E, =E',. E',, teremos 

p { Et • E' 2 • E' s } = p { Et } • p { E' 2 • E' s I Et } 

e, aplicando o teorema das probabilidades compostas para o caso de dois 
acontecimentos (subordinados à realização de E,), ter-'se-á 

P { E'e • E'sl Et } = p { E'e I Et } p { (E's I (E'2 i Et)} = p { E'2 I Et } P { E's I Et • E' e}. 

Substituindo, e omitindo as linhas, resulta: 

p { Et • Ee • Es } = p { Et } p { E2 I Et } p { Es I Et • E2 } • 

Anàlogamente, para o caso de n acontecimentos, ter-se-á· 

p { Et . E2 • Es . En-t}. 

108. - Retornemos agora à relação: 

p { !!J } = p { Et } - p { Et • E2 } 

e façamos E,= E', A E'a Resultará: 

p { !!J } = p { Et } - p { (Et • (E' 2 A E' s) } p { Et } -- p { Et E' 2 A Et • E' 3 } 

Conforme os raciocínios já realizados, e omitindo-se. as linhas, deduz-se 

p { _!i2 } = p { E1 } -- p { Et . E2 } -- p { E1 • E3 } + p { E1 . E2 • Es } . 

Escrevendo as fórmulas análogas para P {E,} e P {E.} e somando-se, ter-se-á 

p { ~A ~A /ÇJ } = :E p { Ei } -- 2 :E p { Ei Ej } + 3p { E1 ., E~ • E3 } 

Generalizando, e de modo análogo, obteremos 

P { Jit } = p { E1 } -- ~ p { E1 • Ej } + ;r;_ p { Et • Ej • Ek } --
J J ~ 

ou, o que é o mesmo: 

p { l3_i} = p { Ei} --:E p {E; • Ej} + J1 p { Ei Ej.Ek}-

como E,, E,, ,~ são incompatíveis 

e, então, por substituições imediatas: 

A En } = :E p { E; } - ~ :E p { E; • Ej } + :E l;: :E p { E; Ej E~c ) -
1 1 J 1 J k 

resultado que pode ser escrito: 

A E11 } = :E p ( E; } - 2 :E p { E; Ej } + 3 :E )! { E; . Ej • Ek } -
i i j i j k 
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n 
109. - Consideremos a distribuição { x, ; v,}, sendo I: Vi = N 

1 
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Das repetições (ou freqüências absolutas) v,, passamos às freqüências (ou 
v, n 

freqüências relativas) 1, = - , sendo l: 1, = 1. 
N 1 

Da distribuição { x, ; v, } deduzem-se os momentos absolutos naturais de 
ordem k-ésima: 

ou os momentos naturais relativos: 

Em particular 

1 

N 

dá-nos a média aritmética de x 

n 
I: x; v; 
1 

i X~ Vi 
1 ' 

n 
k X~ fi 
1 • 

n 
k Xi fi 
1 

M1 
N 

Se, em lugar da variável x, considerarmos a variável centrada, ou desvio, 
x,- m1, esta nova variável determinará novos momentos, que chamaremos 
momentos centrados (relativos) : 

Como 

n 
J.lk =I: (x;-mt)kj;. 

1 

k c k -1 + c k -2 fJ X; - k,1 X; m1 k,!! X; m1 - • 

ter-se-á 

+ 2 
J.lk = mk- ck,1 m1 mk-1 ck;!J ml m!:-2-

que nos permite conhecer os momentos centrados relativos, 
mentos naturais relativos. 

Particularmente, a (1) dá-nos: 

J.lo = m0 = 1 

J.ll! m2 - 2 m1 m1 + m~ mo 

ou seja: 

]fi 

(1) 

em função dos mo-

fórmula de muita importância, em virtude de suas freqüentes aplicações. 
Sendo f.t• a soma ponderada (com as freqüências) dos quadrados dos desvios 

em relação à média aritmética, esta soma nos dá uma medida da. maior ou 
menor variação, ou concentração dos x, em tôrno da média aritmética. Ê:ste 
valor costuma receber o nome de "variância de x". 

R B E -2 
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Como desvio-padrão dos x, ou como dispersão, define-se a quantidade: 

donde a importante relação: 
~~-

(]" = .Y m2- m; 

Da fórmula (1) deduz-se também. 

!13 = 1113 - 3 1112 1l!J + 2 m} 

114 = 1114 - 4 m3 1111 + 6 m2 m; - 3 m~ 

110 - Em Estatística, os momentos geralmente calculados não excedem, 
de modo comum, aos de ordem quatro Isto ocorre porque duas condições de 
um mesmo fenômeno, por pequenas que sejam as diferenças existentes, submeti­
das ao cálculo dos momentos de ordem superior, determinam enormes diferenças, 
em virtude da influência que exercem as potências superiores E' evidente que 
a teoria (das amostras) está em condições de controlar tais diferenças nos 
momentos de ordem superior; abandona-se, porém, êsse recurso, considerado 
que o cálculo é trabalhoso e, além disso, as fórmulas de ajustamento (num 
método que desenvolverá o de KARL PEARSON, ou por sua generalização) condu­
ziriam a fórmulas de estruturas possivelmente muito diversas, quando, entre­
tanto, o fenômeno não se alterou Poder-se-á, sem embargo, se o interêsse do 
estudo assim o justifica, utilizar os momentos de ordem superior, desde que 
se deseja descrever determinado material estatístico, sem preocupação de 
comparações 

111 - São importantes os chamados momentos reduzidos, obtidos desde 
que se tomem como variável os desvios reduzidos 

Indicando como q os momentos reduzidos, para o momento dêsse tipo, de 
ordem k, tem-se 

Os momentos reduzidos são números independentes da medida da variável 
inicial Particularmente resulta: 

q. = 1 

ql = o 
q2 = 1 

A natureza da recente distribuição incide, pois, no momento reduzido de 
ordem três e nos sucessivos 

112. - Seja a distribuição { x, ; P• } Supondo x, > O, tem-se 

11lq = k XJ Pi • 

A expressão, sendo 1 e s números reais quaisquer também, 

dá, então, 

a2 m, + 2 a {3 m, + 8 + (32 m, > O 
2 



Será também: 

C U R S O D E E S T A T í S T I:C A 

aS ( m, + 2 + m~ + ( + y m8 ) > O 
2 

m, + 2 v m, + 8 + vS m8 > o 
2 

s3ndo v = 
a 
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A fim de que o anterior trinômio de segundo grau em v seja sempre 
positivo, sua discriminante deverá ser negativa, o que dá: 

m; + s < mr • ms 
2 

(ou seja, a desigualdade de ScHwARZ): 

m~ < m, • m8 K 

donde: 

r + s 
2 

1 
log 1n, + 8 < 2 (log m, + log m8) 

2 

(1) 

A função log m" varia com " , verificando a (1), cuja significação é ime­
diata; a média dos valores log m, e log m, é maior que o log m" no ponto médio. 
Logo, a função log m" é convexa em relação ao eixo dos " 

A reta que une a origem ao ponto da curva log m" corresponde à abscissa 
"• tem seu coeficiente angular que cresce com Y, e como êste coeficiente 
angular é 

K 

conclui-se que esta função cresce com ". 

113. - Se, na equação integral, pois p(x) é a incógnita, 

<p (t) = }~ ~ (x) etx dx 

conhecemos, por exemplo, como acontece nos casos correntes, a equação diferen­
cial que verifica ~p(t), podemos, pelo método de ;LAPLACE, achar outra equação 
diferencial que verificará p(x) e desta determinar a função 

Por sua natureza de função de probabilidade, p(x) não deve ser negativa 
e se, além disso, seus momentos 

1
+ co 

11ls = : p (x) dx 

coincidem com os valores ~pr'J(o), não haverá outra solução distinta, pela unici­
dade da solução, no teorema dos momentos 

114 - Esquemas de Probabilidades 

Uma urna, ou melhor, um conjunto de urnas de compos1çoes determinadas 
e um conjunto de regras de extração ou de investigação dessas urnas, são os 
elementos que mais comumente nos permitem construir esquemas de proba­
bilidades 

A importância dêstes esquemas, na Estatística, foi particularmente assina­
lada por E BoREL, no sentido de que, se as fórmulas de probabilidade, que 
correspondem a certo esquema, são "suficientemente próximas" das freqüências 
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estatísticas de certo fenômeno, então podemos tentar uma explicação do mesmo, 
partindo dos princípios que constituirão o esquema. 

A maneira mais fácil de promover a obtenção de um conjunto de esquemas 
de probabilidade é partir de uma só urna, de composição gradualmente compli­
cada (isto é, considerar que contém primeiro dois tipos de elementos, bolas de 
duas côres apenas; a seguir, três tipos de elementos, etc), e submetê-Ia a tipos 
distintos de regras de extração 

As formas de extração mais correntes são as seguintes extração sucessiva 
de elementos, repondo cada vez, na urna, o elemento extraído numa prova 
antes de realizar a prova posterior Ê:ste é o esquema chamado das provas 
repetidas com reposição. Se a composição da urna fôr a dois tipos de elementos, 
neste caso o esquema também costuma denominar-se binomial. 

Se os elementos que vão sendo extraídos, um depois do outro, não forem 
repostos, isto equivalerá a uma extração em bloco dos elementos da urna Ê:ste 
esquema é denominado das provas repetidas sem reposição. Costuma também 
receber o nome de hipergeométrico, em virtude da intervenção que tem em 
seu estudo a série hipergeométrica 

Se, a cada extração de um elemento, fôr feita a anotação do seu tipo (ou 
côr), seguida da reposição, na urna, mas juntando (contagiando) a esta certo 
número fi. (ordem de contágio) de elementos de igual natureza, ter-se-á, então, 
o chamado esquema com contágio. 

E' evidente que o estudo do esquema do cqntágio poderia dispensar o dos 
esquemas das provas repetidas, com ou sem reposição, dado que se teriam, 
no caso de ser fi. = o, o esquema com reposição, e no caso de ser fi. =- 1 o 
esquema sem reposição. ' 

Apesar disso, serão considerados os referidos estudos, caso por caso, convin­
do, assim, a um plano, tanto didático como científico e técnico. Introduzindo 
várias urnas e modificando as regras de extração, poder-se-á desenvolver êste 
importante capítulo do Cálculo das Probabilidades. 

115. - Surge naturalmente, a esta altura, a oportunidade de assinalar novo 
tipo, possível e muito conveniente, de raciocínio probabilista para se considerar 
o estudo de variados fenômenos físicos; por exemplo, o da mistura de gases, o 
da difusão, etc. 

Nos raciocínios clássicos da Física Matemática, geralmente os problemas 
são considerados como elementos que são fluxos ou fluidos contínuos e sua 
análise apóia-se numa equação diferencial em derivadas parciais, que reflete a 
essência matemática do fenômeno 

Em troca, do ponto de vista probabilista, o que se faz intervir, inicialmente, 
é o elemento que constitui um indivíduo do fluido, e seu movimento, de acôrdo 
com êste esquema provável conveniente Geralmente, de tal planejamento, 
obtém-se, de imediato, uma equação em diferenças finitas, cuja forma limite 
nos leva a uma equação diferencial em derivadas parciais, que coincide com 
as anteriores Compreende-se, dessarte, que o elemento de probabilidade inter­
vém aqui no estudo do fenômeno, enriquecendo sua consideração em mais de 
um sentido 

116 - Consideremos dentro da ordem de idéias do parágrafo anterior o 
seguinte problema: um móvel percorre a reta r, achando-se o regime de sua 
marcha submetido a um esquema da moeda (ou binomial: p = q = %) . Em 
cada ponto o resultado cara ou corôa o fará deslocar-se até à direita ou até 
à esquerda, respectivamente. 

Suponhamos que a unidade de tempo está determinada pelo tempo que o 
móvel gasta para ir de um ponto de r ao ponto contíguo Se os deslocamentos 
do móvel se efetuam em intervalos de longitude unitária, sua velocidade, então, 
será igual à unidade O número de provas medirá o tempo, e o' número de 
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vêzes em que haja ocorrido o acontecimento "cara", diminuído do número de 
vêzes que ocorreu "corôa", dar-nos-á a abscissa x do móvel 

Tomando-se um número de provas igual a t, indica-se com P(x, t) a pro­
babilidade parà que o móvel tenha uma abscissa x no tempo t. 

Necessàriamente, pelo que foi exposto, ter-se-á: 

1 1 
P (x + 1, t + 1) = 2 P (x, t) + -

2
- P (x + 2, t) 

Subtraindo a ambos os membros: P(x + 1, t) encontra-se 

1 (2) 
bt P (x, t) = 2 L::,. x P (x , t) • 

Considerando x e t muito grandes em relação à unidade, ter-se-á a equação: 

éJP éJ2P 

at 2 

que é, precisamente, a da difusão ( *) • 

A formação de equações em diferenças finitas sôbre a base de certos esque­
mas probabilistas e a passagem das mesmas - no que se baseia a planificação 
de problemas delicados que exigem particular atenção - foram já usados por 
LAPLACE(**). 

Por exemplo: numa urna existe certo número muito grande, n, de bolas 
brancas e negras Suponhamos que, em cada prova, se extrai uma bola da. 
urna, fazendo-se a substituição por uma bola negra Seja P (x, t) a probabilidade 
de, apõs t extrações, ser x o número de bolas brancas 

Para que haja x bolas brancas depois de t + 1 provas, é necessário que 
haja x + 1 depois das t provas e que a extração seguinte faça sair uma branca; 
ou melhor, x bolas brancas depois das t provas e que a prova seguinte faça 
sair uma bola negra Tem-se, assim: 

x+1 n--x 
P (x, t + 1) = -- P (x + 1, t) + -- P (x, t) 

n n 

Outro exemplo, também de LAPLACE Duas urnas, A e B, contêm, cada uma, 
n bolas. Do número total 2 n de bolas, n são brancas e n negras. Extrai-se, 
ao mesmo tempo, uma bola de cada urna e imediatamente coloca-se numa 
urna a bola extraída da outra Para a probabilidade P(x, t), a fim de que 
depois de t provas haja, na urna A, x bolas brancas, ter-se-á 

P (x, t + 1) = -- P (x + 1 t) + -- l1 --- P (x t) + 1 ---- P (x -1 ( 
X + 1 )2 2X ' X ) ( X -- 1 ')2 

n -' n \ n ' n 

Deixamos a obtenção desta equação como exercício para o leitor e omitimos 
as respectivas equações derivadas parciais que LAPLACE dá para as mesmas 

117. - Esquema binomial 

Em uma urna existem N bolas, das quais a são azuis e b são brancas 
Evidentemente a + b = N. Sejam p e q as probabilidades de extrair-se uma 
bola azul e branca respectivamente Ter-se-á: 

a b 
p=y; q=N=1--p. 

A probabilidade (composta) para que em quatro extrações, com repos1çao, 
apareça o resultado ABAA, no qual A representa uma bola azul e B uma branca, 
será p'q. 

• G. POLYA- Theorie des P10babilités Conferénces d'Introduction- Actual. Scient -He1m.an, 
Paris, 1938 Fase n • 734 

0* P. S. LAPLACE - págs 289 e seguintes 
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Se prescindirmos da ordem ant~rior e quise1mos determinar a probabilidade 
(total) para que, em quatro extrações, com reposição, apareçam três bolas 
azuis, será preciso somar as probabilidades p"q, tantas vêzes, quanto seja o 
número de permutações com repetição dos elementos AAAB Estas permutações 
são em número de 

_4_1_- c 
3! 1 f - 4·3 

Portanto, a probabilidade P,," para que em quatro extrações, com reposição, 
se obtenha, em qualquet ordem, três bolas azuis e uma branca é dada por. 

P4,s = c4.3 lq 
Generalizando· a probabilidade para que, em n extrações com reposição, 

o acontecimento, de probabilidade elementar p, se apresente v vêzes, e seu 
contrário, de probabilidade elementar q = 1- p, se apresente o número de 
vêzes complementares a n, ou seja n- v , é 

Pn,v = Cn,v P' (I-- p)n-v = Cn,v P' qn--v. 

A probabilidade P,, ,. é um têrmo geral do desenvolvimento do binômio 

(p + q)n = Cn,o pn + C,,1 pn- 1 q + + Cn,v P' qn-v + 
Justifica-se por isto o nome de esquema binomial, que se emprega corrente­

mente para êste caso Ademais, verifica-se que 

n 
:E Pn,v = (p + q)n = 1, 

v= o 

ou seja, com certeza, o acontecimento de probabilidade elementar P realiza-se 
nenhuma vez v= O, uma vez, v= 1, ou tôdas as vêzes v= n, em n provas 

A variável (aleatória, ou casual, ou provável) v, pode tomar um dos n + 1 
valores O, 1, 2, , n com probabilidades P,,,, P,, ,, , P,, , Tem-se, assim, a 
distribuição binomial 

I v C P' q" - v ll 'l n,v 

cuja tepresentação gráfica determina uma série de n + 1 barras simétricas 
(caso da moeda, por exemplo) se p = q, ou tanto mais assimétrica quanto maior 
fôr a diferença de p a q 

118. -Determinemos o valor da variável v para o qual P,,, se torna máximo 
Se P,,, é a barra, ou a probabilidade maior, ter-se-á: 

Substituindo, vem 

ou seja 

n! 
----- P' qn- v 
v!(n -- v)! 

Pn,v+t__< 1 
Pn,v 

Cn,v+1 P"+1 qn--v--1 

C,,,, P' qn-v 

n--v+J 

< 1 

p > 1 
q 

n! ----- ____ pv+J qn-v-1 
(v+ l)!(n --v --1)! n -- v 

n! _____ p" qn-v 
v!(n -- v)! 

v+ 1 
p < 1; 



daí, 

ou seja 
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(n - v + 1) p > v q 

(n -- v) p < (v + 1) q 

np--q<v<np+q. 
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v é um número inteiro e positivo; está, assim; compreendido entre dois 
números cuja diferença é (np + q) - (np + q) = 1. Logo v está determinado per-

1 
feitamente Por exemplo, se n = 100, p = q =- A probabilidade P10o, v é máxima 

2 
1 

para v= 50 Se, em vez disso, n = 25, p = q = - , a probabilidade P"'· • toma 
' 2 

maiores valores para v = 12 e para v = 13 De modo geral dir-se-á, çom a 
significação anterior, que Pn, v é máxima para v= ao inteiro mais próximo de np. 

119 - Calculemos os momentos da distribuição binomial 

Como 

{ v; P \r n, v 

n ~ n 
m1 (v)= E (v) = I; v C,.,, p•qn-v = p -d- I; Cn,v p•qn-

t = U V= O 

d 
mt = p - (p + q)n = n p (p+q)n-1 

pd 

m1 = E (v) = n p • 
n 

m2 (v)= E (v2) = :E v2 C p•qn--v. n. v 
V=O 

v2 = v (v - 1) + v 

n 
E (v2) = I: v (v-- 1) C,.,, p•qn-v +E (v) 

v:=o 

d2 n 
E (v2) = p2 -d 2 I: Cn,v p•qn-v +E (v) • 

V V=O 

d2 
E (v2) = p2 - (q + p)n + E (v) = p!in (n - 1) (q + p)n-2 + E (v) = n2 p2 + npq. 

dv!i 

Por processos análogos, encontraríamos os outros momentos sucessivos 
120. - Pode-se também resolver o problema anterior, utilizando-se a função 

característica 

n n 
<p(t)= I: Pn,ve•t.= I: Cn,vP'qn-vevt 

V=O v= o 

<f' (t) = (q + pet)n • 

E como 
<p (s) (O) = E (v 8) , 

partindo de: 

tp1 (t) = n (q + pet)n-1 pet 

<f'" (t) = n (n ~- 1) (q + p et)n-!i pZ e2t + n (q + p et)n-1 p et 

<p"' (t) = n (n --1) (n- 2) (q + peÍ)n-Sp 3 e3t + 3 n (n --1) (q + pet)n--2 p2 e2t + n (q + pel)n-1 pet 

<p IV (t) = n (n -'-1) (n -- 2) (n ~~ 3) (q + pet)n-4 p4 e4t + 6n (n -- 1) n -- 2) q + pet)n-3 p3 e3t + 
+ 7n(n--1) (q + pet)n:,.....s p2e2t + n (q + pet)n-1 pet • 



·::' 

174 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Fazendo t =O, encontra-se: 

E (v) = np 

E (vB) = n2 p2 + npq 

E (v3) = n3 p3 + 3 n2 p2 q -- 2 n p2 q + npq 

E (v4) = n4 p4 + 6 n3 p3 q -- 11 n2 q3 q + 7 n2 p2 q + 6 n p3 q ~- 6 n p2 q + npq • 

121. - Sendo os momentos centrados: 

n 
E [(v- E (v))']= p.8 = I: [v-- np]8 Pn,v• 

V= O 

podem ser utilizados os momentos anteriores, graças à relação 

P.s = C,, 0 m, -- np Cs,t m,-1 + n2 p2 Cs,l! ms-2-

Em particular, tem-se: 

P.o = 1 

P.t = o 
112 = npq 

P.S = npq (q -- p) 

P.l = npq (1 ~- 6 pq) + 3 n2p2q2. 

Donde, os momentos reduzidos: 

etc. 

lls lls lls 

'ls = 1'-~2 = --,;; = (n pq)s/2 

q. = 1 

'11 =o 
q2 = 1 

q -- p 
qs=--

~ npq 

q4 = s + 1 -- 6 pq 

npq 

122. - Te01 ema de TCHEBYCHEFF. 

Seja a distribuição 

Ter-se-á 

n 

{ x; ; Pi} ; i = 1 , 2, n • 

n 
ui! = I: (Xi -- mt)2 Pi , 

i=t 

sendo m, = E(x) = ~ x, p, • 
i=l 

Dividamos ambos os membros por k" a" sendo k > 1 

1 n ( x'; -- mt )2 
- = k P· 

k2 i=1 k IT ! 

( 

1 )2 ( 11 )I! -/;e = I: x i~-" mt P'i + I: x i k-:r mt P"i • 

No primeiro somatório, foram tomados os x, que diferem da média aritmé­
tica m1, em valor absoluto, de uma quantidade igual ou maior que ka. No segundo 
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somatório foram tomados os x, que diferem de m,, em valor absoluto, de menos 
de ka Como não fica excluído que possam inexistir elementos x', ou x",, segue-se 
que: 

sendo P, a probabilidade de que um desvio, em valor absoluto, seja igual ou 
superior a ko Se P. indicar a probabilidade de que um desvio, em valor absoluto, 
seja inferior a ko, sendo P < + P. = 1, ter-se-á: 

1 
];2 2: 1- Py, 

donde 

P { I x -- m1 I < k u } 2: 1 - :$ , 

123. - Teorema de BERNOULLI 

No esquema binomial I v ; P \ _ J v .. C p" qn-' \ havíamos calculado os 
l n.t' f - \ '' n, u i 

primeiros momentos centrados J.l.• da variável v que apresenta o sentido de repe-
v 

tições Podemos considerar como variável a freqüência - e determinar seus 
n 

respectivos momentos. Convém, então, tomar como argumento dos indicadores 
dos momentos a variável que se considera Ter-se-á assim: 

~-'•(___!!__) = p._ru; ' 
- n n• 

dado que 

1-'s - = I:: - P = - I; v!._P • ( v) .':.. (v )!!. 1 ~ 
n tt = o n ~ n. v n~ v= o n, v 

Sendo 

1-'2 (v)= npq 

resultará 

v 
A dispersão da variável relativa ou freqüência tenderá, pois, para zero, 

n 
1 

como --- quando n crescer indefinidamente 
\{1t 

Sençio também 

m1 (v) ::. n p e 

v 
Aplicando o teorema de TcHEBYCHEFF à variável - de média p e dispersão 

n 

Vpq 
~,tem-se: 

1--1-
kf! 
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Tomando n bastante grande e k também, de maneira que k I/ 
seja um número pequeno como se deseje, podemos concluir que 

pq 
--:::::E 

n 

p J I L - p I < € } > 1 - _li_ll_ ' t n nE2 

v 
ou seja a probabilidade de que a freqüência difira da probabilidade corres-

n 
pondente P em menos de uma quantidade determinada E , tende para a unidade, 
quando o número de provas n cresce indefinidamente 

124 - Se adotarmos o postulado empírico (que é, simplesmente, uma 
maneira prática de ação, isto é, não pertence ao Cálculo das Probabilidades 
e, sim, ao modo como o aplicamos na experiência), pelo qual aceitamos que 
a probabilidade tendente à unidade significa a certeza, poderemos aplicar à 
conclusão anterior (sem que ela, entretanto, constitua, desde já, o teorema 
de BERNOULLI, que é uma proposição matemática) a seguinte expressão, a 
qual não é outra coisa que a formulação corrente do chamado princípio dos 
grandes números 

v 
A freqüência - "tende" para a probabilidade p quando o número de provas 

n 
n cresce indefinidamente. 

125 - Lei limite do esquema binomial 

A função característica correspondente à distribuição binomial tomada com 
sua variável reduzida é 

n I'- np t 
<p,(t\= I: Pn, 1,e " 

1'=0 

pt ,,t 
'PnUl = f q e - -;;:- + P e -~ J :' 

que pode ser escrita: 

<p,(t) = [ q (1 -- _!!:!- + J!~ -
v 2! u2 

) + p (1 )] 
[ 

2 n 
'Pa(t) = 1 + /2- + r 

O segundo membro, quando n cresce indefinidamente, tende para e 2 , de 
modo que, se chamarmos de p(x) a lei limite procurada e de cp(t) a função 
característica correspondente, ter-se-á 

t2 1+ co 
<p (I) = e -2 = p (x) etx dx 

+ro 
Sendo p(x) a função incógnita, a anterior é uma equação integral que 

t" 
resolveremos da seguinte forma a função cp{t) =e~ verifica a seguinte equação 
diferencial: 

<p
1 (t) - t <p (I) = O , 
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que nos conduz a: 

d ext 

1
+oo 1+oo 

_: (x) ext dx -~ . _: ----;IX dx = O 

Integrando por partes o segundo têrmo: 

Supondo que I p (x) ext I~: = o 

tem-se· 

f_ + 00 

_:: [ xp (x) + 'p' (x)] dx = O 

Esta condição se verifica se tomarmos: 

x p (x) + p1 (xj = O , 

ou seja: 

p' (x) 
--= -x 

p(x) ' 

donde 

x2 
log p (x) = - T + log C, 

ou seja 

p (x) = C e 2 

177 

(1}, 

Com isto, verifica-se a condição (1) A constante de integração C deve ser 
determinada de maneira tal que 

[+oo 1+oo 
p (x) dx = C e - ~ dx = 1 )_oo -oo 

E como 

1

oo+ xt 
1 -

V 
2 

'!f e - z dx = 1 , resulta 

-oo 

c= __ 1_' 

v~ 

x' 
de modo que p(x) __ 1_ e ~ T é a função limite procurada. 

v2'1f 

Podemos dizer, pois, que: 

. { v -- np hm ---
n= co cr 

(2) 
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A solução p(x) encontrada é a única, o que se verifica, porque 

""' (') -' :!f f::- ~ dx, 

ou seja, com base na unicidade da solução no teorema fundamental dos mo­
mentos Com efeito, tem-se 

(2 K) f 
cp(2K) (o) = --

2K Kf 

o mesmo ocorrendo com: 

)

/' + 00 x' 
J ---;- (2 K)f 

V2'!f x2K.e eax=~ 

-oo 

cp(2K+1) (o) =O , (3) 

2 dx =O (3') 

O inconveniente do resultado (2) é que o processo seguido não nos esclarece 
com relação à rapidez da convergência da lei binomial à função de LAPLACE­
GAuss, p(x), ou, em outros têrmos, não nos dá um critério para saber a partir 
de que valores de n podemos substituir a distribuição binomial pela de LAPLACE­
GAuss 

Os resultados (3) não oferecem maior dificuldade Quanto aos (3'), dedu­
zem-se ao verificar-se que a função característica de p (x) é e/!1', o que encerra 
a questão Com efeito, a função característica de p(x) é: 

1
+oo 

x2 
1 --

--- e 2 

.y~ 
-00 

"+ 00 
t2 j (x-t)2 - 1 ---

• ext • dx = e 2 • --- e 2 

.y~ 
-oo 

(J 

dx = e 2 , 

uma vez que a integral 

1
+oo 

(x-t)~ 
1 ---

--- e 2 

.YT"r 
-oo 

dx = 1 

é deduzida sem cálculo, observando que se trata da uma função de LAPLACE­
GAuss, cuja média aritmética é t. 

Ná<J haverá inconveniente em realizar uma troca de variável pela qual t 
coincida com a nova origem; por exemplo, fazendo x- t =I; ter-se-á: 

resultado igual à unidade 
Deixamos de lado algumas observações críticas que seria necessano for­

mular para maior rigor no processo seguido O uso da função característica no 
sentido de P LEVY seria, sob êsse aspecto, processo impecável Contudo, o exposto 
mostra-nos, talvez, num primeiro estudo, os traços essenciais da solução 

126 - Se o desenvolvimento da função característica é convergente, tem-se 

) t ' t2 11 cp(t) = cp(O + 1f cp (O)+ 21 cp (O)+ 

ou, então, no caso de ser a variável reduzida: 

t t2 
cp (t) = q0 + 1! q1 + 21 qe + 
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te 

Havendo sido obtido, no estudo do parágrafo anterior, cp(t) =e 2 encontra-se: 

do que resulta: 

ou seja: 

1 

(2n)! 
qsn 7 2n n! e qsn+ 1 = O • 

127. - Limite da distribuição binomial 

I. Caso de simetria -

0 v : Vi'l 

~vv+T _____j 

~-------nP--------~ 

Fig. 4 

Na distribuição { v • P } _ { v • C p• qn-v } ' n,v - ' n, v 

façamos X= 

e calculemos: 

n! np-v-q 
.6. P v = P v+ 1 - P v = p• qn- v -1 --,--'---,-.,-----'-:--

p Pv + Pv+1 
med = 

2 

Logo: 

v! (n - v - 1)! (n - v) (v + 1) 

2 

n! q + n p ---,---------:--:- p• qn-v-1 --,--'-----'--;----'~~ 
v! (n - v- 1)! (n - v) (v + 1) 

np- v- q 

np + q 

1 v+ 2 - np 

1 
np + 2 

1 
se consideramos o caso simétrico p = q = -

2 

Graças a (1), podemos escrever: 

.6.Pv _ -xu 
Pmed - 1 

np + 2 

(1) 
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Fazendo b.Pv = !J.Y, e Pmed = Y 

tc.Y 
y 

Tem-se, pois: 

-1:<1 

1 
np + --

- 2 

Em virtude de haver sido tomado x reduzido, obtem-se y = Ycr, daí 

1 
-D.y -xa 

(T 

1 
2_jf__ np +2 

(T 

D.y -xu 
2y 1 

np +2 

(T D.y = - xnpq 
2y 1 

np +2 

(T D.y -X 

y 1 
1 + --

n 

1 
Como !J.x=-, 

(J 

(T D.y =~ 
y y tc.x 

- xnpq 

np + q 

-X 

1 +-n 

_!L_ 
+ _q_ 

np 

1 
quando n--? 00 , !J.x = ---? O 

(J 

d log y 
---=-X 

dx 
x2 

y
1 

= - 2' + log C 

E a condição necessária à determinação de C dar-nos-á 

x' 
C=-1- donde 1 ., • 

y =--e " 

v~' 
1 

II Caso de assimetria: p =F q =F -
2 

Tendo-se 

~ _ np-1•-q 
2Pmed v(q-p)+q+np 

O P, máximo verificar-se-ia para o valor de v 

n p - q < v < np + p . 

-v 2 if 

q-p 
O ponto médio do intervalo que limita v é np --

2
-, o qual, tomado como 

origem, dá: 

1 q- p 
v + 2- np- --2-

X = 
(T 
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em variável reduzida. Com a notação análoga à anterior, tem..:se: 

~ = _______ --__ x_n_p~q~------
y p-- q 

npq + xu -~- + pq 

--x 

+___!___+ q--p X 

n 2u 

donde, no limite, 

_j}j__ 
x dx =-X' 

seguindo-se as mesmas condições do caso anterior. 

128 - No esquema binomial teríamos: 

Se supusermos que p é uma probabilidade de valor muito pequeno, ou seja 
se o acontecimento correspondente fôr de caráter raro, então, fazendo np = k 
ter-se-á: 

p n, v = _n_(o_n_--__ 1'-) ~(n_--__ 2-'-;-;-! __ _:_(n_--__ v______:_+______:_1)_ (+r ( 1 -- ~ r- v 

ou, então: 

1 ( 1 ) ( 2 ) ( v-- 1 ) ( k )n-v p n, v = 0 1 -- n 1 -- n . 1 -- ---n-- kV 1 -- ---;- ' 

donde 
kv e-k 

limPn,v=.Y(k,v)= , 
n ~"' v! 

(1) 

resultado êsse que é conhecido pelo nom(;l de lei de PoissoN, dos acontecimentos 
raros E' uma distribuição a que se adaptam algumas distribuições de certo 
tipo, como, por exemplo, suicídios de menores, partos tríplices, etc. 

A (1), que é uma função sempre positiva, atende à condição de solução 

~ ,y (k, v) -1, pois se tem: 
v=O 

"' kV 
e-k l: 

1 
= e-k • ek = 1 , 

v= o v. 

O valor médio de v é dado por 

k "' kV 
m1 = l: v ,y (k, v) = l: ---,-------,---,--- e-k = k e-k l: 

1 
= k "' 

v=O v=1 lv--1)! v=O V. 

Sendo v• =v (v- 1) +v, ter-se-á 

"' 
m2 = l: v !v -- 1) ,Y (k , v) + mt 

v= o 

"' kV e como m2 = k& e-k l: - + k = k2 + k , 
v= o v! 

importa;nte: 

resulta a condição estatística 

fl-2 = ms -- m7 = k , 

que deverá verificar tôda distribuição de PoiSSON. 
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129.- Indica-se por F (u,(3; y,x) a série hipergeométrica: 

a (:J a (a + 1) (:J '(:J + 1) 
F (a , (:J ; 'Y , x) = 1 + ~ x + 1 • 2 • 'Y ('Y + 1) x2 + 

(a + 1) (a + n - 1) p ((:J + 1) ((:J + n - 1) + ~+ 
"· 1 • 2 • 3 n 'Y ('Y + 1) ('Y + n - 1) 

recebendo êste nome por ser uma generalização da série geométrica 1 + x + x" + 
+ x' + + x" + , à qual se chega, fazendo a = y, f3 = 1 

Os parâmetros a e f3 (que estão a'ntes do ponto e vírgula no argumento 
da F) podem ser permutados, obtendo-se 

F (a , (:J ; 'Y , x) = F ((:J , a ; 'Y , x) 

O parâmetro y, por ir atuando no denominador, não pode nunca ser igual­
lado a um inteiro negativo, já que nesse caso F não teria sentido. 

Se a. ou f3 são iguais a um inteiro negativo, a série, nesse ca.~o, converte-se 
num polinômio 

'Utilizando a 

tem-se 

notação de APPELL' 

a (a + 1) (a + 2) 

a (a - 1) (a - 2) 

(a + n - 1) = (a , n) 

(a - n + 1) = (a) n , 

co 

F (a , (:J ; 'Y , x) = :E (a, n) ((:J, n) 

(1 , n) ('Y , n) n=O 

Em particular, tem-se também a série binomial 

F(- a , (:J; (:J, x) = 1 - "'-:r + a (a -
1) x2-

1 1 2 
= (1- x!a . 

130. - Suponhamos a regra de extração para o tratamento de certa urna 
de composição conhecida e que consta de N bolas, das quais a são azuis e b 
são brancas, a+ b = N; procedamos a uma série de provas repetidas, sem 
reposição, dos elementos sucessivamente extraídos Êste esquema, pe!as razões 
analíticas que se mostraram, recebe o nome de hipergeométrico 

Seja, por exemplo: N = 20 e a= 8 
A probabilidade para que, em n = 3 provas sucessivas, sem reposição, se 

apresente o resultado ABA é 

a a - 1 8 12 7 
N N-1 N-2 20 19 18 

Se prescindirmos da ordem anterior e desejarmos somente a probabilidade 
de, em três provas, A sair duas vêzes e B uma, em qualquer ordem, o que se 

3! 
verificará tantas vêzes quantas sejam as permüta.ções com repetição --, que, 

2! 1! 
neste caso (de dois elementos), coincidem com os números combinatórios, ter-se-á 

P _ _ 3_!_ _8_ _!!__ _7_. 
- 2! 1 f • 20 • 19 • 18 

Geralmente, para a urna (N, A =a, B = b = N-a) com n provas sem 
reposição e indica'ndo por v o número de vêzes para que ocorram v bolas A, 

ter-se-á: 

n! a a - 1 

v! (n- v)! N ~' 
a- v + 1 

N-v+1 N-v 

b- (n- v)+ 1 

N- n + 1 

a b 
A probabilidade inicial de A é p = - e a de B é q = 1 ~ p = - . 

N N 
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Poder-se-á escrever: 

Np Np-1 
Pn,v = Cn,v N N _ 1 

Np -v + 1 Nq Nq -1 
N-v-+1 N-v N-v-1 

Donde, em particular; 

p _ J!!L. Nq- 1 
n,o- N N - 1 

Nq-n + 1 
N-n+1 

p n Np Nq Nq -1 
nd = l N N - 1 N - 2 

n (n -1) Np NP~1 _Nq 
Pn.~ =-:------c::--'---

1. 2 N N ~ 1 N-1 

Nq-n + 2 

N -n + 1 

Nq- n + 3 

N-n+J 

Nq-n+v+1 (1) 
N-n+1 

De acôrdo com isto, as probabilidades Pn, o; Pn, 1; Pn, ., . não são mais que 
os coeficientes respectivos da série: 

N :-:-'-:q:ó::(N__,q_-~1,:-)---c:(N---'q~--n-'+~1--;.) [ Np. n Np(Np-1)n(n-1) ~ + 
N (N - 1) (N - n + 1) 

1 + 1 (N q - n + 1) x + 1 • 2(N q- n + 1) (N q- n + 2) • x J 
ou seja, de 

N q (N q - 1) (N q - n + 1) 
-N~(N:-0---_----:-:1)'------(~N=-'-~n-----:-+--'-1~)--"- F (- n, - N v ; N q - n + 1 , x) (2) 

131. - Com a notação de APPELL, a ( 1) pode ser escrita· 

p _ Cn, v (Np), C Nqln- v 
n, v - (N)n 

ou seja: 

132. - Se N é um número de grandeza tal, que diante dêle se possa desprezar 
n, a (1) dará 

Pn,v = Cn,v P' qn-v • 

Nessas condições, tudo se passa como se as provas repetidas o fôssem com 
reposição 

133. - Como a (2) representa a 

tem-se: 

n (Nq)n !: Pn,vXv=-(N F(-n,-Np;Nq-n+l,x). 
v= o Jn 

Podemos, assim, substituindo et por x, obter a função característica: 

n (Nq)n 
<p(t) = I: Pn,v evt = -(N) F(- n,- Np ;Nq- n + 1 ,et). 

v=o n 

Em essência, sôbre estas relações e tendo em vista a propriedade de ser a 
função F(a., (3; y, x) uma solução da equação diferencial (de EuLER-GAuss), 
vem 

x (x - 1) y11 + [ 'Y - (a + {j + 1) x] y1 
- a {j y = O • 

KARL PEARSON estudou a determinação dos momentos hipergeométricos(*). 

* K PEARSON "On the moments of the Hypergeometrlcal Series", Biometrika, 1924. 

R B E.- 3 



184 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

134. - Esquema de Contágio ou de Polya 

Numa urna existem N bolas, das quais Np são brancas e Nq azuis, ·p + q = 1. 
Efetuam-se n extrações sucessivas; depois de cada extração, repõe-se o elemento 
obtido, acrescentando bolas novas da mesma côr do extraído. 

Por exemplo N = 10, p = 0,6, q = 0,4, n = 3. Qual é a probabilidade, se 
L'l = 2, para que se obtenham duas bolas brancas e uma azul, em qualquer ordem? 

p - c __fJ__ __§__ 4 
- 8 ' 2 10 • 12 14 

Nas condições gerais do que foi formulado, a probabilidade para que se 
obtenham v bolas brancas em qualquer ordem é 

p _C Np Np +!:::,. 
n.v - n,v N N + !:::,. 

Np+(v-1)!:::,. 

N + (v -1)!:::,. 

L'l 
Indicando-se por õ o contágio relativo 

N 

Nq Nq(n-v-1)!:::,. 

N + (n -1)!:::,. 

tem-se 

P _ c p (p + o) (p + (v - 1) o) q 
n •• - "'" 1 • (1 + li) (1 + (v - 1) o) 

(q + (n -- v - 1) o ) 
(1 + (n- 1) o) 

p - c ~ (f + 1) ( + + v - 1) !L ( + + 1!--=~ 1) 

n, v - n, v 1 ( 1 ) ( 1 ) ( 1 
8 8+1 8 +v-1 8 +n-1) 

Observando que r (f + v) = (f + v - 1) (f + 1) f r ( f) 
tem-se: 

Pn,x = Cn,v 
r (f+ v) r (f+ n- v) r ( +) 

r(f)r(f)r(++n) 
ou seja: 

r ( +) 1'1 

!'__ + ,, - 1 _g_ + n- v- 1 
Pu,v = Cn,v _r_(_~_)_:_r__:_(_~_)_ 

0 

n a (1-u) o dn 

A função característica é, pois: 

n 
<p(t) = I: Pn,ve•t 

v=o 

e simples cálculo dá: 

r ( +) 11 

_JJ _ _ 1 _ll_ _ 1 
'P (t) = _r_(_~_)_:_r--'-(-~-)-

0 

n o \} -11l o (1- u + uet)n du 

Dai, 

r ( +) net 11 

)'_ _'l_ _ 1 

<p' (t) = r ( ~ ) r ( +) 
0 

n õ (1 - n) õ (1 - n + net)n -1 dn • 
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ou seja: 

r { -!-) r (f+1)r{f) p 
ó 

mt =E (v)= n -- = np • 

{f) r {-i:-) ( + + 1) 1 
I' r 

ó 

A função característica, correspondente aos desvios da variável centrada 
v-np, será: 

n 
cJ>(t) = :E Pn,v e\v-nplt = e-npt 'P (t), 

v=o 

ou seja: 

c/> (t) = 
e-npt r ( +) 11 

y __ 1 _!!___ 1 
u ó (1 - u) ó (1 - u 

r {f) r {f) o 

+ uet)n du • 

De J.!s = E [(v- np)'] = cp(s) (o) 

deduz-se, em particular. 

J.!o = 1 J.!i =o 

Se õ =O, tem-se rt' "' isto é 

E se 

6 
N 

-1 

N J.!3,H 

N -n 
J.!z, H = npq N _ 

1 

135 - Lei limite do esquema de contágio 

Havíamos encontrado 

n 

npq (1 + n o) 

1 + ó 

hipergeométrico é 

(*) 

'P ( t) :E Pn,vevt 
_!!___1 

(1 - u) o (1 - u + uel)n du , 
v= o 

sendo 

H 

r{f)r(f) 

A função característica, em se tomando como variável a freqüência 

será: 

"' (t) 

- v 
-t 

:E Pn,v en H [u1 

~ -t 

• o 

( 

t n 

1-u+u:) du . 

v 

n 

• Para a dedução de momentos de ordens superiores, veja-se C. E. DIEVLEFAIT. "Sui momenti 
delle distrlbuzloni ipergeometriche " Giornale Istituto Itatia.no degli Attumi 1940 
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Daí resulta que 

1
1 

t ]!__1 _1!__1 
lim <P (---;-) = H u o (1 _ u) o etu du 

n -+oo 
o 

e, conseqüentemente, a lei limite do esquema do contágio será: 

ou, então, 

lim 
fv 1 f _J_J__1 L-11 i-;-; Pn,v J = iu ; H u o (1- u)il J 

n = oo 

136 Provas internas e provas externas 

Nos esquemas anteriores ou seja com !l = O, !l = 1, fazia-se uma série de 
n extrações e pedia-se a probabilidade de que certo acontecimento se verificasse 
v vêzes 

Em muitos outros problemas o que se quer, em vez disso, é dispor de v 
realizações de certo acontecimento e a variável é a extensão n das provas 
a realizar 

Parece, pois, natural, distinguir êstes dois tipos de provas que trocam suas 
variáveis, chamando internas àquelas já estudadas, e externas, às novas. 

Consideremos, assim, uma urna na qual existem m elementos, dos quais s 
têm a propriedade E, e m- s, a propriedade F. 

Aqui já podemos supor que a regra de extração dos elementos se efetue 
com um contágio de ordem !l Nestas condições, dado um inteiro positivo j 

indicaremos por (n, j, /l) um número de provas, n, que foi necessário efetuar 
para obter j elementos E e, em conseqüência, n- j elementos F. 

Com esta notação geral os casos que foram anteriormente estudados são: 
(n,1,0) por ROMANOVSKY, (V,1,-1,) por USPENSKY, e (n,j,-1) por ÜLDS. 

Indiquemos por P (n, j, !l) a probabilidade correspondente à variável (n, 1, !l) 

e se por P~~j designarmos a probabilidade de que, num esquema de contágio 
!l, em n provas o acontecimento E se realize j vêzes, teremos 

( 
. (Ll) j 

P n, J, Ll) = Pn,j ---;- , 

posto que, em nosso caso, é necessário que o último elemento da série de exten-
j 

são n seja um elemento E para o qual a probabilidade é -. Substituindo na 
n 

fórmula anterior a expressão de pCLl~ encontra-se imediatamente n ,J 

P (n, j, Ll) 
r(+) 1

1 

L+j-1 _q_+n-j-1 
Cn-1,j-1 

0

u 0 (1-u)o du 

r(f)r(+) 
s r !l 

sendo p =-, e q =- as probabilidades iniciais E e F: õ =-, o contágio 
m m - m 

relativo inicial. 
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Ou então 

p (n, j, ~) 
r(+) r

1

~+n -j-1 J'_ +i-1 
----:---::--'---'--:----,-Cn- 1 ,;_ 1 u Õ (1-u) õ du 

r(f)r(f) .u 

137 - Formemos a correspondente função característica: 

co 
cp (t) = :E P (n,j, ~) ent 

n=j 

187 

Os extremos do somatório devem-se a que, evidentemente, n ~i , em limi­
tação superior para n. Ter-se-á, considerando, por exemplo, para t valores reais 
negativos: 

Agora, então, a expressão entre colchetes, subordinada à integral, pode 
ser escrita 

[ l': Cn- 1,;_ 1 un ent 
n = J 

Resulta, daí: 

co 

ui eit :E C; _ 1 + k, k ulc ekt 
h= o 

ui eit (1 - uet)-j J 

r(+) 11_!1_-1 ~+i-1 . 
cp (t) = _r_(_~_)'--r--'-(-~--,-)- eit ou o U - u) o (1 - uet)-J du . 

Os valores de t reais positivos foram excluídos porque u varia de O a 1, 
assim não fôsse e O- ue') daria um ponto infinito no intervalo de integração. 

138. - Sendo: 

para k = 1 encontra-se: 

Para 1'1 = O, tem-se: 
m 

co 

:E P(n,j,~)nk, 
n = j 

. m -~ 
m1 (n, i,~)= J --­

s-~ 

m1 (n, 1, 0) = 1- resultado que, para 1 = 1, foi dado por RoMANOVSKY 
s 

Para ;., =- 1, tem-se 

m 1 ( n, j, _ 1) = j ~ + 1 resultado dado por OLDs 
8 + 1 
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Para k = 2 encontra-se 

m2 (n, j, Ll) 
q(q + ô) 

(2j + J)m1 -j(j + 1) +j(j + 1) (p-o)(q-ô) ' 

sendo a = ~ 
11! 

Tendo em conta a relação 1-'t = m2 - m7 

qj(J-o)[p +ll(j-1)] 
1-'2 ( n, j, Ll) = ) 2 ) 

(p-IJ (p-2/J 

Desta fórmula, deduzem-se 

, encontra-se 

rj (111- ~) [s + Ll (j- 1 )] 

(s- Ll)2 (s- 2 Ll) 

1-'e ( n, j, O) ;p= =1-q 

1-'e ( n, j, - 1) = 

11! 

1j(m + 1)(s +j-1) 
(s + 1)2 (s + g) 

fórmulas devidas a RoMANOVSKY e OLDs, respectivam-:;nte 
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JORGE KINGSTON 

( P1 ofessO? Catedrático de Estatística da Unive? sidade do Brasil) 

O ESQUEMA LOGÍSTICO E A EVOLUÇÃO 
DEMOGRÁFICA DO BRASIL 

SEGUNDA PARTE 

APLICAÇÃO A EVOLUÇÃO DEMOGRÁFICA DO BRASIL 

8 A evolução demog1 á fica do Brasil 

Teria a evolução demográfica do Brasil seguido a lei logística? Antes, veja_ 
mos como se processou elil'a própria evolução. 

Conta o nosso país com cinco recenseamentos, realizados entre 1872 e 1940; 
para o período anterior, existem várias estimativas, tôdas de natureza conjec­
tura! A fidedignidade dessas estimativas, ~ dos próprios cômputos censitários, 
é muito variável Para os últimos, já dispomos de notáveis análises críticas, 
elaboradas pelo Professor MORTARA, as estimativas anteriores ainda estão à 
espera de exegese semelhante 

De consenso geral, cçnsideram-se os recenseamentos de 1872 e 1890 como 
razoàvelmente exatos. Já o mesmo não acontece com o de 1900, que, por defi­
ciência de organização, conduziu a resultados inverossímeis, e só pôde ser ulti­
mado mediante integrações conjecturais, que parecem ter ficado, mesmo assim, 
aquém da realidade O de 1920, realizado embora com grande aparelhamento 
técnico, apresenta indícios de ter tido exageradamente reforçados os seus cômpu­
tos As conclusões do Professor MORTARA,"" em recente estudo, são de que, "quem 
concordar na opinião de que os resultados dos censos de 1872 e 1940 podem 
ser considerados fidedignos, deverá chegar à conclusão de que o censo de 1900 
está sensivelmente errado por falta, e o de 1920, fortemente errado por excesso. 
Apenas hipóteses evidentemente absurdas acêrca do nível da natalidade e da 
mortalidade entre os censos de 1900 e 1920 poderiam justificar o enorme aumento 
aparente da população nesse período" A análise dos aspectos conhecidos ou 
presumidos do movimento natural e migratório da população nos diversos perío­
dos intercensitários permite estimar que o êrro no censo de 1900 é da ordem de 
-5%, e o no de 1920 é de + 10% 

Um elenco das estimativas populacionais anteriores, e amplas informações 
sôbre as mesmas, acham-se reproduzidas no Vol I do Recenseamento do Brasil 
de 1920 •• 

Sem ir até as conjecturas do Abade CORRÊA DA SERRA sôbre a população da 
Colônia em 1776, vemos que o primeiro arrolamento foi executado em 1808, por 
determinação do CoNDE DE LINHARES Nada se sabe do mesmo, apenas o resultado 
final, que alcançou 4 milhões de "almas" Embora a falta de informações sôbre 
os resultados parciais levante suspeita de algum exagêro nessa cifra, ela veio 
a ser confirmada por HuMBOLDT em 1810, e, até certo ponto, pela pesquisa 

" MOIITARA, G, "Aplicações do censo demográfico para a reconstrução e emenda das esta­
tísticas do movimento da população: N o 25 - O crescimento da população do Brasil no período 
de 1872 a 1940, Serviço Nacional de Recenseamento (Setembro dé 1945, edição mimeográfica) 

26 "Resumo histórico dos inquéritos censitários realizados no Brasil" ~sse trabalho baseia-se 
nas notáveis "Investigações sôbre os recenseamentos da população geral do Império e de cada 
província ", de JoAQUIM NoRBERTO, anexas ao Relatório do Ministério do Império, de 1870 
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realizada em 1819 pelo Conselheiro VELLOSO DE OLIVEIRA, e que JOAQUIM NORBERTO 
reputa "o primeiro censo da população do País, pela sua aproximação da verdade, 
pelo possível esmêro na sua. organização, e pela fé que pode nêle depositar". 
Os seus cálculos basearam-se nas "listas de desobrigas das freguesias", aumen­
tadas da quarta parte para suprir a omissão dos menores de 7 anos, da tropa 
paga e outras deficiências, e incluem 800 mil índios bravios, alcançando o total 
de 4 396 231 "almas". 

Em 1825, CASADo GIRALDES registrava a estimativa de 5 milhões de habitantes, 
e em 1830, MALTE-BRUN dava a de 5 340 000. li:sse último cômputo encontra 
confirmação nos resultados da eleição geral, realizada naquele ano, para o 
primeiro regente, Padre DroGo FEIJó, e sôbre os quais se apoiaria a estimativa 
posterior do Conselheiro CÂNDIDo DE OLIVEIRA Da relação estabelecida pela lei 
eleitoral entre o número de "fogos" ou famílias e o número total de eleitores, 
concluiu êste que a população era, naquela época, de 3 600 000 indivíduos livres. 
Para a população escrava, adotou a relação de um escravo para dois habitantes 
livres, o que daria 1800 000 escravos. Acrescidos os índios bravios, avaliados por 
MALTE-BRUN em 228 000, o total da população orçaria por 5 628 000 habitantes, 
o que bem se aproxima do valor constante da Geographie Universelle. 

A par dessas estimativas, que revelam certa regularidade de crescimento, 
outras aparecem contemporâneamente., bastante divergentes, e que são devidas, 
sobretudo, a viajantes e outras pessoas que aqui aportaram Assim, HENRY 
HILL dá para 1817 a avaliação de 3 300 000 habitantes; RUGENDAS, para 1827, a 
de 3 758 000; ADRIANO BALBI, para 1829, a de 2 617 900 tão somente 0 gráfico 5 
evidencia a flagrante discrepância entre êsses e os anteriores cômputos 
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E' fácil ver que essas últimas avaliações ficaram abaixo do real. Tomemos 
a de RUGENDAS Para avançar dos 3,7 milhões, de 1827, à população recenseada 
em 1872, seria preciso que a taxa de. crescimento geométrico nesse período se 
elevasse a 2,22%, superior à verificada no período 1872-1890, que foi de 1,96%, 
e mesmo à de 1890-1940, de 2,15%, quando a melhoria das condições sanitárias 
e econômicas, e aumento do movimento migratório, ensejariam, sem dúvida, 
maior expansão populacional. 

Em 1850, o Conselheiro CÂNDIDo DE OLIVEIRA chegava conjecturalmente à 
população de 8 milhões Mas, o arrolamento realizado em 1854 pelo BARÃo, Do 
BoM RETIRO, por intermédio dos Presidentes de Províncias, alcançou cifra pouco 
inferior, de 7 678 000 habitantes. 

Entre. essas várias estimativas, devemos selecionar as mais fidedignas, que 
representarão os marcos de nossa evolução demográfica A sucinta análise 
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acima parece-nos indicar, como tais, as estimativas de 1808, 1819, 1830 e 1854 
(Veja-se Tabela I) . 

A conclusões análogas chegou, aliás, o Professor MORTARA, 27 que, na recons­
trução da dinâmica populacional do Brasil, se apoiou nas estimativas de 1808 
e 1830, obtendo as taxas de crescimento geométrico de 1,28% entre 1808-1830, 
e de 1,53% entre 1830-1872. Noutro trabalho, confirma que, "visto que o cresci­
mento migratório entre 1840 e 1872 não excedeu muito 200 000, e suposto que 
a taxa anual de crescimento natural fôsse de cêrca de 1,5%, pode-se calcular 
que, em 1840, a população ascendesse a mais ou menos 6 200 000". 28 

9. A logística do Professor CARNEIRO FELIPPE. 

A pesquisa de uma lei logística, interpretativa do crescimento populacional 
do Brasil, já foi aqui precedentemente tratada. Depõe a respeito o atuário LIRA 
MADEIRA: "A primeira aplicação, de que temos conhecimento, da logística para 
o Brasil, foi feita pelo Professor CARNEIRo FELIPPE, cujos resultados teve a genti­
leza de me fornecer. Feitos os cálculos para as datas correspondentes aos 
vários recenseamentos, os resultados são os seguintes (em milhões): 

DATAS 

1-VIII-1872 
31- XU-1890 
31- XII-1900 

1- IX-192C 
1- IX-1940 

RECENSEADA 

10,1 
14,3 
17,3 
30,6 
41,6 

CALCULADA 

10, l 
14,8 
18,'! 
2~,0 

41,2 

Segundo essa logística, a população limite do Brasil - isto é, o limite do 
atual ciclo evolutivo - seria de 215 milhões 211 

E' pena que o ilustre cientista ainda conserve inéditos os resultados de 
suas elocubrações, que certamente constituiriam subsídios da maior valia para 
a elucidação do problema. Mas, apoiando-nos nos resultados acima transcritos, 
podemos reconstituir a sua logística, mediante a aplicação da técnica do § 5 
A equação assim deduzida é 

215,0 
p= 00 

1 +20,29 e-0
•
0231 

Outras propriedades dessa logística acham-se relacionadas no trabalho 
acima citado Reza: "Se nós estendermos a logística para os anos anteriores, 
encontramos alguns resultados interessantes Assim, ela dá para o ano de 
1827 uma população de 3,7, que se aproxima bastante da estimativa de RUGENDAs 
nas suas Viagens Pitorescas Através do Brasil, a qual é de cêrca de 3,4 milhões, 
não incluídos os índios, que êle estimava em trezentos mil " 

10. Testes retrospectivo e prospectivo. 

"Data venia", divergimos dos resultados a que chegou o eminente Professor 
CARNEIRo FELIPPE Um teste retrospectivo de sua logística seria a sua capacidade 
de representar o crescimento populacional anterior ao período censitário. Ora, 
a assinalada coincid.ência entre o valor extrapolado para 1827 e a estimativa 
de RuGENDAs mostra que essa logística se aparta dos ante-referidos marcos de 
nossa evolução, conduzindo a valores aquém da realidade. 

Por outro lado, o limite final dêsse crescimento, de 215 milhões, parece-nos 
por demais otimista. Com efeito, tudo mostra que os Estados Unidos, mais do 
que nós, possuem um conjunto de condições climáticas e fatôres econômicos 

27 MoRTARA, G , "Estudos sôbre a utilização do censo demogt áfico para a reconstrução das 
estatísticas do movimento da população do Brasil: no V", REVISTA BRASILEIRA DE ESTA­
TíSTICA, n.• 5 (1941), pág 42 

28 MoRTARA, G., "Crescimento das populações americanas nos últimos cem anos", Boletim 
do Ministério do Trabalho, n. o 91 (março, 1942), pág 273 

29 LIRA MADEIRA, J., "Subsídios da demografia pura para a orientação da politica demográfica", 
REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, n • 9 (1942), págs 9-10. 
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que lhe propiciam capacidade de sustento de maior população E, na verdade, 
o seu crescimento tem sido mais exuberante que o nosso."" 

Ora, vimos (§ 1) que o limite tendencial da logística não dependia do valor 
da população inicial, 31 mas apenas de seus coeficientes vitais. Por conseqüência, 

. não é de se esperar que o Brasil apresente, correspondentemente ao período 
aludido, limite tendencial superior ao dos Estados Unidos. Em suas clássicas 
investigações, PEARL,"' baseado nos dados de 1790-1910, isto é, quando ainda 
não se tinham começado a fazer sentir os efeitos da restrição da natalidade, 
encontrou, para valor da assíntota superior, 197,27 milhões. A resultados seme­
lhantes, referentes ao mesmo período, chegou, mediante outros processos, YULE, •• 
com as duas soluções de 193,31 e 199,79 milhões À vista dessas conclusões, o 
limite. de 215 milhÕes para a população do Brasil afigura-se-nos excessivo 

E' certo que a logística do Professor CARNEIRO FELIPPE se adapta bem aos 
dados observados no período censitário; mas, para o período anterior, são gran­
des as discrepâncias entre os valores calculados e a série que vimos traduzir o 
nosso crescimento populacional. O gráfico logarítmico referido no § 5 (Fig. 6), 
ao invés de resultar numa reta, conduz a uma poligonal com acentuada curvatura 
Nêle, a linha pontilhada representa a logística em questão 
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Seria possível melhorar o ajustamento, modificando o valor da assíntota 
superior? E' fácil ver que não. No gráfico 6, acham-se também registradas 

"" Comparou o Professor MoRTARA ("A dinâmica da população no Brasil nos últimos cem 
anos", Boletim do Ministério do Trabalho, n.• 64, 1939, pág 289) a evolução do Brasil no curso 
dos últimos cem anos, 1840-1940, com a dos Estados Unidos numa fase similat de sua histólia, 
1800-1900 Para aquêle, encontrou que "o número de habitantes passou de 6 a 45 milhões, 
aumentando de 39 milhões, isto é, de 638% A taxa média geométrica anual de crescimento 
da população nos cem anos foi de 2,02%; nesta taxa, 1,81 representa a parte do crescimento 
natural" Em confronto, "o número de habitantes dos Estados Unidos subiu de 5 a 76 milhões, 
aumentando de 71 milhões, isto é, de 1 333% A taxa média geométrica anual de crescimento 
da população, nos cem anos, alcançou 2,70%; nesta taxa, 2,13 representa a parte do crescimento 
natural". As razões primordiais dessa diferença de compot tamento, encontra-as o Professo I 
MoRTARA na mais alta mortalidade entre nós, e no menor afluxo de correntes imigratórias. 

Os valores referentes ao Brasil devem, porém, ser retificados, consoante os posteriores resul­
tados do censo de 1940; acha-se assim uma taxa de aumento relativo de 567%, a taxa média 
geométrica de 1,92%, e a parte, nesta, do crescimento natural de 1,72% 

31 Aliás, tais valores foram aproximadamente igualados na comparação referida na nota 
anterior. 

'"' PEARL, R , Btudies in Human Biology, cap 24. 
:m YULE, ÇJ U, "The g10wth of populafion and the factors which conttol it", JoU1 Roy. 

Stat Soe , vol 88, pág 16 
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as transformadas logarítmicas das logísticas simples, com assíntotas respecti­
vamente de 100 e 300 milhões; apesar dessa enorme oscilação de valores, nenhum 
efeito apreciável de retificações se consegue. 

11 Uma nova logística 

O fato do encurvamento da transformada logarítmica, para os valores ini­
ciais da população, revela que os mesmos são exagerados, relativamente aos 
aferentes ao restante ciclo logístico Um dos recursos para melhorar o ajusta­
mento "' é diminuir tais valores, o que se consegue, computando-os a partir de 
um nível constante, que representará a assíntota inferior da logística Noutros 
têrmos, adotamos para equação desta a forma (3). 

Gràficamente, obtivemos os valores preliminares das duas assíntotas, res­
pectivamente 2,5 e 152,5 milhões de habitantes, o que possibilitou o traçado da 
transformada logarítmica, de acôrdo com a técnica do § 5. O gráfico 7 evidencia 
a melhoria que assim se consegue, quanto à retilinearidade da mesma. 

Tomamos para origem do tempo o censo de 1872 (1-VIII-1872), t expresso 
em anos, e a população em milhões de habitantes Admitindo, de conformidade 
com o gráfico, que a reta interpolatriz passasse pelos pontos z. = 18,08, Zos = 2,87, 
obtivemos os valores iniciais das duas outras constantes, m. = z. = 18,08, 
r.= 0,027 

Calculamos em seguida os valores de p. e p' , necessários à formação das 
equações normais, como consta da Tabela I 

TABELA I 

ANO p t po Po p' (p')2 
---- ------------------------- -~-----

1808 4,CO:J -64 0,009729 3,959 -0,041 0,0017 
1819 4,396 -53 0,013050 4,458 -0,062 0,0038 
1830 5,340 -42 0,017484 5,123 0,217 0,0471 
1854 .. 7,678 -18 0,032900 7,435 0,243 0,0590 
1872 10,112 o 0,052410 10,362 -D,250 0,0625 
1890 14,334 18,42 0,083334 15,000 -D,666 0,4436 
1900. 17,319 28,42 0,106424 18,463 -1,144 1,3087 
1920 30,636 48,08 0,168418 27,763 2,873 8,2541 
1940 41,237 68,08 0,257964 41,195 0,042 (1,0018 

10,1823 

Daí os somatórios ~~· = 0,741712, ~~." = 0,117581, ~p· = 1,294, ~?•P' = 0,315727, 
e, portanto, o sistema de equações normais 

{ 
9 /:::,. d + 0,741712 /:::,. k = 1,294 

0,741712 /:::,. d + 0,117581 /:::,. k = 0,315727 

que, resolvido, nos fornece os valores f:o..d = 0,161, f:o..k = 3,706 Concluem-se os 
valores, em segunda aproximação, de d, = 2,5- 0,161 = 2,339, k, = 150,0 + 3,706 = 
= 153,704. 

Com êsses elementos, calculamos os valores p", /,, ~. obtendo sucessivamente 

I: ;\.2 = 5342503,600, I: f./.2 = 5432,302, I: À fJ. = - 4908620,8.7, 

!;Ãp"=158,722267, kf.I.P"= -0,024797 

Formamos o segundo sistema de equações normais, 

{ 
5344503,600 /:::,.r- 4908,620827/:::,. m = 158,722267 
4908,620827 /:::,.r+ 5,432302 /:::,. m = 0,024797 

cuja resolução fornece f:o..r = 0,000150, f:o..m = 0,131 Daí os valores r, = 0,02715, 
m, = 18.221 

34 Outro Pl acesso seria conservar a cm vatura apresentada pelos dados, e ajustar-lhes uma 
parábola do 3 o grau ou superior, obtendo-se uma logistica generalizada do tipo (4), solução 
menos convinhável, por motivos óbvios, que a esposada no texto 
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A equação da logística de segunda aproximação é, por conseguinte, 

153,704 
PI = 2,339 + 1 + 18,221 e- 0,02715 t (9) 

cujos valores, em correspondência às épocas censitárias, acham-se consignados 
na Tabela II 

TABELA I! 

ANO p' p'" (p"')2 

~~---------- ---

1808 3,810 0,190 0,0361 

1819 4,315 0,081 0,0066 

1830 4,392 -0,052 0,0027 

1854 7,384 0,330 0,1089 

1872 10,340 -{),228 0,0520 

1890 15,100 -{), 766 0,5868 

1900 18,658 -1,339 1,7929 

1920 28,230 2,406 5,7888 

1940 42,076 -{),839 0,7039 

9,0787 

De conformidade com êsse. resultado, a população do Brasil tenderia para 
o valor de saturação de 156,043 milhões O ponto de inflexão situar-se-ia na 

t'
. = log, 18,221 

época - = 106,906, isto é, t, = 1872 + 106,906 = 1978,91, o que cor-
0,02715 

responde, na realidade, a maio de 1979 A população atingiria então a metade 
do valor máximo, isto é, 79,191, e a taxa máxima de crescimento relativo, que 
seria igual a 1,34% 
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Os valores extrapolados dessa logística acham-se reproduzidos na Tabela III 
(sob a denominação de. "Logística A"), relativamente ao período 1780-2040 
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TABELA !li 

ANO Logistica A Logistica 8 

1780 3,092 3,128 
1800 3,525 3,611 
1820 4,369 4,434 
1840 5,779 5,828 
1860 8,200 8,162 
1880 12,157 12,005 
1900 18,497 18,401 
1920 28,184 27,537 
1940. 42,010 40,921 
1960 5!l,907 58,229 
1980 80,336 78,096 
2000 100,581 97,632 
2020 118,097 114,655 
2040 131,370 127,645 

12 Influência da retificação dos valores censitários 

Se compararmos os valores p"' (Tab. li) , obtidos com a logística de segunda 
aproximação, aos valores p' (Tab. I) , quando a logística tinha suas cons­
tantes deduzidas por via gráfica, a impressão que se tem é que, ao invés de 
melhorado, o ajustamento ficou pior. Tôdas as discrepâncias p"' são 
superiores às correspondentes p', exceto ligeiras diferenças em 1830 e 1872, e 
outra, mais acentuada, em 1920. Mas, visto sob o critério dos mínimos quadra­
dos, temos ~ (p') • = 10,1823 e ~ (p"') • = 9,0787, revelando pequena melhoria no 
ajustamento, a qual corre por conta exclusiva da redução do valor de p"' 
para 1920. 

Essa situação paradoxal deriva dos erros existentes nos valores censitários 
de 1900 e 1920, o primeiro por falta, o segundo por excesso, a que já aludimos, 
e cujo efeito é produzir uma rotação na logística, baixando-a relativamente aos 
valores iniciais do período considerado, e alteando-a relativamente aos finais. 
Ora, as conseqüências dessa rotação são perniciosas, sobretudo para as extrapo­
lações futuras, que se apresentarão infladas 

Haveria,. pois, certa vantagem em se utilizar no ajustamento da logística, 
em vez dos valmes originais dos censos de 1900 e 1920, os seus valores retificados. 
Da minudente análise procedida pelo Professor MORTARA, e referida na nota 24, 
conclui êsse eminente estatístico, baseado nas taxas de crescimento verificadas 
nos períodos 1872-1940 e 1890-1940, que, "levando-se em conta os aspectos 
conhecidos ou presumidos do movimento natural e migratório da população nos 
diversos períodos intercensitários, parece conveniente retificar em 18,2 milhões 
a estimativa para 1900 e em 27,5 milhões a para 1920". 

Com êsses valores, foram repetidos os cálculos do parágrafo anterior Obti­
vemos o primeiro sistema de equações normais 

{ 
9 6 d + 0,741712 6 k = -0,961 

0,741712 L';, h+ 0,117581 6 k = -0,118673 

que nos deu l'!d =- 0,049, !'!k =- 0,699, donde as constantes d, = 2,451, 
k, = 149,301. 

O segundo sistema resultou 

{ 
5040808,744 61 -4631,428289 6 m = -6,804506 

-4631,428289 6 r+ 5,125536 6 m = 0,081219 

fornecendo l'1r == 0,00008, !1m == 0,086 Daí r,= 0,02708, m1 = 18,166. 

A equação da logística, baseada nos censos retificados, é, pois, 

- 2 '51 149,301 
p,- '" + 1 + 18,166 e-o,02708t 

com a qual formamos a Tabela IV 

(lO) 
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' 

Já agora a população tendencial máxima do Brasil seria de 151,752 milhões 

log. 18,166 
O ponto de inflexão da logística corresponderia a t; = = 107,075, ou 

0,02708 
seja t, = 1872 + 107,075 = 1979,08, que corresponde a agôsto dêste ano Teríamos 
então uma população de 77,101 milhões, e a taxa de crescimento relativo de 1,33% 

Mediante essa equação foram extrapolados os valores da população para o 
período 1780-2040, os quais consignamos na Tabela III (sob a denominação de 
"Logística B"l, e representamos gràficamente na fig. 8 
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TABELA IV 

p' p'" (p"')2 
--------

3,890 0,110 0,0121 
4,382 0,014 0,0002 
5,041 0,299 0,0894 
7,332 0,346 0,1197 

10,241 -0,129 0,0166 
14,860 -0,526 0,2767 
18,311 -0,111 0,0123 
27,431 0,069 0,0048 
40,982 0,255 0,0650 

0,5968 

Observa-se notável melhoria na aderência da logística aos dados ob­
servacionais Calculado para a logística A, com os valores (p'"l 2 , teríamos um 
êrro quadrático médio de E= 1,004, para a logística B êsse valor cai par.a: E= 0,258 

1 IP"'I 
O êrro médio relativo - ~ --- é, para aquela logística, de 4,12%, para esta 

n p, 
de apenas 2,18% 

Há ainda uma conclusão a ser tirada os valores retificados dos censos de 
1900 e 1920 foram obtidos pelo Professor MoRTARA mediante considerações intei­
ramente estranhas ao escopo dêste trabalho Ora, a se admitir que a lei logís­
tica constitua uma característica geral do crescimento das populações humanas, 
a flagrante discrepância dos valores oficiais daqueles censos relativamente a 
essa lei, e a perfeita adaptabilidade à mesma dos valores retificados, viriam 
a confirmar, indiretamente, a existência dos presumidos erros e justificar a 
sua retificação . 
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DADOS E OBSERVAÇÕES SÔBRE A DISTRIBUIÇÃO DAS 
RENDAS DAS PESSOAS FÍSICAS CONTRIBUINTES 

DO IMPÔSTO DE RENDA NO BRASIL 

SUMARIO: 1. Impossibilidade de estimativas seguramente baseadas da renda nacio­
nal, para o Brasil. Estimativas correntes da renda nacional consumida, para os 
anos de 1939 a 1948. Variação da renda média por habitante, nominal e real -
2. Rendas das pessoas físicas contribuintes do impôsto de renda; sua importância 
relativa no conjunto da renda nacional Proporção dêsses contribuintes no conjunto 
dos hallitantes que percebem rendas - 3. Exame da distribuição das pessoas 
físicas contribuintes 'do· impôsto de renda, e das respectivas rendas Uquídas, 
segundo classes de renda, nos exercícios de 1945 e 1946. - 4. Observações sôbre 
a desigualdade de distribuição das rendas. Variação da renda consumida líquida 
média por habitante, nos anos de 1939 a 1948 - 5 Exame da distribuição terri­
torial das pessoas físicas contribuintes do impôsto de renda, e das respectivas 
rendas líquidas, no exercício de 1946. Proporção dos contribuintes em relação à 
população, e renda média por contribuinte, segundo as Unidades da Federação. 
Distribuição territorial dos contribuintes com as rendas mais elevadas - 6 Dis­
tribuição das pessoas físicas contribuintes do impôsto de renda, e das respectivas 
rendas líquidas, segundo as Regiões Fisiográficas. - 7 Esclarecimentos sôbre as 
apurações e elaborações referentes à distribuição territorial dos contribuintes e 
das rendas - 8, 9. Análise da distribui~;ão proporcional dos contribuintes e das 
rendas segundo classes de renda individual, em cada Unidade da Federação. -
10, 11. Análise da distribuição proporcional dos contribuintes e das rendas segundo 
as Unidades da Federação, em cada classe de renda individual - 12 Considera­
ções finais 

1. Falta, no Brasil, a maior parte dos elementos estatísticos necessários 
para uma séria avaliação da renda nacional. 

As informações sôbre a produção extrativa, agrícola e industrial apresentam 
grandes lacunas e nem sempre podem ser consideradas fidedignas, especialmente 
no que diz respeito aos dados de valor. 

Em conseqüência dessas deficiências e das falhas das estatísticas do co­
mércio interior, tornam-se difíceis as estimativas do consumo. 

Dados diretos sôbre as rendas são obtidos pelas declarações exigidas para 
a aplicação do impôsto de renda, mas êles abrangem apenas uma pequena fração 
da renda total e uma pequeníssima fração dos habitantes que percebem rendas 

Alguns estudiosos da economia do Brasil tentaram estimativas conjeturais 
da renda nacional Creio que sej:;t devida a R SIMONSEN a avaliação dessa renda 
em cêrca de 40 bilhões de cruzeiros em tôrno de 1939. São de R. LEWINSOHN 
as estimativas seguintes para os anos de 1940 a 1946, nas quais é considerado 
"renda nacional bruta" o valor total dos bens e serviços consumidos no ano, e 
"renda nacional líquida" êsse valor diminuído da quota destinada à reintegração 

ANO 

1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 

RENDA NACIONAL CONSU Ml DA 
(BilhÕes de cruzeiro~) 

Bruta Liquida 

44,8 
51,4 
58,0 
72,4 
84,8 

100,6 
125,3 

39,4 
45,2 
51,0 
63,7 
74,6 
88,5 

110,3 
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do capital consumido ou reduzido em eficiência ou em duração futura (amor­
tização) 1 

Seria muito fácil opor críticas e objeções às conjeturas pelas quais o 
citado autor chegou a essas estimativas, mas seria muito difícil realizar 
estimativas menos suscetíveis de críticas e de objeções. No estado atual da 
documentação estatística, torna-se impossível ir além de uma grosseira apro­
ximação 

Levando-se em conta a sucessiva marcha dos preços e dos negócios, pode-se 
calcular que a continuação das estimativas da renda consumida líquida daria 
valores da ordem de 130 a 135 bilhões de cruzeiros para 1947, e de 135 a 140 
bilhões para 1948. 

Estimando-se em cêrca de 35 bilhões a renda nacional líquida em 1939, 
de acôrdo com a estimativa, lembrada acima, de 40 bilhões de renda bruta, 
vê-se que no período de 1939 a 1948 a renda nacional aumentou na proporção 
de 100 para 400. 

Lembrando-se que no mesmo período a população do Brasil aumentou na 
proporção de 100 para 120 ", pode-se calcular que a renda média por habitante 
aumentou na proporção de 100 para 333. 

Êsse incremento é apenas nominal, e não real, visto que o custo da vida 
subiu em proporção pelo me'nos igual 3

• 

Aliás, é difusa entre os estudiosos da economia do Brasil a impressão de 
que o padrão de vida da população dêste país não melhorou, antes pimou, no 
último decênio. Qualquer que seja a marcha do valor nominal da renda média 
por habitante, isto significaria que o seu valor real, ou seja, o seu equivalente em 
bens e serviços, diminuiu 

É conveniente lembrar que as estimativas de LEWINSOHN se referem à 
renda nacional consumida, não compreendendo a parte da renda destinada ao 
aumento do capital (inversão) Conforme as opiniões correntes, esta parte 
corresponderia a não menos de 4% e não mais de 8% da renda consumida bruta, 
isto é, a 5 a 10 bilhões de cruzeiros em 1946 

* * * 
2 As estatísticas levantadas e apuradas pela Divisão do Impôsto de 

Renda do Ministério da Fazenda dão informações acêrca da importância e 
da distribuição das rendas sôbre as quais incide êsse impôsto 

Os últimos dados publicados • referem-se ao ano de 1946 Nesse ano, o 
número das pessoas físicas contribuintes ascendia a 118 342, e o total das 
respectivas rendas líquidas, a 10 450 milhões de cruzeiros 

A "renda líquida", determinada para aplicação do impôsto complementar 
progressivo sôbre a renda, não corresponde à "renda líquida" das estimativas 
referidas no parágrafo anterior, porque, de um lado, compreende eleme'ntos 
excluídos dessas estimativas, como a parte da renda destinada a novas inver­
sões, e, de outro lado, não compreende elementos incluídos nessas estimativas, 
em virtude dos abatimentos concedidos na sua determinação, como os para 
encargos de família, prêmios de seguros de vida, etc 5 Parece provável que, 
prevalecendo as diferenças para menos sôbre as para mais, o conjunto das 

1 "Renda Nacional", em o Obse1vado1 Econôrnico e Financei1o, maio de 1948, págs 66 a 72 
A quota de amot tização é suposta igual a 12% da renda bt uta 

z Estimativa pt udente Confm me os ct itét i os adotados pelo Instituto B1 asileit o de Geo­
gt afia e Estatística, a propoi ção do aumento se lia a de 100 para 123. Acêt ca dêsses ct itét i os 
veja-se o n o 7 dos "Estudos de Estatística Teólica e Aplicada Sét i e Demog1áfica", publicados 
pelo I.B G.E. 

3 Na Capital de São Paulo, o númeto-índice do custo da vida da classe opetáda subiu de 
100 em 1939 para 361 em 1948. 

• Instituto Btasile!zo de Geografia e Estatística, Boletim Estatístico, N.o 24, págs 93 e 94 
" Justamente em virtude dêsse abatimentos, a renda líquida total detet minada pata a 

2p!icação do impôsto complementai ptogtessivo, fica infetior, em geral, à soma dos tendimen­
tos líquidos das divetsas cédulas, que setVem como base para aplicação do impôsto propm­
cional de tenda (com taxas diferentes pai a as diversas cédulas). 
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"rendas líquidas" dos contribuintes, determinadas para a aplicação do im­
pôsto de renda, fique sensivelmente inferior ao conjunto das respectivas 
''rendas líquidas consumidas", no sentido do parágrafo anterior. 

Querendo usar a maior prudência, pode-se, portanto, avaliar em 12 a 13 
bilhões de cruzeiros o total das rendas líquidas consumidas dos 118 342 contri­
buintes de 1946 

Como os rendimentos sôbre os quais se baseia a aplicação do impôsto 
são os percebidos pelo contribuinte no ano anterior ao da declaração, essa 
importância de 12 a 13 bilhões pode ser comparada corretamente com o total 
da renda nacional consumida líquida do ano de 1945, isto é, 88,5 bilhões de 
cruzeiros, segundo os cálculos de LEWINSOHN 

É óbvia a conclusão de que as rendas das pessoas físicas contribuintes do 
impôsto de renda representam apenas 14,1 %, isto é, um sétimo, do total da 
renda nacional consumida líquida. • 

l!:sses contribuintes efetivos constituem uma fração muito pequena do 
conjunto dos contribuintes potenciais Com efeito, baseando-se o cálculo nos 
resultados do censo de 1940 ", pode-se estimar em cêrca de 13 milhões o 
número dos habitantes que em 1945 exerciam atividades econômicas direta­
mente remuneradas; os contribuintes do impôsto de renda não chegam a 
constituir 1% dêsse conjunto 

Cumpre advertir que, conforme a legislação em vigor no exercício de 1946, 
ficavam ise·ntas do impôsto as rendas líquidas até o limite de 24 000 cruzeiros; 
o valor relativamente elevado dêsse limite esclarece, em parte, a pequenez do 
número dos contribuintes. 

Mas no exercício precedente (1945), quando o limite de isenção era ainda 
o de 12 000 cruzeiros, o número dos contribuintes não era muito maior, atin­
gindo apenas 172 500 •, isto é, menos de 1,4% do número dos habitantes que 
exerciam atividades econômicas diretamente remuneradas no ano de 1944. 

Ainda, conforme a estatística do impôsto de renda de 1945, a renda líquida 
total ascendia a 10 050 milhões · de cruzeiros • De acôrdo com êsse dado, po­
de-se avaliar em 11,5 a 12,5 bilhões o total das rendas líquidas consumidas 
dos referidos 172 500 contribuintes. Essa importância corresponderia. a 16,1%, 
ou seja, a menos de um sexto, da renda nacional consumida líquida, estimada 
em 74,6 bilhões no ano de 1944, a que se referem as declarações de rendimentos 

Vê-se que, mesmo antes da última reforma, que elevou para o dôbro o 
nível de isenção, a renda sôbre a qual incidia o impôsto complementar pro­
gressivo representava uma fração bem modesta da renda nacional, e os res­
pectivos contribuintes efetivos constituíam uma fração muito pequena do 
total dos contribuintes potenciais. 

* * * 
3. Torna-se óbvio, pelas informações expostas no parágrafo anterior, que 

a distribuição das rendas líquidas dos contribuintes determinadas para a 
aplicação do impôsto complementar progressivo '0 representa apenas um limitado 
setor da distribuição das rendas. Mesmo prescindindo-se da divergência entre 
a definição fiscal de renda líquida e tôda definição que fôr mais conveniente 
adotar-se para a análise da distribuição das rendas do ponto de vista econô­
mico, é claro que ficam excluídos da estatística do impôsto de renda talvez 

• As eventuais retificações da estimativa da renda nacional consumida liquida não altera­
riam em medida decisiva a ordem de grandeza da quota sôbre a qual incide o impôsto Se a 
estimativa fôsse reduzida para 80 bilhões de cruzeiros, essa quota ficaria de 15,6%; se ela fôsse 
elevada para 100 bilhões, a quota fica1 ia de 12,5% 

7 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatist!ca, Boletim Estatístico, N. o 23, págs. 5 a 10 
8 Conforme os dados publicados (Instituto Brasileiro de Geografia Estatística, Boletim 

Estatístico, No 22, págs 103 e 104), os contribuintes ascendiam a 171 761, mas êsses dados 
não compreendem o Estado de Sergipe 

• Segundo a fonte citada na nota ante1 ior, 9 997 milhões de cruzeiros, exclusive o Estado 
de Sergipe. 

w Veja-se a nota 5 

R B E -4 
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99% dos habitantes que percebem rendas e 85 ou 86% do total das rendas 
percebidas 11 

Torna-se, entretanto, interessante o exame dêsses dados, que esclarecem, 
embora fracamente, um canto do quadro misterioso da distribuição das rendas. 

Uma advertência preliminar indispensável é a de que o número efetivo 
das re'ndas superiores ao limite de isenção deve ser muito maior do que o 
aparente. Em 1945 o Brasil contava com cêrca de 13 milhões de habitantes 
que exerciam atividades econômicas diretamente remuneradas; dividindo entre 
êles a renda nacional consumida liquida total de 88,5 bilhões de cruzeiros, 
obtém-se a média individual de 6 808 cruzeiros. Subtraindo-se dêsses 13 milhões 
de habitantes os 118 342 contribuintes e dêsses 88,5 bilhões de cruzeiros os 
12,5 bilhões de renda consumida líquida que cabem aos mesmos, restam 12 881 658 
habitantes com 76,0 bilhões de rénda consumida, isto é, com a média individual 
de 5 900 cruzeiros. 

Ora, quem tiver suficiente conhecimento da forma das curvas de distri­
buição das rendas estará disposto a julgar que essa média é demasiado elevada 
para não compreender ~;Jntre suas componentes um número não desprezível de 
rendas superiores a 24 000 cruzeiros Quantas? Estimá-las excede a capacidade 
do estatístico e exige a do adivinho; mas não parece temerário presumir 
que seu número se conte em dezenas de milhares. 

Ficando no domínio dos dados conhecidos, pode-se ver, pelos dados da 
Tabela I, como se distribuíam, segundo classes de renda líquida (no sentido 
fiscal dessa expressão) as pessoas físicas contribuintes do impôsto de renda 
nos exercícios de 1945 e 1946 e as respectivas rendas líquidas totais 12

• 

Como já foi advertido, os dados de 1945 compreendem as rendas líquidas 
superiores a 12 000 cruzeiros, enquanto os de 1946 compreendem apenas as 
superiores a 24 000 cruzeiros. 

Cumpre, ainda, advertir que os dados de 1945 não abrangem o Estado 
de Sergipe, cuja importância, entretanto, é bem pequena, como se pode verificar 
pela estatística de 1946, conforme a qual cabem a êsse Estado apenas 0,41% 
do número total dos contribuintes e 0,44% do total nacional das rendas líquidas 

TABELA I 

Número e renda líquida total das pessoas físicas contribuintes do impôsto de 
renda, nos exercícios de 1945 e 1946, segundo classes de renda individual"' 

CLASSE DE RENDA NÚMERO DOS CONTRIBUINTES 
RENDA LÍQUIDA TOTAL 

(Milhares de cruzeiros) 
(Milhares de cruzeiros) 

1945 1946 1945 1946 

De mais de 12 a 24 73 460 - 1 263 958 -
De mais de 24 a 30 18 987 21 879 509 041 588 621 
De mais de 30 a 60 42 212 51 577 1 775 172 2 172 240 
De mais de 60 a 120 21 409 26 618 1 786 890 2 215 155 
De mais de 120 a 200 7 793 9 325 1 194 362 1 424 978 
De mais de 200 a 400 5 324 5 964 1 461 968 1 631 958 
De mais de 400 a 600 1 362 1 576 655 J 18 762 236 
Maisde600 1 214 1 403 1 350 949 1 651 713 

TOTAL 171 761 118 342 9 997 098 10 449 901 

11 Percentagem baseada na análise retro-efetuada para o ano de 1946. 
1ll As fontes são as citadas, respectivamente nas notas anteriores 7 e 4 
:m Na estatística de 1945 a discriminação das primeiras classes é: de mais 12 a 20 e de 

mais de 20 a 30 milhares de cruzeiros. Para tornar comparáveis os dados de 1945 com os de 
1946, calculou-se, mediante interpolação, a discriminação dos primeiros segundo as classes 
de mais .de 12 a. 24 e de mais de 24 a 30 miahares de cruzeiros A aproximação do cálculo pode 
s.;r considerada suficiente para os objetivos do presente estudo. 
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Merece relêvo a circunstância de que o número dos contribuintes com renda 
líquida superior a 24 000 cruzeiros subiu, de 98 301 no exercício de 1945, para 
118 342 no de 1946, isto é, de 20,4%, e que a correspondente renda líquida 
aumentou de 8 733 para 10 450 milhões de cruzeiros, isto é, de 19,7%. O fator 
principal dêsses aumentos foi a subida dos preços dos bens e dos serviços, 
fenômeno típico do período da inflação monetária (segundo as estimativas de 
LEWINSOHN, o aumento da renda nacional consumida, de 1944 a 1945 - anos 
a que se referem, respectivamente, as declarações de rendimentos apresentadas 
nos exercícios de 1945 e 1946 - foi de 18,6%) ; pode ter contribuído para 
determiná-los, mas apenas como fator secundário, o aperfeiçoamento da orga­
nização arrecadadora . 

A distribuição das rendas constantes da Tabela I é caracterizada pela 
elevada freqüência de contribuintes nos degraus mais baixos da escala e pela 
baixa freqüência nos degraus mais elevados, características que se tornam 
mais evidentes pelas percentagens da Tabela II 

Mais da metade (53,82%) dos contribuintes de 1945 encontrava-se nas 
classes com rendas de mais de 12 a 30 milhares de cruzeiros; menos de um décimo 
(9,14%), 'nas classes com rendas de mais de 120 milhares de cruzeiros Ao 
primeiro dêsses grupos cabia, entretanto, apenas um sexto (17,73%) do total das 
rendas, enquanto ao último cabia pouco menos da metade (46,63%) O grupo 
intermediário, dos contribuintes com rendas de mais de 30 a 120 milhares 
de cruzeiros, compreendia pouco mais de um têrço, tanto dos contribuintes 
(37,04%) como das rendas (35,64%). 

Com a elevação do limite de isenção, em 1946, torna-se muito menor a 
importância relativa do grupo dos contribuintes com rendas até 30 milhares de 
cruzeiros (que constituem apenas 18,49% do número total e contribuem com 
apenas 5,63% para o total das rendas), enquanto aumenta a do grupo dos 
contribuintes com rendas de mais de 120 milhares de cruzeiros (15,44% do 
numero total, com 52,38% do total das rendas) Ao grupo intermediário cabe, 
agora, uma fração preponderante dos contribuintes (66,07%) e uma fração 
do total das rendas (41,99%) maior do que no exercício anterior 

TABELA II 

Distribuição proporcional do número e da renda líquida total das pessoas físicas 
contribuintes do impôsto de renda, nos exercícios de 1945 e 1946, 

segundo classes de renda individual 

PERCENTAGEM DO NÚMERO PERCENTAGEM DA RENDA 
CLASSE DE RENDA DOS CONTRIBUINTES LÍQUIDA TOTAL 
(Milhares de cruzeiros) 

1945 1946 1945 1946 

D~ mais de 12 a 24 42,77 -~ 12,64 -
De mais de 24 a 30 11,05 18,49 5,09 5,63 
De mais de 30 a 60 24,58 43,58 17,76 20,79 
De mais de 60 a 120 12,46 22,49 . 17,88 21,20 
De mais de 120 a 200 4,54 7,88 ll,95 13,64 
De mais de 200 a 400 3,10 5,04 14,62 15,62 
De mais de 400 a 600 0,79 1,33 6,55 7,29 
Mais de 600 0,71 1,19 13,51 15,83 

TOTAL 100,00 100,00 100,00 100,00 

Voltando-se para os dados absolutos, é interessante considerar que os 
18 268 contribuintes com rendas líquidas superiores a 120 milhares de cruzeiros, 
constantes da estatística de 1946, constituiriam apenas 0,14% do número total 
dos habitantes que exerciam atividades econômicas remuneradas 



202 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

A renda líquida total (no sentido fiscal) dêsse grupo privilegiado ascendia 
a cêrca de 5 474 milhões de cruzeiros Supondo-.se que a êste valor corres­
panda o de cêrca de 6,0 bilhões de cruzeiros de renda consumida líquida (no 
sentido de LEWINSOHN), o referido grupo perceberia 6,78% do total nacional dessa 
renda, estimada em 88,5 bilhões. 

Costuma-se salientar, como característica do Brasil, uma grande desigual­
dade na distribuição das rendas. E, independentemente de tôda documentação 
estatística, a experiência diária atesta que uma parte preponderante da popu­
lação dêste país é muito pobre e uma pequena parte é muito rica. 

Entretanto, os dados da estatística fiscal mostrariam que a fração da 
renda nacional correspondente ao grupo rico é relativamente pequena. Note-s~ 
que consideramos "riqo" o grupo dos contribuintes com rendas líquidas supe­
riores a 120 milhares de cruzeiros, isto é, a cêrca de 6 000 dólares, segundo o 
câmbio, e a uma importância bem menor, segundo o poder de aquisição do 
cruzeiro no interior do país; limite, portanto, bem modesto. 

A média geral das rendas individuais dos contribuintes no exercício de 
1945 é de 58 204 cruzeiros No exercício seguinte, em conseqüência, principal­
mente, da elevação do limite de isenção, e, secundàriamente, da alta dos preços, 
essa média sobe para 88 303 cruzeiros 

Considerando-se à parte o grupo dos contribuintes com rendas superiores 
a 120 000 cruzeiros, verifica-se que a renda média dêstes passa de 297 100 
cruzeiros no exercício de 1945 para 299 643 no de 1946 H Valores, ambos, equi­
valentes, segundo o câmbio, a cêrca de 15 000 dólares 

* * * 
4 É certo que a evasão nas declarações de rendimento contribui para 

fazer aparecer inferior à real a importância das rendas mais elevadas A própria 
legislação brasileira pressupõe e quase justifica essa evasão por parte das 
pessoas físicas, aplicando taxas elevadas de impôsto de renda às pessoas 
jurídicas de direito privado'", e incidindo fortemente na fonte sôbre algumas 
classes de rendas do capital 

De outro lado, o caráter progressivo do impôsto complementar contribui 
para tornar tanto maior o impulso para a evasão quanto maior é a renda 
individual da pessoa física As taxas progressivas aplicadas no exercício de 
1946, saindo de 1% para a porção de renda compreendida entre 24 000 e 30 000 
cruzeiros, subiam até 18% para a porção entre 500 000 e 600 000, 19% para 
a entre 600 000 e 700 000 e 20% para a porção acima de 700 1(]00 "". 

Entretanto, com as reservas sugeridas pela certeza da existência de uma 
larga evasão, os dados sôbre a distribuição das rendas das pessoas físicas 
justificam a dúvida de que a concentração das rendas nos degraus mais 
elevados da escala não seja tão acentuada como em geral se supõe. 

De outro lado, embora levando-se em conta a evasão, êsses dados confirmam 
a opinião de que uma parte preponderante da população do Brasil percebe 
rendas muito baixas: Aliás esta conclusão encontra a mais segura confirmação 
no cálculo da renda média por habitante, cuja marcha, de acôrdo com as esti-

H Houve apenas um pequeno aumento de 1945 a 1946, poi que, em conseqüência da alta dos 
pi eços, passaram para o grupo com I enda de mais de 120 000 CI uzeiros numei osos contribuintes do 
grupo infei ior Como consta da Tabela I, o núme10 dos contribuintes com I endas de mais de 
120 000 ci uzeiros aumentou de 15 693 em 1945 para 18 268 em 1946 

u; No exeicicio considerado aplicava-se às pessoas jmídicas a taxa de 8% dos lucros, salvo 
para as sociedades civis, às quais ei a aplicada a taxa de 4 %, Pela reforma de 1947 o impõsto 
foi transformado de pioporcional em progiessivo, com taxas de 10 a 15 %, sendo mantida a taxa 
propOI cional apenas em casos especiais (8 % pai a empi êsas concessionái ias de serviços públicos, 
com lucros limitados; 3% para as pequena·s sociedades civis) 

1
" Pela reforma de 1947 as taxas foi am aumentadas a pai ti r do intervalo entJ e 200 000 e 

300 000 cruzeiros, e foram discriminados quatro intervalos acima de 700 000 CI uzeiros As taxas 
atingem 24% pa1a a porção de renda entre 500 000 e 600 000 ct uzeiros e sobem até 50% para 
a porção acima de 3 000 000 de cruzeiros 
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mativas de LEWINSOHN, da renda nacional consumida líquida", e as estima­
tivas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, da população, é des­
crita pelos seguintes dados 

ANO 

1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 
1947 
1918 

RENDA CONSUMIDA, LÍQUIDA, 
MÉDIA, POR HABITANTE 

(Em C1$) 

867 
955 

1 072 
1 185 
1 449 
1 663 
1 934 
2364 
2 787 
2 838 

Ao câmbio oficial de 18,50 cruzeiros por dólar, a renda média individual 
de 1948 equivaleria a 153,40 dólares, mas de acôrdo com o poder de aquisição 
no interior a equivalência deveria ficar reduzida fortemente, talvez a cêrca 
de 100 dólares. 

Sendo tão baixa a média geral das rendas, torna-se evidente que, mesmo 
não havendo concentração muito forte nos degraus mais elevados da escala, 
a grande maioria da população deve necessàriamente encontrar-se nos degraus 
mais baixos 

* * * 

5 Embora o grupo dos contribuintes do impôsto de renda compreenda 
apenas uma parte dos que efetivamente percebem rendas líquidas superiores 
ao limite de isenção, e embora as rendas apuradas dos componentes dêsse 
grupo fiquem inferiores às rendas efetivas, torna-se interessante a análise 
das estatísticas concer!lentes ao referido grupo, apresentadas pela Divisão 
do Impôsto de Renda 

A distribuição territorial dos contribuintes e das respectivas rendas, con­
forme a estatística referente ao exercício de 1946, consta das colunas (c) e (e) 
da Tabela III. Ao lado dêsses dados, está especificada, na coluna (b), a po­
pulação média de cada Unidade da Federação e Região Fisiográfica no ano 
de 1946, conforme as estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística 

Mediante êsses dados, calcularam-se as proporções dos contribuintes por 
100 000 habitantes, constantes da coluna (d) , e os valores médios da renda 
líquida por contribuinte, na coluna (/), e por habitante, na coluna (g) 

A fim de que sejam evitados equívocos na interpretação dos dados originais 
e das respectivas elaborações, convém lembrar que, pelas declarações de ren­
dimentos, as rendas ficam localizadas no lugar do domicílio da pessoa física que 
as percebe, nem sempre coincidente com o lugar onde elas são produzidas A 
renda de um fazendeiro residente no Rio de Janeiro pode ser totalmente produ­
zida no Estado de Minas Gerais ou de Goiás, mas figura na estatística do Dis­
trito Federal. Sobretudo nos grandes centros urbanos, são declarados valores 
muito elevados de rendas produzidas alhures 

Logo, os dados da estatística do impôsto de renda devem ser interpretados 
como distribuições territoriais das rendas percebidas antes do que das rendas 
produzidas. 

17 Completad@s pelas minhas estimativas para os anos de 1947 e 1948 
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TABELA III 

Distribuição territorial das pessoas físicas contribuintes do impôsto de renda 
e das respectivas rendas, no exercício de 1946 

CONTRIBUINTES DO RENDA LÍQUIDA DOS CONTRI-IMPÔSTO DE RENDA 

REGIÃO FISIOGRÁFICA POPULA· (EXERCÍCIO DE 1946) BUINTES (EXERCÍCIO DE 1946) 

OU UNIDADE DA ÇÃO MÉDIA 
FEDERAÇÃO (Ano de 1946) 

Númuo 
Proporção 

Total 
Média por Média por 

por 100 000 contribuinte habilante 
absoluto habitantes Cr$ 1 000 Cr$ Cr$ 

(a) (b) (c) (d) (e) (f) (g) 

Norte 1 662 173 2 266 136 183 460 80 962 110,37 

Amazonas e Acre 593 943 876 147 66 907 76 378 112,65 
Pará 1 068 230 1 390 130 116553 83 851 109,11 

Nordeste 11 278 478 7 586 67 729 170 96 120 64,65 

Maranhão 1 396 764 650 47 55 167 84 872 39,50 
Pia ui 924 567 444 48 35 475 79 899 38,37 
Cem á 2 364 598 1 260 53 103 688 82 292 43,85 
Rio Grande do Norte 868 497 490 56 3~ 933 73 333 41,37 
Pataiba 1 608 357 739 46 52 853 71 520 32,86 
Pernambuco 3 039 938 3 383 111 395 266 116 839 130,02 
Alagoas 1 075 7157 620 58 50 788 81 916 47,21 

Este 17 670 271 53 469 303 722 544 88 323 267,26 

Sergipe 613 278 484 79 45 644 94 306 74,43 
Bahia 4 430 712 2 426 55 239 207 98 601 53,99 
Minas Gerais 7 668 236 6 659 87 565 204 84 878 73,71 
Espírito Santo 873 495 787 90 51 990 66 061 59,52 
Rio de Janeito 2 089 609 2 566 123 190 192 74 120 91,02 
Distt i to Federal 1 994 941 40 547 2 032 3 630 307 89 533 1 819,76 

Sul 14 615 728 53 640 367 4 723 026 88 050 323,15 

São Paulo 8 130 083 38 920 479 3 460 111 88 903 425,59 
Paraná 1 398 016 2 751 197 232 706 84 590 166,45 
Santa Catatina 1 332 500 1 245 93 110 246 88 551 82,74 
Rio Grande do Sul 3 755 129 10 724 286 919 963 85 785 244,99 

Centro-Oeste 1 423 350 1 381 97 91 701 66 402 64,43 

Mato Gtosso 488 818 914 187 63 185 69 130 129,26 
Goiás 934 532 467 50 28 516 61 062 30,51 

BRASIL 46 650 000 118 342 254 10 449 901 88 303 224,01 

Para tornar mais evidente a pomçao comparativa das diversas Unidades 
da Federação, reduziram-se a percentagens os dados das colunas (c) e (e) 
da Tabela III. Na tabela abaixo figuram essas percentagens, dispostas segundo 
a ordem decrescente das que integram a série referente ao número dos con­
tribuintes. 

Mais de um têrço dos contribuintes e das rendas concentra-se no Distrito 
Federal, quase um têrço no Estado de São Paulo Tôdas as demais Unidades 
da Federação, em conjunto, participam apenas com um têrço tanto do número 
dos contribuintes como do valor das rendas, salientando-se entre elas os 
Estados do Rio Grande do Sul, de Minas Gerais e de Pernambuco Além dêstes, 
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apenas os Estados do Paraná, do Rio de Janeiro, da Bahia, do Pará, do Ceará 
e de Santa Catarina apresentam quotas superiores a 1% . 

Distribuição proporcional dos contribuintes e da renda líquida total segundo as 
Unidades da Federação, no exercício de 1946 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

1 Distrito Federal 
2 São Paulo 
3 Rio Grande do Sul 
4 Minas Gerais 
5 Pernambuco 
6 Paraná 
7 Rio de Janeiro 
8 Bahia 
9 Pará 

10 Ceará . 
11 Santa Catàrina 
12 Mato Grosso 
13 Amazonas e Acre 
14 Espú 1to Santo 
15 Paraíba 
16 Maranhão 
17 Alagoas 
18 Rio Grande do Norte 
18 Sergipe 
20 Goiás 
21 Piauí 

BRASIL 

PERCENTAGEM 

Do número dos contribuintes 

34,26 
32,89 
9,06 
5,63 
2,86 
2,32 
2,17 
2,05 
1,17 
1,07 
1,05 
0,77 
0,74 
0,67 
0,62 
0,55 
0,52 
0,41 
0,41 
0,40 
0,38 

100,00 

Da renda líquida total 

34,74 
33,11 
8,80 
5,41 
3,78 
2,23 
1,82 
2,29 
1,11 
0,99 
1,05 
0,61 
0,64 
0,50 
0,51 
0,53 
0,49 
0,34 
0,44 
0,27 
0,3<t 

100,00 

Vale a pena observar que a distribuição proporcional da renda líquida 
total entre as diversas Unidades, embora nas grandes linhas siga a dos contri­
buintes, em alguns casos se afasta sensivelmente dela. É especialmente digna 
de nota a maior quota de renda do que de contribuintes, possuída pelo Estado 
de Pernambuco. 

É óbvio que a quota da renda líquida total que cabe a cada Estado fica 
superior, igual ou inferior à respectiva quota dos contribuintes, conforme a 
renda média por contribuinte fôr superior, igual ou inferior à média nacional. 
Agora, os dados da coluna (f) da Tabela III põem justamente em evidência o 
nível especialmente elevado da renda média por contribuinte no Estado de 
Pernambuco, 116 839 cruzeiros, em comparação com 88 303, média nacional. 

No Distrito Federal e no Estado de São Paulo, onde se concentram dois 
têrços dos contribuintes e das rendas, a renda média por contribuinte afasta-se 
bem pouco da média nacional, ascendendo, respectivamente, a 89 533 e a 88 903 
cruzeiros. No Rio Grande do Sul e em Minas Gerais encontram-se médias um 
pouco menores: respectivamente, de 85 785 e 84 878 cruzeiros. A média de 
116 839 cruzeiros por contriburnte, verificada em Pernambuco, é a mais elevada; 
em nenhuma outra Unidade da Federação é atingido o valo:r ne 100 000 cru­
zeiros, apenas aproximando-se dêle a Bahia, com 98 601 cruzeiros. Os valores 
mais baixos da renda média por contribuinte verificam-se nos Estados de 
Mato Grosso, com 69130 cruzeiros, Espírito Santo, com 66 061, e Goiás, com 61 062, 
todos de bem escassa importância no quadro ·nacional das rendas. 
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Em conjunto, a variação da renda média por contribuinte é moderada, 
em 12 Unidades ela se afasta da média nacional em proporção inferior a 10%; 
em mais 5, em proporção inferior a 20% 

Mas, se a renda líquida dos contribuintes de cada Unidade fôr posta em 
relação com o número total dos habitantes, então se verificam diferenças 
muito grandes entre ás diversas Unidades da Federação, porque, como consta 
da coluna (c) da Tabela lU, a proporção dos contribuintes na população varia 
fortemente. A proporção média nacional é de 254 por 100 000 habitantes; mas, 
mesmo prescindindo-se da proporção excepcionalmente elevada (no quadro 
nacional) de 2 032, que se verifica no Distrito Federal, encontram-se varia­
ções muito amplas, entre máximos de 479 contribuintes por 100 000 habitantes 
no Estado de São Paulo e 286 no Rio Grande do Sul, e mínimos de 50 em 
Goiás, 48 no Piauí, 47 no Maranhão e 46 na Paraíba 

Em conseqüência, varia fortemente a média, por habitante, da• renda 
líquida dos contribuintes, que atinge 1 820 cruzeiros no Distrito Federal, e nos 
Estados desce, dos máximos de 426 cruzeiros em São Paulo e 245 no Rio Grande 
do Sul, até os mínimos de 40 cruzeiros no Maranhão, 38 no Piauí, 33 na Paraíba 
e 31 em Goiás. A média nacional é de 224 cruzeiros por habitante 

Na seguinte tabela as Unidades da Federação estão dispostas segundo a 
ordem decrescente da proporção dos contribuintes na população, sendo tam­
bém especificado o valor médio por habitante da renda líquida dos contribuintes. 

Contribuintes e renda líquida, em relação à população, segundo as Unidades da 
Federação, no exercício de 1946 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

1 Disttito Fede! al 
2 São Paulo 
3 Rio Grande do Sul 
4 Paraná 
5 Mato Grosso 
6 Amazonas e Act e 
7 Pruá 
8 Rio de .T aneiro 
9 Pernambuco 

10 Santa Catatina 
11 Espírito Santo 
12 Minas Gerais 
13 Smgipe 
14 Alagoas 
15 Rio Gt ande do N ort3 
16 Bahia 
17 Ceará 
18 Goiás 
19 Piauí 
20 Maranhão 
21 Pataíba 

BRASIL 

CONTRIBUINTES DO IMPÔS- RENDA LÍQUIDA DOS CON-
TO DE RENDA TRIBUINTES POR HABITANTE 

(Por 100 000 habitantes) (Em Cr$) 

2 032 
479 
286 
197 
187 
147 
130 
12~ 

ll1 
93 
90 
87 
79 
58 
56 
55 
53 
50 
48 
47 
16 

254 

1 819,76 
425,29 
244,99 
166,45 
129,26 
112,65 
109,11 
91,02 

130,02 
8~,74 

59,52 
73,71 
74.43 
47,21 
41,37 
53,9J 
43,85 
30,51 
38,:37 
:J9,5:) 
32,r.G 

224,01 

A graduação constante da tabela acima não pode ser tomada, nem em via 
de primeira aproximação, para representar a posição comparativa das diversas 
Unidades a respeito da renda média por habitante. Com efeito, a renda líquida 
dos contribuintes para o impôsto aqui estudado constitui apenas, como foi 
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pôsto em evidência a trás, uma pequena fração do total das rendas das pessoas 
físicas, e decerto o valor dessa fração varia fortemente de Unidade para 
Unidade, seja em conseqüência das diferentes proporções de rendas individuais 
que excedem o limite de isenção, seja por efeito das diferentes quotas de evasão 
Deve-se ainda lembrar a advertência feita acêrca da localização das rendas 
no lugar do domicílio do contribui'nte e não no lugar da produção 

Todavia, é presumível que a ordem das Unidades da Federação na tabela 
acima não apresente profundas divergências da ordem em que elas poderiam ser 
dispostas segundo a renda média por habitante, se se tornasse possível calcular 
essa média. 

Os dados disponíveis sôbre a distribuição dos contribuintes segundo a renda 
líquida podem fornecer indícios da distribuição territorial das pessoas que 
percebem as rendas mai.s elevadas. Na seguinte tabela discriminam-se os con­
tribuintes com renda líquida superior a 120 000 cruzeiros, especificando-se, 
para cada Unidade, seu número e sua proporção relativa à população As 
Unidades estão dispostas segundo a ordem decrescente dos números absolutos. 

Número e proporção relativa à população, dos contribuintes com renda líquida 
superior a 120 000 cruzeiros, segundo as Unidades da Federação, 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

I São Paulo 
2 Distrito Federal 
3 Rio Grande do Sul 
4 Minas Gerais 
5 Pernambuco 
6 Paraná 
7 Bahia. 
8 Rio de Janeho 
9 Pará 

10 Santa Catarina 
11 Cea1á 
12 Amazonas e Acre 
13 Mato Grosso 
14 Maranhão 
15 Paraiba 
16 Alagoas 
17 Sergipe 
18 Espinto Santo 
19 Rio Grande do Norte 
20 Piaui .. 
21 Goiás • 

BRASIL 

no exercício de 1946 

CONTRIBUINTES COM RENDA LÍQUIDA SUPERIOR 
A 120 000 CRUZEIROS 

Número absoluto 

6 294 
6 221 
1 696 
1004 

550 
464 
395 
259 
209 
203 
179 
128 
114 
90 
83 
80 
77 
75 
54 
52 
41 

1a 2ss 

Proporção por 1 DO 000 
habitantes 

77 
312 

45 
13 
18 
33 
9 

12 
20 
15 
8 

22 
23 
6 
5 
7 

13 
9 
6 
6 
4 

39 

Apenas no Distrito Federal a proporção dos contribuintes com renda lí­
quida superior a 120 000 cruzeiros excede o limite de 1 por 1 000 habitantes, 
atingi:ndo 3,12. Entre as demais Unidades da Federação, salientam-se, em 
ordem decrescente, os Estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, Paraná, Mato 
Grosso e Amazonas, com proporções superiores a 0,2 por 1 000 habitantes. 
A média nacional é bem baixa, não chegando a 0,4 por 1 000 habitantes 

"' * * 
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6 Na Tabela III, além dos dados por Unidade, figuram os segundo as 
Regiões Fisiográficas Mas as comparações interregionais ficam prejudicadas 
pela influência que exerce a presença do Distrito Federal na formação das 
somas e das médias refere'ntes à Região Este Esta Região compreende 45,18% 
do número dos contribuintes, e 45,19% da renda líquida total; mas, se fôr 
eliminado o Distrito Federal, a quem cabem 34,26% dos contribuintes e 34,74% 
das rendas, fica com apenas 10,92% daqueles e 10,45% destas. 

A Região Sul, com 45,33% dos contribuintes e 45,20% das rendas, ocupa 
o primeiro lugar. 

É modesta a contribuição da Região Nordeste, 6,41% dos contribuintes e 
6,98% das rendas; e são muito pequenas as das Regiões Norte (1,91% e 
1,75%) e Centro-Oeste (1,17% e 0,88%). 

Confirma-se por êsses dados a bem conhecida predominância da Região 
Sul no quadro da economia nacional do Brasil. 

7. A distribuição das pessoas físicas contribuintes para o impôsto de 
renda no ·exercício de 1946, e das respectivas rendas líquidas, segundo classes 
de renda individual, nas diversas Regiões Fisiográficas e Unidades da Federação, 
consta, respectivamente, das Tabelas IV e V Os dados das mesmas tornam 
J.?OSsíveis análises regionais e estaduais, que são facilitadas pelas elaborações 
apresentadas nas Tabelas sucessivas VI a IX 18

• 

A expressão em dados percentuais das distribuições referentes a cada Região 
ou Unidade, oferecida pelas Tabelas VI (contribuintes) e VII (rendas), permite 
comparar entre si as distribuições proporcionais referentes às diversas Regiões 
e Unidades. 

A expressão em percentagens da participação de cada Região ou Unidade 
no total nacional dos contribuintes ou da renda de cada classe de renda líquida, 
oferecida, respectivamente, pelas Tabelas VIII e IX, permite medir a impor­
tância relativa dessa participação. 

Por exemplo, considerando-se os contribuintes com renda líquida superior 
a 1 milhão de cruzeiros mas não superior a 2 milhões, no Distrito Federal, 
verifica-se: 

pela Tabela IV, que êles ascendem a 159, pela VI, que representam apenas 
0,39% do total dos contribuintes do Distrito Federal, pela VIII, que repre­
sentam 42,40% do total dos contribuintes dessa classe de renda no Brasil; 

pela Tabela V, que suas rendas ascendem a 204,7 milhões de cruzeiros; pela 
VII, que essas rendas representam 5,64% do tota~ das rendas dos contribuintes 
cto Distrito Federal; pela IX, que elas representam 41,63% do total das rendas 
dessa classe no Brasil 

Ligeira análise das tabelas de elaboração acrescentará ao presente 
estudo algumas informações e as advertências necessárias para a sua inter­
pretação 

18 Calculadas por HELOISA VITAL 



TABELA IV 

Distribuição das pessoas físicas contribuintes do impôsto de renda no exercício de 1946, em cada Região Fisiográfica e Unidade 
da Federação, segundo classes de renda líquida individual 

tJ 
> 

CLASSES DE RENDA LÍQUIDA, EM MILHARES DE CRUZEIROS tJ 
REGIÃO FISIOGRÁFICA OU UNIDADE I 

o 
I 00 

DA FEDERAÇÃO 
De ma1s de I De ma1s de I De ma1s de I De ma1s de I De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de Ma1s de 

M01s de 24 
(Tôdas as t;J 

24 a 30 30 a 60 60 .a 120 120 a 200 200 a 400 400 a 600 600 ·a 1 000 1000a2000 2000a5000 5 000 classss) o 
tlj 

NORTE .................................... 419 992 518 179 115 24 
00 

13 6 - - 2 266 ~ 
Amazonas e Acre. . . .................... 178 379 191 76 38 10 2 2 - - 876 <: 

> Pará .................................. 241 613 327 103 77 14 11 4 - - 1 390 <Q 
()t 

NORDESTE ................................ 1 416 3 420 1 662 558 324 113 57 28 3 5 7 586 t;J 
00 

Maranhão .............. , . . . . . . . . . ..... 125 306 129 36 34 8 9 3 - - 650 00 
Piauí ..................... 92 222 78 23 23 2 - 3 1 - 444 o 
Ceará .................................. 221 597 263 92 59 16 8 4 - - 1 260 tlj 

Rio Grande do Norte ................... 101 234 101 28 18 4 3 1 - - 490 ~ 
Paraíba ................................ 149 352 155 45 22 13 3 - - - 739 

t;J 

Pernambuco ............................ 626 1 406 801 295 146 63 24 15 2 5 3 383 > Alagoas ............................. 102 303 135 39 22 7 10 2 - - 620 

202 9 
tJ 

ESTE ......... .............. 10 682 23 340 11 416 3 970 2 654 701 428 67 53 469 .... 
~ 

Serg1pe ... ························ 94 200 113 39 16 9 11 2 - - 484 i!! Ba.Ina .................................. 409 1 095 527 182 130 35 28 14 6 - 2 426 tlj 
Minas Gerais. . . . .....................• 1 246 2 909 1 500 504 343 89 48 18 2 - 6 659 c: 
Espírito Santo ......................... 165 382 165 40 26 7 2 - - - 787 .... 
Rio de Janeiro .......................... 540 1 245 522 139 80 15 12 9 4 - 2 566 

<Q 
:>• Distrito Federal.. ....................... 8 228 17 509 8 589 3 066 2 059 546 327 159 55 9 40 547 o 

SUL ........................................ 9 072 23 189 12 722 4 511 2 833 729 409 139 30 6 53 640 ~ 
São Paulo .............................. 6 402 16 887 9 337 3 244 2 100 534 284 97 29 6 38 920 00 

Paraná .................................. 486 1 115 686 238 167 42 16 1 - - 2 751 
~ Santa Catarma ... ··············· 206 553 283 111 55 17 15 5 - - 1 245 t;J 

Rio Grande do Sul. .. .. . . ........... 1 978 4 634 2 416 918 511 136 94 36 1 - 10 724 z 
tJ 

CENTRO-OESTE ........................... 290 636 300 107 38 9 1 - - - 1 381 > 
00 

Mato Grosso ......................... 206 399 195 75 30 8 l - - - 914 
Goiás .................................... 84 237 105 32 8 1 - - - - 467 

BRASIL ............................ 21 879 51 577 26 618 9 325 5 964 1 576 908 375 100 20 118 342 

"" Q 

"' 



TABELA V 

Distribuição da renda líquida das pessoas físicas contribuintes do impôsto de renda no exercício de 1946, em cada Região Fisiográfica 
e Unidade da Federação, segundo as classes de renda líquida individual 

(Dados em milhares de cruzeiros) 

CLASSES DE RENDA LÍQUIDA, EM MILHARES DE CRUZEIROS 
REGIÃO FISIOGRÁFICA OU UNIDADE 

DA FEDERAÇÃO 
De ma1s de I De ma1s de Ma1s de 

Ma1s de 24 
De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de (Tôdas as 

24 a 30 30 a 60 60 a 120 120 a 200 200 a 400 400 a 600 600 a 1 000 1000a2000 2000a5000 5 000 classes) 
--------------- ------- -------------------

NORTE ..... 11 309 41 533 43 169 27 489 32 239 1(í247 9 056 7 418 - - 183 460 

Amazonas e Acre ... 4 812 15 890 15 592 11 465 11 097 4 534 I 282 2 235 - - 66 907 
Pará .......... 6 497 25 643 27 577 16 024 21 142 6 713 7 774 5 183 - - 116 553 

NORDESTE ...... 37 998 144 383 137 327 85 822 89 244 54 674 42 108 36 127 9 552 91 935 729 170 

Mar~nhão. . .... ...... ····· 3 345 12 985 10 355 5 482 ~ 761 3 521 7 270 3 448 - - 55 167 
Piam ............. 2 438 9 241 6 156 3 327 6 404 871 - 3 898 3 140 - 35 475 
Ceará ................. ······ 5 994 25 426 21 842 14 242 16 999 7 512 6 327 5 346 - - 103 688 
Rio Grande do Norte.. .. 2 718 9 856 8 468 4 296 4 998 I 832 2 321 I 444 - - 35 933 
Paraíba .. 4 051 14 629 12 951 7 105 5 811 6 334 I 972 - - - 52 853 
Pernambu<'~ .... 16 720 59 540 66 627 45 634 40 405 31 193 17 073 19 727 6 412 91 935 395 266 
Alagoas ......... 2 732 12 706 10 928 5 736 5 866 3 411 7 145 2 264 - - 50 788 

ESTE ....... ..... 286 918 980 369 947 342 605 761 723 049 338 815 316 432 261 043 196 270 66 545 4 722 544 

Sergipe .... ... 2 500 8 531 9 406 5 869 3 975 4372 7 828 3 163 - - 45 644 
Bahia .............. 

11 111 I 45 535 43 393 27 929 35 487 18 282 21 908 18 139 17 423 - 239 207 
Minas Gerais. . . . . ........... .... 33 405 129 618 123 441 77 350 92 793 42 677 35 663 24 007 6 250 - 565 204 
Espírito Santo ... ..... 4 448 16 091 13 447 6 106 7 206 3 369 1 323 - - - 51 990 
Rio de J ane1ro .... . . . . . . . . . 14 525 52 517 42 927 21 174 21 034 6 905 8 938 11 016 11 156 - 190 192 
Distrito Federal .. 220 929 728 077 714 728 467 333 562 554 263 210 240 772 204 718 161 441 66 545 3 630 307 

SUL .. ... . .... 244 563 979 291 1 062 445 689 571 776 723 353 169 301 750 187 214 81 146 47 154 4 723 026 

São Paulo .. 172 978 713 821 778044 496 410 576 150 258 386 209 015 129 863 78 29J 47 154 3 460 111 
ParJ.ná ........... 13 012 47 252 58 390 36 006 44 894 20 500 11 536 I 116 - - 232 706 
Santa Catarma ........ 5 548 23 787 23 341 16 968 14 501 8 255 11 258 6 588 - - 110 246 
Rio Grande do Sul.. .. 53 025 194 431 202 670 140 187 141 178 66 028 69 941 49 647 2 856 - 919 963 

CENTRO-OESTE. 7 833 26 664 24 872 16 335 10 703 4 331 963 - - - 91 701 
I 

Mato Grosso. 5 536 16 790 16 169 11 602 s 198 :! 927 963 - - i -

I 
63 185 

Goiás .. 
2 2971 

. 9 874 H 703 4 733 2 505 404 ·- ~-~ I I ·- 28 516 
I i 

670 309 f 491 8021 286 968 1 BRASIL .. ... 588 621 2 112 240 I 2 215 155 1 424 978 1 1 631 956 782 236 1 205 6341 10 4~9 901 
I 

~ 
o 

:.l 
J;j 

<: .... 
00 

1-3 
> 
b:1 
:.l 
> 
00 

t"' 
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> 
t:J 
J;j 
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00 
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TABELA VI 

Dist.ribuição proporcional das pessoas físicas contribuintes do impôsto de renda no exercício de 1946, em cada Região Fisiográfica e 
Unidade da Federação, segundo classes de renda líquida individual 

(Dados percentuais) tJ 

REGIÃO FISIOGRÁFICA OU UNIDADE 
DA FEDERAÇÃO De mars de De mars de De mars de 

24 a 30 30 a 60 60 a 120 
-----

NORTE ......... ............. ······ 18,491 43,777 22,860 

Amazonas e Acre ... 20,320 43,265 21,804 
Pará ........................ 17,338 44,101 23,525 

NORDESTE ............................... 18,666 45,083 21,909 

Maranhão.. .. . . .................... 19,231 47,077 19,846 
Piauí. .............. 20,721 50,000 17,568 
Ceará .................................. 17,540 47,381 20,873 
Rio Grande do Norte . . . . . . ......... 20,612 47,755 20,612 
Paraíba ................................. 20,163 47,632 20,974 
Pernambuco. . . . . . ..................... 18,504 41,561 23,677 
Alagoas ............................ 16,452 48,871 21,774 

ESTE ................... ··········· .... 19,978 43,651 21,351 

Sergrpe .................. 19,421 41,322 23,347 
Bahia ................................. 16,859 45,136 21,723 
Minas Gera1s .......................... 18,711 43,685 22,526 
Espírito Santo ......... . . . . . . . . . . . . . . . 20,965 48,539 20,966 
Rio de Jane1ro ............... ·•· .. 21,044 48,519 20,343 
Distrito Federal.. .. .. .. . ...... ······ 20,292 43,182 21,183 

SUL ....................................... 16,913 43,231 23,717 

São Paulo ........................... 16,449 43,389 23,990 
Paraná .............................. 17,666 40,531 24,936 
Santa Catarma ........................ 16,546 44,418 22,731 
Rio Grande do Sul. ................... 18,445 43,211 22,529 

CENTRO-OESTE ........................... 20,999 46,054 21,723 

Mato Grosso ...... ................ 22,538 43,654 21,335 
Goiás ................................... 17,987 50,750 22,484 

BRASIL ....................... 18,488 43,583 22,492 

I I 

CLASSES DE RENDA LÍQUIDA, EM MILHARES DE CRUZEIROS 

De mars de De mars de De mars de De mars de De mars de 
120 a 200 200 a 400 400 a 600 600 a 1 000 1000a2000 

------------------------

7,899 5,075 1,059 0,574 0,265 

' 8,676 4,338 1,141 0,228 0,228 
7,410 5,540 1,007 0,791 0,288 

7,356 4,271 1,489 0,751 0,369 

5,538 5,231 1,231 1,385 0,461 
5,180 5,180 0,450 - 0,676 
7,302 4,682 1,270 0,635 0,317 
5,714 3,674 0,817 0,612 0,204 
6,089 2,977 1,759 0,406 -
8,720 4,316 1,862 0,710 0,443 
6,290 3,548 1,129 1,613 0,323 

7,425 4,964 1,311 0,800 0,378 

8,058 3,306 1,860 2,273 0,413 
7,502 5,359 1,443 1,154 0,577 
7,569 5,151 1,337 0,721 0,270 
5,083 3,304 0,889 0,254 -
5,417 3,118 0,584 0,468 0,351 
7,562 5,078 1,347 0,806 0,392 

8,410 5,282 1,359 0,762 0,259 

8,335 5,396 1,372 0,730 0,249 
8,651 6,071 1,527 0,582 0,036 
8,916 4,418 1,365 1,205 0,401 
8,560 4,765 1,268 0,877 0,336 

7,748 2,752 0,652 0,072 -
8,206 3,282 0,875 0,110 -
6,852 1,713 0,214 - -
7,880 5,040 1,332 0,767 0,317 

De mars de Mars de 
2000a5000 5 000 

- -
- -
- -

0,040 0,066 

- -
0,225 -

- -
- -
- -

0,059 0,148 
- -

0,125 0,017 

- -
0,247 -
0,030 -

- -
0,156 -
0,136 0,022 

0,056 0,011 

0,075 0,015 
- -
- -

0,009 -
- -
- -
- -

0,084 0,017 

-- - -------------

TOTAL 

----

100,000 

100,000 
100,000 

100,000 

100,000 
100,000 
100,000 
100,000 
100,000 
100,000 
100,000 

100,000 

100,000 
100,000 
100,000 
100,000 
100,000 
100,000 

100,000 

100,000 
100,000 
100,000 
100,000 

100,000 

100,000 
100,000 

100,000 
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TABELA VII 

Distribuição proporcional da renda líquida total das pessoas físicas contribuintes do impôsto de renda no exercício 
Região Fisiográfica e Unidade da Federação, segundo classes de renda líquida individual 

(Dados percentuais) 

CLASSES DE RENDA LÍQUIDA, EM MILHARES DE CRUZEIROS 

REGIÃO FISIOGRÁFICA OU UNIDADE 
DA FEDERAÇÃO De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de 

24 a 30 30 a 60 60 a 120 120 a 200 200 a 400 400 a 600 600 a 1 000 1000a2000 2000a5000 

NORTE .................................... 6,164 22,639 23,531 14,984 17,573 6,130 4,936 4,043 -

Amazonas e Acre .. ··················· 7,192 23,749 23,304 17,136 16,586 6,777 1,916 3,340 -
Pará ....... ························ 5,574 22,001 23,661 13,748 18,139 5,760 6,670 4,447 -

NORDESTE ............................... 5,211 19,801 18,833 11,770 12,239 7,498 5,775 4,955 1,310 

~:~i~~~~:::·.·.· .. ·.· .. ::: .... :::::::::::: .. 6,063 23,538 18,770 9,937 15,881 6,383 13,178 6,250 -
6,873 26,049 17,353 9,379 18,052 2,455 - 10,988 8,851 

Ceará .................................. 5,781 24;522 21,065 13,735 16,394 7,245 6,102 5,156 -
Rio Grande do Norte .................. 7,564 27,429 23,566 11,956 13,909 5,098 6,459 4,019 -
Paraíba ........... ................ 7,665 27,678 24,504 13,443 10,995 11,984 3,731 - -
Pernambuco .. 4,230 15,063 16,856 11,545 10,222 7,892 4,320 4,991 1,622 
Alagoas ......... · . ." ."::::::.::::::::::: .. 5,379 25,018 21,517 11,294 ll,550 6,716 14,068 4,458 -

ESTE .................................... 6,075 20,759 20,060 12,827 15,311 7,175 6,700 5,528 4,156 

Serg1pe ............................... 5,477 18,690 20,607 12,858 8,709 9,579 17,150 .6,930 -
Bahia ............. 4,645 19,036 18,140 11,676 14,835 7,643 9,158 7,583 7,284 Minas GeraiS. . . . . ... ·. · .................. 

5,910 22,933 21,840 13,685 16,418 7,551 6,310 4,247 1,106 
Espírito Santo ............ ::::: ....... 8,555 30,950 25,865 11,745 13,860 6,480 2,545 - -
Rio de Janeiro ..................... 7,637 27,613 22,570 11,133 ll,059 3,631 4,699 5,792 5,866 
Distrito Federal. ................ ... 6,086 20,056 19,688 12,873 15,496 7,250 6,632 5,639 4,447 

SUL ............. ····· ................ 5,178 20,734 22,495 14,600 16,446 7,478 6,389 3,964 1,718 

São Paulo ......... ............... 4,999 20,630 22,486 14,347 16,651 7,467 6,041 3,753 2,263 
Paraná .............. 5,592 20,305 25,092 15,473 19,292 8,809 4,957 0.480 -
Santa Catarma ........... :::::::::::··· 5,032 21,576 21,172 15,391 13,153 7,488 10,212 5,976 -
Rio Grande do Sul. . ··············· 5,764 21,135 22,030 15,238 15.346 7,177 7,603 5,397 0,310 

CENTRO-OESTE ........... .......... 8,542 29,077 27,123 17,813 11.672 4,723 1,050 - -

Mato Grosso .. ................ 8,761 26,573 25,590 18,362 12,975 6,215 1,524 - -
Goiás ........ ...... . ..... 8,055 34,626 30.520 16,598 8,784 1,417 - - -

BRASIL ...... .... ······ ...... 5,633 20,787 21,198 13,636 15,6171 7,294 I 6,415 4,7061 2,746 

de 1946, em cada 

Ma1s de 
TOTAL 

5 000 

- 100,000 

- 100,000 
- 100,000 

12,608 100,000 

- 100,000 
- 100,000 
- 100,000 
- 100,000 
- 100,000 

23,259 100,000 
- 100,000 

1,409 100,000 

- 100,000 
- 100,000 
- 100,000 
- 100,000 
- 100,000 

1,833 100,000 

0,998 100,000 

1,363 100,000 
- 100,000 
- 100,000 
- 100,000 

- 100,000 

- 100,000 
- 100,000 

1,968 100,000 
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TABELA VIII 

Distribuição proporcional das pessoas físicas contribuintes do impôsto de renda no exercício de 1946, em cada classe de renda líquida 
individual segundo as Regiões Fisiográficas e as Unidades da Federação 

(Dados percentuais) 

CLASSES DE RENDA LÍQUIDA, EM MILHARES DE CRUZEIROS 
REGIÃO FISIOGRÁFICA OU UNIDADE 

DA FEDERAÇÃO Ma1s de 24 
De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de Ma.s de (Tôdas as 

24 a 30 30 a 60 60 a 120 120 a 200 200 a 400 400 a 600 600 a 1 000 1 000 a 2 000 2 000 a 5 000 5 000 classes) 

-----------------------l--------l-------1--------l --------------

NORTE.................................... 1,915 1,924 1,946 1,920 1,928 1,523 1,432 1,600 - - 1,915 

Amazonas e Acre........................ 0,814 0,735 0,718 0,815 0,637 0,635 0,220 0,533 - - 0,740 
Pará.................................... 1,101 1,189 1,228 1,105 1,291 0,888 1,212 1,067 - - 1,175 

NORDESTE............ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,471 6,629 6,243 5,985 5,433 7,170 6,276 7,467 3,000 25,000 6,410 

Maranhão.......... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,571 0,593 0,485 0,386 0,570 0,508 0,991 0,800 - - 0,549 
Piauí.......... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,420 0,430 0,293 0,247 0,386 0,127 - 0,800 1,000 - 0,375 
Ceará................................... 1,010 1,157 0,988 0,987 0,989 1,015 0,881 1,067 - - 1,065 
Rio Grande do Norte..... . . . . . . . . . . . . . . 0,462 0,454 0,379 0,300 0,302 0,254 0,330 0,267 - - 0,414 
Paraíba.......... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,681 0,682 0,582 0,483 0,369 0,825 0,330 - - - 0,624 
Pernambuco........... . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,861 2,726 3,009 3,164 2,448 3,997 2,643 4,000 2,000 25,000 2,859 
Alagoas................................. 0,466 0,587 0,507 0,418 0,369 0,444 1,101 0,533 - - 0,524 

ESTE................. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48,823 45,253 42,889 42,574 44,501 44,480 47,137 53,866 67,000 45,000 45,181 

Serg1pe................................. 0,430 0,388 0,425 0,418 0,268 0,571 1,212 0,533 - - 0,409 
Bah1a..................... . . . . . . . . . . . . . . 1,869 2,123 1,980 1,952 2,180 2,221 3,084 3,733 6,000 - 2,050 
Minas Gera1s..... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,695 5,640 5,635 5,405 5,751 5,647 5,286 4,800 2,000 - 5,627 
Espírito Santo... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,754 0,741 0,620 0,429 0,436 0,444 0,220 - - - 0,665 
Rio de Janeiro.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,468 2,414 1,961 1,491 1,342 0,952 1,322 2,400 4,000 - 2,168 
Distrito Federal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,607 33,947 32,268 32,879 34,524 34,645 36,013 42,400 55,000 45,000 34,262 

SUL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,465 44,960 47,795 48,374 47,501 46,256 45,045 37,067 30,000 30,000 45,327 

São Paulo.............................. 29,261 32,741 35,078 34,788 35,211 33,883 31,278 25,867 29,000 30,000 32,888 
Paraná........................... . . . . 2,221 2,162 2,577 2,552 2,800 2,665 1,762 0,267 - - 2,325 
Santa Catanna......................... 0,942 1,072 1,063 1,190 0,922 1,079 1,652 1,333 - - 1,052 
Rio Grande do Sul............. . . . . . . . . . 9,041 8,985 9,077 9,844 8,568 8,629 10,353 9,600 1,000 - 9,062 

CENTRO-OESTE........................... 1,326 1,234 1,127 1,147 0,637 0,571 0,110 - - - 1,167 

Mato Grosso............................ 0,942 0,774 0,733 0,804 0,503 0,508 0,110 - - - 0,772 
Goiás........... .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. 0,384 0,460 0,394 0,343 O, 134 0,063 - - - - 0,395 

BRASIL............................ 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 
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TABELA IX 

Distribuição proporcional da renda líquida total das pessoas físicas c(ntribuintes do impôsto de renda no exercício de 1946, em cada 
classe de renda líquida individual, segundo as Regiões Fisiográficas e as Unidades da Federação 

(Dados percentuais) 

CLASSES DE RENDA LÍQUIDA EM MILHARES DE CRUZEIROS 

REGIÃO FISIOGRÁFICA OU UNIDADE 
DA FEDERAÇÃO 

De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de De ma1s de Ma1s de 
Ma1s de 24 
(Tôdas as 

24 a 30 30 a 60 60 a 120 120 a 200 200 a 400 400 a 600 600 a 1 000 1000a2000 2 000 a 5 000 5 000 classes) 

NORTE .. .... ...... 1,921 1,912 1,949 1,930 1,975 1,476 1,351 1,508 - - 1,755 

Amazonas e Acre .... 0,817 0,732 0,704 0,805 0,680 0,595 0,191 0,454 - - 0,640 
Para ... 1,104 1,180 1,245 1,125 1,295 0,881 1,160 1,054 - - 1,115 

NORDESTE .... 6,455 6,646 6,199 6,022 5,468 7,173 6,282 7,346 3,328 44,703 6,977 

Maranhão ... ....... 0,568 0,598 0,467 0,385 0,537 0,462 1,085 0,701 - - 0,528 
Piauí. ....... 0,414 0,425 0,278 0,233 0,392 0,114 - 0,793 1,094 - 0,339 
Ceará ...... 1,018 1,170 0,986 0,999 1,042 0,986 0,944 1,087 - - 0,992 
Rio Grande do Norte. . . . ..... 0,462 0,454 0,382 0,301 0,306 0,240 0,346 0,294 - - 0,344 
Paraíba ......... 0,688 0,673 0,585 0,499 0,356 0,831 0,294 - - - 0,506 
Pernambuco .......... 2,841 2,741 3,008 3,202 2,476 4,092 2,547 4,011 2,234 44,708 3,782 
Alagoas ....... 0,464 0,585 0,493 0,403 0,359 0,448 1,066 0,460 - - 0,486 

ESTE .. 48,745 45,132 42,766 42,510 44,307 44,451 47,206 53,078 68,395 32,361 45,193 

Ser~1pe .. .. 0,425 0,393 0,425 0,412 0,244 0,574 1,168 0,643 - - 0,437 
Bah1a .. 1,888 2,096 1,959 1,960 2,175 2,399 3,268 3,688 6,071 - 2,289 
Minas Gerais. . 5,675 5,967 5.572 5,428 5,686 5,599 5,320 4,881 2,178 - 5,409 
Espírito Santo.... . ... 0,756 0,741 0,607 0,428 0,442 0,442 0,197 - - - 0,498 
·Rio de Janmro .... 2,468 2,418 1,938 1,486 1,289 0.906 1,333 2,240 3,888 - 1,820 
Distrito Federal. . 37,533 33,517 32,265 32,796 34,471 34,531 35,920 41,626 56,258 32,361 34,740 

SUL .... 41,549 45,082 47,963 48,392 47,595 46,332 45,017 38,068 28,277 22,931 45,197 

São Paulo .... ····· 29,387 32,861 35,124 34,836 35,304 33,898 31,182 26,406 27,282 22,931 33,111 
Paraná ......... 2,211 2,175 2,636 2,527 2,751 2,689 1,721 0,227 - - 2,227 
Santa Catarma .......... 0,943 1,095 1,054 1,191 0,889 1,083 1,680 1,340 - - 1,055 
Rio Grande do Sul. .. 9,008 8,951 9,149 9,838 8,651 8,662 10,434 10,095 0,995 - 8,804 

CENTRO-OESTE .•. ·1,330 1,228 1,123 1,146 0,655 0,568 0,144 - - - 0,878 

Mato Grosso.. . ..... 0,940 0,773 0,730 0,814 0,502 0,515 0,144 - - - 0,605 
Goiás ... ... 0,390 0,455 0,393 0,332 0,153 0,053 - - - - 0,273 

BRASIL .. ·-····· 100,000 100,000 109,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 
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8. Iniciando-se a análise pelas Tabelas VI e VII, que mostram a distri­
buição proporcional dos contribuintes e das rendas em cada Região e Unidade, 
verifica-se que a classe inicial das distribuições consideradas, isto é, a das 
rendas líquidas de mais de 24 000 a 30 000 cruzeiros, apesar da sua pequena 
amplitude, compreende em tôdas as Unidades notável quota dos contri­
buintes, que varia entre os mínimos de 16,45% em Alagoas e 16,55% em Santa 
Catarina e os máximos de 21,04% no Estado do Rio de Janeiro e 22,54% em 
Mato Grosso, variação não muito ampla. 

É pequena, porém, a quota do total das rendas que corresponde a essa 
classe, varia'ndo entre os mínimos de 4,23% em Pernambuco e 4,64% na Bahia 
e os máximos de 8,55% no Espírito Santo e 8,76% em Mato Grosso. 

A segunda classe, das rendas de mais de 30 000 a 60 000 cruzeiros, é a 
que compreende, em tôdas as Unidades, a maior quota dos contribuintes, 
variável entre os mínimos de 40,53% no Paraná e 41,32% em Sergipe e os 
máximos de 50,00% no Piauí e 50,75% em Goiás. 

Muito menor, embora ainda notável, é a quota do total das rendas que 
corresponde a essa classe, variando entre os mínimos de 15,06% em Pernam­
buco e 18,69% em Sergipe e os máximos de 30,95% no Espírito Santo e 34,63% 
em Goiás. É digna de nota a amplitude das variações desta quota 

A classe das rendas de mais de 60 000 a 120 000 cruzeiros compreende uma 
quota relativamente elevada dos contribuintes, com variações de moderada 
amplitude, entre os mínimos de 17,57% no Piauí e 19,85% no Maranhão e os 
máximos de 23,99% em São Paulo e 24,94% no Paraná 

Mais ampla é a variação da quota das rendas que corresponde a essa 
classe, estendendo-se dos mínimos de 17,35% no Piauí e 18,14% na Bahia 
aos máximos de 25,87% no Espírito Santo e 30,52% em Goiás .. 

TABELA X 

Percentagem dos contribuintes com renda líquida superior a 120 000 cruzeiros, 
em relação ao total dos contribuintes, e percentagem da respectiva renda líquida, 

em relação à renda líquida total, em cada Unidade da Federação, 
no exercício de 1946 

PERCENTAGEM PERCENTAGEM RAZÃO 
UNIDADE DA FEDERAÇÃO DOS CONTRI- DA RENDA 

(a) BUINTES (d) = (c)/(b) 
(b) (c) 

1 Pernambuco 16,26 63,85 3,93 
2 Bahia 16,28 58,18 3,57 
3 Sergipe 15,91 55,23 3,47 
4 Distrito Federal 15,34 54,17 3,53 
5 Santa Catarina 16,31 52,22 3,20 
6 São Paulo 16,17 51,89 3,21 
7 Maranhão 13,85 51,63 3,73 
8 Rio Grande do Sul 15,82 51,07 3,23 
9 Piauí. 11,71 49,73 4,25 

10 Minas Gerais 15,08 49,32 3,27 
11 Paraná 16,87 49,01 2,91 
12 Pará 15,04 48,76 3,24 
13 Ceará 14,21 48,63 3,42 
14 Alagoas 12,90 48,09 3,73 
15 Amazonas e Ame 14,61 45,76 3,13 
16 Rio de Janeiro 10,09 42,18 4,18 
17 Rio Grande do Norte 11,G2 41,44 3,76 
18 Paraíba 11,23 40,15 3,58 
19 Mato Grosso 12,47 39,08 3,13 
20 Espírito Santo 9,53 34,63 3,63 
21 Goiás 8,78 26,80 3,05 

BRASIL 15,44 52,38 3,39 

R B E.- 5 
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Nas classes superiores, as diferenças entre as diversas Unidades tornam-se 
ao mesmo tempo mais acentuadas e mais irregulares, em conseqüência dos 
números relativamente pequenos dos casos observados Para se obter uma 
visão de conjunto, convém reunir em único grupo as classes de renda de mais 
de 120 000 cruzeiros. Obtêm-se, assim, os resultados expostos na Tabela X, 
onde as Unidades da Federação figuram dispostas segundo a ordem decres­
cente da quota da. renda líquida total possuída pelos contribuintes com renda 
líquida individual superior a 120 000 cruzeiros 

Os dados das colunas (b) e (c) da Tabela X, representando, respectiva­
mente, a quota dêsse grupo privilegiado no conjunto dos contribuintes e a 
quota das rendas do grupo no conjunto das rendas dos contribuintes, poderiam 
ter, à primeira vista, a aparência de índices da concentração das rendas 
nesse grupo. Mas sàmente com muitas reservas e limitações podem ser 
interpretados nesse sentidç> 

Com efeito, os contribuintes constituem apenas uma pequena fração do 
conjunto dos habitantes que percebem rendas, enquanto seria preciso conhecer 
o número total dêstes e a sua renda total para se realizar qualquer cálculo 
de índices de concentração de caráter geral. 

Os contribuintes com mais de 120 000 cruzeiros de renda constituem 
16,26% do número total em Pernambuco e 16,17% em São Paulo; êles possuem 
63,85% da renda total dos contribuintes no primeiro dêsses Estados, e apenas 
51,89% no segundo. Aparentemente, a concentração das rendas nesse grupo 
privilegiado é maior em Pernambuco. Mas as elaborações expostas no § 5 
nos mostram que, em relação à população total, os contribuintes constituem 
apenas 111/100 000 em Pernambuco, em comparação com 479/100 000 em São 
Paulo, de modo que, talvez, se tivéssemos os dados completos, a concentração 
se revelaria maior em São Paulo, no duplo sentido de que o grupo privilegiado 
resultaria mais numeroso em relação à população e possuidor de uma fração 
maior da renda total desta . 

Os dados da Tabela X, portanto, podem servir apenas como índices da 
concentração das rendas entre os cont1ibuintes. 

Se definirmos como maior concentração a quota mais elevada do grupo 
privilegiado, no conjunto dos contribuintes, então colocaremos nos primeiros 
lugares o Paraná, onde êle abrange 16,87% do total dos contribuintes; Santa 
Catarina, com 16,31%; a Bahia, com 16,28%; Pernambuco, com 16,26%; São 
Paulo, com 16,17%. Veja-se, entretanto, quão pequenas diferenças se veri­
ficam entre Estados com distribuição da riqueza ·notàriamente tão diferente 
Uma idéia mais adequada da importância relativa do grupo privilegiado na 
população é dada pelos cálculos do § 5 . 

Se fôr entendida como maior concentração a quota mais elevada da renda 
do grupo privilegiado no conjunto da renda dos contribuintes, passará para o 
primeiro lug~r Pernambuco, onde essa quota atinge 63,85%, seguindo-se-lhe a 
Bahia, com 58,18%; Sergipe, com 55,23%, etc , na ordem das linhas da Tabela 
X. Apresenta-se espontânea esta observação os Estados que ocupam os pri­
meiros lugares na graduação não são, decerto, os mais prósperos do Brasil 

Outro índice de concentração pode-se obter pela ràzão entre a renda 
média individual r dos contribuintes do grupo privilegiado e a renda média 
geral R dos contribuintes Se fôr n o número dos componentes dêsse grupo 
e N o número total dos contribuintes, o índice aludido I pode ser obtido por 
uma ou outra das razões abaixo especificadas. 

r/n r/R 
I=--=--

R/N n/N 

Na coluna (d) da Tabela X o índice I foi calculado de acôrdo com a última 
expressão acima 
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O valor dêsse índice varia entre o mm1mo de 2,91 no Paranâ e o máximo 
de 4,25 no Piauí, ficando contido em 16 das 21 Unidades entre os limites de 
3,05 e 3,73, que se afastam apenas de um décimo, respectivamente, para menos 
e para mais, da média nacional de 3,39. 

Chegar-se-ia a resultados bem diferentes aplicando-se análogo critério para 
a comparação da renda média individual dos contribuintes do grupo privile­
giado C?m a renda média individual, não dos contribuintes, e sim de tôdas as 
pessoas físicas que percebem rendas. Para o conjunto do Brasil, pode-se fazer 
êsse cálculo, embora apenas como larga aproximação, pelos dados que foram 
expostos no § 3 Com efeito, sendo estimada em 6 bilhões de cruzeiros a renda 
consumida líquida do grupo privilegiado, em comparação com 88,5 bilhões, 
total nacional da renda consumida líquida das pessoas físicas, a proporção 
entre o primeiro e o segundo valor fica igual a 6,7797%; e de outro lado, o 
número dos componentes do grupo privilegiado, 18 268, em relação ao total 
estimado das pessoas físicas que percebem rendas, 13 milhões, corresponde 
à proporção de 0,1405% 

A razão 

6,7797 I 0,1405 = 48,25 

dá um índice de co1ncentração, cuja significação é a de que a renda média 
individual dos componentes do grupo privilegiado é 48 vêzes maior do que a 
média geral das rendas individuais de todos os que percebem rendas. 

Não se tornam possíveis cálculos análogos para as diversas Unidades da 
Federação, pela falta de estimativas da renda líquida total das pessoas físicas, 
segundo Unidades. 

A conclusão que sugerem as análises desenvolvidas no presente parágrafo, 
é a - já posta em relêvo no curso destas análises - de que os dados das 
Tabelas IV a IX, embora úteis para o estudo da distribuição das rendas no 
grupo dos contribuintes, são insuficientes para um estudo mais amplo, e não 
poderiam ser tomados como base para a medição comparativa da concentração 
das rendas nas diversas partes do Brasil, senão dentre os limites em que foram 
aproveitados na última parte do § 5. 

Se fôr levada em conta, ainda, a circunstância de que as proporções da 
evasão do impôsto de renda, provàvelmente, diferem muito nas diversas Uni­
dades da Federação, ficará confirmada a necessidade de ser usada a maior 
prudência na interpretação das estatísticas do impôsto de renda com o 
objetivo da comparação entre as economias dessas Unidades 

Acrescentam-se, para essa interpretação, as dificuldades oriundas da outra 
circunstância, também já assinalada, de que, conforme essas estatísticas, as 
rendas estão discriminadas segundo o lugar onde são percebidas, e não segundo 
o lugar onde são produzidas. 

9. No que chamei, apenas por simplicidade de referência, de "grupo 
privilegiado", pode ser discriminado o subgrupo que, pela mesma razão, cha­
marei "dos milionários", abrangente das pessoas físicas com renda líquida 
individual superior a 1 milhão de cruzeiros. 

No exercício de 1946 êste subgrupo conta com 495 componentes, dos quais 
100 têm rendas superiores a 2 milhões de cruzeiros, e 20, superiores a 5 
milhões 

Parece interessante reunir, na Tabela XI, alguns dados referentes à distri­
buição do subgrupo dos "milionários" e das respectivas rendas entre as diversas 
Unidades da Federação, as quais estão dispostas, na tabela, segundo a ordem 
descendente da quota da renda líquida total possuída, na Unidade, pelos con­
tribuintes com renda líquida individual superior a 1 milhão de cruzeiros. Não 
figuram na tabela os Estados da Paraíba, do Espírito Santo, de Mato Grosso e 
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de Goiás, onde não se encontram contribuintes com renda superior a êsse 
limite. 

TABELA XI 
Número dos contribuintes com renda líquida superior a 1 milhão de cruzeiros, e 
sua percentagem em relação ao total dos contribuintes; respectiva renda líquida 

e sua percentagem em relação à renda líquida total, em cada Unidade 
da Federação, no exercício de 1946 

"MILIONÁRIOS" RENDA DOS "MILIONÁRIOS" 
UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

Número absoluto Percentagem do Milhares de Percentagem do 
total cruzeiros total 

(a) (b) (c) (d) (e) 

1 Pernambuco 22 0,65 118 074 29,87 
2 Piauí 4 0,70 7 038 19,84 
3 Bahia 20 0,82 35 562 14,87 
4 Distrito Fedm ai 223 0,55 432 704 11,92 
5 Rio de Janeiro 13 0,51 22 172 11,66 
6 São Paulo 132 0,34 255 307 7,38 

' 7 Sergipe 2 0,41 3 163 6,93 
8 Matanhão 3 0,46 3 -448 6,25 
9 Santa Catarina 5 0,40 6 588 5,98 

10 Rio Gt ande do Sul 37 0,35 52 503 5,71 
11 Minas Gerais 20 0,30 30 257 5,35 
12 Ceará 4 0,32 5 346 5,16 
13 Alagoas 2 0,32 2 264 4,46 
14 Pará 4 0,29 5 183 4,45 
15 Rio Gtande do Norte 1 0,20 1 444 4,02 
16 Amazonas e Acre 2 0,23 2 235 3.34 
17 Paraná 1 0,04 1 116 0,48 

BRASIL 495 0,42 984 404 9,42 

Em nenhum Estado os "milionários" chegam a constituir 1% do total dos 
contribuintes, e somente na Bahia, 'no Piauí, em Pernambuco, no Distrito 
Federal e no Estado do Rio de Janeiro constituem mais de 0,5%. Entretanto, 
em Pernambuco êles percebem quase 30% do total das rendas dos contri­
buintes; no Piauí, quase 20%; na Bahia, quase 15%; e no Distrito Federal, 
e 'no Estado do Rio de Janeiro, quase 12%. Nos Estados econômicamente mais 
adiantados encontram-se quotas muito menores: 7,38% em São Paulo, 5,98% 
em Santa Catarina, 5,71% no Rio Grande do Sul, apenas 0,48% no Paraná. 

* * * 
10 Prosseguindo-se a análise pelas Tabelas VIII e IX, que mostram a 

distribuição proporcional dos contribuintes e das rendas de cada classe entre 
as diversas Regiões e Unidades, verifica-se que o Distrito Federal e o Estado 
de São Paulo contam com 66,87% dos contribuintes e 66,92% das rendas da 
classe de mais de 24 000 a 30 000 cruzeiros, proporções bem pouco diferentes 
daquelas com que essas duas Unidades figuram, respectivamente, no conjunto 
dos contribuintes e no das rendas. Porém, as quotas do Distrito Federal nesta 
classe (37,61% e 37,53%) são um pouco maiores do que as quotas dessa Unidade 
no conjunto dos contribuintes (34,26%) e no das rendas (34,74%), verificando-se 
o contrário no que diz respeito a São Paulo (quotas na classe, 29,26% e 29,39%; 
no conjunto, 32,89% e 33,11%) . Seguem-se, em terceiro lugar, o Rio Grande 
do Sul, com 9,04% dos contribui'ntes e 9,01% das rendas da classe considerada, 
e, em quarto, Minas Gerais, com, respectivamente, 5,69% e 5,67%, quotas pouco 
diferentes das que cabem aos dois Estados no conjunto dos contribuintes e 
no das rendas. Tôdas as demais Unidades abrangem apenas 18,40% tanto 
dos contribuintes como das rendas de mais de 24 000 a 30 000 cruzeiros. 

Na segunda classe, a de mais de 30 000 a 60 000 cruzeiros, tornam-se me­
nores as quotas correspondentes ao Distrito Federal (33,95% dos contribuintes 
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e 33,52% das rendas) e maiores, mas ainda inferiores às do Distrito Federal, 
as quotas correspondentes a São Paulo (32,74% dos contribuintes e 32,86% das 
rendas) ; mais uma vez, cabem a essas duas Unidades dois terços seja dos 
contribuintes seja das rendas Seguem-se o Rio Grande do Sul, com 8,98% 
dos contribuintes e 8,95% das rendas; Minas Gerais, com, respectivamente, 
5,64% e 5,97%; e as demais Unidades, compreendendo em conjunto 18,69% 
dos contribuintes e 18,70% das rendas. 

Na classe seguinte, a de mais de 60 000 a 120 000 cruzeiros, passa para o 
primeiro lugar São Paulo, com 35,08% dos contribuintes e 35,12% das rendas, 
e para o segundo o Distrito Federal, com 32,27% destas e daqueles. Em 
conjunto, essas duas Unidades abrangem pouco mais de dois terços dos 
contribui;ntes e das rendas. Cabem ao Rio Grande do Sul 9,08% dos contri­
buintes e 9,15% das rendas e a Minas Gerais, respectivamente, 5,63% e 5,57%. 
As demais Unidades, em conjunto, contribuem com 17,94% para o total dos 
contribuintes e com 17,89% para o total das rendas desta classe. 

Reunindo, agora, em único grupo as classes de rendas superiores a 120 000 
cruzeiros, para evitar uma excessiva fragmentação da análise, aproveitaremos 
as elaborações resumidas na Tabela XII, onde as Unidades da Federação estão 
dispostas segundo a ordem descendente das suas quotas no total das rendas 
superiores a 120 000 cruzeiros. 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 

17 
18 
19 
20 
21 

TABELA XII 

Percentagens das diversas Unidades da Federação nos totais nacionais dos 
contribuintes com renda líquida superior a 120 000 cruzeiros 

e das respectivas rendas, no exercício de 1946 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO PERCENTAGEM PERCENTAGEM RAZÃO DOS CONTRI- DA RENDA 
(a) BUINTES (c) (d) = (c)/(b) (b) 

Distrito Federal 34,05 35,93 1,06 
São Paulo 34,46 32,80 0,95 
Rio Grande do Sul 9,28 8,58 0,92 
Minas Gerais 5,50 5,09 1,08 
Pernambuco 3,01 4,61 1,53 
Rahia 2,16 2,54 1,18 
Pmaná 2,54 2,08 0,82 
Rio de JaneiJo 1,42 1,47 1,03 
Santa Catarina 1,11 1,05 0,95 
Pará 1,14 1,04 0,91 
Ceará 0,98 0,92 0,94 
Amazonas e Acre 0,70 0,56 0,80 
Maranhão 0,49 0,52 1,05 
Sergipe 0,42 0,46 1,09 
Mato Grosso 0,62 0,45 0,72 
Alagoas 0,44 0,45 1,02 
Parafba 0,45 0,39 0,85 
Espfrito Santo 0,41 0,33 0,80 
Piauf 0,29 0,32 1,13 
Rio Grande do Norte 0,30 0,27 0,92 
Goiás 0,23 0,14 0,62 

BRASIL 100,00 100,00 1,00 

Retoma o primeiro lugar o Distrito Federal, que, embora contando com 
uma quota dos contribuintes dêste grupo levemente menor do que a de São 
Paulo (34,05%, em comparação com 34,46%), possui uma quota sensivelmente 
maior do total das rendas do grupo (35,93%, em comparação com 32,80%) . 
Em conjunto, as duas Unidades abrangem mais de dois terços dos contri­
buintes e das rendas Vem em terceiro lugar o Rio Grande do Sul, com 
9,28% daqueles e 8,58% destas, e em quarto, Minas Gerais, com, respectivamente, 
5,50% e 5,09%. Tôdas as demais Unidades concorrem apenas com 16,71% para 
o total dos contribuintes e com 17,60% para o total das rendas do grupo, 
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destacando-se entre elas Pernambuco, com as quotas de 3,01% dos contri­
buintes e 4,61% das rendas (esta última, muito superior às que cabem ao 
mesmo Estado nas classes até 120 000 cruzeiros) , as quotas da Bahia e do 
Paraná, também, excedem 2% . 

Pelos dados das colunas (a) e (b) da Tabela XII foram calculados os da 
coluna (c), que podem ser definidos índices de concentração relativa Repre­
sentando-se por n o número dos contribuintes do grupo privilegiado em de­
terminada Unidade e por N o no conjunto do Brasil, por r a renda total 
dos primeiros e por R a dos segundos, o índice I pode ser obtido por uma ou 
outra das razões abaixo especificadas'" 

r/n r/R 
1=--=--

R/N n/N 

O cálculo foi' efetuado conforme a última expressão, mas a expressão 
anterior mostra que o resultado representa a razão entre a renda média indi­
vidual dos componentes do grupo privilegiado na Unidade considerada e a no 
Brasil Neste sentido falei acima em índice de "concentração relativa" 

Êsse índice varia entre o mínimo de 0,62 em Goiás e o máximo de 1,53 
em Pernambuco. Os índices mais baixos, além do de Goiás, são os de Mato 
Grosso, 0,72; do Espírito Santo e do Amazonas e Acre, 0,80, do Paraná, 0,82, 
e da Paraíba, 0,85, os mais elevados, depois e muito abaixo de Pernambuco, 
são os da Bahia, 1,18, e do Piauí, 1,13 Nas demais Unidades os índices se 
afastam de menos de 10%, para mais ou menos, do nível de referência 

11 Discriminando, também na análise da distribuição territorial, os con­
tribuintes "milionários", obtêm-se os resultados constantes da Tabela XIII 
Os correspondentes dados absolutos já foram expostos nas colunas (b) e (dl 
da Tabela XI. 

1 
2 
3 
4 
5 
o 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
H 
15 
16 
17 

TABELA XIII 

Percentagens das diversas Unidades da Federação nos totais nacionais dos 
contribuintes com renda líquida superior a 1 milhão de cruzeiros 

e das respectivas rendas, no exercício de 1946 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO PERCENTAGEM DOS PERCENTAGEM DA RENDA CONTRIBUINTES (a) (b) (c) 

Distrito Fedm a\ 45,05 43,96 
São Paulo 26,67 25,94 
Pemambuco 4,44 11,99 
Rio Gwnde do Sul 7,48 5,33 
Bahia 4,04 3,61 
Minas Gerais 4,04 3,07 
Rio de Janei10 2,63 2,25 
Piauí 0,81 0,72 
Santa Catm i na 1,01 0,67 
Ceará 0,81 0,54 
Pará 0,81 0,53 
Mmanhão 0,61 0,35 
Sergipe 0,40 0,32 
Alagoas 0,40 0,23 
Amazonas c Ame 0,40 0,23 
Rio Grande do N 01 te 0,20 0,15 
Paraná 0,20 0,11 

BRASIL 100,00 100,00 

'" Os símbolos são os mesmos já usados, no § 8, mas a significação dos constituídos po1 
maiúsculas é diferente 
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Acentua-se, no subgrupo dos "milionários", a preponderância do Distrito 
Federal, a que cabem 45,05% dêstes contribuintes e 43,96% das suas rendas, 
e diminui fortemente a quota de São Paulo, reduzindo-se a 26,67% para os 
contribuintes e 25,94% para as rendas. Em conjunto, essas duas Unidades 
abrangem 71,72% dos contribuintes e 69,90% das rendas do subgrupo 

A ordem das outras Unidades principais fica bruscamente alterada,, em 
comparação com a que encontramos nas análises anteriores, pela passagem 
de Pernambuco para o terceiro lugar A quota dêsse Estado no total dos con­
tribuintes "milionários" é ape'nas de 4,44%, mas a quota no total das respecti­
vas rendas atinge o elevado nível de 11,99% Cumpre notar que essa posição 
de Pernambuco é determinada pela presença de poucos contribuintes com 
rendas extremamente altas, com efeito, na classe de rendas de 5 milhões de 
cruzeiros e mais, êsse Estado figura em terceiro lugar pelo número dos con­
tribuintes (5, ou 25,00% do total do Brasil, 20) mas em primeiro lugar pelo 
valor das respectivas rendas (91 935 milhares de cruzeiros, ou 44,71% do total 
do Brasil, 205 634 milhares); e a média individual das rendas nessa classe é de 
18 387 milhares de cruzeiros em Pernambuco, em comparação com apenas 7 580 
milhares no resto do Brasil 

Muito menores são as contribuições das demais Unidades para o subgrupo 
dos "milionários" O Rio Grande do Sul figura com a quota, relativamente elevada, 
de 7,48% do número dos contribuintes, mas apenas com a de 5,33% do total 
das rendas; a Bahia com, respectivamente, 4,04% e 3,61%, Minas Gerais, com 
4,04% e 3,61%; e o Estado do Ria de Janeiro, com 2,63% e 2,25% Tôdas as 
demais Unidades, em conjunto, contam apenas com 5,65% dos contribuintes e 
3,85% das rendas do subgrupo dos "milionários" 

* * >;; 

12. Apesar da abundância dos dados aproveitados, as análises desen­
volvidas nos parágrafos precedentes não podem levar a conclusões completas 
sôbre a distribuição das rendas das pessoas físicas no Brasil 

Com efeito, a "renda líquida" definida conforme critérios fiscais - aliás, 
apropriados para seus objetivos - não coincide com a "renda líquida" como 
poderia ser definida conforme critérios econômicos, de outro lado, o elevado 
limite de isenção e a forte evasão contribuem para reduzir o número dos con­
tribuintes e o valor aparente das rendas, de modo que a estatística dos contri­
buintes do impôsto de renda abrange apenas uma fração muito pequena dos 
que percebem rendas e uma fração ainda pequena, embora bem maior, das 
rendas percebidas. Essas circunstâncias concorrem para que a visão oferecida 
pelas estatísticas fiscais fique limitada ao intervalo menos lotado - embora 
o mais amplo - da distribuição individual das rendas, e, mesmo nesse inter­
valo, fique sensivelmente deformada. 

No que diz respeito à distribuição territorial, a visão é perturbada pelas 
mesmas circunstâncias (devendo-se, ainda, lembrar que a intensidade da sua 
ação varia muito nas diversas partes do País), às quais se acrescenta a 
outra de que a estatística fiscal atribui as rendas à localidade do domicílio do 
contribuinte e 'não à localidade de produção das próprias rendas, que nem 
sempre coincide com a primeira. 

Não obstante essas e outras dificuldades, a análise realizada não foi 
inútil, tendo pôsto em relêvo algumas características das distribuições indi­
vidual e territorial das rendas, cujo estudo poderá ser renovado e estendido 
com o auxílio dos novos elementos que forem oferecidos pelas estatísticas dos 
exercícios posteriores ao de 1946. 
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No que diz respeito à distribuição individual, salientou-se a raridade das 
rendas superiores ao limite de isenção do impôsto, e se achou algum funda­
mento para a dúvida de que a desigualdade na distribuição das rendas no 
Brasil seja menor do que geralmente se acredita, não por serem escassos os 
muito pobres e sim por serem relativamente raros os muito ricos. 

No que diz respeito à distribuição territorial, ao lado da concentração, 
bem conhecida, de uma grande parte dos contribuintes e das rendas percebidas, 
no Distrito Federal e no Estado de São Paulo, assinalaram-se grupos de pessoas 
com rendas muito elevadas em outras Unidades da Federação, e especialmente 
no Estado de Pernambuco 

Desejo sinceramente que estas primeiras pesquisas possam vir a ser con­
sideradas em breve grosseiras e inadequadas, mercê do aperfeiçoamento das 
apurações e do então possível aprofundamento das análises estatísticas sôbre 
a distribuição das rendas no Brasil 
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;\ /FRANCISCO 

I 
GÊ ACAYABA DE MONTEZUMA 

VISCONDE DE JEQUITINHONHA 

FiAura de indiscutível relêvo histórico, FRANCISCO QÊ ACAYABA DE MONTEZUMA, 
VISCONDE DE JEQUITINHONHA, foi um dos primeiros homens públicos brasilelros a preo­
cupar-se com a Estatística, como instrumento adequado, por excelência, para o conhecimento 
das realidades nacionais em seus múltiplos aspectos 

Vulto ilustre da agitada época que conheceu o País, Jogo após a Independência, 
FRANCISCO GÊ ACAYABA DE MONTEZUMA nasceu na Bahia, em 1794, sendo destinado, 
pelos pais, para a carreira eclesiástica Internado na Ordem Seráfíca dos Franciscanos, em 
1808, não manifestava inclinação religiosa, o que, muito cedo, o levou a deixar a vida 
claustral, para cOntinuar, fora, os estudos Depois de prestar exames na primeira Escola 
de Medicina da sua Província natal, seguiu, em 1816, para Coimbra, em cuja Universidade 
participou de um grupo a que pertencia ALMEIDA GARRET 

Revelando, já em Coimbra, os pendores políticos que haveriam de conferir·lhe, mais 
tarde, lugar de merecida projeção entre os estadistas do seu tempo, teve MONTEZUMA 
atividade saliente numa sociedade política denominada uKeporatica" oa Hdos Jardineiros'', 
a qual trazia o fim ostensivo de promover e sustentar a liberdade do povo português, sendo 
suas côres distintivas o verde e o amarelo 

' Regressando à Bahia, em 1821, mostrou·se, desde logo, um dos lutadores de primeira 
flla em prol da lndependên~ia Encontrava-se a Bahia, por essa época, em estado revolu· 
cionário e, à chegada do General MADEIRA DE MELLO, nomead9 pelo Govêrno português 
para comandar as armas na agitada Província, uniu MONTEZUMA seus esforços aos de 
outros patriotas, no empenho de que o chefe militar luso não tomasse posse daquelas 
funções Fazendo, porém, emprêgo da fôrça, empossou-se no cargo o General MADEIRA e, 
daí, a histórica reação dos baianos, no ano seguinte, contra as tropas luso-brasileiras, e 
as lutas conseqüentes, as quais constituem conhecido capítulo da Guerra da Independência 

Orador revolucionário, personalidade das mais influentes no seio do Govêrno provisório 
criado pelos patriotas baianos, viu-se MONTEZUMA encarregado, pelos seus conterrâneos, 
de viajar para o Rio de janeiro, a fim de entender-se com o então Príncipe D. PEDRO, 

acêrca dos sucessos de que era palco a sua Província Ao chegar à Côrte, porém, teve 
a grata surprêsa de ver proclamada, já, a Independência Recebido pelo Imperador, quis 
D PEDRO fazê-lo B_arão, título que recusou, ace~tando, apenas, a comenda do Cruzeiro 

Voltando à Bahia, e para tornar bem sensível o ressentimento baiano contra os portu­
guêses, trocou o seu nome de origem, FRANCISCO GOMES BRANDÃO MONTEZUMA, pe10 ae 
FRANCISCO GÊ ACAYABA PE MONTEZUMA Deputado à Constituinte de 1823, não tardou 
que se colocasse em luta contra o poder imperial Dissolvida a Assembléia Constituinte, 
foi MONTEZUMA um dos deputados que estiveram presos incomun1cáveis numa aas 
abóbadas subterrâneas da Fortaleza da Lage, à espera do transporte para o exílio 

Desterrado da pátria durante oito anos, regressou após a abdicação de PEDRO I, 
figurando logo na Assembléia Geral Legislativa, em 1831 Recusou-se a tomar parte no 
primeiro Ministério da Regência, tendo-lhe cabido a autoria das proposições iniciais contra 
a importação de escravos, bem como a glória, mais tarde, de ter sido o primeiro político a 
propor, no Parlamento, a aboliç~o da escravatura 

Em 1837, aceitou a pasta da justiça e dos Estrangeiros Defensor de JOSÉ BONIFÁCIO 

DE ANDRADA E SILVA, foi, mais tarde, um dos ardentes Caramurus, isto é, partidário 
da restauração de PEDRO I 

A carreira política de MoNTEZUMA prolongou-se pelo Segundo Império Foi Ministro 
Plenipotenciário junto ao Govêrno. britânico, tendo sido nomeado, em 1850, Conselheiro de 
Estado, e, no ano seguinte, Senador Em 1854, foi-lhe concedido o título de Visconde. 

Criador do Instituto dos Advogados, a curiosidade intelectual de MONTEZUMA fê-lo 
voltar-se para diferentes setores do conhecimento humano, notadamente no campo da 
sistematização admínistrativa, e da economia e finanças Daí, o seu vivo interêsse pela 
Estatística, cmno se depreende do empenho com que se manifestava, já em 1823, na 
Constituinte, em relação a pedidos de informações, ao Govêrno, sôbre as realidades ao País 
Na Sessão de 18 de afJÔsto daquele ano, apresentou a seguinte indicação, a propósito das 
informações, por outro Deputado solicitadas, sôbre o uestado atual do Império" : 

uProponho que se torne a exigir do Ministério as informações respectivas do estado 
atual do Império sôbre as suas diferentes repartições, na forma por que já foi pedido 
pelo Sr Deputado BARÃO DE SANTO AMARO " E justificou assim sua indicação: 

uLendo o Diário da Assembléia, de 22 de maio, achei uma indicação do Sr BARÃO 

DE SANTO AMARO, em que requereu que se exigisse do Govêrno uma informação do estado 
atual em que se acha a Nação, compreendendo-se todos os ramos da administração pública 
e indicando-se os abusos que mais carecem de reforma Eu, já em outra ocasião., falei da 
necessidade desta informação pela sua importância, e agora, parecendo-me de novo que 
é indispensável, oferecerei uma indicação para que o Govêrno faça executar a do Sr. 
BARÃO DE SANTO AMARO " 

A discussão em tôrno dêsse pedido de informações, que, pela extensão e amplitude, 
como está bem visto, equivalia a verdadeiro recenseamento de todo o País, foi longo 
e agitado Manifestando-se p"ela urgência das medidas solicitadas, evidenciava MONTEZUMA, 

nessa oportunidade, o seu aprêço e acentuado interêsse pelos levantamentos estatísticos, 
como fundamento da administração pública 

225 
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Ainda no curso dessas discussões, teve ensejo de pronunciar-se como segue : 

"Sr Presidente : quando eu propus que se mandasse dizer ao Govêrno que desse 
execução à indicação proposta pelo Sr BARÃO DE SANTO AMARO, considerei, primeiro, que 
tempo tinha tido o Ministério para apresentar êste trabalho, porque o Ministério no Brasil 
não principiou agora Estou convencido que os Ministros de Estada, que tinham as rédeas 
do Govêrno, quando se instalou a Assembléia, não podiam deixar de ver que havia de 
ser necessário apresentar o estado do Império Todos sabem que em Portugal, quando 
se instalaram as Côrtes, logo MANUEL FERNANDES TOMAZ apresentou um relatório do 
estado do Reino, para instrução das Côrtes, e eu julguei que os ilustres Ministros de Estado 
se tivessem preparado da mesma maneira e expedido as ordens necessárias; em uma palavra : 
que estivessem no tempo da instalação da Assembléia quase prontos a apresentar o resultado 
dos seus trabalhos Digo quase, por não dizer que era obrigação sua mostrar o estado 
em que se achava o Império, quando êles tomaram conta das rédeas do Govêrno, o que 
estou convencido que podia dizer sem ser tachado de falta de justiça Deve, pois, prevalecer 
o que acabei de dizer, principalmente havendo mais de três meses que se fêz esta 
indicação, sem se ter apresentado resultado al~um a esta Assembléia Eu estou pelo que 
disse o ilustre preopinante : não digo que os trabalhos venham exatíssimos, mas ao menos 
venham as informações que estão maiS ao alcance do Ministério Se não se preencher tudo 
quanto é necessário para ter um conhecimento exato do nosso estado atual, apareça, ao 
menos, aquilo que existe Disse o ilustre preopinante que a Assembléia, oficiando ao 
Govêrno e lembrando-lhe novamente que nos deve mandar as informações já requeridas, 
é o mesmo que dizer que o Govêrno tem sido descuidado Não há tal, não se quer dizer 
isto O que se quer que se diga é que, julgando a Assembléia da maior urgência que o 
Govêrno dê informações do estado atual do Império, e não as tendo recebido, pede que 
lhas mande Isto não é senão patentear a necessidade delas, e não dizer que foi negligente, 
ou descuidado; se eu auisesse dizer isso, eu o proporia de outra mane;ra, eu usaria de 
expressões mais fortes, de têrmos mais claros, porque sempre falo com franqueza O que 
quero sOmente repetir é que se precisa saber o estado do Império, até para que a Nação 
conheça que a Assembléia, longe de se esçtuecet dêste trabalho, o reputa antes por coisa 
de P'";meira necessidade, mas não se pretende argüil o Govêrno Tais são as razões por 
que fiz a indicação, e estou convencido que não se poderá tachar por ela a Assemblé1a r'e 
precipitada, porque só exige aquilo que não tem, e que precisa, e que já pediu há fi ês 
meses, temno que se conhece ser suficiente para o Ministério mandar algum resultado de 
seus trabalhos" 

~' respondendo ao aparte de um dos seus opositores: 

"Sr Presidente: Levanto-me para me opor ao ilustre Deputado, o Sr SILVA LISBOA, 

que, querendo destruir a urgência da minha indicação, falou de algumas nações da Europa, 
e trouxe o exemplo da França, onde se desenvolveu mais o espírito revolucionário, depois 
que NECKER apresentou na Assembléia o relatório do estado em que se achava à nação 
e se viu qual era a sua dívida Porém, Sr Presidente, eu já creio1 que há uma diferença 
muito grande entre o estado do Brasil e o das nações de que falou o ilustre preopinante 
O Brasil não era nação, hoje quer constituir-se tal, e as outras nações de que falou o 
ilustre preopinante já estavam constituídas; ora, como há de o Brasil constituir-se sem 
saber o estado em que se acha? Não é possível dar um só passo sem e~sas prévias noções; 
e, portanto, não se pode argumentar para aqui com o que se faz na Europa Sr Presidente: 
eu penso precisamente o contrário do ilustre preopinante Entendo que devemos ter franqueza 
e mostrar à Nação em que se emprega o seu suor e o seu sar1gue; e é p1 eciso que os 
povos saibam que os seus representantes procuram adquiri1 todos os conhecimentos necessários 
para poder remediar os seus males Considet o inteiramente absurdo dize1-se que devemos 
esconder à Nação o seu estado Deus nos livre que o façamos! Se o estado da Nação 
fôr o do moribundo, saiba-o a Nação, desenvolva~se o patriotismo, que faz do hmnem 
escravo homem livre, e busquem-se, por sua vontade, para evitar o precipício, medidas 
enét gicas, ainda que sejam custosas, para se alcançarem as vantagens que procuramos 
Além disto, Sr Presidente, tôda.s as províncias ainda não se decidiram a favor da causa; 
falta Pará e Maranhão, e a reunião destas províncias depende do resultado dos nossos 
trabalhos Procedamos, pois, com franqueza Estabeleçamos a nossa liberdade, e fàcilmente 
se unirão a nós as que faltam, para se formar de _tôdas uma só família, e adquirirwse-á a 
necessária fôrça moral, sem a qual não conseguiremos ser verdadeiramente livres E' por 
isso que eu insisto para que se mande a indicação : êste será sempre o meu voto" 

Quando, em 1854, foi criada a Sociedade Estatística do Brasil - a primeira entidade 
do gênero aparecida no País - figurou MONTEZUMA no grupo dos sócios insta1adores 
Personalidade vigorosa, homem, a um tempo, de ação e de gabinete, deixou obras a respeito 
de assuntos sôbre os quais recaia incidentemente o seu interêsse, destacando-se, entre elas, 
A liberdade das Rep6b1icas, com a qual defendia tese contrária às idéias federativas, de 
procedência norte-americana, O livro do pobre, Reflexões sôhre as finanças do Brasil, além 
de memórias e monografias de caráter histórico e político 

Após larga e fecunda atuação no cenário políticowadministrativo do Segundo Império, 
faleceu, em avançada idade, no Rio de Janeiro, em 1870 

MONTEZUMA teve, assirn, em sua agitada vida pública, além de outros méritos, o de 
haver sido um dos nossos primeiros parlamentares a exigir a organização da Estatística 
no Brasil Sem Estatística, sem o "conhecimento exato do estado da Nação", não poderia 
esta, em circunstância algun1a, movimentar-se com segurança e promover o bemwestar de 
seus filhos 



NOÇÕES DE METODOLOGIA 

INICIAÇÃO ESTATÍSTICA -USO DOS DIFERENTES 
PROMÉDIOS ESTATÍSTICOS 

80. Características a notar relati­
vamente aos promédios estudados -
Para conveniente compreensão dos possíveis 
critérios de preferência que se possam indi­
car quanto ao promédio a ser usado em 
cada caso, resumem-se, inicialmente, a seguir, 
algumas características relativas aos diversos 
promédios anteriormente estudados. 

- Do ponto de vista da determinação: 

a) depende de todos os valores, mas 
independe da ordem em que sejam os mes­
mos considerados, a determinação dos qua­
tro promédios clássicos, média aritmética, 
média geométrica, média harmônica e mé­
dia quadrática,· 

b) não depende de todos os valores, 
mas depende da disposição dos mesmos em 
ordem crescente (ou decrescente), a deter­
minação da mediana e das demais separa­
trizes; 

c) não depende de todos os valores, 
nem da ordem de disposição de todos êles, 
a determinação da moda . 

São características que decorrem dos 
próprios processos de cálculo expostos pàra 
cada um dos promédios mencionados . 

- Do ponto de vista da sensibilidade, 
isto é, da maior ou menor influência que 
sofrem da parte dos valores ditos extremos, 
excepcionais ou anormais, que são aquêles 
que se diferenciam acentuadamente da 
maioria: 

a) altamente afetadas pelos valores ex­
tremos, as médias clássicas aritmética e 
quadrática; 

b) moderadamente afetadas pelos valo­
res extremos, as médias clássicas geométrica 
e harmônica; 

c) não afetados pelos valores extremos, 
dos quais pràticamente independe a sua de­
terminação, os promédios de uso especial, 
em estatística, mediana, demais separatrizes 
e moda. 

O diferente grau em que os promédios 
clássicos são afetados pela presença de va­
lores excepcionais decorre da particularida­
de, anteriormente assinalada, * de se apre­
sentarem, sempre que calculados para um 
mesmo conjunto de valores, na seguinte or­
dem de grandeza: 

MQ>MA>MG>MH 

A título de ilustração, considere-se o 
conjunto dos três valores 

8, 9 e 375, 
no qual 375 é excepcionalmente diferente 

* REVISTA BRASILEIRA DE ES'rA'l'tS­
'riCA, Ano VI, julho-setembro de 1945, N.• 23, 
pág 426. 

dos dois outros, e, calculem-se-lhes as qua­
tro médias clássicas Obter-se-á: 

-../8 2 +92 +375 2 

MQ= 1 3 
~ 64+81 ~140 625 

= ~ 140/70 ~ 46 923,33=212 

8+9+375 392 
MA 3 j=131 

MG=~ 8X9X375 =~ 27 000 = 30 

3 
MH= 1 1 1 

8+9+375 

27 000 
= 2 149 = 12 

3 
1 125+1 000+24 

9 000 

Os resultados correspondentes às mé­
dias quadrática e aritmética, apresentam-se, 
assim, sensivelmente mais deslocados para 
o valor excepcional do que os das médias 
aritmética e quadrática 

81. Distinção quanto aos dados a 
que se aplicam - Do ponto de vista dos 
dados a que se aplicam, parece útil, também, 
a seguinte distinção, 'corrente entre autores 
italianos: 

Promédio objetivo é qualquer promédio 
correspondente a um conjunto de medidas 
referentes tôdas .a mesma grandeza, e, pois, 
calculado sôbre dados afetados exclusivamen­
te pelas pequenas diferenças devidas aos cha­
mados erros acidentais de observação Tal 
seria, por exemplo, a média aritmética cor­
respondente a medidas repetidas da altura 
de uma mesma árvore, tomada como expres­
são mais exata dessa altura. 

Promédio objetivo é todo promédio cor­
respondente a um conjunto de medidas de 
grandezas distintas e, como tal, calculado 
sôbre dados afetados de diferenças inerentes 
às próprias grandezas. Tal seria, por exem­
plo, a média aritmética mensal das quanti­
dades exportadas pelo Brasil para o exterior 
num certo ano. 

Promédio quase-objetivo é todo promé­
dio correspondente a um conjunto de medi­
das de grandezas distintas, formando, porém, 
um grupo homogêneo, isto é, um grupo no 
qual tôdas as grandezas tenderiam a apresen­
tar a mesma medida . É, por exemplo, o caso 
de um promédio calculado para as alturas 
de várias árvores da mesma espécie vegetal 
e em condições idênticas de desenvolvimen­
to, com o fim de determinar a altura média 
da respectiva espécie. O promédio pode ser, 
em tal caso, considerado como correspon­
dendo a dados afetados de diferenças equi­
paráveis a erros acidentais de observação 
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No pitoresco dizer de autor italiano, tudo se 
passa como se a natureza se desviasse de 
uma altura uniforme na realização da espécie 
vegetal considerada, da mesma maneira que 
o homem, na medida de uma grandeza, se 
desvia do seu valor exato pelos erros aciden­
tais de observação 

82 Possíveis critérios de prefe­
rência no caso de promédios de séries 
isoladas - Como possíveis critérios de pre­
ferência, que não estabelecem, entretanto, re­
comendações taxativas a serem invariàvelmen­
te seguidas em cada caso, mas apenas forne­
cem um princípio de orientação geral, poder­
se-iam formular as seguintes indicações: 

a) tratando-se de promédios objetivos, 
justifica-se a preferência pela média aritmé­
tica, se as medidas houverem sido cuidado­
samente executadas, apresentando-se, assim, 
afetadas apenas dos erros acidentais de ob­
servação inevitáveis; 

b) tratando-se de promédios subjetivos, 
pode-se dar preferência à média aritmética, 
que é a de cálculo mais fácil, se não houver 
predomínio de valores excepcionais, ou à 
média geométrica ou harmônica, em caso 
contrário; se, porém, os valores apresentarem 
tendência definida a formar uma progressão 
geométrica ou harmônica, pode-se ainda dar 
preferência, respectivamente, à média geomé­
trica ou à harmônica; 

c) tratando-se de promédios quase-obje­
tivos, pode-se preferir a média aritmética, se 
as diferenç!J.S entre os dados forem equipará­
veis a erros acidentais de observação; em 
caso contrário, após determinar, também, a 
mediana e a moda e verificar que elas dife­
rem sensivelmente uma da outra, pode-se 
preferir a segunda, se se observar que há 
uma tendência acentuada de os têrmos se 
aglomerarem em tôrno de valores predomi­
nantes sôbre todos os demais, ou à primeira, 
se não se notar tal tendência 

Quanto à média quadrática, veremos ul­
teriormente um caso em que o seu uso tem 
merecido decidida preferência 

83 Promédios correspondentes de 
séries coordenadas - Entre os têrmos 
correspondentes de séries coordenadas, ''' pode 
existir ou não uma relacão matemática de­
finida Servem de exe~plo à primeira va­
riante da alternativa as séries coordenadas 
da tabela a seguir: 

EXPORTAÇÃO 
IMPORTA-

ANOS Quantidade Valor ÇÃO 
em unitário (Cr$ 1 000) 

toneladas (Cr$/!) 
- ---- ~-~-- ~~-- --- --------

1941 22 392 ~ 292 103 710 
1942 30 198 2 596 115 799 
1943 39 893 2 444 11.5 852 
1944 46 092 3 040 183 938 
1945 34 046 3 640 188 666 

* REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíS­
TICA, Ano III, setembro de 1942, N ° 11, pág 465 

Consideremos, agora, as séries coorde­
nadas da tabela abaixo: 

CONSUMOS ANUAIS 
DESPESAS 

ANUAIS 
(Cr$) 

ANOS 

1941 
1942 
1943 
1944 
1945 

Qüinqüênio 

Quantida­
des 
(l<g) 

42C 
450 
400 
360 
380 

2 010 

Preços 
(Crjjkg) 

2,50 
3,00 
3,80 
4,00 
5,00 

1 050 
1 350 
1 520 
1 440 
l 900 

7 260 

Neste c2so, os têrmos entre si correspon­
dentes, ano a ano, nas três séries, satisfazem 
a uma relação matemática precisa, assim 
expressa: 

quantidade X preço = despesa. 

Compreende-se, então, que, existindo en­
tre os têrmos correspondentes das três séries 
coordenadas supra uma relação definida, os 
promédios correspondentes nessas três séries 
devem satisfazer à mesma relação, isto é: 

promédio das quant X prom. dos preços 
prom. das despesas 

Ora, os preços não passam de razões 
entre a despem de cada ano e a respectiva 
quantidade Sendo assim, o promédio dêsses 
preços pode ser calculado, conforme anterior­
mente estabelecido para determinação de 
médias de razões, ':":' como segue: 

preço médio anual = 
1 050 + 1 350 + 1 520 + 1 440 + 1 900 

420 + 450 + 400 + 360 + 380 

= !__ 260 = 3 61 
2 010 ' 

Calculado dêste modo, o preço médio 
não se apresenta, entretanto, como um pro­
médio determinado diretamente pelos têrmos 
da série de preços a que corresponde. Entre­
tanto, como se tem 

1 050 1 350 
420= 2 50; 450= 3 00; 

' ·' 

1 900 
;380= s,oo· 

a expressão de cálculo do preço médio supra 
pode ser escrita: 

preço médio anual 

1 050 + 1 350 + 1 520 + 1 440 + 1 900 

! 050 + 1 35D_ +_I 520 + 1 440 + !_900 
2,50 3,00 4,00 3,60 3,80 

E' fácil verificar, então, que o preço 
médio anual coincide com a média harmônica 
dos preços de cada ano, ponderada segundo 
as respectivas despesas. 

** REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíS­
TICA, Ano VII, julho-setembro de 1946, N ° 27, 
pág 544 
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Calculando agora a média aritmética das 
quantidades e das despesas, tem-se: 

. 2 010 
média anual das quanbdades=-

5
-=402; 

1 260 
média anual das despesas=-- =1 452 

5 
Como 

402X3,61=1 451, 

verifica-se que entre a média harmônica dos 
preços, e as médias aritméticas das quantida­
des e despesas existe a mesma relação que 
entre os têrmos correspondentes das séries 
coordenadas, com a pequena diferença prove­
niente das aproximações de cálculo. 

Pode-se verificar, ainda, que, calculando 
a média aritmética simples dos preços e a 
média harmônica das quantidades, ponderada 
segundo as despesas, fica ainda satisfeita a 
relação básica Com efeito, tem-se: 

média aritmética dos preços = 
2,50+3,00+3.80+4,00+5,00 _18,30 _

3 
. 

5 - 5 - ,66, 

média harmônica das quantidades, ponderada 
segundo as despesas = 

1 050 + 1 350 + 1 520 + 1 440 + 1 900 

!_ 050 + 1 350 + 1 520 + 1 440 1 900 
420 450 400 360 + 380 

7 260 = 7 260 =396 7 
2,5+3,0+3,8+4,0+5,0 18,3 ' 

Donde o produto: 

396,7 X 3,66 = 1 451,9, 

sensivelmente coincidente com a média arit­
mética simples das despesas . 

Generalizando os resultados da exempli­
ficação exposta, pode-se estabelecer a seguin­
te indicação: 

"Tendo-se três séries coordenadas 
tais que os têrmos de uma delas sej~m, 
concretamente, os produtos dos têrmos 
que, de per si, lhes correspondam nas 
duas outras, à média aritmética simples 
da série dos produtos correspondem a 
média aritmética de uma qualquer das 
séries de fatôres e a média harmônica 

da outra sene de fatôres, ponderada 
esta segundo os respectivos produtos." 

No caso particular de duas séries coor-
denadas tais que seu produto, têrmo a têrmo, 
seja constante, isto é, dê sempre o mesmo 
resultado, à média aritmética de uma corres­
pende a média harmônica da outra, sem 
qualquer ponderação. 

Sejam as duas séries coordenadas abaixo: 

CÂMBIO 
SÔBRE VALOR DA 

ANOS LONDRES LIBRA 

(pence/Cr$) (Cr$) 

1928 5 48,00 
1929 4 60,00 
1930 3 80,00 

-----
MA '1 62,70 

Como o valor da libra é dado pela di­
visão do dividendo constante 240 pela taxa 
de câmbio sôbre Londres, as médias corres­
pondentes nas duas séries devem ser tais que 
o seu produto seja 240 Isto não se dá com 
as médias aritméticas calculadas nas duas 
séries, pois se tem para elas 

4 X 62,7 = 250,8 

Entretanto, se calcularmos, por exemplo, 
a média harmônica das taxas, 

MH 3 

_!_+-~-+_I_ 
5 4 3 

180 
=47=3,80 

teremos 

3 3 X 60 

12+15+20 47 
60 

3,8 X 62,70 = 240,16, 

satisfazendo à base da conversão 
Pode-se verificar fàcilmente, que se, ao 

contrário, se toma a média harmônica da sé­
rie das taxas de câmbio, é a média harmônica 
da série dos valores da librá que satisfaz 
à relação 

0 ALEXANDER DE MORAES 
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MEDIDA DAS VARIAÇÕES DO ESTADO ECONÔMICO 
E SOCIAL DOS POVOS 

O 
FIM da Estatística - parece-me ocioso 
dizê-lo a uma assembléia como esta -
é medir, da melhor maneha possível, 

as variações de tô-

povos civilizados, e permitem formular uma 
conclusão acêrca do grau de bem-estar do con­
junto da sociedade Circunscrever-m~-ei a rá-

das as pattes do 
o1ganismo social, 
ou, com maior pro­
priedade, das cole­
tividades humanas, 
medindo, igualmen­
te, os seus elemen­
tos componentes 

A comunicação 
de ENGEL 1 nos fêz 
entrever um méto­
do capaz de julgar 
o estado de uma 
sociedade e o res­
pectivo grau de 
bem-estar, segundo 
alguns tipos de fa­
mílias conveniente­
mente selecionadas. 
Já a comunicação 
de KELETI 2 nos le­
VOU através de ca­
m i n h o diferente, 
dado que nos expôs 
o meio de mensu­
rar uma única das 
condições - condi­
ção principal, é 
Yer dade - de exis­
tência de uma na­
ção, ou seja a ali­
mentação, graças à 
l[Ual, quando exa­
minada, se poderá 
chegar, por via 
psicológica, a con­
clusões referentes 
às variações do 
bem-estar ou do 
desenvolvimento so­
cial e econômico 
das nações 

O método que 
irei expor-vos, Se­
nhm es, distingue-se 
d o s precedentes, 
pois intenta com­
patar, ao invés de 
elementos isolados, 
uma plmalidade de 
elementos, que po­
dem ser enumera­
dos mediante ob­
servações estatísti­
cas na maioria dos 

A 
escolha de um índice, simples ou com­

plexo, capaz de permiti?' a comparabilidade 
da situação de bem-estar dos povos, tem 

preocupado, de longa data, estatísticos e econo­
mistas, mas, de manei1a mais intensiva, a partir 
do Congresso de Bruxelas, de 1853, quando se 
at1 ibuiu a maior importância ao estudo dos orça­
mentos família? es das classes operárias. Desde 
então, publica? am-se, a respeito, obras das mais 
1lariadas p1 ocedências, analíticas umas, metodoló­
gicas outras, assumindo algumas projeção inter­
nacional. Dentre estas - e bem se pode cha?ná-las 
de clássicas -' estão a de DuCPÉTIAUX, Budgets 
économiques des classes ouvriêres, 1885, B?uxe­
las, e a de LE PLAY, Les ouvriers européens; 
étude sur les travaux, la vie domestique et la 
condition morale des populations ouvriêres de 
l'Europe, précédées d'un exposé de la méthode 
d'observation, Pmis, 1856. 

Por ocàsião da assembléia-geral do Instituto 
Inte1nacional de Estatística, realizada em Roma, 
em ab1il de 1887, a maté1ia mmeceu a maio1· 
atenção, notadamente depois que ERNEST ENGEL 
apresentou o seu estudo, hoje famoso, La con­
sommation comme mesme du bien-être des indi­
vidus, des familles et des nations. Discussão in­
tmessante acolheu, na mesma sessão do Instituto, 
o notável t?abalho de NEUMANN-SPALLART, em tilr­
no da "medida das 1Ja?iações do estado econômico 
e social dos po1los" Parece-nos que, no Brasil, 
a pessoa e a obra dêsse estatístico não são sufi­
cientemente conhecidas e, daí, a decisão de incluir, 
nas páginas da REVISTA, o estudo referido 

FRANCES XAVER RITTER VON NEUMANN-SPALLART 
ocupo1~ um lugar ao sol no ambiente europeu 
Com fl7 anos de idade, conquistou, de maneira 
brilhante, a cátedw de Economia Política e Fi­
nanças na Academia de Comércio de Viena Tm­
nou-se, depois, oated1 ático de Estatística da Uni­
vmsidade da Áustria e da Escola Superior de 
Ag1icultura de Viena Efetuou divmsos estudos, 
logo publicados, a 1 espeito das crises econilmicas 
da Emopa e, particularmente, das suas 1'eper­
cussões na Ã1tst?ia Em 1885, quando se soleniza­
va o jubileu da "Société de Statistique de Paris", 
fundada em 1860, NEUMANN-SPALLART exerceu papel 
relevante na ob1a de congraçamento dos mandes 
estatísticos do mundo, daí • esultando a 01 iação 
do Instituto Intmnacional de Estatística, do qual, 
aliás, viria a ser um dos ·vice-P?esidentes 

Logo depois da reunião de Roma, a que ini­
cialmente fizemos alusão - e em cujo deco1 rer 
NEUMANN-SPALLART p1ometera a publicação, mais 
ou menos b1 eve, da obra definiti1la, a respeito 
da medida do bem-estar entre os povos - dedi­
cou-se ao preparo de um trabalho alentado -
Uebersichten der Weltwirthschaft (Panorama ge­
ral da economia social do mundo) O dispêndio 
excessivo de enm gias, na feitura dessa obra, 
levou-o a um estado de depauperamento, de es­
gotamento físico e mental, que c1tlrninou na sua 
morte, a 19 de abril de 1888, ou seja um ano 
depois da sessão de Roma NEUMANN-SPALLART 
tinha, então, menos de 50 anos de idade 

A twdução integwl e fiel da comunicação 
que NEUMANN-SPALLART ap1esentou ao Instituto 
Internacional de Estatística, em tô1 no da "medi­
da das variações do estado econômico e social dos 
povos", é a p1esente, efetuada pela REVISTA 

pida explicação dês­
se método, sem por­
menorizar os resul­
tados já obtidos 
através do seu em­
prêgo E esta ati­
tude decorre do fa­
to de os resultados 
terem melhor ex­
pressão, maior per­
cepção, quando li­
dos, ao invés de ou­
vidos O inquérito 
que efetivei será 
objeto de publica­
ção especial no Bul­
letin do Instituto 

Antes, entretan­
to, de entrar no 
mérito da questão, 
que r o pedir-vos 
desculpas em face 
de não haver dis­
posto do tempo ne­
cessário para dedi­
car os meus me­
lhores cuidados à 
feitura desta comu­
nicação eni língua 
estrangeira Por 
isso mesmo, farei 
os maiores esforços 
com o objetivo de 
externar bem ela-
1amente os meus 
conceitos. 

Como tive, já, 
oportunida­
de de afirmar, o 
alvo que me pro­
ponho atingil é, 
através de minhas 
pesquisas, chegar a 
uma expressão, tão 
exata quão possí­
vel, do que chama­
remos estado eco­
nilmico, social e 
moral das socieda­
des humanas, em 
dada época e em 
diversos países 

Fala-se, amiu­
dadas v ê z e s , da 
melhoria na situa­
ção geral dum po-
vo numa série de 
anos, ou, ao con­

1 Refere-se o Autor ao trabalho La con­
sornmation comme rnesure du bien-êt? e des in­
dividus, des familles et des Nations, apresen­
tado por ERNEST ENGEL, na sessão de 12 de 
abril de 1887 

tlário, do seu declínio noutra época, sem, en­
tretanto, se poder calcular a extensão da r eali­
dade dessa modificação, ou qual a intensidade 

2 Alude o Autor ao trabalho Étude su1 
le budget de l'alimentation de la population 

hongroise, apresentado por CHARLES KELETI, na 
sessão de 12 de abri! de 1887 
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dessa mudança Diz-se que tais e tais países, 
em tais e tais épocas, marcham a passos de 
gigante, que sua fortuna aumenta, que o bem­
-estar se generaliza, que a vida social e a 
moralidade dos seus habitantes progridem, e, 
em relação a outro país, ou a outra época, 
que há um afrouxamento em todos os senti­
dos, ou estagnação, ou, ainda, marcha regres­
siva Fala-se de tudo isto, em verdade, de 
modo geral, como se fala do clima ou do 
tempo, sem determinar a importância duma 
imp1 essão, que permanece mais ou menos vaga 

A fim de melhor definir o clima, ou o 
tempo, utiliza-se a expressão numéiica de 
elementos como a pressão barométrica, a tem­
pe! atura, a umidade da atmosfera, a fôrça das 
conentes de ar etc ; fixa-se um têrmo comum 
que se1 ve de ponto de partida à mensuração, 
e formam-se médias d.iversas capazes de p!e­
cisar bem o tempo ou o clima 

Da mesma fo1 ma, se se djlseja julgar o 
estado social ou econômiéo de um povo, em 
função de fatos observados, é de mister, ini­
cialmente, pesquisar quais os índices mais ade­
quados no emprêgo da medida dos elementos 
cujo total rep1 esenta o estado econômico, so­
cial e mo1 a! de que se trata Para fins de 
pesquisa dessa natureza, impõe-se, evidente­
mente, a seleção de fatos que, achando-se em 
relação direta com a vida econômica e social •. 
podem ser aceitos como sintomas lleguros das 
va1 !ações aludidas; é preciso, além disso, se 
limitem os fatos àqueles já registrados pela 
estatistica oficial em vários anos. 

Ensaio, ago1a, estabelecer um sistema de 
sintomas que indiciam, com a melhor possibi­
lidade de exatidão, a medida da atividade eco­
nômica de um povo, com as suas conseqüências 
sociais e morais Limitei-me, até o presente, 
a cinco países da Europa Ocidental (Grã-Bre­
tanha, Bélgica, França, Alemanha e Austria) 
e aos Estados Unidos, porque admito a exis­
tência, nesses seis países, da maior intensidade 
das variações 

A pJimeiia operação do método consiste 
na sintomatologia Quais são os sintomas segu­
IOS da atividade e do bem-estar de um povo? 
Não há a menor dúvida, já de início, de que 
a marcha ascendente deve manifestar-se no 
desenvolvimento de certos 1amos da produção 
que não depende, em essência, da natureza, 
mas do tlabalho e do capital, e que são de 
pa1 ti cu! ar importância para o país em' foco 
Se nesse ou naquele país, ou em todos os 
países, a p1odução aumenta ou diminui, isto 
se deve a fatos que são os legítimos índices 
do bem-estar; não haverá aumento na pro.dução 
do fer1o ou da hu!ha, caso faltem exportaÇões 
ou consumido1es; mas, se se verificar acrésci­
mo nas saídas, isto significa! á a ocorrência, no 
país, de maior atividade econômica, o que 
equivale a dizer, maior atividade do trabalho 
nacional. 

Pode-se, contràriamente, julgar "a prioii" 
que há estagnação em tôda a vida econômica, 
desde que se verifiquem limitações na produ­
ção das minas, usinas ou grandes fábricas, 
po1 que não se reduz a produção unicamente 
por prazer, mas em virtude de menor consumo, 
ou quebra de preços, ou duma ciise, de modo 
ge1al. 

R B E.- 6 

Dessarte, a marcha da p1odução deve ser 
considerada como um dos índices sintomáticos 
mais seguros da situação econômica atual. 
Como ramos da produção decisivos para o 
escopo em tela, é necessário examinar, em 
relação a cada país, quais dentre êles ocupam 
maior número de operários, ou nos quais se 
acham invertidos os maiores capitais, que são 
a origem da maioria das rendas. Convém, 
ainda, examinar a produção específica de cada 
país; a êsse respeito, fiz computar em minhas 
pesquisas as indústrias seguintes: 

G1ã-Bretanha: produção de hulha, indús­
tria siderúJgica, indústria da tecelagem 
do algodão e da lã; 

França: produção de hu!ha, metalurgia, 
sêda e outras indústrias têxteis; 

Alemanha: produção de hulha, metalurgia, 
tecelagem do algodão, cervejaria; 

Austria: produção de hulha, metalurgia, 
cervejaria, indústria do linho e da juta; 

Bélgica: produção de hulha, metalurgia, 
fab1 !cação de armas de fogo, indústria 
de vid10 e de ciistais, produção de 
zinco; 

Estados Unidos: hulha, metalurgia, tecela­
gem do algodão e da lã 

Atribuí, finalmente, o caráter de sintoma 
específico dos Estados Unidos - não o apli­
cando senão a um país que pode estender sua 
cultura a terras incultas e não ocupadas, como 
a América do Norte - à extensão das terras 
semeadas com trigo e com milho 

Proponho-me ampliar mais ainda a rela­
ção anterior, principalmente porque, depois de 
haver eu iniciado o tlabalho, deparei outras 
indústrias que me parecem servir como índices 
bem sensíveis da atividade econômica Está 
nesse caso, por exemplo, a fabricação de reló­
gios, em Besançon. 

No curso das comparações, emprestei a 
cada número o mesmo pêso, isto é, igual im­
portância; os coeficientes desiguais - aos quais 
recorri de onde em onde, para a mensuraçã~ 
coletiva das variações dos preços - tiveram 
caráter arbitrário. 

Esta primeira série de elementos con~titui 
o grupo que designo por grupo primário e 
puramente econômico dos sintomas Vale ad­
vertir que êsse grupo poderá conduzir-nos a 
falsas conclusões, desde que o considerarmos 
em ca1áter exclusivista, isto é, como a única 
medida do estado econômico de um país, Pode 
acontecer, o que é muito freqüente, como bem 
o sabeis, que a produção exceda as necessidades 
e que uma situação pa1 ticular - denominada, 
consoante diferenciações de países, "surpro­
duction" ou "overproduction" - torne ilusórias 
tôdas as vantagens devidas ao acréscimo das 
fôrças produtoras; há, ao contrário, épocas em 
que a produção diminui sensivelmente, ou 
permanece estacionária, apesar de que tôdas 
as condições de me!hoiia geral pareçam existir 
É preciso, então, agregar novo índice, capaz 
de corrigir o primeiro Penso haver simplici­
dade e lógica ao escolher como índice suple­
mentar a intensidade do comércio interno e 
extmno 
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Sob a inspiração dêsse índice, formei a 
segunda sélie de elementos do grupo primário 
e econômico: os elementos do tráfego e do 
comércio, que, entretanto, não são observados 
da mesma forma nos países estudados; e isto 
me obrigou a combiná-los diferentemente 
Compreendem êles os dados que seguem: 

Inglatena: número de viajantes por quilô­
metro de ferrovia; toneladas de merca­
dor ias transportadas por quilômetro; 
movimento da navegação marítima; 
"Cleat ing-House" ; comércio exterior; 

França: mesmos elementos, à exceção do 
"Clearing-House"; 

Alemanha: mesmos elementos, à exceção do 
"Clearing-House"; · 

Austria: tráfego das ferrovias; navegação 
marítima; comét cio extet ior; 

Bélgica: mesmos elementos da Alemanha; 
Estados Unidos: também os mesmos ele­

mentos e mais o "Clearing-House", 

A mim me parece que a combinação dêsses 
elementos çom os da produção mede, com a 
suficiente exatidão, a atividade econômica, por­
que, se em dado momento a produção é exa­
gerada, se pode supor que a diminuição do 
tráfego conigirá as falsas conclusões porven­
tura f01muladas Se, ao contrário, a produção 
não cor responde totalmente às exigências, a 
intensidade do comércio sanará as lacunas 
Se, em certo instante, a produção e o comércio 
estão muito desenvolvidos, tem-se o direito de 
conferir o titulo de prosperidade a essa época 
Más, se os dois elementos se restringem, não 
há dúvida de que se trata de depressão da 
époéà 

Poderiam objetar-me que o estado econô­
mico e social dum povo não depende exclusiva­
mente da produção e do com é r cio; poder iam 
dizer-me que êsses dois elementos indiciam, 
apenas, manifestação parcial do bem-estar ma­
terial e que há, além dessas, condições outras 
das quais depende a situação de um povo 
Admito as objeções e lhes dedico a maior 
deférência, passando a investigar outros sin­
tomas que possam servir ao propósito de me­
dir o bem-estar das famílias; pesquisei, por 
exemplo, índices que testemunham, por assim 
dizer, os meios de subsistência procurados 
pelos habitantes dum pais, com a maior ou 
menor facilidade, em dada época; pesquisei, 
também, os sintomas que permitem aprecim, 
ainda, em dado instante, a maior ou menor 
comodidade que usufruem as famílias, bem 
assim a maior ou menor facilidade de ganhar 
dinheiro, o maior ou menor poder de espírito 
de iniciativa e de realização Todos êsses fatos, 
eu os escolhi como sintomas dum segundo 
grupo, ao qnal denomino gntpo econõrnico-so­
cial, convindo observar que êles diferem de um 
pais a outro Decidi-me, à vista disso, a adotar 
os seguintes: 

Inglaterra: consumo de certas espécies 
alimentares e bebidas; depósitos das 
caixas econômicas; númeto de "joint­
-stock-banks"; emigração; falências; 

França: consumo de tabaco; depósitos das 
caixas econômicas; emigração; falên­
cias; 

Alemanha: consumo de cerveja; seguros de 
viéla; emigração; emissões; falências; 

Austria: consumo de café; depósitos das 
caixas econômicas; fundações de socie­
dades por ações; emissões; falências; 

Bélgica: consumo de café e fumo; depósi­
tos das caixas econômicas; emigração; 
falências; 

América: consumo de chá e café; consumo 
de bebidas alcoólicas; depósitos das 
caixas econômicas; imigração 

Reconheço, perfeitamente, que a escolha 
dêsses sintomas é ainda incompleta; não de­
corre de mim, no entanto, a omissão a res­
peito de alguns países; a culpa há de caber 
à estatística oficial, que não nos oferece as 
informações necessárias e suficientes a propô­
sito de fatos da maior projeção. 

Acrescentando os números pertinentes a 
êsse grupo, aos dos dois anteriores, chega-se, 
iniludivelmente, a certa medida do bem-estar, 
do estado econômico e social Resta, ainda, o 
estado mo1·al Para medi-lo é necessário recor­
rer aos diversos fatos dessa natureza, que, 
desde QUETELET e GUERRY, formam o objeto de 
um ramo da ciência estatística. Seria supérfluo 
justificar a eleição dêsses sintomas; emperiho­
-me, assim, em compará-los: 

1 Q) freqüência dos casamentos; 
2 Q) natalidade; 
3 Q) natalidade ilegítima (relacionada ao 

número total de nascimentos); 
4 Q) suicídios; 
5 °) criminalidade: distinguindo-se os cri­

mes contra o individuo e contra a 
propriedade. 

E' possível, quanto aos países europeus, 
comparar êsses elementos, numa série de anos, 
mas impossível de fazê-lo em relação aos Esta­
dos Unidos, em face da ausência de estatísticas 

Após estabelecer as grandes categorias de 
fatos que permitem o julgamento do estado 
econômico, social e moral de um pais, numa 
época determinada, urge encontrar uma ex­
pressão numérica, cuja utilização sirva à com­
paração daqueles diversos valores Os números 
absolutos não seriam indicados em compara­
ções dêsse gênero, porque referidos a cousas 
diferentes: toneladas de ferro fundido, número 
de viajantes, capital das emissões, freqüência 
de nascimentos e assim por diante E' preciso, 
então, reduzir os números absolutos à condição 
de relativos, o que permitir á evidenciar-se que, 
pe1 tinentemente a essa ou àquela categoria, 
houve o acréscimo ou o decréscimo de tantos 
por cento 

A simples percentagem, entretanto, dará, 
e muito freqüentemente, falsa impressão; é 
evidente que o ponto de partida de tal redução 
"t base de 100 deve ser estabelecido de maneira 
diferente, segundo se trate de fenômenos que 
se reproduzem com regularidade e dos quais 
a média seja bem representativa - ou seja as 
séries sintomáticas, ou típicas, de LEXIS, como 
ocorre nos casamentos, nascimentos, suicídios, 
bem assim, sob outro aspecto, nas falências, 
emigrações etc - ou se h ate de fenômenos 
de tendência linear, ascendente ou descendente 
e cuja média não é senão a semi-soma do valor 
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máximo e do valor mínimo, encontrados, res­
pectivamente, no extremo inicial e no extremo 
final da série cronológica. 

No trabalho que preparei para efeito de 
publicação - conforme vos disse, já, no co­
mêço desta comunicação - e cujo método ora 
me prende a atenção, observei a distinção das 
duas circunstâncias apontadas, e adotei o cri­
tério seguinte A respeito dos números liga­
dos à produção, ao comércio etc. - em tôrno 
dos quais se pode naturalmente supor que o 
aumento respectivo é necessário, a fim de 
corresponder às necessidades das populações 
crescentes - tomei como base, isto é, iguala­
do a cem, o primeiro ano da série; os números 
seguintes crescem, necessàtiamente, de ma­
neira proporcional ao primeiro, isto é, à base 
100; o critério é dos números-índices de preços 
A diferença entre os números relativos ao 
primeiro e ao último ano da série exprime 
percentualmente o aumento; caso se divida 
êsse número pelo de anos decorridos, obtém-se 
a média do acréscimo em têrmos de índice, e 
pode-se estabelecer o valor no1mal de cada 
ano Comparando-se o valor observado de cada 
ano com o valor normal calculado, determina­
-se o caráter particular de cada ano, mediante 
a difetença entre o valor dado primitivamente 
e a média 

Há outros fenômenos que, logicamente, não 
admitem a suposição de matcha ascendente 
E' o caso, por exemplo, do, montante das 
falências, das emissões de dinheiro, emigrações, 
crimes, natalidade, etc ; torna-se evidente que 
a média é obtida, com facilidade, através de 
divisão da soma dos números observados, como 
dividendo, e o número de anos decorridos, 
como divisor Represento esta média por 100, 
e dou a cada ano o valor relativo a cem. 

Os números relativos, calculados em con­
sonância aos exemplos descritos, podem servir 
à comparação numérica de todos os grupos; 
êles formam, além disso, a base das curvas 
gráficas que nos petmitem vet, ano a ano, 
pais a pais, grau a grau, as variações dos 
valotes de cada elemento considerado, como 
num barômetro, ou num termômetro 

Os resultados assim obtidos· concernem, de 
inicio, a cada pais isoladamente Mercê, po­
tém, de cálculos penosos, cheguei aos números 
relativos a cada grupo indicado Mediante 
essas operações, estabeleci tabelas coletivas, 
nas quais os coeficientes proporcionais, ou nú­
meros-índices, permitem ver, grupo a grupo, 
o desenvolvimento de cada elemento do estado 
econômico, social e moral do pais; dêsses nú­
meros, extrai, ainda, a média do grupo inteiro, 
o que me habilitou a construir as tabelas 
sínóticas de cada pais, traduzidas depois em 
curvas 

Com o propósito de atingir resultado mais 
geral ainda, tirei as médias de seis países 
observados e obtive números muito mais sim­
ples e mais interessantes, que assinalam, de 
modo suficientemente exato, a marcha dos ne­
gócios e as grandes modificações verificadas 
no decorrer do período dos últimos quinze 
anos 

Vós me perguntareis, certamente, quais os 
resultados teóricos ou práticos dêsse método 
E eu vos direi que, como resultado cientifico 

ou teórico, espero haver encontrado o meio 
de exprimir em graus, ou em números-índices, 
os elementos e o conjunto do estado econômico, 
social e moral do mundo civilizado. Uma vez 
acordada a época que dé\ie servir de ponto 
de partida para essa espécie de comparação -
bem assim em relação à escolha de todos os 
elementos que, segundo as indicações da esta­
tística internacional, podem ser observados re­
gularmente - nada impede que se estabeleça 
uma escala internacional e que se exprima, em 
graus da mesma, o valor dos elementos e do 
conjunto do estado econômico, da mesma for~ 
ma que já se faz com as colheitas anuais e o 
movimento de preços 

Poder-se-á, então, por exemplo, dizer que 
o valor do ano 1887 foi de 98% para a produ­
ção, de 90% para o comércio na Itália, mas 
de 106% para a Inglaterra e, assim, sucessiva­
mente Substituem-se, dessarte, expressões va­
gas por indicações precisas 

Evidenciar-se-á, em seguida, a marcha dos 
negócios, o desenvolvimento dos fatôtes que 
formam o conjunto do bem-estar e sua depen­
dência recíproca O gráfico, que ora tenho a 
honra de exibir-vos, mostra claramente as 
variações que têm submetido o mundo inteiro 
nos anos de crise; aí se vê, já no primeiro 
olhar, que a maior depressão dos negócios, 
depois da crise de 1873, ocorteu em 1878 e 
1879; vê-se, também, a recuperação das fôrças 
produtoras em 1880 e 1883, e, ptosseguindo no 
exame das curvas até os nossos dias, observa­
se que os anos de 1884 e 1885 estão assinalados 
por nova crise De outro lado, pode-se chegar 
a conhecer a natureza geométrica dessas curvas 
e, talvez, estabelecer a periodicidade conjectu­
rada e a dependência das ct ises a certos fenô­
menos do mundo físico. Assim sendo, haverá 
a possibilidade de formular previsões, limita­
das prudentemente, acêrca do futuro econômi­
co do país, como, aliás, já ,é, feito em relação 
ao tempo, com base em cart(ls meteorológicas. 
E chegar~se-á, finalmente, a equacionar o enca­
deàmento recíproco e a estreita solidariedade 
dos fenômenos de ordem econômica, social e 
moral, como creio haver conseguido estabele­
cer, já, em várias relações. 1!'Jste aspecto, 
porém, me arrastaria a muito longe, e eu 
abusaria de vossa paciência se me fôsse auto­
tizado examinar o desenvolvimento dessa ma­
téria O que me pretendi, somente, foi trazer 
a esta ilustre assembléia o esbôço do meu novo 
método de pesquisas. Vós me permitireis co­
municar-vos os resultados que obtive, fazendo-o' 
através de próxima edição do Boletim do Ins­
tituto, o qual, mercê da liberalidade de seus 
editores, conterá todos os gráficos e tabelas 
que complementam aquêles que, em escala 
amp~iada, acabo de trazer à vossa pt esença 

Vós me honrareis em demasia se· vos dig­
nat des de discutir minha comunicaÇão e me 
derdes conheéimento das suas lacunas e erros 
Saberei apreciar imensamente êsse grande 
serviço. 

* 
Concluída a leitura da comunicação de 

NEUMANN-SPALLART, que foi ouvida com : a 
maior atenção e merecedora de vivos aplausos 
por parte da assembléia, o Presidente, Si!"' 
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RAWSON W RAWSON, submeteu O trabalho a 
discussão, na qual tomatam parte vultos ilus­
tl es da Estatística e da Economia, e cujas 
obras os credenciaram à admiração e ao res­
peito das ge1 ações posteriores 

O Bulletin de l' Institut International de 
Statistique inclui, no seu tomo !I, fascículo 
1 •. ano de 1887, o resumo da ata da sessão 
vespertina, de assembléia-geral, que o Instituto 
levou a efeito, a 13 de abt il de 1887, em 
Roma E êsse tesumo nos permite reconstituir 
as passagens mais importantes da discussão 
1eferida Vale assinalar, ainda que entre pa­
rênteses, que a essa reunião do Instituto Inter­
nacional de Estatística foi presente, enviada 
como homenagem especial, a ob1a, em dois 
tomos, Elementos de estatística comprehenden­
do a theoria da sciência e a sua applicação à 
Estatística Comercial do Brasil, editada no 
Rio de Janeiro, em 1860, e de autoria do DI 
SEBASTIÃO FERREIRA SOARES, membro titular da­
quele Instituto 

Coube a RoBERT HARRY INGLIS PALGRAVE, da 
Sociedade de Estatística de Londres, dar iní­
cio à discussão Havendo estudado p1 afunda­
mente as crises européias, atribuiu valor muito 
elevado à comunicação de NEUMANN-SPALLART 

WILHELM LEXIS, Piüfessor da Unive1sidade 
de Breslau, Alémanha, disse que podem ser 
1 eunidas vá1 ias curvas e traçar a curva média 
resultante, desde que se considerem os pesos 
e a importância relativa dos dive1sos elementos 
empregados A fim de obter uma média pon­
derada, é preciso efetuar a calculação dos pel­
centuais, multiplicá-los pelos valores absolutos 
de cada categoria, somar êsses 1 esultados e 
dividi-los pela soma dos absolutos No que 
diz respeito à produção, há de haver muito 
cuidado no tomar valores e não quantidades 
Operando-se dentro dêsses princípios, obter­
-se-á uma curva que representará a marcha 
geral dos negócios. 

GEORG VON MAYR, Subsecretário d'Estado 
do Ministério Impelia! da Alsácia-L01ena 
antigo Diretor da repa1 tição de Estatística do 
Reino da Baviera, membro da Sociedade de 
Estatística de Paris e membro honorário da 
Sociedade de Estatística de Londres - também 
formula algumas observações, dizendo que há 
duas causas a distinguir na comunicação 
Tôda a parte referente à rep1 esentação através 
de médias, números p1oporeionais, curvas etc, 
lhe parece de ordem mais secundária que fun­
damental Não se trata simplesmente, no caso, 
de elementos estatísticos propriamente ditos, 
mas da rep1esentação e comparação internacio­
nal de fatos estatísticos já verificados Cada 
estatístico escolhe! á o método de rep1 esenta­
ção e de comparação que lhe parecer mais 
adequado Maior imp01tância deve ser atri­
buída à seleção dos sintomas, ou seja dos 
fatos que exprimem o movimento social E a 
êsse respeito quer apresentar algumas obser­
vações c1íticas Cita, como p1imeiro ponto, o 
consumo de ce1veja, mencionado por NEUMANN­
-SPALLART, como capaz de sintomatizar o estado 
econômico da Alemanha Êlsse consumo pode, 
em verdade, ser significativo em algumas par­
tes da Alemanha, mas não em todo o Império, 
sobretudo na época da produção vinícola Nos 
anos de má colheita vitícola, há, com efeito, 

aumento no consumo de cerveja, não obstante 
a depressão na situação econômica Esta1ia, 
por isso, inclinado a tomar, ao invés do con­
sumo de cerveja, o de tôdas as bebidas alcoô­
licas, a exemplo do critério estabelecido para 
os Estados Unidos Mas, além disso, outra 
questão se impõe: a de saber se o ac1 és cimo 
dêsse consumo é bom ou mau sinal Quando 
falta pão e carne, o pobre bebe mais álcool 
do que na época em que pode alimentar me­
lhor a si e à família Tôda seleção de sinto­
mas - sobretudo quando em número reduzido 
- constitui matéria muito delicada e muito 
perigosa, não sendo, infelizmente, tão simples 
como NEUMANN-SPALLART parece indicar 

ALFRED DE FoVILLE - Diretor do órgão de 
Estatística do Ministé1io de Finanças de 
França; Professor de Economia Industrial e 
Estatística no Conservató1 i o de Aites e Ofícios; 
membro e Secretário do Conselho Supe1ior de 
Estatística; Presidente da Sociedade de Esta­
tística de Paris - também se referiu ao tra­
balho em discussão Após render homenagem 
ao engenhoso método de NEUMANN-SPALLART, 
afilma que o consumo depende, de alguma 
sorte, dos p1 eços, e êstes, quando referidos a 
artigos sujeitos a impostos, podem ser brusca­
mente modificados por leis fiscais Por êsse 
motivo, além de muitos outros, as diferentes 
modalidades de consumo estão longe de acres­
cer ou deCI escer paralelamente, não sendo, 
pois, indiferente escolher êsse ou aquêle têrmo 
de comparação Os cálculos contidos na comu­
nicação adquirirão maior autoridade se os es­
tatísticos dos diversos países forem convidados 
a pesquisar, nas respectivas nações, quais são 
as variações mais adequadas a indicar a me­
dida dos movimentos ge1 ais da prospe1 idade 
pública O Instituto Internacional de Estatísti­
ca poderia toma1 a iniciativa de p10ceder a um 
inquérito dessa ·espécie 

JoSEPH KõRÕSA, Diletor de Estatística em 
Budapest e membro da Sociedade de Estatís­
tica de Paris, formula, por sua vez, algumas 
objeções à tese em discussão: 

1 •) Pa1 ece-lhe inconstante a base da 
mensuração Se, por exemplo, termina em 1872 
o período que deve servir de medida, as uni­
dades serão muito mais elevadas que se se 
houvesse incluído no cálculo a depressão de 
1873 Há, dessa forma, a p1imeira dificuldade 
Como delimitm os períodos que devem servil 
de base? 

2 •) Quais são os indícios verdadeiramen­
te característicos do estado econômico? Nós os 
desconhecemos e a Estatística se recusa a mi­
nistrar adequadas respostas numéricas A men­
suração das quantidades varia com o pwgresso 
estatístico dos dive1 sos países e segundo as 
modificações operadas nos seus quadros. 

3 o) Quanto às médias calculadas por NEu­
MANN-SPALLART, há que dispensar os maiores 
cuidados ao problema da ponde1ação Supondo 
que, em relação à Alemanha, se tomem apenas 
duas curvas, a do carvão e a do café, e admi­
tindo o aumento de 10% na primeira e o de­
c! éscimo também de 10% na segunda, pode-se 
concluir que não houve alteração no estado 
econômico? As oscilações em objetos de luxo 
equivalem às velificadas nos produtos agríco­
las e industriais mais necessários e mais im-
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portantes? Em função de médias estabelecidas, 
dessa forma, sôbre base claudicante, pode-se 
cogitar de média internacional? O aumento 
de 10% observado na Inglatena poderá ser 
neutralizado pela diminuição de 10% ocorrida 
na Bulgária? O problema da ponderação é, 
como se vê, dos mais árduos e difícil de ser 
solucionado 

GUILLAUME EDMOND MILLIET, Diretor do ór­
gão federal de Estatística da Suíça, demonstrou 
rese1 vas em tôrno de uma das médias utiliza­
das na comunicação, com o fim de medir o 
bem-estar dos povos: a que diz respeito aos 
depósitos nas caixas econômicas Pensa que 
os depósitos podem, em geral, servir de base 
para a formulação de uma idéia a respeito 
das condições sociais e econômicas de um povo 
Não devem ter, entretanto, caráter uniforme 
nos divei sos países, e, por isso, sua aprecia­
ção exige muitos cuidados Em abono do que 
afirma, cita a Austria, onde os depósitos não 
significam poupança Também no cantão suíço 
de Valais, havia 350 depositantes para 100 mil 
habitantes, e êste coeficiente não autoriza a 
conclusão de que Valais seja um cantão pobre 
O agricultor dali, aliás, é o que melhor se 
alimenta na Suíça; até os últimos anos, a 
exportação cantonal e I a insignificante, pois os 
produtos locais eiam consumidos no pais; não 
se vendiam os produtos agrícolas, que eram 
trocados sob o zegime do escambo; a cilcula­
ção monetáiia não assumia, ali, qualquer im­
portância Essas condições, associadas à des­
confiança do povo, conseqüente à catástrofe 
financeila do Banco do Estado, explicam o 
movimento insignificante da Caixa Econômica 
de Valais, mas não autorizam se classifique 
a população dali como pobre e sem recursos 

MILLIET adverte o Instituto a zespeito dês­
ses fatos, que sei vem de demonstrar, ainda 
uma vez mais, que a observação puramente 
estatística de certos fenômenos não é o sufi­
ciente para ilações, deduções, conclusões 

AnoLPH WAGNER - Professor da Universi­
dade de Bellim; membro da Comissão Central 
de Estatística, do Reino da Prússia; Deputado 
ao Parlamento, "Geheimer Regierungsrath" -
externou sua opinião de descrença qu;mto à 
possibilidade de se encontrar, devidamente 
reunido, um número suficiente de fatos que 
permitam apreciar o bem-estar duma nação e, 
muito menos ainda, de várias nações Os dados 
estatísticos pertinentes ao consumo de alguns 
artigos imp01 tantes sofrem a influência de 
múltiplas causas, valiáveis de país a pais 

Em face da realidade de os impostos sôbre 
bebidas alcoólicas, na Inglaterra, haverem di­
minuído de quatro milhões de esterlinos, no 
último decênio, pode-se concluir que o bem­
-estar da população inglêsa diminuiu na mesma 
proporção? Não haveria maior senso na afir­
mação de que, em relação ao fenômeno apon­
tado, teria aumentado a sobriedade das classes 
trabalhadoras inglêsas? Além disso, as varia­
ções do impôsto não influenciarão o consumo 
das bebidas? E em que grau se teria verifica­
do essa influência? A propósito da Alemanha, 
não se poderá aceitar a afirmativa de NEu­
MANN-SPALLART, referente à generalização no 
con!;)umo da cerveja, porque na Baviera, Wur­
tenberg e no Grão-Ducado de Bade, a cei veja 
está sujeita a tributos muito mais elevados que 
na Alemanha do Norte O consumo "per ca­
pita", todavia, na Baviera, é maior que na 
Alemanha do NOite Deve-se concluir que a 
Baviera é mais rica que outras regiões da 
Alemanha? 

WAGNER demora-se a examinar alguns as­
pectos de migrações externas, confessando-se 
de acôrdo com a opinião do Príncipe de Bis­
MARCK, quanto à corielação entre o aumento 
da imigiação e a melhoria do estado econômico 
da população. 

Concluída a discussão em tôino de sua 
tese, NEUMANN-SPALLART agradece os comentá­
I i os feito; e dirige-se, em particular, a cada 
um dos seus opositOies. A voN MAYR afirma­
-lhe que não teve a intenção de produzir novo 
método de cálculo ou de repiesentação gráfica, 
mas pretende haver encontrado novo processo 
de obtenção de números comparáveis na de­
terminação dos fenômenos econômicos, sociais 
e morais de um pais: números que permitem 
precisar se o conjunto dêsses fenômenos au­
menta ou diminui de intensidade, ou, ainda, se 
se mantém mais ou menos constante 

Resumindo tôda a discussão, o Presidente, 
RAWSON W RAwsoN, diz pensar que o cálculo 
proposto por NEUMANN-SPALLART não pode ser 
efetuado sem o conhecimento prévio e apro­
fundado da legislação dos diversos países; diz, 
ainda, achai excessivo a uma pessoa possuir 
todo êsse conhecimento; à vista disso, solicita 
aos Diretores de Estatística dos diversos paí­
ses, presentes à sessão de Roma, estudem com 
o maior cuidado o cálculo proposto por NEu­
MANN-SPALLART. 

E, assim, terminava a sessão de 13 de abril 
de 1887, às 18 horas e 15 minutos, depois de 
3 horas e 15 minutos de fecundo trabalho 



A ESTAT1STICA NA AMÉRICA 

INSTITUTO DE TREINAMENTO CENSIT ÁRIO 

S
OB os auspícios do Govêrno da Guatemala, 
funcionou, no 1eferido pais, durante o 
período de 16 de maio a 24 de junho do 

ano corrente, no Instituto de T1einamento Cen­
sitário, ali especialmente criado com o objetivo 
da preparação de pessoal para a execução do 
Censo Geral das Américas de 1950, um Curso, 
que áb1angeu interessante e oportuno pro­
grama 

Resultado de uma das Resoluções da Se­
gunda Sessão do Comitê do Censo das Amé­
ricas de 1950, realizada em fevereiro último, no 
Rio de Jan\)iro, o Censo tem o patrocínio de 
inúmeras entidades e órgãos oficiais de esta­
tística do continente, inclusive a Direción Ge­
nm ai de EstÇtdística da Guatemala e a Facul­
dade de Economia da Universidade de São 
Cm los, bem como a ajuda do Bureau do Censo 
dos Estados Unidos, e a coope1ação do Ins­
tituto Interamelicano de Estatística, das Na­
ções Unidas e da Organização de Alimentação 
e Agricultma das Nações Unidas 

RESOLUÇÃO DA C 0 T A. 

A Resolução, antes 1 efe1 ida, 1 ecomenda o 
estabelecimento de centros de treinamento es­
tatístico e de consulta, bem como de análise 
de problemas censitários, e ainda que, de acôi­
do com o desejo manifestado por delegados de 
vários países, um dêsses centros se estabeleça 
na Guatemala E' do teor seguinte a referida 
Resolução: 

O Comitê do Censo das Américas de 1950, 
reunido no Rio de Janeiro, de 14 a 25 de feve­
' eira de 1949, 

Conside1 ando: 

que é necessálio intensificai, no plano In­
tel nacional, o estudo dos problemas relativos à 
prepa1ação e execução dos censos como um dos 
meios adequados pma 1ealiza1 o Censo das 
Amé1 icas de 1950; 

que com tal objetivo convém propender ao 
funcionamento, em diferentes países, de cen­
tros de tr<;)inamento estatístico e de consultas 
e análises de problemas censitá1ios; 

que nos centros que já funcionaram foram 
obtidos 1 esultados satisfatórios em benefício 
do p10g1 ama censitário, acumulando valiosa ex­
pei iência para a instalação de futm os centros 
de treinamento e consulta técnica, 

RESOLVE: 

1 Recomendar o estabelecimento de cen­
tl os de treinamento estatístico e de consulta 
e análise de problemas censitá1ios Êstes cen­
tros funcionariam com a colaboração dos paí­
ses membros do Comitê do Censo das Américas 

de 1950 e das organizações nacionais e inter­
nacionais interessadas na realização do Censo 
das Américas Os planos de trabalho e pro­
gramas dêsses centros deveriam adaptar-se às 
necessidades dos países participantes. 

2 Recomendar que, de acô1do com o de­
sejo manifestado po1 delegados de vários paí­
ses, um dêsses centl os se estabeleça na Gua­
temala 

3 Exp1 essa r sua satisfação pelo trabalho 
realizado naquele sentido por alguns Estados 
Americanos, que, em cooperação com Olganis­
mos internacionais, p10moveram o funciona­
mento de cent1 os de ti einamento 

4 Convidai os países americanos a que 
continuem pa1 ticipando, com seus recursos e 
experiência, da founação e funcionamento dos 
1efe1idos cent10s, com a colaboração d<is or­
ganismos nacionais e internacionais interessa­
dos Com êsse objetivo, 1 ecomenda-se ao Ins­
tituto Interame1 icano de Estatística que pro­
mova as medidas possíveis pa1 a a 1 ealização 
daquele propósito 

PROGRAMA DO CURSO 

O Curso obedeceu, ao seguinte programa: 
1 Censo demog1•áfico - Conceitos e defi­

nições Programas especiais dos censos demo­
giáficos 01ganização e p1epa10 dos questio­
nários Instruções Processos de coleta Revi­
são e codificação Tabulação e publicação 

2 Censo agi'opecnát•io Conceitos e 
definições P1 og1 amas especiais dos censos 
agropecuálios 01ganização e p1epa10 dos ques­
tioná! i os Instruções Processos de coleta Re­
visão e codificação Tabulação e publicação 
Problemas especiais dos censos ag10pecuários 
Coordenação dos censos agropecuá1 ias com os 
censos demográficos 

3 Censo de habita~ão - Conceitos e de­
finições P10g1amas especiais dos censos de 
habitação Organização e prepm o dos questio­
nários Instruções Processos de coleta Re­
visão e codificação Tabulação e publicação 
P10blemas especiais dos censos ele habitação 
Co01denação dos censos de habitação com os 
censos demográficos 

4 Cartografia para fins censitál'ios 
P10paganda Organização Rec1 utamento e se­
leção de pessoal Treinamento e' adminish ação 

5 Organiza~ão e a<lministt·a~ão censitá­
t•ias - Legislação P1evisões orÇamentárias 
Calendá1 ia censitá1 io Trabalhos p1 eliminares 
órgãos auxiliares Instalação Pessoal da re­
pm tição censitária, pe1 manente e temporário 
Trabalhos por conhato Relação dos censos com 
as estatísticas permanentes Métodos e proces­
sos Ilitra a melh01 ia das estatísticas 
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A ESTATÍSTICA SOCIAL 

1 - Introdução - A Estatistica é também 
um método, particularmente um método empi­
rico, que pode ter e tem, com efeito, um papel 
amplo em quase tôdas as ciências e, mesmo, 
na vida prática; e isto, porque, no julgamento 
de muitos, o seu lugar não parece bem definido 
na hierarquia das ciências Sem dúvida, a Es­
tatistica de hoje é caracterizada pelo fato de 
habalhar com cifras e de traduzir os fenôme­
nos, as coisas e os homens, nas suas diversas 
relações, através de números 

O desenvolvimento das Clencias naturais 
reagiu sôbre a Estatistica, dando a esta última 
caráter mais ou menos exato e indutivo Certos 
estatisticos acompanharam os sábios que elimi­
navam Deus da nova ciência, dizendo, como 
LAPLACE e NAPOLEÃO: "Não tenho necessidade 
desta hipótese"; outros, como veremos, viam 
na Estatística, precisamente, uma confirmação 
da existência de Deus O amplo terreno de 
aplicações do método estatistico e a predileção 
do homem inclinado ao empirismo pelos nú­
meros suscitaram dúvidas quanto ao dominio 
e objeto próprios da Estatística, considerada 
como ciência e não simplesmente como método 

Por conseguinte, a Estatlstica não se in­
teressa pela essência das coisas, dos fenôme­
nos, dos homens; encara tudo sob a relação 
numérica, sem se importar com o que forma 
a base da sociedade, das classes sociais, da 
familia, do comércio, da indústria de minas, 
etc. A respeito de 
p10blemas desta Ol-

Hoje, sobretudo sob a influência do ensino 
universitário, professa-se a opinião de que a 
Estatística é a ciência da representação nu­

mérica e das inves­
tigações concernen­

dem, está ausente; e 
se desejarmos escla­
recimentos dessa na­
tureza, to1 nar-se-á 
necessário apelar pa­
ra outras ciências 
Supõe que a essência 
das coisas é conhe­
cida 

Outro traço ca­
racterístico que as­
segura à Estatistica 
posição única entre 
as c1encias, é que 
ela não vê senão as 
realidades, as coi­
sas que existem, ou 
que tiveram existên­
cia outrora, ou que 
adquilirão esta quali­
dade p1 ovàvelmente 
no futuro. 

Entretanto, as re­
alidades estão sujei­
tas a variações, so­
bretudo na vida so­
cial; as leis que as 
regem, portanto, ra­
ramente escapam a 
essa condição - e 
também se limitam a 

A 
matéria que ora se ap1 e senta aos lei­
tores da REVISTA é o texto de uma 
confm ência p1 ommciada por BÉLA 

FiiLDES, na sessão de 17 de março de 1936, 
da Sociedade Húngm·a de Estatística, sob 
o título "Estatística - Sociometria - Es­
tatística Social" 

Publicada, embo1 a, há mais de um de­
cênio, no volume co1respondente aos ns 
2- 3, daquele ano, do Journal de la So­
ciété Hongroise de Statistique, a confe­
rência, pelo valm dos conceitos emitidos 
e importancia das considerações expendi­
das em Ulrno do amplo e fascinante cam­
po da estatística social, merece 1 eprodu­
zida para melho1 divulgação, no Brasil, 
em nosso idioma, do pensamento e das 
convicções a respeito manifestados pelo 
eminente estatístico, sociólogo e economis­
ta húngaro BÉLA FoLDES 

Antigo Ministro da Reconst1ução, no 
seu país, membro titular do Instituto In­
ternacional de Estatística, da Sociedade 
Húngma de Estatística e da Academia 
Húngara de Ciências, autor de numm osos 
trabalhos, notadamente de natureza so­
ciológica e estatística, BÉLA FoLDES exer­
ceu a cáted1 a de Economia Política, Fi­
nanças e Estatística da Universidade de 
Budapest, tendo ocupado inúmeros cargos 
de direção, na administração pública de 
sua pátria, inclusive os de Presidente da­
quele centro de estudos superiores e da 
Comissão Húngara da Associação Inter­
nacional da Luta Cont1 a o Desemprêgo. 

tes aos fenômenos 
coletivos da vida so­
cial, ou seja, em ou­
tras palavras, uma 
sociologia numérica 
A noção, durante 
muito tempo, híbri­
da, da Sociologia, 
tende a cristalizar-se, 
e o antagonismo, 
proveniente do esta­
do informe que ela 
apresentava no pas­
sado, desapareceu 
pouco a pouco As 
cadeiras de Sociolo­
gia, nas escolas , su­
periores, tornam-se 
cada dia mais nume­
rosas Assim, pois, 
é indispensável dei­
xar claras as liga­
ções da Estatística 
com a Sociologia To­
dos aquêles que cul­
tivaiam a Sociologia 
com êxito adotaram 
o método histórico, 
ou o das c1encias 
naturais O método 
Estatistico consiste 

formular probabilidades Por outro lado, en­
tre os sábios que cultivam as ciências natu­
rais, encontra-se, hoje, grande númm o dos que 
não falam em leis exatas, mas, simplesmente, 
de probabilidades e analogias - nem de rela­
ções de causa e efeito, mas, de funções É in­
teressante notar que, quanto à história da 
ciência, entre os primeiros sábios que se ocu­
pmam da Estatistica, encontram-se HALLEY, 
LAPLACE, HUYGHENS e LAVOISIER, OS quais ad­
quiriram g1ande notoriedade na Astronomia, na 
Física, na Quimica e nas Matemáticas Os pro­
gressos das ciências naturais, a descoberta de 
leis extremamente importantes, sugeriram a 
idéia de que, talvez, a própria sociedade esteja 
submetida a leis imutáveis 

em enummar, arrolar os fenômenos sociais 
Como, no passado, também se evitava en­

carar a Estatística como ciência enciclopédica, 
abrangendo tudo quanto se refere a esclareci­
mentos numéricos - os números são necessá­
rios em tôdas as ciências, em todos os cam­
pos de pesquisas - torna-se inútil procurar 
para a Estatística definição diversa da antiga 
Seria útil substituir o têrmo "Estatística", 
que comporta grande número de significados, 
pór uma expressão nova, tal como : Sociologia 
numérica, Sociografia numérica ou Sociometria 
Com o têrmo Sociometria, nome mais claro e 
mais categórico, as confusões se1 iam elimina­
das pela base Recomendo essa designação, em 
tôrno da qual tive ensejo de enunciar as van-
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tagens noutra publicação A Sociometria fica­
ria subdividida em: 1) Demometria; 2) Eco­
nometria; 3) Cultometria; 4) Eticometria; 5) 
Estratometria; 6) Estatometlia Ajuntar-se-iam 
a essas subdivisões a Estatistica Matemática, a 
Estatistica Geométrica (CHEYssoN), a Estatísti­
ca Histórica, a Estatistica comparada, a Lógica 
Estatística e a Metodologia Podet-se-iam dis­
tinguh, nitidamente, na Sociometlia: 1) Anho­
pometria; 2) Biometria; 3) Psicometlia; 4) 
Econometria (com o seu 1 amo: Conjunturome­
tria); 5) Sociometria (no sentido estrito) ; 6) 

Biotipologia; 7) Psicologia social numérica; 8) 
Ética social numérica; e 9) Sociogtafia 

Essas denominações chocam a mai01 ia, pela 
novidade, estlanheza e, talvez, o ca1áte1 attifi­
cial. Mas, esta é a sorte de tôda te I minologia 
nova Não há muito, o tê1mo "econometl ia" fa­
zia sorrir; hoje, êle é corrente Não se p01 á em 
dúvida que os ramos enumerados da Estatís­
tica possuem imp01 tância tanto teórica como 
prática A êste respeito, seja-me permitido ci­
tar, a titulo de ilustração, a Antropometria de 
QuETELET, que, apesar das suas impei feições, 
revelou o fato capital de que os desvios se dis­
põem regularmente em tôt no das médias da 
figura humana, e que há propotções fixas en­
tre a altura e o porte, de um lado, e, de outro, 
entre o comp1 imento dos bt aços, das pe1 nas, 
etc Isso veio trazer grande auxílio para 
a indústria de roupas feitas, em nossos dias, 
levando em conta o método de tlabalho dos 
ai tesãos de outrora, que executavam as enco­
mendas sob medida 

2 Mguns pormenores da história da Es­
tatística Estatística e Teologia - O imenso 
alcance da Estatística é demonstrado, entre 
outr~s coisas, pelo esfôrço de pet co11 et tôda a 
escala desde o grau mais baixo ao mais elevado 
das realidades Por um lado, ela ptocura des­
cobrir as leis dos nascimentos masculinos e 
femininos, e, por outro, aplica-se em apanhat a 
intenção do Criador, "perfeito em bondade e 
sabedoria", no progresso e na decadência das 
gerações ll:ste último problema levou um g1 upo 
de teólogos eminentes a entregat-se às pesqui­
sas estatísticas, e alguns, entl e êles, como GAs­
PARD, NEUMANN, SüSSMILCH, MALTIIUS, ÜTTINGEN, 

contam-se entre os p1 ecms01es e 1 ep1 esentan­
tes mais ilush es da Estatística 

Nada PIOVa melhor o papel capital da Es­
tatística e a descobelta da veuiadeila natmeza 
dêsse papel do que a circunstância de pesqui­
sado! es, sábios e teólogos, partindo de pontos 
diametralmente opostos, e p1 ofessando filoso­
fias absolutamente distintas, começa! em na 
mesma época a cultivar a ciência estatística, 
fundada sôbte a indução matemática A "Royal 
Society of London", fundada em 1662 po1 BA­
CoN e, talvez, impt egnada pelas idéias dêsse fi­
lósofo, à qual GRAUNT apresentou, no mesmo 
ano, sua célebre obra intitulada Obse1 vações 
Natuwis e Politicas sóbte as Leis da Mottali­
dade, e, em seguida, as obras de vários gran­
des teólogos, marcam pata a nossa ciência uma 
era nova, pelo seu método de aplicm métodos 
cientificas, isentos de política, tanto no estudo 
da vida social, como no que se 1efe1e às idéias 
fundamentais da 1 eligião. 

Com efeito, nos séculos XVI e XVII, quan­
do, paralelamente aos prog1 essas assombt os os 
das ciências naturais, a incredulidade e o ateís­
mo se propagaram com Iapidez, era com a ar­
ma da Estatística que se combatiam os ata­
ques dirigidos contra a fé e a moral, e eta sô­
bre colunas de cifras imponentes, pelas quais 
a Estatística ilustl ava a ascensão e a queda das 
gerações, que repousava a convicção na crença 
de uma sabedotia superior, uma bondade so­
berana, uma 01 dem do mundo, um govêrno do 
mundo Êsses teólogos, que ao mesmo tempo 
eram estatísticos, falavam da 01 dem divina, ex­
pressão que figma em várias de suas obras, e 
até no titulo da ob1a de SüssMILCH No fim 
do século XVII, obse1vando as 26 160 tespi-
1 ações e os 100 800 batimentos diát i os do cora­
ção do se1 humano, FLOYER exclama que ma 
indispensável a sabedm ia infinita de Deus pa1 a 
inventar os movimentos invariàvelmente coinci­
dentes com tais cifras, os quais se chamam Jes­
piração e pulsação A pulsação é a medida da 
vida; ela começa com o p1 imeii o e acaba com 
o último batimento do cmação NEUMANN de­
plora que ninguém sonha em aplicar à vida 
humana os métodos das ciências natmais, uma 
vez que, nesse ten eno, se podet ia obset vat o 
govêrno divino e fornecer a prova experimental 
do Cristianistno 1 Convétn menciona!, enh e Qs 
teólogos-estatísticos: DERHAM 2 (Physic-Theo­
logy, 1731) e RAY (The Wisdom ot doa, 1691), 
precursores da teologia física muito em voga 
em certa época 

"Sogenannte statistische Theologié, theu­
logische Beobachtung de1 Natur" disse 
WAPPXus (Einleitung in das Studium des Stct­
tistik, página 55) - "welche im vorigen Jahl­
hundert vornehmlich in England Kultiviert 
wmde " Eis, em tesumo, o seu 1aciocínio: O 
mecanismo do relógio é a p10va de que o Je­
lojoeil o deve existir; semelhantemente, as leis 
descobertas pelas ciências natm ais e pela Es­
tatística mostram que um princípio de govêrno 
deve existir O destino dos povos, as leis ma­
l ais da sociedade não resultam de cap1 ichos do 
acaso; traduzem um teinado divino Mas, as 
ciências naturais se esforçam no sentido ile 
explicat tudo de uma fonna natmal A luta 
das duas concepções filosóficas ainda não teJmi­
nou; a fé e a incredulidade, o materialismo e 
o espiritualismo continuam a defrontar-se 

Olhm retrospectivo sôbre o desenvolvimen­
to de nossa ciência mosha-nos que nova eta se 
lhe abriu na segunda metade do século XIX 
Basta mencionar, a tespeito, um fato eloqüente: 
em todos os Estados, criai am-se 1 epa1 tiçõés 
de Estatística, o bservató1 i os da vida social. 
Ou h o acontecimento impo1 tante foi a organi­
zação de Congressos Intel nacionais de Esta­
tística Dêste modo, pôde a Estatística, que 
ouhot a rep1 esentava teu eno de expio! ação 
para sábios isolados, seguii via segura daí em 
diante Esta via lhe foi üaçacla pela indução 

1 FOLDES: StatiszWwi Elõadósok (Confe­
rências de Estatística), Bttdapest, 1904, tomo I, 
página 27. 

2 UGGÉ, GUGLIELMO: Dmhant e l'o?dine di­
vino nelle manifestazioni dei fenomeni demo­
grafici. (Conhibuti dei labmatotio di Statis­
tica), Serie terza, Milano, 1934 DERHAM não 
foi ap1 eciado devidamente por JOHN 
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matemática, ciência pragmática das relações 
numéricas, que lhe fizeram, felizmente, aban­
donar os antigos métodos puramente descriti­
vos, quase sempre inexatos, apresentando a 
imagem perfeita de um "mistum compositum" 

A vitória do método numérico leva ao mais 
alto grau as investigações relativas à popu­
lação e respectivos movimentos, fenômenos co­
letivos por excelência, que se não haviam tor­
nado, até então, objeto de nenhuma ciência 
Tais pesquisas tecebetam impulso vigoroso do 
Cálculo das Ptobabilidades E como coroamento 
dessa evolução, a estatística da população e 
de seus movimentos se encontra, hoje, elevada 
ao pôsto de ciência independente, chamada 
Demografia 

Certos sábios acharam mesmo que deviam 
fazer distinção entre Demografia e Demologia, 
tendo a primeira por objeto o fenômeno pro­
priamente dito, e a segunda, as leis do fenô­
meno Novo estado na evolução da Estatística 
é a Estatística Matemática, que se se1 ve dos 
alg01itmos e métodos matemáticos para tla­
duzir os fatos estatísticos em fórmulas, a fim 
de preenchet as lacunas da observação e 1 eve­
lar as fontes de eu os, fixar sob forma exata 
as proporções, as médias e correlações, e, em 
getal, submeter os fundamentos à ctítica A 
época 1 ecente da evolução da ciência estatística 
é caracterizada pelo imenso progresso da Es­
tatística Social, que leva a efeito suas investi­
gações sob o ângulo dos diversos grupos sociais 
Essa estatística estuda os grupos mais impot­
tantes da sociedade, a começar pelos grupos 
demográficos, tais como os formados pelas 
p10fissões, grau de instrução, nascimentos, óbi­
tos, etc , grupos definidos pela situação de 
fo1 tuna e rendas, grupos que participam do 
poder de maneira diversa, até a família, que 
constitui grupo mais restrito É que o esp!rito 
social, o caráter social da nossa época conduz 
à compreensão da necessidade de aptofundar 
o limite de diferenciação que resulta do escalo­
namento social, ou que se torna preciso a ti i­
buil a êsse mesmo escalonamento. 

3 Novos ramos de ciência - O ptogtesso 
c a organização sistemática das pesquisas cien­
tíficas, a posição dos novos problemas, a difu­
são do espírito da Estatística e o desenvolvi­
mento da precisão do método estatístico fize­
ram nascer ramos novos na árvore da ciência, 
e trouxetam aperfeiçoamentos aos ramos já 
existentes 

A título de exemplo, citemos a Biometria, 
a Econometria, a Anhopometria, a Estatística 
Matemática, a Sociografia, que hoje desbot dam 
do quadro da Estatística, e que, nada obstante, 
não rompetam os laços com ela Se a Biome­
h ia, por exemplo, estuda a homogeneidade e 
a hetetogeneidade, em outras palavras, as se­
melhanças e dessemelhanças dos cônjuges, no 
casamento; se ela se esforça em descoblir os 
h aços comuns e os traços diferentes da pe1 so­
nalidade física e moral dos Pais e das crianças ; 
se ela mede a influência da altura dos indi­
víduos sôbre a mortalidade, - encontram-se ai 
problemas altamente interessantes para a Bio­
logia, mas que se não ligam muito intima­
mente com a Estatística, entregue ao estudo 
dos fenômenos coletivos, a não ser em razão do 

caráter microestatístico das pesquisas Sob 
certos aspectos, a estatística das correlações 
igualmente se separa da Estatístiéa conside­
rada no sentido tradicional A Altimetria, que 
estuda as repercussões das condições orográ­
ficas sô bre as circunstâncias demográficas, co­
loca-se em campo bem à parte Torna-se ne­
cessário encarar como zonas separadas os cam­
pos de investigação, em que domina um grupo 
demográfico, com exclusão dos ouhos: tais 
as regiões nas quais se leva a efeito o exame 
dos fenômenos considerados sob o ângulo da 
nacionalidade, da religião ou da sociedade É, 

antes de tudo, a Estatística Social que estuda 
todo o fenômeno demográfico, intelectual, espi­
ritual, e econômico de qualquer importância, co­
locando-se no ponto de vista dos g1 upos ca­
racterizados pela situação social, posição mate­
rial ou classe dentro da sociedade 

4 Estatística Social - Se bem que culti­
vada postei iormente com intensidade, a Es­
tatística Social tem, a h ás de si, passado 
bastante longo, e sua verdadeila pátria é a 
Inglaterra 1 No p1 imeil o pe1 iodo do seu de­
senvolvimento, manifesta-se sob a forma do 
estudo das condições mateliais das classes po­
bt es e sua base 1 epousa na estatística da eco­
nomia doméstica No segundo pet iodo, as pes­
quisas se estendem ao estudo da influência 
exercida pela p1 ospe1 idade sôb1 e a mo1 talidade 
A obta de LE PLAY teve gtande tepercussão, 
g1aças às monoguifias operárias Dmante o 
século XIX, encontram-se, já, repartições de 
estatística operária, que se desdobtam em ati­
vidade intensa, sobretudo nos Estados Unidos 
A fase recente da organização consiste em c1 ia1 
institutos de pesquisas do trabalho, encont1 a­
dos hoje em grande número de Estados, inclu­
sive no Japão Na Hungria, infelizmente, êles 
ainda não existem A Itália distingue-se no 
ter1 e no da Estatística Social pelo zêlo de sua 
atividade, e, p1 incipalmente, ·pelos trabalhos 
da escola chamada "constitucional", que teve 
como ptecursores GuY, QUETELET, CHÂTEAUNEUF 
e oubos, e que, seguindo as pegadas de GAL­

TON, se esforça no sentido de escla1 ecer a in­
fluência da constituição física sôbre as divet­
sas classes da sociedade, em particular sôbt e 
a aristoct acia, têrmo pelo qual os estatísticos 
italianos 1 elacionam, tanto a aristoct acia de 
nascimento, como a aristocracia do espírito, da 
administração e da economia, numa palavta, 
o resumo de tôda a "élite" 

Temos a satisfação de vet ificat que, na 
Hungria, tanto a tepattição cenhal de Esta­
tística, como o "bureau" de Estatística de Bu­
dapest, estudam com desvêlo os 1 elevantes pro­
blemas da Estatística Social Vale ainrta dizer 

, que o "bureau", graças ao campo de suas ob­
servações, goza de situação eminentemente fa­
vorável: a diversidade das camadas da popu­
lação metropolitana, que vive em zona relativa­
mente restrita e beneficia-se de cultma telati­
vamente elevada, oferece ten eno excelente pata 
tôdas as espécies de obset vações exatas É o 
que também está demonsbado pelas numeto-

1 WAPPÃus: Die Engliinder (haben) die 
Statistik zu einer Buckhaltung de1 Nation ge­
macht (Eileitung in das Studium der Statis­
tik, Leipzig, 1881, página 83) 
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sas, variadas e bem cuidadas publicações do 
aludido órgão 

Ê difícil dizer quem primeiro se serviu 
dó têrmo "Estatistica Social" A denominação 
não é, decerto, antiga, mas o conceito de "so­
ciedade" não remonta muito para lá do século 
XIX T01na-se interessante notar que RoBERT 
OWEN preconizou, desde 1813, a criação de uma 
repartição do Estado destinada às pesquisas 
da estatística operária Lê-se nos anais edi­
tados po1 ocasião do centenário da fundação 
da Sociedade de Estatistica de Londres (pá­
gina 9) que, em 1833, QuETELET anunciou que 
ia publicai uma obra sob o título O homem e 
o desenvolvimento de suas faculdades - Ensaio 
de estatística social 

A obta apateceu, efetivamente, em 1835, 
mas não com o subtitulo "Estatística Social", 
e sim "Física Social" A primeira dessas de­
signações se expandiu grandemente na segun­
da metade do século XIX Em WAPPXus, já a 
encontl amos; devemos assinalar que o li vi o 
de QUETELET é aqui citado com o subtítulo de 
"Estatistica Social", do mesmo modo que nos 
anais <le Londres Um dos primeiros que cul­
tivaram a Estatistica Social, sem lhe dar êste 
nome, foi CHÃTEAUNEUF, de quem apm eceu, em 
1830, o ensaio intitulado De la dU? ée de la vie 
chez le 1iche et chez le paume (Anais de Higie­
ne Pública, Pa1is) CHÃTEAUNEUF foi seguido 
p01 MADDEN em 1833, LOMBARD em 1834, VILLERMÉ 
em 1839, GuY em 1843. Como p1ecmsores, men­
cionaremos RUSHER, em 1822, e THACKRATH, em 
1831 

A delimitação da Estatística Social ainda 
se encontl a sujeita a controvérsias Há os que 
lhe emprestam definição absolutamente geral, 
de modo a incorporá-la por inteiro à Estatis­
tica, uma vez que esta se ocupa de todos os 
fenômenos coletivos da sociedade 

RÜMELIN é um Iepresentante desta concep­
ção; êle entende por Estatística Social a Esta­
tística Ge1 a!, e lhe opõe a Estatistica Técnica, 
ciência das ope1 ações da Estatística JoHN faz 
igualmente introduzir na Estatística Social a 
Geral, pattilhando da idéia de que os fenô­
menos demográficos dependem, também, das 
condições sociais o italiano CARLO FERRARIS co­
locou-se no mesmo ponto de vista Outros, ao 
contJ ário, emp1 egam o têrmo em sentido mais 
1 estrito e, falando da Estatistica Social, não 
pensam senão na estatistica operária Por úl­
timo. certos autores não definem de todo a 
noção de Estatistica Social e se contentam em 
enume1 ar os capítulos principais Alguns, den­
tre êles, entendem por Estatística Social o que 
outros chamam Estatística Moral Em face 
dessa divetsidade, o mais justo, a nosso ver, 
é definir a Estatistica Social de tal modo, que 
ela abranja as pesquisas estatísticas concet­
nentes à est1 utura da sociedade e aos efeitos 
dessa estl utura sôbre os fenômenos demog1 á­
ficos, econômicos, sociais e intelectuais 

Assim entendida, a Estatística Social re­
flete a composição da sociedade sob os as­
pectos da situação de haveres e de renda, e do 
estado social, econômico e intelectual Dêste 
modo, uma das causas dos fenômenos fica ilu­
minada vivamente, como attavés de raios X, 
e o quadro trágico e patológico das dispari-

dades soClais se destaca em contornos singu­
larmente nítidos. Em resumo, a Estatistica So­
cial é o ramo da Estatistica que se ocupa dos 
efeitos da riqueza e da pobreza sôbre os fenô­
menos sociais, as condições demográficas, eco­
nômicas, culturais, mot ais e politicas 

Uma das dificuldades da Estatística So­
cial consiste em que g1 ande número de noções, 
das quais ela deve se1 vir-se, não apresentam 
nitidez bastante, linhas categóricas e específi­
cas, ao contrário da maior parte das noções da 
Estatistica Demográfica Na estatística dos 
salários, o salário; na estatística da habita­
ção, a morada e as instalações; na estatistica 
administrativa, o consumo; eis realidades que 
se não apresentam sempre suscetíveis de men­
surações, attavés de unidades comparáveis. 11: 
o que to1 na difícil a comparação internacional, 
em que se faz necessário levar em conta, entle 
outras coisas, a divet sidade de climas, o nível 
da instrução pública, o grau de desenvolvi­
mento econômico, etc A mesma unidade de 
alimentação, ou de habitação, que se mostra 
suficiente numa 1 egião, pode ser considerada 
insuficiente em ouha. Um operário ofetece, 
em uma h01a, 1endimento de trabalho que ou­
tro podetá duplicar no mesmo lapso A vida 
do h abalhador 1 ural não é a mesma do operário 
das cidades Um pequeno empregado, com o 
encargo de uma família numerosa, possui po­
sição social inteiramente diversa da de um di­
retor de banco, largamente pago e com familia 
menor Nivelar em Estatística Social tôdas essas 
diferenças, e ouhas, como as de idade, ins­
trução, etc , e desta maneira 1 eduzir ao mes­
mo denominador as manifestações variadas da 
vida (o modo de vivet e as ambições), eis, in­
dubitàvelmente, tarefa árdua MAYR tem razão 
quando obse1 va que, nesse tetreno, com fre­
qüência se luta com declarações "irresponsá­
veis" e mal controláveis 

Como a Estatística em geral, a Estatística 
Social também pode ser descritiva ou pragmáti­
ca Uma e ou ti a dessas tendências têm a 
sua razão de ser A Estatística Social, descri­
tiva, constitui a condição primacial da dita 
pragmática, mas tem, também, seu valor e 
sua utilidade próprios, muito embora, sem a 
segunda, seja impotente para satisfazer a exi­
gências cientificas elevadas A Estatística So­
cial, pragmática, nos aproxima do laboratório 
quase sempre miste1 ioso onde têm origem os 
fenômenos sociais 

Um autor italiano esct eveu, não há muito, 
que já se sabe bastante da Estatistica descri­
tiva, que restam poucas coisas a fazer nesse 
palticular, e que devemos agora empenhar tô­
das as nossas fôt ças a serviço da Estatística 
pragmática É-nos impossível concordai com a 
primeira parte dessa afh mação ; não se vê que 
a descritiva tem, cada dia, assunto novo a es­
tudar, uma vez que cada dia as coisas se nos 
apresentam sob novos aspectos? Quanto à 
segunda pat te, nada temos a objetar 

A Estatística Social possui duas espécies 
de fontes informativas: gerais e particulares 
As primeiras comp1 eendem os trabalhos gerais 
de registl o das escolas, associações, no seio 
de tôda a população, os recenseamentos getais, 
os inquéritos sôbre o movimento da população, 
etc. Pm exemplo, o recenseamento geral da 
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população nos informa quanto à compostçao do 
corpo social pela profissão e, na categoria de 
cada profissão, quanto aos trabalhadores e às 
pessoas inativas, o lugar do emprêgo na hierat­
quia do trabalho, o número, a idade, o sexo, 
o grau de instrução, etc , dos operários, as 
habitações que êles ocupam, etc Como fontes 
particulares, mencionaremos os inquéritos es­
peciais de Estatística Social, os inquéritos sô­
bre a vida doméstica, as condições de existên­
cia, o desemptêgo, os inquéritos organizados 
por ce1 tas instituições sociais, ou por parti­
culares interessados em pesquisas Distin­
guem-se, em seguida, as fontes de informações, 
em diretas e indiretas 

A Estatistica Social não se acha, sempre, 
em condições de submeter os fenômenos a es­
tudo por meio da observação direta e, por 
conseguinte, não pode, muitas vêzes, dispensar 
os intermediários. A 1 iqueza das nações não 
é assunto diretamente pe1 ceptivel; torna-se ne­
cessário aplicar certos critét ios na apreciação 
dos depósitos bancát ios, seguros, trocas, sis­
tema monetário, etc Enfim, a Estatística vê-se 
por vêzes levada à necessidade de concluir pela 
aplicação do método rept esentativo; por exem­
plo, tábuas de mot talidade organizadas por 
companhias de segm os, que permitem se te­
nha idéia da mortalidade de tôda a população 

O método da Estatística Social também 
varia segundo os assuntos Há fenômenos que 
exigem mais particularmente o método mono­
gJ áfico; tal o caso da estatística doméstica 
LANDOLT propôs, até, a criação de um "bureau" 
internacional, que seria especialmente encar­
' e gado de estudat as questões da estatística 
doméstica (Boletim do Instituto Intm nacional 
de Estatística, tomo VI, segundo volume, pá­
gina 300) 

O campo da Estatística Social é muito vas­
to No que segue, indicaremos sômente os ca­
pítulos p1 incipais; também, podemos dispen­
sar-nos de entrar nas minúcias que, para a 
estatística doméstica, por exemplo, a grande 
obt a publicada pelo "Bureau" de Estatística 
de Budapest contém em especificação extre­
mamente minudente, e que, paralelamente, o 
recente plano, lançado pela 1 epartição central 
de estatística leva muito longe, na classifica­
ção dos informes relativos aos salários e à du­
tação do habalho 

A) GRUPOS SOCIAIS 

a) G?upos geomáficos 

Povoado, aldeia, cidade, grande cidade, 
p1ovíncia, país, colônia 

b) Grupos de profissões 

1 Indústria de mineração, silvicultma, 
caça, agricultura e ctiação, indústria domésti­
ca, artesanato, g1 ande indústria, indústria ma-, 
nufatureira, comércio g10ssista, comércio re­
talhista, transportes, crédito, seguros, educa­
ção e instrução, administração, exército, igre­
ja, médicos, advogados, engenheiros, artistas 
dramáticos e l!ricos, literatura, ciências, ar­
tes, com a especificação seguinte: 

1 1 homens, mulheres, adultos, crianças; 
1 2 chefes de emprêsas, empregados, ope­

rários, operários qualificados, serventes 

c) Grupos de fortuna e de renda 

1 Grandes fortunas, fortunas médias, pe­
quenas fortunas, ausência de fortunas; 

2. grandes rendas, rendas médias, peque­
nas rendas, ausência de rendas, pobres, men­
digos; 

3 bens imobiliários, bens mobiliários, tí­
tulos de valor mobiliário, créditos; 

4. propriedades prediais, principalmente 
fideicomissos, grandes plopriedades, médias 
propriedades, pequenas propriedades, proprie­
dades menores. 

d) Gwpos de fmnílias 

1 Familias numetosas; 
2. familias com poucos filhos; 
3 familias sem filhos; 
4 celibatários; 
5 famílias aristocratas ; 
6 familias nobres; 
7 famílias burguesas; 
8. famílias operárias 

e) G? upos de instrução 

1 Analfabetos; 
2 instrução primária; 
3 instrução secundária; 
4 instrução universitát ia, superior; 
5 aristocracia do espírito; 
6 proletariado intelectual 

Vimos que uma das tarefas da Estatística 
Social consiste em estudar a formação dos gru­
pos e os efeitos das suas dependências. Para 
atingir essa finalidade, devem ser analisados 
os fenômenos seguintes. 

B) EFEITOS DA FORMAÇÃO DOS GRUPOS 

Sôbte o movimento da população: nup­
cialidade, natalidade, mortalidade, migrações; 

2 sôbre a moralidade: criminalidade, sui­
cídios, doenças mentais, legitimações, divórcios; 

3 sô bre outros fenômenos demográficos: 
mortalidade infantil, propriedades somatológi­
cas, morbidade, causas de óbitos, fecundi­
dade; 

4. sôbre a maneira de viver: 
a) habitação (urbana, rural) : grandes, 

médias e pequenas instalações, sublocação, 
aluguel de quartos, desabrigo, número, sexo, 
idade e relação entre os locatários, sua situa­
ção econômica, instalações domésticas, luz, 
aquecimento; 

b) alimentação: orçamentos domésticos 
homens, mulheres, crianças, meninos e adul­
tos; alimentação rica, suficiente, insuficiente; 
alimentos de origem animal, de origem vegetal; 
condimentos, bebidas, fumo; 

c) vestuário: 1 o -roupas interiores, 2 o 

- vestimentas, 3 o - agasalhos, G o - roupa 
de cama; 
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d) necessidades intelectuais, saúde, diver­
sões, distrações, etc : 1 • - livros, j01 nais, rá­
dio, teatro, conce1 tos, viagens, vida mundana; 
2 o -seguro de vida e contra doenças; 3 o 

- tratamento médico, educação física; 4 o -

banhos, banheiro; 5 o - espo1 tes; 6 o - asso­
ciações; 7 o -beneficência; 8 o - igreja; 

e) gastos de comunicações; 

f) contribuições públicas: impostos pagos 
ao Estado, à Comuna, à Ig1 eja 

Bem sei que êste p1 ojeto de questioná! io 
po1 menolizado não pode! á encontrar aplicação 
fácil à população de qualquer país Mas, as 
perguntas relativas a alguns g1 upos não en­
contrarão dificuldades em meio mais resti i to, 
e se1 ão suscetíveis de fo1 nece1 indicações p1 e­
ciosas, pois não é duvidoso que a dependência a 
determinado grupo social se faz sentir profun­
damente na vida física, intelectual, espil itual 
e moral do individuo 

A Estatística, po1 tanto, não poderia dis­
pensar hoje o estudo dessas perguntas 

Um dos capítulos mais importantes da Es­
tatística Social, cultivado, aliás, com o máximo 
fervor, é a vida ope1 á!Ía, a tal ponto que quase 
sempre se entende por Estatística Social a es­
tatística especialmente consag1 ada ao trabalho 

A Estatística do T1abalho develia ter mais 
ou menos o seguinte quad10: 

I - G11tpos de ope1á1ios, sistemas e condições 
de twbalho 

1 Ope1 á!Íos, operádas; 

2 Cl ianças, moços, adultos, velhos; 
3 ope1 á li os instl uídos, ope1 álios sem ins-

hução; 
4 operá! i os especializados, se1 ventes; 
5 nacionais e estrangeilos; 
6 antigos combatentes, inválidos; 
7 ope1á1ios permanentes, de estação, jm­

naleiros, de ocasião; 
8 ope1 á1 i os a domicílio; 

9 trabalhadores ag1 !colas, artesãos, de 
fábricas, do comércio, dos tJ anspo1 tes, de 
1ninas; 

10 chefes de tu1 ma inst1 uídos, conb a­
lnestres, funcioná1 i os; 

11 operários que trabalham segundo os 
sistemas TAYLOR, BEDEAUX, FORD; 

12 tJ abalhadol es de emprêsas p!Ívadas, 
se1 viços públicos, escritó1 i os; 

13 vigias de máquinas, outi os operá! ios; 
14 ope1álios submetidos a tlabalhos pe­

sados e ti abalhos leves; 

15 operálios que ttabalham em ambientes 
confinados, e ao m liv1 e; 

16 ope1 á1 ios que tJ abalham em bom a1, 
em mau a1, ope1 árias do subsolo c de supei­
fície. 

II - Duwção do Twbalho 

1 Jornada de tJabalho, semana de tra­
balho; 

2 tl abalho dim no, trabalho notm no ( es­
pecificação: homens, mulhei es, crianças) ; 

3 1 epouso (dias, ho1 as); 

III - Salá1ios 

1 Salários de hora, dia, semana, salá1 ios 
por tarefa; 

2 salários em dinheiro, salários em uti­
lidades; 

3 salários nominais e reais (com pai ação 
dos salários e dos preços) ; 

etc 

4 salários de meno1 es, mulheres, homens; 
5 salários por profissão; 
6 flutuações anuais dos salá1 i os; 
7 abonos familim es ; 
8 salários fixos 

IV - Moralidade e inst1ução 

1 G1 au de insti ução, leitm as; 
2 1 eligiosidade ; 
3 espírito de economia; 
4 alcoolismo ; 
5 ociosidade; 
6 CI iminalidade 

1 
2. 
3 
4 
) ; 

5 
6 
7 

V - Administwção elo h abalizo 

Assistência ope1 á1 ia e proteção legal; 
seguro ope1 áiio; 
luta contra o desemp1êgo; 
conciliação (Juntas de conciliação, 

ensino; 
exames de qualificação; 
pensões do tlabalho 

VI - Sindicatos ope1 á1 i os 
VII- Associações Coope1atit>as ope1á1ias 

VIII - Escolas opm á1 ias 
IX - Hospitais ope1á1ios 
X- Indenizações 

XI - T1 ibunais do twbalho 
XII - Associações educativas dos ope? á1 ios 

XIII- Instituições ele p1et>idência ope1á1ia 
XIV - Bibliotecas ope1 á1 ias 
XV- "Dopolav01o" 

XVI - Fé1ias de opm á?ios 

Quanto aos ou h os fenômenos, a Estatística 
Social, delineada em posição mais elevada, dêles 
se ocupa em suas pesquisas As piimeitas fon­
tes abundantes da Estatística Ope1 ária se acham 
nos notáveis relatódos dos inspetores de fábd­
cas, na Inglaterra, bem como nos inqué1itos 
que se organizai am pm a os centi os fabiis 

A Estatística Operália fêz g1 andes pro­
gJ essas, g, aças, sob I etudo, à c1 iação de 1 epa1-

1 A Inte1nacional OpeJá!Ía adotou uma 
1 esolução, em 1866, em Geneb1 a, que fdsava 
a extJ ema impo1 tância da Estatística Ope1 át ia 
Foi proposto, então, um questioná! i o, cujo 1 e­
sumo vai a seguü: 

Projeto de inquédto pa1 a modifica! ou 
completa! os seguintes itens: 1 • - Ramos da 
indústi ia, nome 2 • - Idade e nome do ope-
1 ária 3 o - Número de ope1 árias ocupados 
4 • - Salários: a) ap1 endizes e adultos; b) 
sal á! i o por dia ou por ta1 efa; salál i os pagos 
pelos empieiteiros Médias semanais e anuais 
5 • - a) Horas de trabalho nas fábricas; b) 
hot as de ti abalho nas pequenas oficinas, e 
no trabalho a domicílio, se êste último é exe1-
c ido de maneiJ a diversa da indústtia; c) tia-
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tições especiais de Estatistica, que trouxeram 
contribuições preciosas à Estatística Social O 
"Bureau Internacional do Trabalho" acompa­
nha com atenção vigilante a vida operária e pu­
blica informações a respeito As conferências 
que convoca para dar aos estatísticos do tra­
balho oportunidade de deliberar são úteis para 
o aperfeiçoamento dos métodos e para a unifor­
midade internacional As reuniões dos órgãos 
norte-americanos de estatística do trabalho 
("National Conventlon of Chiefs and Commis­
sioners of the various Bureaux of Labor") 
prestam igualmente serviços preciosos. 

A Estatística Social figurava com freqüên­
cia na ordem do dia dos Congressos Interna­
cionais de Estatística e das Sessões do Institu­
to Internacional de Estatística E, especial­
mente, nos últimos tempos que ela atrai a 
atenção geral, mas já o primeiro Congresso, 
reunido em Bruxelas, em 1853, fêz ressaltar a 
sua importância. Geralmente, a estatística re­
ferente aos operários e, em particular, a es­
tatística dos salários, formam o núcleo da Es­
tatística Social; ajuntam-se ainda a estatística 
doméstica, a estatística da habitação e a es­
tatística dos seguros operários Para dar idéia 
das dificuldades encontradas pela estatística 
operária, bastará notar que quase todos os Es­
tados publicam informações sôbre o de'sem­
prêgo e que, nada obstante, não chegaram a ser 
fornecidos informes compará v eis, realizando-se 
segundo métodos diferentes o trabalho de do­
cumentação, coordenação e publicação. 

O quadro da Estatística Social não está 
completo pelo que acabamos de indicar A ad­
ministração social desobriga-se, ainda, de vá­
rias outras tarefas. O campo da Estatística 
Social abtange, por exemplo, a luta' contra o 
pauperismo e a miséria; limitar-nos-emos a 
assinalar certo número de aspectos sob os quais 
essa luta se acha travada: 

Maternidade 
Recolhimentos de crianças 
Orfanatos 
Hospícios de pobres 
Hospícios de velhos 
Institutos de cegos e surdos-mudos 
Salas aquecidas durante o inverno 
Colônias de férias. 
Assistência aos alunos pobres nas escolas. 
Sociedade de beneficência. 
Assistência aos mendigos. 

Torna-se curioso verificar que, no momento 
em que se esforça, por meio da Estatística So­
cial, para interpretar os fenômenos da vida 
social e compreender melhor, através dêsses 
fenômenos, os fatos da vida individual, vê-se, 
de outro lado, a estatística individual. atenta, 

balho dimno e noturno 6 • - Repouso de 
meio dia e tratamento 7. o - Condições do am­
biente de trabalho, ventilação defeituosa, ilu­
minação deficiente, etc 8 o - Influência do 
trabalho sôbre as condições físicas 9 o - Mo­
ralidade, instrução e educação 10 o - Caráter 
da exploração, se é constante ou se aumenta 

trabalhando na análise dos fenômenos sociais 
pelos métodos da microestatistica, aplicados 
ao exame das propriedades físicas dos Indiví­
duos e dos grupos. O ser físico dá a chave do 
ser psíquico, e os dois explicam a sociedade 
O ser físico faz compreender o ser intelectual 
e social; é isto que a escola constitucional pro­
cura demonstrar, com a estatística à mão Essa 
Escola já conta muitos adeptos, sobretudo na 
Itália, Inglaterra, Alemanha e Rússia. 

A Estatística Social oferece auxilio eficaz 
à História da Civilização, pela luz que lança 
sôbre as condições de vida dos tempos passa­
dos. Mencionemos, a titulo de exemplo, a 
grande obra de CmRÁRIO, os estudos de BELOCH 
consagrados às grandes cidades da Antigüidade 
e da Idade Média, o livro de HANAUER sôbre a 
Alsácia, a história da agricultura e dos preços, 
de ROGERS, OS trabalhos de LEVASSEUR Sôbre a 
história da classe operária, a imponente obra 
de AVENEL, etc. Com que interêsse lemos, por 
exemplo, os informes de CmRÁRIO sôb1 e os do­
tes, as jóias, os escravos, etc , da Idade Mé­
dia ! Os velhos registl os que se encontram na 
Hungria escla1 eceram, compulsados e estuda­
dos, as condições sociais dos tempos idos 
Olhando o passado pelo ângulo das diversas ca­
tegorias sociais, compreendem-se rrielhor as 
épocas E compreendem-se melhor as camadas 
sociais dos nossos dias se as estudarmos após 
lançar as vistas sôbre o passado Dêste modo, 
poder-se-á orientar o presente e preparar o 
futuro 

Acabamos de explorar ràpidamente o vasto 
campo da Estatística Social em que se encontra 
ampla matéria para pesquisas novas e variadas 
Ligações desconhecidas e até insuspeitadas 
serão reveladas, relações de causa e efeito 
aparecerão com nitidez, e muitos mistérios 
da vida social e individual serão esclare­
cidos. As investigações cientificas, há mui­
to orientadas quase que exclusivamente no 
campo das energias físicas, trarão vanta­
gens sôbre os fatôres espirituais A con­
cepção que temos da vida social e das reper­
cussões da vida social sôbre a vida individual 
ganhará em clareza, e assim ficarão abertas 
possibilidades de melhoria da organização so­
cial. A Estatística terá adquirido novos mé­
ritos, e não esqueçamos de que ai estará, em 
última análise, a tarefa, senão mais elevada, 
pelo menos mais bela e mais útil de tôda 
ciência 

Há dois séculos que a Estatística Social 
ensaiou os seus primeiros passos, ainda in­
certos, quando VANDERLINT publicou, em 1734, 
o seu orçamento operário. Depois disso, ela 
reuniu obra imensa. Mas, o mais difícil está 
por fazer, e as novas gerações ficar-lhe-ão re­
conhecidas se ela o fizer 

de intensidade em certas épocas do ano; se está 
sujeita a flutuações importantes; se a concor­
rência estrangeira se faz sentir; se se trabalha 
para os mercados internos ou para os externos 
11 • - Leis especiais sôbre as relações de ope­
rários e patrões 12 • - Alimentação e habita­
ção dos operários. 
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J NÚMEROS-ÍNDICES DOS PREÇOS DO PRODUTOR, DOS 
' PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL, NO PERÍODO 1935/1947* 

SUMARIO: 1. Int1·odução. - 2. Valores, quantidades produzidas e preços do 
produtor, dos principais produtos de origem animal, no período 
1935/1947. - 3. Médias aritméticas e geométricas, simples e pon­
deradas, dos números-índices dos preços do produtor, de quatro 
produtos de origem animal. - Base: 1935/1939. - 4. Médias aritmé­
ticas e geométricas, simples e ponderadas, dos números-índices dos 
preços do produtor, dos principais produtos de origem animal 
Base: 1940. - 5. Compararão dos índices sintéticos dos preços do 
produtor, de quatro e de treze produtos de origem animal - 6 Mé­
dias aritméticas e geométricas, sfmples e ponderadas, dos núme­
ros-índices dos preços do produtor, de quatro produtos de origem 
animal. - Base: 1940. - 7 Médias aritméticas e geométricas, simples 
e ponderadas, dos números-índices dos preços do .pi·odutor, de oito 
produtos de origem animal - Base: 1940 - 8 Conclusões 

1 O valor da produção dos produtos de 
origem animal. incluídos nos levantamentos do 
Serviço de Estatística da Produção, atingiu cêt­
ca de 11 127 763 milhares de cruzeiros no ano 
de 1947, correspondendo a 40,5% do valor da 
produção agrícola levantada naquele ano, que 
foi de 27 504 674 milhares de CI uzeiros 

A vista dêsses números e da reconhecida 
importância do principal produto, as catnes, de 
cuja oferta deriva a da quase totalidade dos 
demais produtos de origem animal, compre­
ende-se a utilidade da construção dos índices 
dos preços do produtm, dêsses produtos, que 
deverão figurar no sistema dos númews-índi­
ces dos p1 eços por atacado segundo os dife­
' entes setores econômicos 

Enti e tanto, as estatísticas dos valores e 
das quantidades produzidas dos produtos de 
migem animal, das quais Iesultam os dados 
sôbre os p1eços do p1odutor, são mais comple­
tas a partir do ano de 1940, e abiangem a 
maior parte dos produtos dessa espécie No 
período 1935/1939, podem ser consideradas ape­
nas as estatísticas dos preços do p1 odutor, de 
carnes de bovino, ca1nes de suíno e toucinho, 
carnes de ovino e carnes de caprino 

Em tais circunstâncias, apresentam-se, nes­
te trabalho, os índices sintéticos dos preços do 
produtor, de quatro produtos para o período 
1935/1947, com base no período 1935/1939; en­
quanto os dados mais completos são apwvei­
tados para o cálculo de índices sintéticos para 
o período 1940/1947, com base no ano de 1940 
Facilita-se, p01ém, o conhecimento da evolu­
ção dos preços do produtor, dos produtos de 
origem animal, no período 1935/1947, mediante 
os índices sintéticos, com base em 1940, dos 
preços de quati o produtos, calculados para o 
pe1 iodo 1935/1947, e dos preços de oito produ­
tos, calculados para o peliodo 1940/1947, com 
exclusão dos quaho produtos considerados nos 
índices ante1 !ores 

* 
* 

2. Pelo exame da Tabela I, que contém os 
valores da produção dos quatro produtos con-

* A expressão "preço do produtor" signi­
fica, no presente estudo, em alguns casos, o 
p1 eço que se estima ter recebido efetivamente 
o produtor, mas, em outws, o val01 médio uni­
tário atribuído ao produto inicial de uma série 
de operações industriais 

si dei ados inicialmente, veiifica-se a subida ge­
ral dos valores no período 1935/1947, notando-se 
o decréscimo do valor da produção das ca1nes 
de ovino no ano de 1947, em relação ao ano 
de 1946. 

Apesar de a citada tabela ab1anger apenas 
os quatro piodutos - cantes de bovino, catnes 
de suíno e toucinho, carnes de ovino e carne!'< 
de caprino -, observa-se a elevada propmção 
da soma dos valores dêsses produtos comparati­
vamente ao valor da produção conhecida no pe­
I iodo 1940/1947 Com efeito, os quati o produ­
tos reunidos contribuíram com 69% do valm 
total da produção dos produtos de origem ani­
mal no ano de 1940, baixando essa proporção a 
63% no ano de 1947. 

Os dados referentes às quantidades produ­
zidas dêsses produtos, expostos na Tabela li, 
revelam, porém, o decréscimo da quantidade do 
produto mais importante- carnes de bovino­
no ano de 1947 relativamente ao ano de 1935 
No mesmo período, houve aumento das quanti­
dades dos três produtos restantes, sendo mais 
fmtes os aumentos da produção de carnes de 
captino e de cmnes de ovino, cêrca de 291% 
e de 209%, respectivamente ** 

Da Tabela III constam os preços dos pro­
dutores, dos quatro produtos em estudo, no pe­
ríodo 1935/1947, e os tespectivos preços médios 
do período 1935/1939, que servirão de base ao 
cálculo dos números-índices. 

Pata o estudo da marcha dos preços do 
produtor, no período 1940/1947, dispõe-se, to­
davia, dos dado& expostos na Tabela IV sô­
bre os valores da produção de treze produ­
tos de origem animal, e dos da Tabela V, sô­
bte as quantidades produzidas, dos quais de­
duzimos os preços do produtor no período 
1940/1947, que constam da Tabela VI. 

os treze produtos considerados tepresentam 
em valor a quase totalidade da produção de 
origem animal incluída na estatística, visto que 
a pe1 centagem do conjunto de tais produtos 
relativamente ao valor total dessa produção 
variou entre o máximo de 95% em 1940 e o 
mínimo de 92% em 1947 

Assinala-se a subida geral dos valot es da 
pt odução dos diferentes produtos, enquanto 

** É possível que pat te dêsses aumentos 
seja apenas apatente, dependendo do progres­
sivo aperfeiçoamento dos levantamentos esta­
tísticos 
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que as quantidades produzidas apresentam de­
créscimos, como, por exemplo, a produção de 
carnes de bovinos, que ·se manteve inferior à 
do ano de 1940 no período 1943/1946, ocorrendo, 
conseqüentemente, o mesmo fenômeno com a 
produção de couros de bovinos 

Os preços do produtor, dos treze produtos 
considerados, foram em geral crescentes no pe­
ríodo 1940/1947, notando-se, entretanto, a forte 
baixa do preço do produtor, dos couros de sul­
no, no ano de 1947, comparativamente ao ano 
de 1946, apésar de ter ocorrido um decréscimo 
da produção. 

Os números-índices apresentados nos itens 
seguintes medem as valiações dos preços dos 
produtores, dos produtos de origem animal. 

* 
* .. 

3 A Tabela VII, que contém os números­
-índices dos preços do produtor, de quatro pro­
dutos considerados inicialmente, com base no 
período 1935/1939, mostra que as mais fortes 
elevações dos preços do produtor em telação a 
êsse peliodo correspondetam, no ano de 1947, 
às carnes de suíno e toucinho, cêrca de 366%, 

às catnes de bovino, cêrca de 256%, e às carnes 
de caprino, cêrca de 218% A mais fraca ele­
vação foi a do pteço do ptodutor das carnes 
de ovino, cêrca de 197% 

Pode-se ter idéia das variações dos preços 
em conjunto, mediante a observação dos se­
guintes índices sintéticos, calculados com o em­
prêgo da média aritmética simples: 

Média m itmética simples dos númm os-índices 
dos preços do produtor, de 4 produtos de o1igem 

animal Base: 1935/1939 

Anos Média 

1935 86,6 
1936 96,4 
1937 98,5 
1938 1Q6,9 
1939 111,6 
1940 120,3 
1941 126,1 
1942 146,3 
1943 179,3 
1944 222,9 
1945 261,6 
1946 311,2 
1947 359,3 

Segundo êsses índices, a subida do nível 
dos preços do produtor, de p1 odutos de origem 
animal, teria sido de 259% no ano de 1947 em 
relação ao período 1935/1939 A marcha dos 
preços do produtor teria sido sempre ctescente 
no período 1935/1947 

Ponderando-se os números-índices dos pre­
ços do produtm, de acôrdo com os valores mé­
dios, em milhões de cruzeiros, da produção 
dos diferentes produtos no período 1935/1939, 
encontram-se os ~eguintes resultados, cujos 
cálculos estão expostos na Tabela VIII. 

Média aritmética ponderada dos números-ín­
dices dos preços .do produtor de 4 produtos 

de origem animal. Base: 1935/1939 

Anos Média 
1935 83,2 
1936 92,1 
1937 96,8 
1938 108,6 
1939 119,4 
1940 128,4 
1941 138,3 
1942 164,6 
1943 202,1 
1944 255,7 
1945 296,7 
1946 335,2 
1947 387,5 

O índice médio ponderado indica, portanto, 
a elevação de 288% do nível dos preços do pro­
dutor de produtos de origem animal, no ano 
de 1947 relativamente ao período 1935/1939. A 
marcha dos preços teria sido sempre ascendente 
no período 1935/1947. 

No ano de 1946, relativamente ao período 
1935/1939, a subida de 235% do nível dos pre­
ços do produtor de produtos de origem animal, 
deduzida do índice acima apresentado, foi mais 
forte do que a do nível dos preços do agri­
cultor, que teria sido de 180%, no mesmo pe­
liodo, de acôrdo com o índice sintético apre­
sentado em trabalho anterior 

A aplicação da média geomébica aos nú­
meros-índices dos preços do produtor de pro­
dutos de origem animal conduziu a resultados 
muito próximos dos obtidos, mediante o em­
prêgo da média aritmética, havendo, contudo, 
interêsse em divulgá-los, dada a maior aceita­
ção da média geométrica no cálculo dos índi­
ces dos preços 

A média geométrica simples dos núme­
ros-índices dos preços do produtor variou 
do seguinte modo no período em estudo: 

Média geométrica simples dos números-índices 
dos p1 eços do produtor de 4 produtos de origem 

animal. Base: 1935/1939 

Anos 
1935 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 
1947 

Média 
86,5 
96,3 
98,5 

106,9 
111,4 
119,9 
125,6 
145,4 
178,1 
220,2 
259,5 
309,9 
353,8 

A subida do nível dos preços do produtor 
de produtos de origem animal teria sido 
de 254%, no ano de 1947 comparativamente 
ao período 1935/1939, de acôrdo com êsse ín­
dice sintético. A marcha dos preços do pro­
dutor teria sido sempre ascendente no período 
1935/1947. 

Com o emprêgo da média geométrica pon­
derada de acôrdo com os vàlores médios, em 
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milhões de cruzeitos, da produção dos diferen­
tes produtos no período 1935/1939, obtiveram-se 
os seguintes resultados: 

Média geométrica pondmada dos números-ín­
dices dos p1 eços do p1 odutor, de 4 produtos de 

o1igem animal Base: 1935/1939 

Anos Média 
1935 83,2 
1936 92,1 
1937 96,7 
1938 108,6 
1939 119,1 
1940 127,8 
1941 137,8 
1942 164,1 
1943 201,9 
1944 255,5 
1945 296,4 
1946 335,2 
1947 384,4 

Observa-se que a elevação do nível dos pre­
ços do ptodutor, de produtos de oligem ani­
mal telia sido de 284%, no ano de 1947 em 
1 elação no pet iodo 1935/1939, segundo o índice 
sintético agota aptesentado A marcha dos pre­
ços tet ia sido sempt e ascendente no pet iodo 
1935/1947 

* 
4 Para o estudo das variações dos pre­

ços do p10dutor, de ptodutos de origem animal, 
no período 1940/1947, oferecem uma base mais 
ampla os núme10s-índices dos treze produtos 
que constam da Tabela IX Segundo os dados 
dessa tabela, os produtos que apresentmam os 
mais fortes acréscimos dos preços do produtor, 
no ano de 1947 em comparação ao ano de 1940, 
foram justamente alguns produtos secundários 
cuja oferta é subordinada à dos ptincipais: o 
composto, cêrca de 398%; a banha, cêt ca de 
390%; o sebo, cêrca de 372%, e o toucinho, 
cêrca de 333%. 

No mesmo período em exame, as mais fra­
cas elevações dos preços do produtor foram as 
de outros produtos secundários, como as das 
peles de caprino, cêtca de 94%. das peles de 
ovino, cêrca de 99%, e dos couros de suíno, 
cêrca de 120% O aumento de 172% do preço 
do produtor, de couros de bovino, foi superiot 
ao aumento de 161% do pteço do produtor, de 
carnes de bovino, mas a diferença é mode­
rada 

Os seguintes números-índices sintéticos 
mostram, em primeita aproximação, a subida 
dos preços do produtor no período 1940/1947: 

Média m itmética simples dos núme1 os-índices 
dos 1n eços do p1'0d7ttor, de 13 prod7ttos de 

01igem animal Base: 1940 

Anos Média 
1940 100,0 
1941 117.9 
1942 142,1 
1943 172,3 
1944 210,2 
1945 227.9 
1946 272,8 
1947 335,2 

A subida de nível dos preços do produtor, 
de produtos de otigem animal no ano de 1947, 
comparativamente ao ano de 1940, teria sido 
de 235%, segundo êsse índice 

A pondetação dos números-índices, de 
acôrdo com os valores médios, em milhões 
de cruzeiros, da produção dos diferentes pt o­
dutos no ano de 1940, conduz, porém, aos se­
guintes resultados, extraídos da Tabela X: 

Média aritmética pondewda dos númmos-índi­
ces dos p1 eços do p1 odutor, de 13 produtos 

de origem animal Base: 1940 

Anos Média 
1940 100,0 
1941 110.6 
1942 132,4 
1943 162,7 
1944 200,8 
1945 229,5 
1946 266,9 
1947 320,8 

De acôrdo com êsse índice médio pondeta­
do, teria sido de 221% a elevação do nível dos 
preços do produtot, de produtos de origem ani­
mal, no ano de 1947 comparativamente ao ano 
de 1940 

Medindo-se as variações do nível dos pre­
ços do produtor, pelo processo da média geo­
métt ica, resultam menores elevações no ano 
de 1947 No caso da aplicação da média geo­
métt ica simples: foram obtidos os seguintes 
índices: 

Média ueomét1 ica simples dos núme? os-índices 
dos p1 eços do produtor, de 13 produtos de 01 i­

gem animal Base: 1940 

Anos Média 
1940 100,0 
1941 117,3 
1942 140,3 
1943 169,5 
1944 204,9 
1945 222,1 
1946 263,8 
1947 317,0 

Observa-se a subida de 217% do nivel dos 
pt eços do produtor, no ano de 1947, em relação 
ao ano de 1940 

Mais rigorosas, entretanto, são as seguin­
tes medidas das vatiações do nível dos preços 
do produtor, pela aplicação da média geomé­
trica pondetada: 

Média geornét?ica ponde?ada dos núme?Os-ín­
dices dos preços do produto?', de 13 p1odutos 

de migern animal Base: 1940 

Anos Média 
1940 100,0 
1941 110,4 
1942 131,8 
1943 162,0 
1944 199,7 
1945 228,5 
1946 264,4 
1947 311,4 

A el~vação do nível dos pteços do produtor, 
no ano de 1947 relativamente ao ano de 1940, 
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teria sido, portanto, de 211%, segundo êsses 
índices 

5 A Tabela XI resume os dife1 entes índi­
ces sintéticos calculados nos casos de quatro 
produtos, com base no período 1935/1939, e de 
treze p10dutos, com base no ano de 1940 Da 
observação dessa tabela, conclui-se que no ano 
de 1940 a subida do nível dos preços do pro­
dutor, medida pelos índices do primeiro g1upo 
de quatro produtos, quer seja pelos resulta­
dos da aplicação da média aritmética ponde-
1 ada ou da média geométrica ponderada, era 
de 28% Se1vindo êsse ano como base dos ín­
dices do segundo grupo de treze produtos, no­
ta-se que tais índices demonstram maior ele­
vação do nível dos preços do produtor, no 
período 1940/1947, do que os índices do pri­
meiro g1upo 

Esclarece-se melhor a variação do nível dos 
preços do produtor no período 1935/1947, me­
diante o aproveitamento das médias geomé­
tricas ponderadas dos índices, que abrangem 
quatro e treze produtos, referidos à mesma 
base, 1935/1939: 

Númm os-índices dos preços 
p>•odutos de 01 igem animal 

Anos 4 produtos 
1935 83,2 
1936 92,1 
1937 96,7 
1938 108,6 
1939 119,1 
1940 127,8 
1941 137,8 
1942 164,1 
1943 201,9 
1944 255,5 
1945 296,4 
1946 335,2 
1947 384,4 

do produtor, de 
Base: 1935/1939 

13 produtos 

127,8 
141,1 
168,4 
207,0 
255,2 
292,0 
337,9 
398,0 

Os dois índices sintéticos diferem pouco um 
do outro, ocorrendo o maior afastamento no 
ano de 1947, quando o índice referente a treze 
produtos supera de 3,5% o que corresponde a 
quatro produtos Todavia, êsse afastamento 
pode resultar da maior elevação dos p1eços do 
produtor, de produtos de origem animal, com 
exclusão das carnes de tôda espécie, devendo­
se lembrar, também, que o primeiro índice foi 
ponderado de acôrdo com os valores médios da 
produção no período 1935/1939, enquanto que o 
segundo índice, de acôrdo com os valores mé­
dios no ano de 1940 

Impõe-se, po1 tanto, primeiramente, o cál­
culo dos índices sintéticos dos quatro produ­
tos correspondentes às carnes de tôda espécie, 
com base no ano de 1940, e, em seguida, o 
cálculo dos índices sintéticos dos demais pro­
dutos com base no mesmo ano, o que constitui 
matéria dos itens seguintes 

* * 
6. Nas Tabelas XII e XIII expõem-se, res­

pectivamente, os cálculos da média aritmética 
simples e da ponderada, dos índices para os 
quatro produtos - carnes de bovino, carnes de 
suíno e toucinho, carnes de ovino e carnes de 
caprino - com base no ano de 1940, cujos re­
sultados fmam os seguintes: 

R B.E -7 

Números-índices dos preços do 
produtos de origem animal 

Média 
aritmética 

Anos simples 

1935 72,5 
1936 80,8 
1937 82,7 
1938 89,4 
1939 93,0 
1940 100,0 
1941 104,9 
1942 121,6 
1943 149,3 
1944 185,6 
1945 217,8 
1946 260,1 
1947 302,1 

produtor, de 4 
Base: 1940 

Média 
aritmética 
ponderada 

64,5 
'11,4 
74,9 
84,1 
92,8 

100,0 
107,5 
127,9 
156,8 
198,0 
230,0 
259,4 
297,8 

Os acréscimos medidos pelos índices acima 
foram, portanto, de 202% e de 198%, no ano 
de 1947, relativamente ao de 1940, ambos infe­
riores aos acréscimos de 235% e de 221%, no 
mesmo período, medidos, respectivamente, pe­
los índices calculados atlavés das médias arit­
méticas simples e ponderadas, abrangendo, POc 
rém, treze produtos 

Deve-se, entretanto, examinar a variação 
dos seguintes índices calculados com o em­
prêgo da média geométrica, simples e ponde­
rada, dos quatro produtos, com base no ano 
de 1940: 

Números-índices dos preços do produtor, de 4 
produtos de origem animal Base: 1940 

Média Média 
Anos geométrica geométrica 

simples ponderada 
1935 72,2 64,2 
1936 80,3 70,9 
1937 82,2 74,2 
1938 89,1 83,8 
1939 92,9 92,8 
1940 100,0 100,0 
1941 104,8 107,5 
1942 121,3 127,8 
1943 148,6 156,6 
1944 183,6 197,6 
1945 216,5 229,7 
1946 258,5 257,9 
1947 295,2 291,3 

Os acréscimos observados de 195% e de 
191% nos índices acima, no ano de 1947, em 
relação ao ano de 1940, foram, também, infe­
riores aos acréscimos de 217% e de 211% me­
didos, respectivamente, no mesmo período, pe­
las médias geométricas simples e ponderadas, 
calculadas no caso de treze produtos 

Comparando-se os índices sintéticos de qua­
tl o e de treze produtos, calculados pela média 
geométrica ponderada, com base no ano de 
1940, verifica-se que o maior afastamento entre 
tais índices ocorreu no ano de 1947 Nos demais 
anos do período 1940/1947 obse1 va-se o acôrdo 
dos dois índices 

7 o afastamento registrado entre os índi­
ces de quatro e de treze produtos, no ano de 
1947, resulta dos altos preços, nesse ano, da 
banha, do composto, do sebo e dos laticínios, 
conforme se demonstra com os índices dêsses 
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produtos, constantes da Tabela XIV, a qual 
mostra a vatiação dos preços do produtor, dos 
produtos de origem animal, com exclusão das 
carnes de tôda espécie, tendo por base o ano 
de 1940 Com efeito, o índice dos preços do 
produtor, da banha, valiou de 285,9 em 1946 
para 489,5 em 1947; o índice dos preços do 
produtot, do composto, variou de 216,5 em 1946 
para 498,1 em 1947; o do produtor de sebo 
cresceu de 373,7 em 1946 para 471,5 em 1947 e 
o dos laticínios de 326,5 pata 387,3 no mesmo 
petiodo 

Tais variações tefletem-se nos índices sin­
téticos, podendo-se demonstl m a elevação mais 
forte dos preços do ptodutor, dos produtos de 
origem animal, com exclusão das catnes de 
tôda espécie, com auxílio dos seguintes re­
sultados, extlaldos das Tabelas XIV e XV: 

Númmos-índices dos preços do P' odutO?, de 8 
produtos de o1igem animal Base: 1940 

Média Média 
Anos m itntética mitmética 

simples ponderada 
1940 100,0 100,0 
1941 125,5 118,7 
1942 153,4 144,2 
1943 183,9 178,3 
1944 221,3 208,4 
1945 230,0 228,6 
1946 274,6 287,8 
1947 341.5 383,2 

Comparando-se êsses índices com os refe­
rentes a tleze produtos ou a quatlo ptodutos, 
com base no mesmo ano de 1940, velifica-se o 
maior afastamento no ano de 1947, como conse­
qüência da maim elevação dos p1 eços do p1 o­
dutor, dos produtos de migem animal com ex­
c! usão das ca1 nes de tôda espécie 

Todavia, deve ser observada, ainda, a va­
I iação ap1 e sentada pelas seguintes médias geo­
métiicas simples e pondetada: 

N1íme1 os-indices dos p1 eços do p1 oduto1, de 8 
p1odutos de o1igem animal Base: 1940 

Média Média 
Anos geornét1 ica geornét1ica 

simples ponderada 
1940 100,0 100,0 
1941 125,2 118,5 
1942 151,8 142,8 
1943 180,7 177,2 
1944 214,6 205,5 
1945 221,6 225,7 
1946 2613 282,9 
1947 317,4 372,8 

Observa-se que as médias geométl icas sim­
ples dos números-índices no ano de 1947, nos 
grupos de oito e de ti eze me1 cadorias p1 àtica­
mente coincidham: 317,4 no ptimeho gtupo c 
317,0 no segundo Mas, as médias geométlicas 
pondet adas ap1 esentam folte afastamento: 
372,8 no grupo de oito me1 cadm ias e 311,4 no 
g1upo de 13 metcadotias, confirmando a mais 
foi te subida dos p1 eços do p1 odutor, de produ­
tos de 01 igem animal com exclusão das car­
nes A compmação com os índices tefetentes 
a quatlo ptodutos também comptova essa afh­
mativa 

* 
8 A Tabela XVI resume todos os índices 

sintéticos calculados pata quatro e oito pto-

dutos, com base no ano de 1940, tendo sido 
excluídos do segundo grupo os produtos que 
figmam no primeiro * Dêsse modo, pode ser 
obs€1 vada, em cada ano, a marcha do nível dos 
preços do produtor, das cat nes de tôda espécie, 
e a do nível dos pteços do produtor, dos de­
mais pwdutos de origem animal 

~sses índices, combinados com os expostos 
na Tabela XI, Piopotcionam o conhecimento 
das variações do nível dos preços do produto!, 
dos produtos de otigem animal, no período 
1935/1947, de acô1 do com as estatísticas dispo­
níveis 

Escolhendo-se a média geoméh ica ponr!e-
1 ada como 1 epresentativa dos índices calculados 
segundo as diferentes hipóteses, pode-se, em 
resumo, efetuai a seguinte comparação: 

Núme1os-índices dos p1eços do produtor, dos 
produtos de origem animal 

Anos 

1935 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 
1947 

4 produtos 8 p1 odutos 13 Pl o-

Base: 
1935/1939 

83,2 
92 1 
96,7 

108,6 
119,1 
127,8 
137,8 
164,1 
201,9 
255,5 
296,4 
335,2 
384,4 

Base: 
1940 
64,2 
70,9 
74,2 
83,8 
92,8 

100,0 
107,5 
127,8 
156,6 
197,6 
229,7 
257,9 
291,3 

Base: 
1940 

dutos 
Base: 
1940 

100,0 100,0 
118,5 110,4 
142,8 131.8 
177,2 162,0 
205,5 199,? 
225,7 228,5 
282,9 264,4 
372,8 311,4 

Segundo êsses índices, nos dois últimos 
anos do pe1 iodo estudado foi muito foi te a 
subida do nível dos preços do ptodutm, com 
exclusão das catnes Palticularmente, a ele­
vação do índice 1 eferente a oito produtos foi 
de 32% no ano de 1947, em relação ao ano 
anterior No mesmo período, o índice abran­
gente de quatro p1 odutos, con espondente às 
cai nes, com base em 1935/1939, apresentou o 
aumento de 15%, e o de base em 1940, o au­
mento de 13% O índice que compteendeu 
treze produtos, a quase totalidade dos PIO­

dutos de oligem animal incluídos na esta­
tística, teve o ac1 éscimo de 18% no ano de 
1947, relativamente ao ano de 1946. 

É possível que o tabelamento da carne 
tenha contribuído para a maio1 elevação dos 
preços dos demais p1 o dutos de origem ani­
mal Verifica-se, contudo, que p1 osseguiu, no 
ano de 1947, a matcha ascendente dos preços 
do p1 odutor dos p1 o dutos de 01 igem animal 

No pe1 iodo 1940/1947 o valo1 da produção 
dos Pl o dutos de origem animal aumentou de 
251%, mas o nível dos preços dêsses pwdutos 
elevou-se de 211%. resultando, assim, o pro­
gtesso quantitativo de apenas 13% da produ­
ção nesse pe1 iodo 

SÉRGIO NUNES DE MAGALHÃES JÚNIOR 

(Do Laboratório de Estatística 
do IBGE) 

* No grupo dos quaho produtos figmam 
como um único p1 o duto as ca1 nes de suíno e 
toucinho, de acôrdo com as estatísticas divul­
gadas para o pe1 iodo 1935/1939 



PRODUTOS 

1 - Carnes de bovmo ................... 
2 - Carnes de suíno e toucmho ......... 
3 - Carnes de ovmo ................... 
4 - Carnes de capnno .................. 

TOTAL .................... 

Valor total da produção .............. 

Percentaaem .......•............. 
-----------

PRODUTOS 

1 - Carnes de boVInO ................... 
2 - Carnes de suíno e toucmho ......... 
3 - Carnes de ovm o .................... 
4 - Carnes de capnno .................. 

PRODUTOS MÉDIA 
1935-1939 

1 - Carnes de bovmo ...... 1 583,98 
2 - Carnes de suíno e tou-

c1nho ............... 2 244,90 
3 - Carnes de ovmo ....... 1 658,65 
4 - Carnes de caprtno ...... 1 583,85 

TABELA I 
Valores da produção de quatro produtos de origem animal, 1935-1947 

Milhares de cruzezros 

1935 1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942 1943 1944 

1 057 403 1 221 122 1 314 676 1 364 505 1 549 377 1 651 032 1 803 439 2 193 392 2 248 950 2 594 142 
382 268 447 609 530 345 672 515 691 085 497 232 591 992 715 803 1 039 699 1 350 332 

9 509 12 028 9 694 11 843 13 195 30 921 33 505 37 813 51 294 56 325 
4 336 6 283 7 234 8 857 10 483 10 104 14 428 17 344 25 575 37 598 

1 453 516 1 667 043 1 861 949 2 057 720 2 264 140 2 189 289 2 443 364 2 964 352 3 365 518 4 038 398 

- - - - - 3 173 872 3 587 928 4 365 050 4 954 942 6 010 622 

- - - - - 69,0 68,1 67,9 67,9 67,2 
-- ---

TABELA li 
Quantidades produzidas de quatro produtos de origem animal, 1935-1947 

Toneladas 

1935 1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942 1943 

806 716 853 668 883 683 793 915 785 580 766 003 781 635 803 057 682 943 
203 092 207 237 228 165 275 361 286 085 200 535 217 787 217 078 243 995 

6 325 7 270 5 901 6 908 7 421 15 787 16 470 17 096 19 566 
3 073 4 001 4 675 5 232 6 175 5 483 7 913 8 272 10 008 

TABELA III 
Preços do produtos de quatro produtos de origem animal, 1935-1947 

Cruzeiros por tonelada 

1935 1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942 1943 

--

1 310,75 1 430,44 1 487,72 1 718,70 1 972,27 2 155,39 2 307,26 2 731,30 3 293,03 

1 882,24 2 159,89 2 324,39 2 442,30 2 415,66 2 479,53 2 718,22 3 297,45 4 261,15 
1 503,40 1 654,61 1 642,77 1 714,39 1 778,06 1 958,64 2 034,30 2 211,80 2 621,59 
1 411,00 1 570,36 1 547,38 1 692,85 1 697,65 1 842,79 1 823,33 2 096,71 2 555,46 

1944 

625 733 
246 839 

19 691 
11 110 

1944 

·--· 

4 145,77 

5 470,50 
.2 860,49 
3 384,16 

1945 1946 

3 078 538 3 872 267 
1 452 317 1 870 031 

76 606 104071 
42 959 53 100 

4 650 420 5 899 469 

6 905 459 8 780 582 

67,3 67,2 
---

1945 1946 
--------

636 907 735 863 
232 126 242 014 
21 066 22 265 
11 155 11 706 

1945 1946 

------· -· 

4 833,59 5 262,21 

6 256,95 7 726,95 
3 636,48 4 674,20 
3 851,10 4 536,14 

1947 

4 507 166 
2 317 342 

96 300 
60 529 

6 981 337 

11 127 761 

62,~ 

1947 
----

799 87 
221 4l 

19 56 

l"l 
00 
..;) 

c: 
t:! 
o 
00 

1?;1 

00 

c: 
o 
1?;1 

00 
>-3 
o 

12 0( ·2 1?;1 

Ol 

1947 

----
··-

5 634,87 

10 465,40 
4 921,80 
5 043,24 

~ 



PRODUTOS 

1 -~ Carnes de bovmo .. 

2 - Carnes de sumo .... 

3 - Carnes de ovmo. ... 

4 - Carnes de capnno .. 

5 - Couros de bovmo. . .. 

6 - Couros de suíno. 

7 - Peles de o v mo. 

8 - Peles de capnno ... 

9- Banha ..... ; .... 

10 - Composto .... .... 

11 - Toucmho. 

12- Sebo ....... 

13 - Laticímos . . . . . . .... 

TOTAL.. . ...... 

Valor total da produção .......... 

Percentagem 

TABELA IV 

Valores da produção dos principais produtos de origem animal, 1940-1947 

Milhares de cruzezros 

1940 1941 1942 1943 1944 1945 
-------- --·----- ------·-·-- --------·- ---------

1 651 032 1 803 439 2 193 392 2 248 950 2 594 142 3 078 538 

251 019 301 529 369 471 529 975 ~75 240 720 366 

30 921 33 505 37 813 51 294 56 326 76 606 

10 104 14 428 17 344 25 575 37 598 42 959 

238 152 259 357 351 868 348 194 333 378 373 156 

5 140 7 038 7 481 12 462 22 969 33 514 

5 642 6 521\ 6 978 8 856 10 754 14 850 

2 084 4 190 4 779 5 933 7 798 9 389 

205 196 229 362 254 173 298 161 440 714 414 733 

3 471 1 922 14 Oll 32 912 35 392 28 769 

246 213 290 464 346 333 509 724 675 093 731 952 

61 299 80 461 139 527 135 744 200 748 156 570 

305 918 368 063 377 444 490 879 588 185 760 866 

3 016 191 . 3 400 284 4 120 614 4 698 659 5 678 337 6 442 268 

3 173 872 3 587 928 4 365 050 4 954 942 6 010 622 6 906 459 

9õ,O 94,8 94,4 .94,8 94,õ 93,3 

1946 
-----~----

3 8i2 268 

890 849 

104 071 

53 100 

508 455 

41 034 

20 218 

10 529 

516 410 

22 173 

979 183 

248 499 

878 178 

8 145 027 

8 780 582 

92.8 

\941 
-----

4 507 166 

1 074 663 

96 300 

60 529 

675 795 

19 046 

21 326 

12 098 

965 296 

80 507 

1 242 b79 

290 100 

1 200 990 

10 246 495 

11 127 763 

92,1 
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PRODUTOS 

TABELA V 

Quantidades produzidas dos principais produtos de origem animal, 1940-1947 
ToneZadas 

1940 1941 1942 1943 1944 1945 

----·--~---~----- --- --------------------

1 - Carnes de bovmo ............ 766 003 781 635 803 057 682 943 625 733 636 907 

2 - Carnes de suíno. . . .. .. 109 268 119 729 120 ó79 134 451 131 541 120 84'1 

3 - Carnes de ovmo ............ 15 787 16 470 17 096 19 566 19 691 21 066 

4 - Carnes de caprmo. . . . . . . 5 483 7 913 8 272 10 008 11 110 11 155 

5 - Couros de bovmo .. 113 269 114 495 118 863 104 055 86 299 94 160 

6- Couros de suíno ...... ... . ... 2354 2 476 2 190 2 595 3 625 4 272 

7- Peles de ovmo .... 1 189 1 093 1 070 1 443 1 444 1 930 

8 - Peles de capnno. .......... 359 567 599 642 724 989 

9- Banha .......... 65 099 57 720 50 377 52 069 72 108 ()1 930 

10- Composto ............ 1 333 524 3 186 6 274 6 534 5 567 

11 - Toucinho ........... 91 268 98 059 96 398 109 544 115 297 111 279 

12- Sebo ........ 39 733 41 662 44 963 36 360 38 133 33 947 

13 - LaticíniOs ..... 189 057 188 694 187 080 170 175 172 499 183 486 

1946 

------

735 863 

123 395 

22 265 

11 706 

110 120 

4 453 

2 499 

999 

57 300 

3 934 

118 618 

43 108 

166 240 

1947 

-----

799 871 

114 989 

19 566 

12 002 

118 140 

3 957 

2 256 

1 07'i 

62 559 

6 207 

106 440 

39 878 

191 615 
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PRODUTOS 

1 - Carnes de bovmo .......... 

2 - Carnes de suíno .......... 

3 - Carnes de ovino. . .......... 

4 - Carnes de caprmo ......... 

5 - Couros de bov!llo ..... 

6 - Couros de suíno ........... 

7 - Peles de ov1no ....... 

8 - Peles de caprino .............. 

9 ·-Banha .......... 

10 - Composto .... 

11 - TouCinho ........ .. 

12- Sebo ..... 

13 - Laticímos. ....... . . 

TABELA VI 

Preços do produtor dos principais produtos de or.gem animal, 1940-1947 
Cruzeiros por tonelada 

1940 1941 1942 1943 1944 1945 

-----------------------------------

2 155,39 2 30'í,26 2 731,.30 3 293,03 4 145,77 4 833,58 

2 297,28 2 518,43 3 061,60 3 941,77 5 133,30 5 960,98 

1 958,64 2 034,30 2 211,80 2 621,59 2 860,49 3 636,48 

1 842,79 1 8~3,33 2 096,71 2 555,46 3 384,16 3 851,10 

2 102,53 2 265,23 2 960,28 3 346,25 3 963,06 3 963,00 

2 183,.52 2 842,49 3 415,98 4 802,31 6 336,28 7 845,04 

4 745.16 5 970,72 6 521,50 6 137,21 7 447,37 7 694,30 

5 805,01 7 3i:19,77 7 978,30 9 241,43 10 770,72 9 493,43 

3 152,06 3 973,70 5 045,42 5 726,27 6 111,86 6 696,80 

2 603,90 3 667,94 4 397,68 5 245,78 5 416,59 5 167,77 

2 697,69 2 962,14 3 592,74 4 653,14 b 855,25 b 577,63 

1 542,77 1 931,28 3 103,15 3 733,33 5 264,42 4 612,19 

1 618,13 1 950,58 2 017,55 2 884,55 3 409,79 4 146,73 

- -· 

1946 

------

5 262,21 

7 219,49 

4 674,20 

4 536,14 

4 617,28 

9 214,91 

8 114,45 

10 539,51 

9 012,39 

5 636,25 

8 254,93 

5 764,57 

5 282,59 

1947 

------

5 634,87 

9 345,79 

4 921,80 

5 043,24 

5 720,29 

4 813,'34 

9 453,01 

11 233,05 

15 430,17 

12 970,36 

11 674,92 

7 274,69 

6 267,72 
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PRODUTOS 

TABELA VII 

Números-índices dos preços do produtor, de quatro produtos de origem animal, 1935-1947 

Base: 1935-1939 

' 1935 1936 1937 1936 1939 1940 1941 1942 1943 1944 1945 

------------ ----

I - Carnes de bovmo .. ············· 82,8 90,3 93,9 108,5 124,5 136,1 145,7 172,4 207,9 261,7 305,2 

2 - Carnes de suíno e toucmho ......... 83,8 96,2 103,5 108,8 107,6 110,5 121,1 146,9 189,8 243,7 278,7 

3 - Carnes de oVIno.. .. .. ....... ... 90,6 99,8 99,0 103,4 107,2 118,1 122,6 133,3 158,1 172,5 219,2 

4 - Carnes de caprmo .......... .. 89,1 99,1 97,7 106,9 107,2 116,3 115,1 132,4 161,3 213,7 243,1 

Média aritmética Slmples. . .... 86,6 96,4 98,5 106,9 111,6 120;3 126,1 146,3 179,3 222,9 261,8 

- -- --- --~ 

TABELA VIII 

1946 1947 

--------

332,2 355,7 

344,2 466,2 

281,8 296,7 

286,4 318,4 

311,2 359,3 

Cálculo da média aritmética ponderada dos números-índices dos preços do produtor, de quatro produtos de origem animal, 1935-1947 

Base· 1935-1939 - Pesos: valores médios, em milhões de cruzezros, da produção dos diferentes produtos no período 1935-1939 

PESOS MULTIPLICADOS PELOS NÚMEROS-ÍNDICES 
PRODUTOS PESOS 

1935 1936 1937 1938 1939 1940 1941 1~- 1943 1944 1945 1946 1947 
-----

I - Carnes de bovmo ........ I 301 107 723 117 480 122 164 141 159 161 975 177 066 189 556 224 292 270 478 340 472 397 065 432 192 462 766 

2 - Carnes de suíno e tou-
cmho ................ 545 45 671 52 429 56 408 59 256 58 642 60 223 66 000 80 061 103 441 132 817 151 892 187 589 2-54 079 

3 - Carnes de oVInO ....... 11 997 1 098 1 089 1 137 1 179 I 299 I 349 1 466 1 739 I 898 2411 3 100 3 264 

4 - Carnes de caprmo ...... 7 624 694 684 748 750 1 814 806 927 1 129 1 496 1 702 2 005 2 229 

TOTAL .... 1 864 155 015 171 701 180 345 202 340 

~ 
239 402 257 711 306 746 376 787 476 683 553 070 624 886 722 33S 

Midia aritmética pon-
128,41 derada .............. - 89,2 92,1 96,8 108,6 

---- 119,4 
138,3 164,6 202,1 255,7 296,7 335,2 387,6 

- I ---- - -------
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TABELA IX 

Números-índices dos preços do produtor, dos principais produtos de origem animal, 1940-1947 

Base· 1940 

PRODUTOS 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 

------------·---~---- ----------- ---------------------

1 - Carnes de bovmo. 100,0 107,0 126,7 152,8 192,3 224,3 

2 -- Carnes de suíno .. " 100,0 109,6 133,3 171,6 223,5 259,5 

3 - Carnes de ovJno. 100,0 103,9 112,9 133,8 146,0 185,7 

4- Carnes de capnno. 100,0 98,9 113,8 138,7 183,6 209,0 

5 - Couros de bovmo. 100,0 )07,7 140,8 159,2 183,7 188,5 

b - Couros de suíno. 100,0 130,2 156,4 219,9 290,2 359,3 

7 - Peles de o7mo. 100,0 125,8 137,4 129,3 156,9 162,2 

8 - Peles rle capnno. 100,0 127,3 137,4 159,2 185,5 163,5 

9- Banha. 100,0 126,1 160,1 181,7 193,9 212,5 

10 - Composto. .... 100,0 140,9 168,9 201,5 208,0 198,b 

11 - Toucmho .. 100,0 109,8 133,2 172,5 217,0 243,8 

12 - Sebo. 100,0 125,2 201,1 242,0 341,2 299,0 

13 - Laticímos ..... 100,0 120,5 124,7 178,3 210,7 256,3 

Média aritmética Simples. 100,0 117,9 142,1 172,3 210,2 227,9 

\ 

244,1 

314,3 

238,6 

246,2 

219,6 

422,0 

171,0 

181,6 

285,9 

216,5 

306,0 

373,7 

3i6,5 

272,8 

1947 

-----

261,4 

406,8 

251,3 

273,7 

272,1 

220,4 

199,2 

193,5 

489,5 

498,1 

432,8 

471,5 

387,3 

335,2 
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TABELA X 

Cálculo da média aritmética ponderada dos números-índices dos preços do produtor, de quatro produtos de origem anímal, 1941-1947 

Base: 1940 - Pesos: valores médios, em milhões de cruzeiros, da produção dos diferentes produtos no ano de 1940 

PESOS MULTIPLICADOS PELOS NÚMEROS-ÍNDICES 

PRODUTOS PESOS 

1941 1942 1943 ---~944 ___ 1 ___ 19~~-- 1946 1947 

-- ------ -------- --~--------

1 - Carnes de bovmo. 1 651 176 657 209 182 252 273 317 4'l7 370 319 403 009 431 571 

2 - Laticímoa ....... 306 36 873 38 158 54 560 64 474 78 428 99 909 118 514 

3 - Carnes de suíno. 251 27 510 33 458 43 072 56 099 65 135 78 889 102 107 

4- Toucinho ....... 246 27 011 32 767 42 435 53 382 59 975 75 276 106 459 

5 - Couros de bovmo .. 238 25 633 33 510 37 890 43 721 44 863 52 265 64 760 

6- Banha .. ..... 205 25 851 32 821 37 249 39 750 43 563 58 610 100 34'l 

7- Sebo ............... 61 7 637 12 267 14 762 2:l 813 18 239 22 796 28 7b2 

8 - Carnes de ovmo .... 31 3 221 3 500 4 148 4 526 5 757 7 397 7 790 

9 - Carnes de capnno .. 10 989 1 138 1 387 1 836 2 090 2 462 2 737 

10- Peles de ov1no ...... 6 755 824 776 941 973 1 026 1 195 

11 - Couros de suíno ..... 5 651 782 1 100 1 451 1 797 2 l'lO 1 102 

12 - Composto .... 3 423 507 605 624 596 650 1 494 

13 - Peles de capnno. . . . .. 2 255 275 318 371 327 363 387 

TOTAL. .. 3 015 333 466 399 189 490 575 605 475 692 062 804 762 967 236 

Média aritmética ponderada ... -- 110,6 132,4 162,7 200,8 229,5 266,9 320,8 
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ANO 

----------

1935 ..... .... 

1936 ... 

1937 ... 

1938 ....... 

1939 ..... 

1940 .............. 

1941. ... 

1942 ...... 

1943 ........ ... 

1944 .... 

1945 ...... 

1946 ...... 

1947 .... ' 

TABELA XI 

Números-índices sintéticos dos p1·eços do produtor, dos produtos de orígem animal 

4 PRODUTOS- BAS'E: 1935-1939 13 PRODUTOS - BASE: 1940 

I I I I i 
I 

I 

Média Média Média Média Média I Média I Média Média 
I 

aritméli.ca geométrica aritmética geométnca aritmética I geométrica arHm~lica geométnca 

simples s1mples ponderada ponderada simples Simples ponderada ponderada 

-----~----~------------1------~------
' I 

I ' I 

86,6 86,5 83,2 ! 83,2 - - - I -
' 

96,4 96,3 92,1 92,1 - - - -

98,5 98.5 96,8 96,7 - -- - -

106,9 106,9 108,6 I 
' 

108,6 - - I - I -

111,41 
I 

111,6 119,4 I 119,1 - - -- -
I 

120,3 119,9 128,4 127,8 100,0 100,0 100,0 100,0 

126,1 125,6 138,3 137,8 117,9 117,3 110,6 110,4 

146,3 145,4 164,6 164,1 142,1 140,3 132,4 131,8 

179,3 178,1 202,1 201,9 172,3 169,5 162,7 162,0 

222,9 220,2 255,7 255,5 210,2 204,9 200,8 199,7 

261,6 259,6 296,7 296,4 227,9 222.,1 229,5 228,5 

311,2 309,2 335,2 335,2 272,8 263,8 266,9 264,4 

359,3 353,8 ' 387,5 384,4 335,2 317,0 I 320,8 311,4 
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TABELA XII 

Números-índices dos preços do produtor, de quatro produtos de origem animal, 1935-1947 
Base: 1940 

PRODUTOS 1935 1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942 1943 1944 

----- -------------

1 - Carnes de boVIno. . . . . .. . .......... 60,8 66,4 69,0 79,7 91,.5 100,0 107,0 126,7 152,8 192,3 

2 - Carnes de suíno e toucmho ...... 75,9 87,1 93,7 98,5 97,4 100,0 109,6 133,0 171,9 220,6 

3 - Carnes de OV!llo ........... ..... 76,8 84,5 83,9 87,5 90,8 100,0 103,9 112,9 133,8 146,0 

4 - Carnes de eaprmo .......... ..... 76,6 85,2 84,0 91,9 92,1 100,0 98,9 113,8 138,7 183,6 

Média aritmética mmples. . . . . . ...... 72,5 80,8 82,7 89,4 93,0 100,0 104,9 121,6 11,.9,8 185,6 

TABELA XIII 

1945 1946 1947 

224,3 244,1 261,1 

252,3 311,6 422,4 

185,7 238,6 251.3 

209,0 246,2 273,7 

217,8 260,1 802,1 

Cálculo da média aritmética ponderada dos números-índices dos preços do produtor, de quatro produtos de origem animal, 1935-1947 

Base: 1940 - Pesos: valores médios, em milhões de cruzeiros, da produção dos diferentes produtos no ano de 1940 

PESOS MULTIPLICADOS PELOS NÚMEROs-ÍNDICES 

PRODUTOS PESOS 

1~--1935 1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942 1944 1945 1946 1947 
----------------

1 - Carnes de boVIno ..... 1 651 100 381 109 626 113 919 131 585 151 067 165 100 176 657 209 182 252 273 317 487 370 319 403 009 431 571 

2 - Carnes de suíno e tou-
emho ................ 497 37 722 43 289 46 569 48 955 48 408 49 700 54 471 66 101 85 434 109 638 125 393 154 865 209 784 

3 - Carnes de ovmo ....... 31 2 381 2 620 2 601 2 713 2 815 3 100 3 221 3 500 4 148 4 526 5 757 7 397 7 790 

4 - Carnes de eaprmo ...... 10 766 852 840 919 921 1 000 989 1 138 1 387 1 836 2 090 2 462 2 737 

TOTAL ....•....... 2 189 141 250 156 387 163 929 184 172 203 211 218 900 235 338 279 921 343 242 433 487 503 559 567 733 651 882 

2kfédia aritmética p<>n· 
74,9 i 100.0 1 derada ..... .... - 64,5 71,4 84,1 92,8/ 107,5 11!7,9 156,8 198,0 230,0 !!59,4 !!97,8 
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TABELA XIV 

Números-índices dos preços do produtor, de oito produtos de origem animal, 1941-1947 

Base: 1940 

PRODUTOS 1941 1942 1943 1944 1945 
----~--------~-·--· --~-------·------- --------------- -------------- ---- ------------ --------------- ---~------

1 - Couros de bovJno .. 107,7 140,8 159,2 183,7 188.5 

2 - Couros de suíno: . 130,2 156,4 219,9 290,2 359,3 

3 - Peles de ovmo. . . . .. .. 125,8 137,4 129,3 156,9 162,2 
.. 

4- Peles de capnno. .. 121,3 13'1,4 159,2 185,5 163,5 

' 5- Banha .. 126,1 160,1 181,7 193,9 212,5 

6- Composto. 140,9 168,9 201,5 208,0 198,5 

7- Sebo ..... 125,2 201,1 242,0 " 341,2 299,0 

8 - Laticímos .. 120,5 124,7 178,3 210,7 256,3 

Média aritmética szmples. 125,5 153,4 183,9 221,3 230,0 

1946 1947 

--------

219,() 272,1 

422,0 220,4 

171,0 199,2 

181,6 193,5 

285,9 489,5 

21ti,5 498,1 

373,7 471,5 

326,5 387,3 

274,6 341,5 
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TABELA XV 

Cálculo da média aritmética ponderada dos números-índices dos preços do produtor, de oito produtos de origem animal, 1941-1947 

Base: 1940 - Pesos: valores médios, em milhões de cruzeiros, da produção dos diferentes produtos no ano de 1940 

PESOS MULTIPLICADOS PHOS NÚMEROS-ÍNDICES 
PRODUTOS PESOS 

1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 

---------- -----------

1 -Laticínios .......... 306 36 873 38 158 54 560 64 474 78 428 99 909 118 514 

2 - Couros de bov1no .. 238 25 633 33 510 37 890 43 721 44 863 52 265 64 760 

3- Banha ...... ..... ... 205 25 851 32 821 37 249 39 750 43 563 58 610 100 348 

4- Sebo .. 61 7 637 12 267 14 762 20 813 18 239 22 796 28 762 

5 - Peles de OV1no ....... 6 755 824 776 941 973 I 026 I I95 

6 - Couros de suíno ........... 5 651 782 1 100 I 451 1 797 2 llO 1 102 

' 
7 - Com posto .. ......... 3 423 507 605 624 596 650 1 494 

8 - Peles de capnno ............ 2 255 275 318 371 327 363 387 

TOTAL. 826 98 078 119 144 147 260 172 145 188 786 237 729 316 562 

Média aritmética ponderada. - 118,7 144,2 178,3 208,.1, 228,6 287,8 383,2 

- ------ ·--
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TABELA XVI 

Números-índices sintéticos dos preços do produtor, dos produtos de origem animal 

4 PRODUTOS- BASE: 1940 8 PRODUTOS - BASE: 1940 

ANO Média Média Média Média Média Méd1a Média 
aritmética geométrica aritmética geométrica aritmética geométnca aritmética 
, s1mplas simples ponderada ponderada simples s1mples ponderada 

1935 ...... .. .... 72,5 72,2 64,5 64,2 - - -

193b ....... 80,8 80,3 71,4 70,9 - - -
1937 .. o o. o 82,7 82,2 74,9 74,2 - - -
193S. o o ••• 89,4 89,1 84,1 83,8 - - -
1939. o •• o 93,0 92,9 92,8 92,8 - - -
1940 ..... 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

1941.. o o o o 104,9 104,8 107,5 107,5 125,5 125,2 118,7 

1942 ..... 121,6 121,3 127,9 127,8 153,4 151,8 144,2 
.. 

1943 ..... 149,3 14&,6 156,8 156,6 183,9 180,7 178,3 

1944 ..... ... 185,6 183,6 198,0 197,6 221,3 214,6 208,4 

1945 .. o o o o 217,8 21'6,5 230,0 229,7 230,0 221,6 228,6 

1946. o o •• 2~0.1 258,5 259,4 257,9 274,6 261,3 287,8 

1947. o o •• 302,1 295,2 297,8 291,3 341,5 317,4 383,2 

Média 
geométrica 
ponderada 

-----

I -
-

-

-
-

100,0 

118,5 

142,8 

1'17,2 

205,5 

225,7 

282,9 

372,8 
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INFORMAÇÕES GERAIS 

BRASIL 

AS FAVELAS DO DISTRITO FEDERAL 

S
OB a 1 esponsabilidade do Departamento 
de Geografia e Estatística do Distrito 
Federal, órgão integrante do sistema re­

gional do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, foi divulgado, em maio, interes­
sante trabalho a respeito das favelas cariocas, 
no qual aquêle ótgão técnico estuda o proble­
ma de maneira objetiva, com base nos dados 
do recenseamento que efetuou 

Enfrentando a escassez e a imprecisão de 
dados informativos, bem como a dispersão das 
favelas pelos 16 distt i tos em que se divide 
administrativamente o tert i tório da Capital da 
República, pôde, ainda assim, o Departamento 
de Geog1 afia e Estatística, realizar o levanta­
mento simultâ.neo de nada menos de 105 fa­
velas, nelas apm ando a população de 138 837 
habitantes, distt ibuída por 34 528 casebres 
:Êsse total representa 7% da população do 
Distl i to Federal Moram, em média, 4 e 5 
pessoas em cada caseb1e 

Apurou o censo, ainda, que, nas populações 
das favelas, há equilíbrio ap1 oximado entre os 
dois sexos No concernente à composição por 
idade, o que chama a atenção, de imediato, é a 
proporção de crianças (33,76%) e de adolescen­
tes (14,27%), os quais, somados, representam 
quase a metade do total de habitantes 

A freqüência, relativamente fraca, das ida­
des compreendidas entre 20 e 40 anos, cot res­
pondente a 36,04% do global, ag1ava-se nÇ> 
percentual das idades supe1 iores a 40 anos 
(15,93%), no que se patenteia a baixa taxa de 
sobrevivência Tão acentuado é o fenômeno, 
que o constante afluxo de adultos, vindos do 
interior, não logra diminuir a diferença, em 
relação aos 22,87% encontrados em 1940, no Dis­
trito Federal, para os grupos de idades supe­
riores a 40 anos 

Relativamente à côr, p1evalecem os pardos, 
com 49 811 indivíduos (35,88%) Seguem-se­
-lhes os pretos, com 48 695 (35,0'7%) Após, os 
brancos, com 40 213 (28,96%). aparecendo os 
amarelos, por fim, com percentagem despre­
zível Segundo o Censo de 1940, os pardos se 
representam, no conjunto nacional, por 21.2%; 
os pretos, por 14,7%; os brancos, por 63,5%; 
no Distrito Fede1al. a relação é, respectiva­
mente, de 17,3%, 11,3% e 71.7% 

Mais de 60% dos habitantes das favelas 
são originários de outras Unidades Federadas 
A maior participação cabe ao Estado do Rio, 
que entra com 28,84%; Minas Gerais aparece 
em segundo lugar, com 16,99%; o Espírito 
Santo, em terceiro, com 5,93% Os demais Es­
tados, juntos, petfazem 8,33%. figurando os 
estrangeiros com 1,47% Dos 52 956 natm ais 
do Distrito Federal, 60,55%, ou 32 070, são me­
nores de 13 anos 

Quanto à instrução, 38% dos habitantes 
das favelas são alfabetizados Todavia, há 
que ajustar êsse coeficiente à realidade redu­
zindo-se, portanto, a população das favelas aos 
grupos de idade suscetíveis de alfabetização, e 
procedendo-se, para isto, à tetirada da grande 
parcela de menores de 7 anos Ainda assim, 
restam 109 127 pessoas, das quais 52 891, ou 
48,46%, são alfabetizadas, taxa que, sem dúvi­
da, é bem pequena, quando compm ada aos 
82% encontrados pelo Censo de 1940 na Capital 
da República Cabe aqui, aliás, a observa­
ção de que os 48,46% de favelados que sabem 
ler e esCiever ultiapassam, de muito, a taxa de 
certos Estados, como a de alguns do Nordeste, 
que não atingiram, sequer, 25%, nas apura­
ções do Censo de 1940. 

Também nas favelas se confirma que o 
1egistto de nascimentos é muito falho no Bta­
sil, pois, ali, 32 482 favelados não são 1 egis­
trados, ou sejam, 23,40% do total recenseado 

A respeito da distribuição dos salários, 
verifica-se que, excluídos os 88 495 inativos 
(inclusive os que não declararam vencimentos), 
existem, apenas, 50 324 assalariados, dos quais 
13 215 ganham abaixo do salá1io mínimo Nos 
assalariados, a incidência maior (10 211) se 
acha entre os que percebem de 801 a 1 000 
cruzeiros mensais Vale registrar, contudo, 
que, entre os 2 293 favelados com renda decla­
tada superior a 1 500 cruzeiros mensais, foram 
encontrados alguns cuja renda alcança três 
mil, cinco mil, oito mil c1 uzeiros e, até mesmo, 
doze mil cruzeil os 

No item das atividades declaradas, aparecem 
49 127 (34,66%) Os inativos atingem o total 
de 89 710, o qual, diminuído da parcela dos 
menores de 7 anos,_ e a dos de 13 anos que 
não declararam atividades, fica reduzida a 
43 797, ou 31,54%, dos quais quase 75% do 
sexo femininõ e pouco menos de 25% (9 963) 
do masculino Os maiores agrupamentos das 
profissões declaradas recaem nos trabalhadores 
das indústrias em geral, nos serviços e no 
comércio, com os pet centuais, respectivamente, 
de 50,57%, 24,21% e 10,35% Entre os que tra­
balham nas indústrias, figuram 10 573 traba­
lhadores de constJ ução civil. 

Quanto à distribuição dos habitantes das 
favelas, nota-se que a maior percentagem in­
cide na zona not te, com 63,84%; em segundo 
Iugat, a zona sul, com 20,90%; a seguir, o 
centl o, com 13,64%; e as ilhas e zona oeste, 
por fim, com 0,80% cada uma Ttabalham na 
própria zona de moradia 58,44% 

Quanto às condições de habitação, é de 
notar que os casebres, em gelai, constam de 
um ou dois pequenos cômodos, com piso de 
terra, cimento, madeira, ou de composição mis-
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ta, fechados por tela, tábuas de caixotes, fô­
lhas usadas de zinco ou de latas, palha, ou 
cobertura mista Revelou o censo que, para os 
138 837 favelados, os 34 567 casebres existentes 
assim se repartiam: 22 552 (65,25%) de um ou 
de dois cômodos; 10 358 (29,96%), de três e 
quatro; e 1657 (4,79%) de cinco e mais peças. 
A média de pessoas, por habitação, é de qua­
tro a cinco 

Apenas 1 356 moradias (3,92%) são dotadas 
de instalação sanitária, contra 6 898 (19,95%) 
providas de fossas e 26 313 (76,13%) em que o 
despejo é impróprio Quanto à água, 7,24% 
das tesidências possuem-na canalizada, 8,35% 
dependem de poço, não dispondo o restante 

(84,41%) do liquido para serventia própria 
Somente 13 270 (38,39%) possuem iluminação 
elétrica, em geral obtida pelo sistema de re­
distribuição, a preços elevados e condicionado 
o consumo a pequeno espaço de tempo 

Quanto ao estado civil, há a seguinte dis­
tribuição: 47,51% de solteiros, 22,92% de casa­
dos e 29,57% de viúvos, desquitados e amasia­
dos Admitindo-se na população faveleira a 
mesma proporção de viúvos e desquitados en­
contrada, pelo Censo de 1940, para a população 
carioca (7,13%), e deduzida, por êsse meio, a 
parcela de amasiados, ter-se-iam 22,44%, ou 
31146 pessoas, ligadas em união natural 

NÚMEROS-ÍNDICES DOS PREÇOS POR ATACADO 

Não foi calculada ainda, no Brasil, ne­
nhuma séiie oficial de números-índices dos 
preços por atacado 

Entre os números-índices dêsses preços, 
cuja calculação se deve à iniciativa parti­
cular, merecem relêvo os da revista Síntese, 
da Secção de Estudos da S A Indústrias 
Reunidas F Matarazzo, de São Paulo, com 
início e base no ano de 1938, e os da revista 
Conjuntltra Econômica, da Fundação Getú­
lio Vargas, com início no ano de 1944 e base 
no de 1946, ambos de caráter nacional 

Em vista das dificuldades que se opõem 
ao cálculo de um índice sintético geral dos 
preços por atacado, o Laboratório de Esta­
tística do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística achou conveniente Iniciar o cál­
culo de índices dos preços por atacado em 
determinados setores econômicos Estabele­
cido o plano dêsse trabalho, com a colabora­
ção do Sr SÉRGIO NuNES DE MAGALHÃEs JúNIOR, 
dos quadtos técnicos do I B G.E , foi a êle 
confiada a 1 ealização 

O trabalho está sendo executado no La­
boratório Até agota f01am calculadas séries 
de números-índices dos preços por atacado 
para os seguintes setores: 

1 Produção agrícola (preços do pt odutor). 

2 Produção de origem animal (preços do 
produtor), 

3 Produção exttativa vegetal (preços do 
produtor), 

4 Comércio de cabotagem, 

5 Cométcio de exportação, 

6 Comércio de importação 

Em todos êsses cálculos, tomou-se como 
ano inicial o de 1935, e, como referência, o nível 
médio dos preços no qüinqüênio 1935/39 Rea­
lizaram-se, também, cálculos complementares 
com refet ência diversa 

Nesta primeira fase, o cálculo foi realiza­
do por anos ; pata 1948, não se dispondo ainda 
dos dados anuais para os setores 1, 2, 3 e 4, 
acima especificados, fêz-se, apenas, o cálculo 
1 eferente aos setores 5 e 6, estabelecendo-se a 

advertência de que, para o setor 1, ainda não 
foram divulgados os dados de 1947 

O cálculo foi realizado através de média 
simples e médias ponderadas, aplicando-se a 
média aritmética para o setor 1, e tanto a 
média aritmética como a geométl ica para os 
demais setores 

As médias simples têm escasso valor re­
presentativo; por isso, na tabela final, repro­
duzem-se tão somente os resultados dos cálculos 
de médias ponderadas 

Na interpretação e aplicação dos números­
-índices da tabela aludida, devem ser levadas 
em conta as seguintes advettências: 

1 P1 odução agrícola Os dados elabora­
dos são os relativos à quantidade e valor das 
safras de dezenove pt odutos agrícolas princi­
pais, publicados pelo Serviço de Estatística da 
Ptodução, do Ministétio da Agricultura; como 
pesos, adotaram-se os valores das safras dos 
diferentes ptodutos no qüinqüênio 1935/39 

2. P1odução de origem animal. Os dados 
elabotados dizem tespeito à quantidade e valot 
da produção anual de quatro principais produ­
tos de origem animal, publicados pelo Serviço 
de Estatistica da Produção, do Ministério da 
Agricultura; como pesos, adotaram-se os valo­
res das diferentes produções no qüinqüênio 
1935/39 

3 Produção extrativa vegetal Os dados 
elaborados referem-se à quantidade e valor da 
produção de onze produtos ptincipais, publi­
cados pelo Serviço de Estatistica da Ptodução, 
do Ministério da Agricultura; como pesos, ado­
tat am-se os valores das difet entes pt oduções 
no qüinqüênio 1935/39 

4 Cabotagem Os dados elaborados são 
os publicados pelo Serviço de Estatística Eco­
nômica e Financeira, do Ministét i o da Fazenda, 
sôbre a quantidade e o valor de trinta merca­
dorias, que contribuíram com 56%, em 1935, e 
53%, em 1947, pata o valor total do comércio de 
cabotagem; como pesos, adotaram-se os valores 
totais dessas met cadorias no período de 1935/39 

5. Exp01 tação Os dados elaborados são 
os publicados pelo Serviço de Estatistica Eco-
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nõmica e Financeira sõbre a quantidade e o 
valor de vinte e cinco mercadorias, que contri­
buíram com 94% em 1935 e 89% em 1948 para 
o valor total do comércio de exportação ; como 
pesos, adotaram-se os valores totais dessas 
mercadorias exportadas no qüinqüênio 1935/39. 

6. Importação. Os dados elaborados são 
os publicados pelo Serviço de Estatística Eco­
nômica e Financeira sõbre a quantidade e o 
valor de vinte e cinco mercadorias, que contri­
buíram com 45%, em 1935, e 48%, em 1948, 
para o valor total do comércio de importação; 
como pesos, adotaram-se os valores totais des­
sas mercadorias importadas no qüinqüênio 
1935/39 

Cumpre advertir, ainda, que para o setor 2 
foram calculadas, de acõrdo com os mesmos 
critérios, outras séries de números-índices, que 
incluem maior número de mercadorias, mas só 
a partir do ano de 1940. Para os setores 4, 5 e 
6, calcularam-se outras séries de números-índi­
ces, cada uma das quais compreende apenas 
quinze metcadorias, discriminadas de maneira 
a excluir as que constituem grupos merceo­
lógicos, sujeitos a variações na sua composição 
qualitativa, como, po1 exemplo, couros e peles, 
tecidos de algodão, automóveis 

Os cálculos completos, acompanhados de es­
clarecimentos e comentários do Sr SÉRGio 
NUNES DE MAGALHÃES JúNIOR, vêm sendo publi­
cados na REVISTA, a partir do no 35. 

Examinando a marcha dos diversos índi­
ces, verifica-se a oscilação dêles em tõrno de 
um nível constante no período de 1935/39, nos 
setmes da produção agrícola, da produção ex­
bativa vegetal e da exportação, enquanto nos 
setores da produção de origem animal, da ca­
botagem e da importação se observa tendên­
cia ascendente, nesse mesmo período. 

Já em 1940, diverge fortemente a marcha 
dos números-índices dos preços nas duas cor­
rentes do comércio exterior, pois que os obstá­
culos às trocas internacionais, dependentes da 
guerra, fazem subir os preços dos produtos de 
importação, enquanto retardam a subida dos 
preços dos produtos de exportação Nos anos 
seguintes, intensificando-se a procura estran­
geira de produtos nacionais, inverte-se a diver­
gência entre a marcha dos dois índices, subin­
do mais t'àpldamente os preços na exportação 
do que na importação Apenas no ano de 1948 

R.B E.~ 8 

tende a atenuat-se essa divergência, ficando 
muito retardada a subida dos preços na ex­
portação, enquanto continua a na importação. 

Os preços no comércio de cabotagem mos~ 
tram acentuada tendência ascendente desde 
1941; seus índices, nos anos de 1943 a 1946, 
atingem níveis mais elevados do que os dos 
preços na exportação; em 1947 e 1948, man­
tém-se o sentido dessa diferença, atenuando-se, 
porém, a sua importância Parece que, em 1948, 
o nível médio dos preços na cabotagem desceu 
um pouco, em comparação com 1947, mas ainda 
faltam elementos para o cálculo estendido a 
todo o ano. 

os preços do produtor agrícola seguem com 
atraso o movimento ascendente, observando-se 
uêles, apenas, a partir de 1942, , tendência bem 
marcada para alta; entretanto, em 1944, 1945 
e 1946 o respectivo índice excederia o dos pre­
ços na exportação É preciso advertir que as 
análises criticas reaÜzadas pelo Sr SÉRGIO Nu­
NES DE MAGALHÃES JúNIOR justificam a dúvida 
de que nem sempre os preços do produtor agrí­
cola, deduzidos da estatística oficial, corres­
pondam à realidade 

Mais vivaz e inintenupta, de 1935 a 1947, 
é a subida dos preços dos produtos de origem 
animal 

Ao contrário, é muito irregular a marcha 
dos preços da produção extrativa vegetal, em­
bora nela também prevaleça a tendência ascen­
dente Sobem êstes preços de 1939 a 1943; em 
1944, verifica-se sensível retrocesso; observa­
-se, de novo, moderada alta em 1945, e forte 
aumento em 1946; mas, em 1947, se verifica 
mais um retrocesso 

De acôrdo com os índices médios aritméti­
cos ponderados, o nível dos preços por atacado, 
no Brasil, em 1947, seria 2,8 - 3,9 vêzes su­
perior ao nível médio de 1935/39. Os índices 
médios geométricos ponderados, conforme se 
devia esperar, marcam níveis um pouco me­
nos elevados 

Em 1948, a subida dos preços continuou, 
embora retardada; provàvelmente foi atingido 
um nível quase quatro vêzes superior ao de 
1935/39. (Segundo os índices da Conjuntura 
Econ(Jmica, o nível médio anual dos preços por 
atacado teria subido cêrca de 15% de 1947 para 
1948, mas talvez o aumento efetivo seja um 
pouco menor). 



Números-índices dos preços por atacado, no Brasil, de 1935 a 1948':' 

(Média 1935-1939 = 100) 

PRODUÇÃO PRODUÇÃO DE PRODUÇÃO 
CABOTAGEM EXPORTAÇÃO 

AGRÍCOLA ORIGEM ANIMAL EXTRATIVA VEGETAL 

ANO 

I 
I 

I 

M. a. M. a. M. g. M. a. M. g. M. a. M. g. M. a. M. g. 
I 

----- -------- -----·---- ----- ---~~--- ------- ·-------- ----------------

1935 .. 93,0 83,2 83,2 69,9 b8,0 88,0 87,4 94,5 93,4 

1936 ... 99,7 92,1 92,1 105,1 104,3 98,5 98,2 10!:>,5 105,1 

1937 .. 102,6 96,8 96,7 123,8 120,5 108,5 103,2 112,7 111,9 

1938 ... .... 103,2 108,6 108,6 99,1 98,3 103,9 102,8 91,8 91,4 

1939 .... 101,5 119,4 119,1 102,0 98,4 102,1 101,5 95,5 94,8 

1940. ... 99,9 12b,4 127,8 1J8,3 104,9 109,4 108,1 99,6 I 97,3 

1941. 103,9 138,3 137,8 139,6 128,6 123,7 121,8 122,1 118,2 

1942. .. 118,4 164,5 164,1 175,5 162,4 158,2 155,1 169,2 162,2 

1943. 145,5 202,1 201,9 190,6 178,7 205,0 199,5 182,~' 176,1 

1944 .. ... 203,3 255,7 255,5 186,0 153,9 260,4 250,8 204,1 195,0 

1945 .. 24Z,b 296,7 296,4 209,1 175,9 296,6 236,5 225,9 211,5 

1946 .. . .. 280,2 335,2 335,2 315,8 300,8 348,7 335,2 290,1 :?79,5 

1947 387,5 384,4 301,/ 289,6 383,6 371,1 358,0 347,0 

1948. 31i8,3 355,3 

--

M. a. == Média aritmética ponderada, M. g. = Média geométnca ponderada. 

IMPORTAÇÃO 

M. a. M. g. 

------ ---------

91,1 90,8 

97,6 97,1 

100,5 99,7 

104,5 104,2 

106,3 104,4 

121,1 119,9 

124,9 122,4 

147,4 142,1 

191,1 183,6 

1o2,9 156,6 

170,3 163,7 

210,4 ! 195,3 
I 

277,7 258,1 

315,4 288,7 
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ESTRANGEIRO 

SALÁRIOS E CUSTO DA ALIMENTAÇÃO EM DIVERSOS PAÍSES 

Sociólogos, economistas e estat!st!cos têm-se 
empenhado, ahavés dos tempos, mas muito 
especialmente a partir do Congresso de Bruxe­
las, em 1853, no sentido de fixar um índice 
que, representativo das condições de bem-es­
tai social e econômico de uma nação, supot te as 
1 esponsabilidades de compm ações internacio­
nais 

Compreendem-se sem dificuldade os emba-
1aços que oconem, natmalmente, à seleção 
dos compo11.entes dêsse índice, em face das 
acentuadas variações de um pais a ou h o, no 
tocante à situação econômica e social 

A curva do custo-de-vida oferece, de alguma 
f01ma, quando relacionada à dos salários, um 
meio de ajuizar, ainda que de modo grosseiro, 
as flutuações do bem-estar material Talvez 
a curva do custo da alimentação, por motivos 
óbvios, apresente melhor expressividade que a 
do custo-de-vida De outra pa1 te, a respeito 
dos salários, há de haver a habilidade de se­
leção dos reais, ao invés dos nominais: uns e 
outros sàmente se identificam em condições 
dum 410ptimumlt econômico-n1onetá1 iol excepcio-

PAÍSES 

------- -~-~- -~- ~- -----

América: 

Argentina (1) 
Chile 
Colômbia 
Estados Unidos 
México (1) 
Uruguai 

Ásia: 

China 
Japão 

Europa: 

Alemanha (2) (3) 
Bulgária 
França 
Países Baixos (1) 
Suécia (1) 
Suíça 

Oceania: 

Nova Zelândia 

nalmente verificado num país Mas, nem po1 
isso deixa de ser interessante conhecer a evo­
lução dos salários nominais, para ap1eciação da 
desval01 ização da moeda 

Caso típico, a 1 espeito dessas considerações, 
ofe1 ec!J a China Examinando-se o índice dos 
salários nominais, em junho de 1948, relath a­
mente a 1937, - ou seja 100 em 1937 e 39 108 882 
em 1948 - pode-se supor descomunal cresci­
mento da capacidade aquisitiva, quando, em 
verdade, esta, que era 100 em 1937, passou a 
94 em junho de 1948, ou seja inferior à do ano­
-base, apesar de o índice do salário nominal 
haver atingido aquela fantástica altura de 39 
milhões 

Selecionando-se alguns países em cada con­
tinente, pode-se estabelecer o aumento de cada 
um dos seus índices (salát i o nominal, salário 
real e alimentação) em 1947 e relativamente 
à base de 1937 Informa-nos acêrca dêsse 
aumento a tabela seguinte, na q_ual os salá-
1 ios se referem aos industriais (tôdas as in­
dústrias, homens e mulheres) 

AUMENTOS(%) 

Salários 
Custo da 

alimentação 
Nominais Reais 
---- ~ -- -- -----~ ~ ---~---

92 21 61 
506 61 277 
118 2 166 
105 32 84 
196 - 4 203 
126 25 102 

1 678 246 30 1 395 300 
3 429 4 82 

2 -19 22 
683 16 808 
770 -34 933 

65 -14 95 
69 12 48 
82 15 71 

74 37 

FONTE: «Bureau International du Travail> 
1) - ,.l.umento referente a 1946; 2) - Ano-base: 1938; 3) - Zona norte­

-americana: 
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Pata exame mais detido do assunto, con­
vém observar os números-índices dos três ele­
mentos considerade~s, através de cada pais, e 
consoante os dados da mesma fonte informa­
tiva, isto é, o "Bureau International du Tra­
vail" 

A Atgentina oferece os seguintes índices: 

ÍNDICES 

ANOS Salários 
Alimenla~ão 

Nominais Reais 
----- -~----- -----~ ----~-

1937 100 100 100 
1938 99 100 95 
1939 102 101 96 
1940 105 102 97 
1941 108 102 101 
1942 117 105 110 
1943 125 110 112 
1944 135 119 116 
19·15 152 113 133 
1946 192 121 161 

Fica evidenciada a situação de normalidade, 
ou, melhor dito, de comodidade, no primeiro 
qüinqüênio, 1937/41, quando o custo da ali­
mentação se manteve ,pràticamente estacioná­
rio Mas, a partir dai, levemente até 1944, mais 
acentuadamente nos dois anos anteriores, a 
curva dêsse custo tomou atividade marcante 
Os salários nominais, em 1946, quase duplica­
ram em relação aos do ano-base, mas o seu 
poder aquisitivo teve, apenas, o ac1 éscimo de 
21 o/o. 

Já o Chile, manifestando mais sensível des­
valorização monetária, oferece maiores núme­
ros-índices: 

ÍNDICES 

ANOS Salários 
Alimenta~ão 

Nominais Reais 
-~-- -----
1937 100 100 100 
1938 114 109 105 
1939 132 '"125 103 
1940 160 134 120 
1941 198 144 137 
1942 259 150 179 
1943 288 144 212 
194.4 344 !53 227 
1945 389 159 242 
1946 448 159 281 
1947 606 161 377 

A Colômbia oferece aspecto curioso; os sa­
lários reais mantiveram-se pràticamente cons­
tantes, isto é, em tôrno de 100, não à custa 

de estabilidade monetária, como o demonstram 
os índices da alimentação, mas no aumento pro­
gtessivo dos salários nominais, conforme se vê 
a seguir: 

ÍNDICES 

ANOS Salários 
Alimentação 

Nominais Reais 
---~----- ----~ -~------ -------
1937 100 
1938 100 100 114 
1939 105 102 121 
1940 108 108 115 
1941 107 109 111 
1942 111 104 123 
1943 118 96 145 
1944 146 98 184 
1945 163 98 207 
1946 182 100 222 
1947 218 102 266 

Os Estados Unidos tiveram, no qüinqüênio 
1937/41, situação sobremodo cômoda, com o 
custo da alimentação em declinio, e o salário 
1 eal em igualdade de condições ao nominal. O 
ano de 1942, porém, vil ia a quebrar a norma­
lidade, com o início da alta dos preços, mais 
ou menos estabilizada no triênio 1943/45, mas 
ascendente, outra vez, a começar dai É o que 
docilmenta a tabela seguinte: 

ÍNDICES 

ANOS Salários 
Alimentação 

Nominais Reais 
----- -----

1937 100 100 100 
1938 93 94 93 
1939 99 102 90 
1940 105 107 92 
1941 123 120 100 
1942 152 134 118 
1943 179 149 131 
1944 192 157 129 
1945 185 148 132 
1946 182 134 152 
1947 205 132 184 

No México, em 1938 e telativamente ao ano 
anterior, observou-se o acréscimo de 15% no 
custo da alimentação, que se manteve cons­
tante até 1941, mas, no ano seguinte, teve ini­
cio a ascensão bem acentuada da curva Ape­
sar da triplicação dos salários nominais, em 
1946, referentemente ao ano-base, os salários 
reais eram inferiores aos de 1937, conforme a 
tabela que segue: 
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ÍNDICES 

ANOS Salários 
Alimentação 

Nominais Reais 
---- ------------ ------

1937 100 100 100 
1938 116 102 115 
1939 130 112 115 
1940 135 116 112 
1941 139 115 115 
1942 149 107 131 
1943 . 188 102 168 
1944 214 93 217 
1945 242 98 234 
1946 296 96 303 
1947 92 348 

No Uruguai, o custo da alimentação, em 
1947, duplicou em relação ao ano de 1936, outro 
tanto ocorrendo, ligeiramente acrescido, com os 
salários nominais Mas os salários reais so­
freram acréscimo não correspondente, ou seja 
de, apenas, 25%, conf01me se vê na tabela 
abaixo: 

ÍNDICES 

ANOS Salários 
Alimentação 

Nominais Reais 
------ ------ -----

1937 100 

1938 (1) 109 107 96 

1939 109 101 102 

1940 112 100 107 

1941 114 102 107 

1942 117 102 111 

1943 132 109 118 

1944 139 112 122 

1945 155 109 146 

1946 190 123 I 163 

1947 226 125 
I 

202 

1)- Base: l!l3fl 

Não há dados fidedignos com referência à 
Alemanha, no período da g ue1 ra Em relação a 
1938, o ano de 1947 oferece os seguintes índi­
ces, na zona de ocupação americana: salários 
nominais, 102; salários 1 eais, 81; custo da ali­
mentação, 122 

A França ap1esenta aspectos somb1ios, no­
tadamente depois de terminada a guerra A 
ponderável majoração nos salários nominais não 
foi suficiente, entretanto, para dar aos reais 
a capacidade aquisitiva que tinham em 1937 

A tabela que segue escla1ece bem a situação 
francesa: 

ÍNDICES 

ANOS Salários 
Alimentação 

Nominais Reais 
----- ------------ -----

1937 100 100 100 
1938 106 93 115 
1939 114 93 124 
1940 100 65 155 
1941 120 64 186 
1942 147 68 217 
1943 176 66 266 
1944. 291 86 338 
1945 500 106 465 
1946 703 85 830 
1947 870 66 I 333 

Suécia e Suíça oferecem índices dos melho­
res em tôda a Europa Reúnem-se, a seguir, os 
Ieferentes à Suécia: 

ÍNDICES 

ANOS Salários 
Alimenta~ão 

Nominais Reais 
----

1937 100 100 100 
1938 105 102 103 
1939 109 105 106 
1940 118 101 119 
1941 125 94 137 
1942 136 94 149 
1943 144 97 149 
1944 149 100 147 
1945 156 105 146 
1946 169 Ii2 148 

E os da Suíça têm a expressão seguinte: 

ÍNDICES 

ANOS Salários 
Alimentação 

Nominais Reais 
------ ------ -----

1937 100 100 100 
1938 101 100 100 
1939 101 100 102 
1940 104 94 113 
1941 112 88 135 
1942 124 88 135 
1943 136 91 163 
1944 144 94 166 
1945 150 98 166 
1946 165 109 162 
1947 182 115 171 
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Já na Bulgá1 ia, o crescimento intensivo do 
custo da alimentação tem conduzido a majo~a­
ções também substanciais nos salários E, de 
fato, a partir de 1944, os salários 1 eais vêm 
acusando aumentos, tal se vê na tabela que 
segue: 

ÍNDICES 

ANOS Salãrios 
Alimentação 

Nominais Reais 
----- ~---- ------ -----
1937 100 100 100 
1938 106 102 108 
1939 109 103 110 
1940 117 99 124 
1941 139 97 156 
1942 162 86 219 
1943 208 87 294 
1944 362 101 464 
1945 619 i15 703 
1946 686 113 798 
1947 783 116 908 

Embo1a sem exibil situação equivalente à 
ela Suécia ou à da Suíça, os Países-Baixos es­
tão muito longe da Bulgá1 ia :É que o custo da 
alimentação não chegou a duplicm em 1946, 
1 elativamente à base de 1937, verificando-se, 
cntl etanto, que essa em ,.a se tem mantido 
com ordenados supet im es à da em va dos sa­
lát i os nominais: 

ÍNDICES 

ANOS Salãrios 

Alimentação 
Nominais Reais 

------ ------- --------- --------

1937 100 100 100 

1938 101 100 102 

1939 101 99 103 

1940 105 90 121 

1941 113 84 145 

19·12 121 84 159 

1943 131 88 161 

1944 166 

1845 170 

1946 165 86 195 

Quanto ao Japão, não se possuem infol­
mações 1efe1entes ao custo da alimentação no 
longo pe1íodo 1937/1945 os salários nominais, 
até aí, mantiveram-se dentro dum ritmo cres­
cente, mas sem excessivos ac1éscimos Em 1946, 
pm ém, houve ve1 tiginosa elevação, conforme a 
tabela seguinte: 

ÍNDICES 

ANOS Salãrios 
Alimentação 

Nominais Reais 
------ ---------- -----

1937 100 lOO 
1938 105 98 
1939 104 91 
1940 117 81 
1941 130 88 
1942 144 94 
1943 167 101 
1944 198 106 
1945 221 
1946 1 016 100 100 
1947 3 529 104 182 

A China ofe1 ece números imp1 essionantes: 

ÍNDICES 

ANOS Salãrios 
Alimentação 

_______ --~minaisj ___ R~a~~-- ______ _ 

1937 100 100 100 
1938 180 155 103 
1939 226 118 139 
1940 439 80 480 
1941 1 018 55 2 067 
1942 2 082 50 4 084 
1943 4 823 42 11 400 
1944 16 808 43 41 696 
1915 53 025 37 134 042 
1946 267 405 103 247 682 
1947 1 678 346 130 1 395 400 

Em junho de 1948, a China ap1 esentavà os 
seguintes índices: salálios nominais, 39 108 882; 
salários 1 eais, 94; custo da alimentação, 
40 821 000 Em julho de 1948, o índice do custo 
da alimentação atingia a exp1 essão inCl ível de 
125 819 000 

Quanto à Nova-Zelândia, seus númeiOs-ín­
dices fazem supo1 situação de 1 elativo bem­
-estar 

ÍNDICES 

ANOS Salários 
Alimentação 

Nominais Reais 

1937 100 100 100 
1938 107 104 104 
1939 112 104 110 
1940 115 102 113 
1941 123 106 115 
1942 134 111 118 
1943 146 119 
1944 145 119 
1945 151 123 
1946 166 135 
1947 174 137 
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Fato singular da evolução cultural do País 
é, sem dúvida, o 1ápido desenvolvimento que, 
a parth de 1936, vêm tomando os estudos esta­
tísticos, 1 aramente pi'aticados, entre nós, até 
há um vintênio Na individuação das causas 
prováveis do fenômeno, deve-se atribuir maior 
1 esponsabilidade à administração pública, pois 
foi da sua iniciativa a 01ganização, em bases 
ai 1 ojadas de cooperação intergove1 namental, 
dos sm viços estatlsticos nacionais, isto é, da 
alticulação hm moniosa das repm tições dessa 
especialidade no campo fedet a!, como no re­
gional e no municipal Em pleno funcionamen­
to, o sistema em refe1 ência cuidou da realização 
dum plano de divulgação estatística, exigindo, 
de ou ti a pai te, o estudo da especialidade a 
quantos désejassem ingressar nos quadros fun­
cionais de qua!que1 das suas t epa1 tições Ain­
da sob inspiraGão do sistema, isto é, do Insti­
tuto B1 asile h o de Geografia e Estatlstica, tor­
nou-se obrigató1 ia a inclusão de uma prova 
de Estatística nos concursos públicos 

Tudo isso conco1reu no sentido de despet­
tar o inte1 êsse pelo estudo aludido, acentuado 
depois, e amplificado, em face das preocupa­
ções com o hatamento de problemas sociais e 
econômicos, quer nos curso~ superiores, quer 
nas sociedades técnicas, que1 no seio do alto 
comércio e da alta indústria 

A Estatlstica, como disciplina ou método, 
passou à condição de estudo indispensável, e, 
daí, a elevada procura que se manifesta em 
relação a liv10s ou publicações especializadas 
Há, no Pais, atualmente, um mercado sólido 
pala a lite1atura estatística O I B G E sen­
tiu, há tempos, essa 1 ealidade, e propôs-se a 
atender às necessidades nacionais, com a ado­
Gão de PI ovidências diversas, inclusive a de tra­
duzir e de publicar obras metodológicas es­
ti angeit as, selecionadas entre as mais reco­
mendáveis aos estudantes e estudiosos brasi­
leiros Em maio de 1948, o Instituto enhegou 
à circulação o excelente h aba]ho de YULE e 
KENDALL, In h odução à Teo1ia da Estat-ística, 
que será sucedido pot Ourso de Estat·ística 
aplicada à Administração Pública, de GroRoro 
MoRTARA, e pelas traduções de Applied Genewl 
Statistics, de CROXTON e COWDEN; Statistics 
Methods applied to Economics and Business, 
de F C MILLS, e The01y ot Eoonomet1ics, de 
HAROLD DAVIS 

Técnicos patrícios, de outro lado, têm di­
vulgado habalhos metodológicos, inclusive tra­
tados, sob a forma de volumes, ou através da 
REVISTA Cresce, dessa maneira, o acervo de 
obras especializadas postas à disposição dos 
b1 asileit os 

Coube, agora, à Liviaria do Globo, de 
Pôlto Alegre, a iniciativa de editar a hadução, 
feita POI ERNESTO PELLANDA, de Elements of 
Statistical Method, de ALBERT E WAUGH 

Bem inspirada andou a editôra pôrto-ale­
giense em sua seleção, porque a ob1a de 

WAUGH figura entre as que melhor se reco­
mendam a estudantes de nivel médio, espe­
cialmente a segunda edição É que esta, com 
1 eferência à primeii a, sofreu modificações 
substanciais, além de aeréscimos indispensá­
veis: é o caso, por exemplo, da análise da va­
Iiância das noções elementa1es de probabili­
dades e da prova do X" 

A üadução brasileira, baseada na segunda 
edição antes referida, seguiu, tanto quanto 
poss!vel, o projeto do Vocabulátio Brasileiro 
de Estatistica, publicado em o n o 18 da RE­
VISTA e de autoria do Professor MILTON DA 

SILVA RODRIGUES 

Elementos de Estatística é trabalho bem 
cuidado, quer na tradução - executada pelo 
antigo Diretor de Estatistica Educacional no 
Rio GI ande do Sul - quet na apresentação 
mateiial 

HUBER, MICHEL - Statistiques d'entrept•ises 
- Hermann & Cie., Éditeurs - Paris, 1948 

Após a conclusão de seu Ooms de Démo­
gwphie et de Statistique Sanitaire, em seis 
volumes, que, hoje, prestam relevantes servi­
ços aos técnicos de Biodemografia, especial­
mente, MICHEL HuBER iniciou a publicação do 
Cours de Statistique appliquée aux Affai.res. 
do qual foram dados à circulação quatro volu­
mes: 1 °) - La Statistique et les Affaires Pri­
vées; 2 o) - Elérnents de Technique Statisti­
que; 3 °) - StatisUques Économiques Généra­
les (Le flux des produits: production, distri­
bution, consommation); 4 o) - Statistiques 
Éco?wmiques Générales (Le cout des pt oduits 
et des services: p1ix, salahes, capitaux; con­
jonctm e et pt évision) 

Aparece, agot a, o Volume V, Statistiques 
d'Ent1eprise, que é, sem dúvida, um dos mais 
completos tratados já divulgados em tôrno de 
estatistica emp1 esarial Ocupa-se do contrôle 
estat!stico duma emprêsa, da função comercial 
(compras, vendas, estoques), da função de pro­
dução (matérias piimas e p10dutos, material, 
mão-de-obra, preço de custo, fabiicação), da 
função financeira (bancos, estabelecimentos 
cometctats e industriais), da função contábil, 
da função administrativa e do contrôle orça­
mentáiio 

Cada capítulo é exposto em linguagem 
acessível até mesmo aos que possuem, apenas, 
1 udimentos de Estatística; dai, cet tamente, a 
sua maior utilidade às emprêsas comerciais e 
industriais 

HuBER incluiu, neste último volume de seu 
Cm so, dois anexos valiosos: o primeiro é um 
estudo estatístico do tegime dos cursos d'água, 
no qual aplica a Ielação de GIBRAT, que, por sua 
vez, é uma transformada da lei de LAPLACE­
-GAuss; o segundo é de feição metodológica 
e dedica-se à amosh agem, examinando os 
ploblemas da seleção e da estimação e passan-
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do em 1 evista os testes de 'X 2, de PEARSON: 
Z de FISHER, e t, de STUDENT. 

O conjunto dos cinco volumes do Cours é 
da maior valia aos técnicos e especialistas de 
Estatística Econômica. 

BESSU:RE, GUSTA V - Le Calcul Intégral fa­
cile et attrayant - Dunod - Paris, 1948 

Não se circunsct eve ao meio brasileiro, pôs­
to mais acentuado aqui, o horror das novas 
gerações à Matemática, manifestado já nos pri­
meiros anos do cur; ículo p1 irhálio Observa­
ções psicológicas em tôt no do fenômeno tal­
vez viessem a concluir por uma espécie de 
"fobia", dado que, e especialmente nos con­
cursos públicos, a prova de Matemática enseja 
inquietações, angústias, pesadelos, nada obs­
tante, na mai01 ia dos casos, a simplicidade das 
questões fotmuladas Nega-se o aluno, ou can­
didato, - e o fato é cmioso - a tomar conhe­
cimento daquela singeleza, que ressalta a sim­
ples raciocínio, porque, "a p1 i o ri", um deter­
minismo se lhe impõe na mente: a fatalidade 
da reprovação 

Me1 ecem estudadas, sem dúvida, as 1 a­
zões dessa aversão à Matemática, que se 1 e­
flete, necessátia e suficientemente, na Estatísti­
ca. Não é fora de propósito supor que uma 
dessas razões demora no tom 1 ígido, pragmá­
tico, intimidativo, com que, via de regra, se 
pretende ü atar um problema A um colegial de 
verde idade, causatá temo1 a idéia de que de­
verá enh at em contacto com o seno, o cosse­
no, ou a tangente, mas admil a1 á, decerto, 
um problema objetivo de sombta, que con­
tém, exatamente, aquelas mesmas funções 

Parece, assim, que a amenidade do ensino 
poderia conüibuh, pode10samente, no sentido 
do afastamento daquela fobia à Matemática 
E que é possível amenizai o ensino matemático, 
não há dúvida Podem-se contar algumas ex­
periências a 1 espeito, inclusive de livros -
tanto de Aritmética e Algebra, como de Cálculo 
Integral - elaborados sob essa inspiração Te­
mos pt esente L e Calcul Intégral facile et at­
trayant, de GUSTAV BESSIERE, que confirma O 

enunciado 

Ora, o Cálculo Integtal tem supliciado mui­
tas gerações O "tabecão" - isto é, o sinal de 
integral - tem adquirido, no co1 re1 dos tem­
pos, incompatibilidade das mais sérias entre a 
juventude que aspira à Engenharia. E, no en­
tanto, seu estudo não oferece as complexidades 
pressupostas Prova-o, agora mesmo, o livt o 
de BESSIERE, que elabot ou um tratado de Cál­
culo Integ1 ai, "para ser lido tão fàcilmente 
como um 1omance", isto é, ''un livre pou1 
l'homme de la rue" 

BEssiERE faz, inicialmente, uma advet tência 
p1 ofunda: "C e petit livre vous appt endra de 
fort belles choses mais, pour les comprendre, 
il est essentiel de ne fah e aucun effOI t qui 
empecherait de voir simples " 

O Cálculo - como as Matemáticas, de mo­
do generalizado - é matét ia de fácil compre­
ensão, desde que se queira tratá-lo com a sim­
plicidade com que se ap1 esenta, ao invés de atri-

buir-lhe dificuldades, mistérios, complexidades, 
que inexistem "Bien qu'inventé en gtande pat­
tie pom des fins as h onomiques !e Calcul Inté­
gral peut s'expliquer, tout comme I' Alithméti­
que Elementaire, à l' ai de d' exemples familiers 
La même vérité qui conditionne !e mouvement 
des astres se manifeste plus accessible autom 
de nous, dans l'eau qui coule, !e chemin qui 
monte, la plante qui c1 olt, en un mot, dans 
toute grandeur qui valie " 

Não há dúvida que BESSIERE atingiu o fim 
desejado: seu Calcul Intégwl pode ser lido 
e compreendido com a maior facilidade; bas­
tam, e tão só, noções fundamentais de Algeb1 a 
e Geometria. 

SAUVY, ALFRED - L~< pl'eVJston économique 
- Presses Universitaires de J<'rance - Pa­
ris, 1948 

Depois que CLEMENT JuGLAR, em 1856, üa­
tou do catá ter mais ou menos peliódico das 
ct ises, até então considet adas acidentais, o 
J>roblema da "pt evisão das clises" passou a 
preocupar seriamente economistas e estatísti­
cos e, em conseqüência, Oiganizatam-se nú­
cleos de estudos, entl e os quais não se pode es­
quecei a "Babson Statistical 01 ganisation", o 
"B1 ookmire Economic Set vice" e o comitê de 
pesquisas econômicas da Hat vatd University, 
fundado sob a inspüação de BuLLOK e PERSONS 

Depois da primeila guerta mundial, o es­
tudo da conjuntura econômica tomou impulso 
até então desconhecido, tanto na Em opa, como 
nos Estados Unidos Met ecem 1 eferência espe­
cial os üabalhos do "lnstitut für Konjunktm­
forschung", de Berlim, sob a otientação de 
WAGEMAN; do "London and Cambtidge Econo­
mic Services", bem assim do "Institut de Con­
jonctme", da França, onde, aliás, se faziam 
estudos admiráveis do fenômeno, a catgo de 
JEAN DESSIRIER, LENOm, DUGÉ DE BERNONVILLE e 
CHARLES RIST 

ALFRED SAUVY - nome já bastante conhe­
cido dos economistas e estatísticos btasileiros, 
especialmente em vil tu de dos seus h abalhos de 
demogt afia econômica - está intimamente li­
gado a pesquisas conjuntmais É de sua auto­
Iia, ago1a, La p•·é·vision économiqlte, um volu­
me disc1 eto, de cento e poucas páginas, porém 
de conteúdo substancial Depois de definir o 
papel da conjuntura e de examinar a Oigani­
zação dos "Institutos de Conjuntm a", SAUVY 
expõe e analisa as ptincipais estatísticas eco­
nômicas que se1vem àquele estudo, pata, en­
tão, já bem fundamentado, tecait no teneno do 
diagnóstico econômico e no exame da 
p1 e visão Com a segm ança do velho e 
experimentado mestl e, o A demOI a-se na 
apreciação das bases doutl inálias da previsão 
econômica, dedicando largo espaço à p1evisão 
em economia dirigida 

Em capítulo final, SAUVY tlata rla conjuniu­
' a e do meio exteriOI 

La P' évision économique é um h aba! h o 
útil e serve, em especial, aos que desejam pos­
suir os primeiros esclat ecimentos em tôtno 
da conjuntma econômica. 
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SHAW, WILLIAM HOWARD- Value of Com­
modity Output since 1869 - National Bu­
reau o f Economic Research, In c - N ew 
York, 1947. 

Estuda, o volume em epígrafe, a evolução 
do valor da produção nos Estados Unidos, du­
rante um período que abrange quase oitenta 
anos 

Evidenciam-se, desde logo, o vulto e impor­
tância do trabalho realizado pelo A , que teve 
de valer-se de dados estatísticos escalonados ao 
longo dos anos, desde 1869 O livro contém um 
prefácio, no qual se esclatece a oligem das 
investigações de que se ocupa, as quais vêm 
sendo inspil a das, a partir de 1933, pelo "Social 
Science Resemch Council" 

Tais investigações deram lugar ao apareci­
mento de cinco ouhos estudos, hês dos quais 
firmados por SrMON KuzNETS, uma das figuras 
mais credenciadas dentre os atuais especialis­
tas em pesquisas sôbre renda nacional São os 
seguintes êsses estudos: National Income and 
Capital Fornwtion (1937), Commodity Flow and 
Capital Formation, Vol. I (1938) e, mais recen­
temente, National P1 oduct since 1869, todos 
daquele reputado técnico; e, ainda, Capital Con­
sumption and Adjustment (1938), de SALOMON 
FABRICANT, e Ontlay and Income in the United 
States (1943), de HAROLD BARGER 

A série, pois, tem prosseguimento com Va­
lue of Commodity Output since 1869, que se 
desdobra em quah o extensos capítulos, no 
primeil o dos quais o A estabelece definições, 
fixa estimativas e, com largo emprêgo de grá­
ficos e tabelas, alinha dados de variada natu­
reza acêrca da matéria em estudo Os capítulos 
seguintes se ocupam: o segundo, das estimati­
vas do valor da produção; o terceiro, das ex­
poltações e importações; o qum to, dos íneli­
ces de preços 

O volume acha-se enriquecido de valioso 
documentário estatístico 

KUZNETS, SIJUON - National lncome and Its 
Composition, 1919-1938 National Bureau 
of Economic Research - New Y01k, 1947 

Contando em seu núcleo de pesquisas com 
especialistas do porte de WESLEY C MITCHELL, 
SIMON KUZNETS, FREDERICK C MILLS e alguns 
outros da maior projeção intm nacional, tem si­
do possivel ao "National Bmeau of Economic 
Research" levar a cabo desenvolvidos e pro­
fundos estudos em tôrno ela mensm ação da 
renda nacional 

De significativo desenvolvimento e inco­
mum profundidade é o volume a que se refere 
a presente nota, devido a SrMON KUZNETS e que 
abrange um vintênio, ou seja o período com­
preendido enh e 1919 e 1938. 

Ao contrário do que se poderia supor, em 
face do título, a nova contribuição de KuzNETS 
não tem, exclusivamente, caráter expositivo ou 
descritivo, mas, também, feição metodológica. 
A primeira par te do volume, aliás, é consa­
grada ao exame de conceitos, classificações e 

processos de estimação da renda nacional Só­
mente na segunda parte, o A passa ao terreno 
das observações e análises de dados concret.os, 
demorando-se no estudo dos tipos de distr i­
buições de rendas e sua composição 

A documentação estat!stica é abundante, 
o que permite a KuzNETS operar desdobramen­
tos dos mais valiosos e evidenciar métodos de 
mensuração de renda Neste particular, é de 
grande expressão a quarta e última divisão 
da obra, onde são passadas em revista as ren­
das provenientes da agricultura, mineração, in­
dústrias, construções, transportes, comércio, 
finanças, etc. 

CARLSON, REYNOLD E. - British Blocl< 
Grants and Central - Local Finance -
The Johns Hopkins University stndies in 
Historical and Political Science - Sér•ie 
LXV, Nnmber 1, 1947. 

Nesse volume, o Professor REYNOW E 
CARLSON, Assistente de Economia Politica da 
Universidade "Johns Hopkins", traça um his­
tórico da administração financeira britânica, 
desde a segunda metade do século passado, 
demorando-se na investigação dos efeitos da 
segunda guerra mundial sôbre a vida do povo 
inglês, e no exame das medidas esposadas pe­
los órgãos governamentais, no campo das fi­
nanças internas 

Como é natm ai, teve o A de socorrer -se 
da Estatística, não só em seus aspectos descri­
tivos, como, e sobretudo, na aplicação de fór­
mulas diversas, impr escindiveis à análise visada 
pelos objetivos do estudo 

Além de uma introdução, na qual se en­
contra uma explanação sôbre a fonte dos dados 
estatísticos utilizados, o livro contém dez ca­
pítulos, destacando-se, pela importância e 
opm tunidade da matéria tratada, os relativos 
aos efeitos da última guerra sôbre as finanças 
nacionais e à política de reconstrução posla 
em prática após o conflito mundial 

FOLLIET, PIERRE - Les tarifs d'impots 
(Essai de Mathématiques Fiscales) - Im­
primerie A. Kunding - Genebra, 1947 

Com o fim de obter o grau de Doutor em 
Ciências Econômicas, o Professor PIERRE FoL­
LIET apresentou à Universidade de Genebra 
(Faculdade de Ciências Econômicas e Sociais) 
volumosa tese dedicada ao estudo matemático 
das tarifas fiscais 

O assunto, em verdade, tem sido pouco ex­
plorado, nada obstante a sua importância, ma­
ximé na elaboração das leis orçamentárias Na 
literatura francesa, além das obras bem anti­
gas de CoNDORCET, VAUTHIER, FAVEAU, LEROY­
-BEAULIEU e DENIS, e excetuada a ele Loms 
SURET (Théorie de l'impôt p?ogressif), de 1910, 
parece nada mais existir Já os alemães consa­
graram maiores atenções à delicada matéria: 
e surgem, dentre outros, principalmente, os 
trabalhos de KARL BRAUER, WERNER KIPKE e 
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H<RALD WrcK Não é desenvolvida, de sua par­
te, a lite1 atura amelicana na especialidade, 
destacando-se, aí, SELIGMAN (Essays in Taxa­
tion), de 1921 

Mas, cmioso é que - nota-o FoLLIET -
nenhuma dessas obras toma conhecimento das 
sociedades anônimas, que possuem ploblemas 
particulares sob I emodo intei essantes 

À vista de tudo isto, a tese d_e PrERRE FoL­
LIET c1esce de valor Através de quinhentas pá­
ginas, o A estuda os impostos lineares contí­
nuos, os impostos 1 etilíneos descontínuos, a 
justaposição das categorias e g1 upos de cate­
gorias, a construção das ta1 ifas, os impostos 
de diversos variáveis 

Trata-se, não há dúvida, de obra de muita 
substância 

NATIONAl, BUREAU OF ECONOMHJ Rl<~­
SEARCH- Studies in Income and Wealth 
- Univeisity P1•ess, Cambridge, lllassachu­
setts, 1947 

O PI esente volume é o décimo de uma sé­
' i e de estudos específicos, e inclui as conclu­
sões e as discussões da "ConfeJ ence on Re­
search in Income and Wealth", Jealizada em 
1945, com a participação de especialistas inglê­
ses, amelicanos e canadenses e com o objetivo 
da fixação de no1 mas capazes de assegm a1 a 
comparabilidade intm nacional na matéria 

Dividido em quaü o paJtes, 1 eúne o volu­
me, na primeh a, a metodologia da renda nacio­
nal, além de conceitos básicos de te1 minologia 
e o exame da paJ ticipação de fatôJ es financei-
1 os na estimativa da renda Salienta-se, a!, a 
contribuição de DWIGHT B YNTEMA 

A segunda pat te é dedicada ao estudo do 
01 çamento econômico das nações, e valoriza-se, 
sobretudo, por um üabalho de GERHARD CoLi\I, 
além do de EVERETT E HAGEN, em tôrno de as­
pecto metodológico 

Já a tetceita pat te é reservada a proble­
mas de comp!!ração internacional, e, graças às 
pesquisas de LoRETO M DoMINGUE'Z, é possível 
apreciar a estimativa da 1 enda nacional nos 
países latino-amei icanos 

Na última pat te, contam-se estudos tam­
bém valiosos a Jespeito da distribuição das 
tendas WILLIAM VICKREY examina o fenômeno 
da concentração, enquanto RosE D FRIEDMAN 
o faz em relação aos 01 çamentos familiat es 

l\.l_1ZNE'J'S, SUION - National Product since 
1869 National Bureau of Economic 
Resea~eh, Inc - New Yorl<, 1946. 

Os estudos 1 ealizados, nos Estados Uni­
dos, sôb1 e o vetdadeiro vulto e a evolução da 
tenda nacional, em grande pat te encaminhados 
pelo A , têm dado lugar a trabalhos de suma 
importância nesse delicado setor da avaliação 
e exata mensmação do potencial das riquezas 
e imediatas possibilidades nacionais 

Em boa parte estimulados pelo "National 
Bureau o f Econon1ic Research, Inc ", êsses es .. 

tudos estão sendo condensados numa sélie de 
volumes, da qual National Product since 1869 
1 epresenta contribuição das mais valiosas. 

São em número de quatro os capítulos em 
que se divide o livro, compreendendo o primei­
ro estimativas anuais das massas de se1 viços 
e me1cadorias oferecidas ao consumo, no pe­
Jiodo 1919-1943; o segundo, estimativas dece­
nais de variada natureza, no curso do pe1 iodo 
de 1869-1938; o terceiro, a distribuição dos da­
dos disponíveis, segundo seu ca1 á ter e obje­
to; e o quarto, estimativa dos bens de produ­
ção, bem como seu ctescimento e distribuição 
industrial, durante o período de 1880-1939 

Colaboraram com o A , na elaboração e' 
sistematização dos dados apresentados, seus 
assistentes LILIAN EPSTEIN e ELIZABETH JENKS 

CASTRO, LAURO SODRÊ VIVEIROS DE :­
Exercícios de Estatística - Serviço Gráfico 
<lo Instituto Brasileiro de <Jeogt•afia e Es­
tatística - Rio de Janeiro, 1948 

Da nova ge1ação de estatísticos btasilei­
ros é o S1 L,\URO SoDRÉ Vrvmmos DE CASTRO, não 
há dúvida, um dos elementos que mais se des­
tacam pelo vulto e valm das contl ibuições 110 
campo da especüdização a que vem se dedican" 
do Sua dupla condição, de estatístico oficial 
e catedrático do ensino supet io1, lhe tem p1 o­
porcionado expe1 iências bastante proveitosas, 
logo depois convet tidas em manuais de reco­
nhecida utilidade, com que vai enriquecendo, 
nesse gêneto, a nossa ainda 1etluzida bibliogta­
fia Em seguida a Pontos de Estatística (4 '' 
edição) e a A Prova de Estatística, há anos 
publicados, O Pl ofessor VIVEIROS DE CASTRO lan­
çou, em 1948, uma edição bem aumentada dêste 
último, sob o título Exercícios de Estatística 

No presente volume, triplicou a matéria 
contida na primeil a edição, de modo a ampliat 
a utilidade do seu trabalho, que abtange, ago-
1 a, o total de 224 exe1 cicios, distt ibuídos pe­
los seguintes assuntos: 

I - Apmação de dados; mredondamentos, 
cálculo de pe1 centagens; unidades; feitura 
e correção de tabelas; 1 égua de cálculo 

II - Rep1 esentação g1 áfica; gráficos em 
banas, em curvas e em setmes; gráficos em 
colunas compostas; g1áfico po!a1; gtáfico de 
cotrelação; eaJtogramas; escala Joga1 ítmica; 
histogramas e polígonos de fi eqiiência 

III - Médias a1 itmética, geo_méü ica e hat­
mônica (simples e pondetadas); médias qua­
drática, cúbica e biquadrática 

IV - Desvio-padrão; desvio médio; coefi­
ciente de vat iação 

V - Mediana, qua1 tis e centis; medidas de 
dispersão e assimetria 

VI- Moda e anti-moda; valot p1evalente 
VII - Tem ia dos atributos; consistência; 

associação 
VIII Ptobabilidades; ptobabilidades 

simples e compostas; valot espetado 
IX - Ajustamento; método dos mínimo~ 

quadrados; teta; parábola; curvas exponen­
ciais; ajustamento de um fenômeno de carátet 
rítmico 
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X - Distlibuição de freqüências; índices 
catacteristicos; classificação das curvas; ajus­
tamento da curva normal 

XI- Númet·os-índices; índices simples e 
ponderados; indices agregativo, at itmético, 
geométtico e harmônico 

XII - Cot'relação entre valores não tabu­
lados; equações de tegressão; ertos; correla­
ção entt e valores tabulados 

XIII - Te01 ia de amostras 
A 'última pat te do livro consiste de tabelas; 

alfabeto grego; constantes usuais; coeficientes 
pata o desenvolvimento do binômio de NEwToN; 
soma dos N primeit os números inteiros, dos 
quadrados e das quartas potências dos N pti­
meitos númetos inteiios; ordenadas da curva 
normal; áteas sob a cmva normal; tabela de 
KRÀMP-LAPLAêE; quadtados, cubos, taízes qua­
dt a das, raízes cúbicas, invet sos e logaritmos 
dos números de 1 a 300 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
~~ ESTATíSTICA - Fetrovias do Bl'Rsil, 
1946 .-:. Set·viço Gráfico - Rio de J ancit o, 
Í948. 

Ferrovias do Bwsil é o título do tt aba!ho 
aparecido em fins de 1948 e no qual a Sect e­
taria-Geral do I B G E teuniu, de f01ma sis­
tematizada, a maiot soma de dados, até hoje 
publicada, a tespeito do sistema ferroviátio do 
Pais 

"A 01denação dos elementos numéticos e 
cadastrais de que se compõem as tabelas aqui 
apresentadas petmite não apenas a sua compa­
rabilidad~ e análise tninuciosa, mas, também, 
o conhecimento pormenorizado das condições 
de cada estação, parada, pôsto telegráfico e 
estribo arrolado" - eis o que vale transcrevet, 
da nota explicativa, pata se ter uma idéia da 
amplitude e utilidade da obra 

As estradas de fert o são apreciadas em 
função das têdes e Unidades Fedetadas: com­
pt imento das linhas, bitola dos tt echos, siste­
ma de tração adotado, etc , além das indica­
ções refetentes aos 830 Municip!os servidos, 
da caractetízação de 4 136 pontos de pai ada, 
segundo as fen avias, os pet cursos, a locali­
zação e as distâncias do ponto inicial de cada 
linha ou ramal 

Das esttadas, em número de 48, e com o 
total de 35 348 quilômetros - ainda não tendo 
sido possível indicar a distribuição dos 928 
quilômetros elett ificados - foram excluídas 
as pequenas fert avias de uso pm ticular 

No tocante à extensão, a monografia es­
clat ece que 90,5%, a saber, 31 981 quilômetros, 
são de bitola de 1 meti o, e os 1 estantes 3 367, 
ou 9,5% cortespondem às demais bitolas 

INSTITUTO BRASILJ<~IRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATíSTICA - A Localização da Nova 
Capital da República - Serviço Gt•áfico 
do I B G E - Rio, 1948 

Ptoblema que tem merecido contínuos es­
tudos e reitet ados pronunciamentos do I B 

G E , a localização da nova Capital da Repú­
blica deu lugar à Resolução n o 388, de 21 de 
julho do ano passado, da Assembléia-Getal do 
Conselho Nacional de Estatística, na qual êsse 
órgão se congratula com o Presidente da Re­
pública pela esclarecida decisão com que o 
Chefe do Govêrno resolveu enfrentar a trans­
ferência da Capital do País para o Planalto 
Central, adotando o melhor ct itério de Inter­
pretação do pteceito constitucional e tomando 
as medidas aconselhadas para encaminhar o 
empt eendimento 

O texto da Resolução integta a primeita 
parte do volume em epígtafe, da qual constam 
ainda, em anexos, os estudos de autoria do 
General DJALMA PoLI COELHO, Diretor do Set­
viço Geográfico do Exército e Presidente da 
Comissão de Estudos para Localização da Nova 
Capital do Btasil 

:t!:sses estudos descrevem o espigão-mestt e 
do Brasil, fixam o conceito geopolitico do 
Planalto Central e traçam considetações ge­
t ais em tôt no do planejamento e execução do 
g 1 andioso p1 ojeto de transferência da Capital 

Na segunda parte, há esclarecimentos e 
sugestões, contidos em documentos subscritos 
pelo antigo Sect etát lo-Geral do Instituto, St 
M. A TEIXEIRA DE FREITAS, quanto à conve­
niência da breve conct etização do dispositivo 
constitucional que se tefete à mudança da 
Capital 

DJ<;PARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATÍS­
TICA - Estatística Judiciária do Rio 
Grande do Sul - Pôt•to Alegre, 1948. 

Mais um anuádo de estatística judiciária 
do Rio Grande do Sul foi entt egue à publici­
dade, em setembto de 1948, pelo Departamento 
Estadual de Estatística daquela Unidade Fe­
detada, que obedece à diteção geral do St 
REMY GORGA 

Como das vêzes antetiOies, acham-se aí di­
vulgadas as apmações referentes ao movimento 
judiciário, justiça do tt abalho, propt iedade 
imobiliátia e tegistros públicos, tendo sido in­
cluidos, agora, os dados refe1 entes a absolvi­
ções e acidentes do trabalho, cuja sistemati­
zação começou a ser feita em 1947 

A publicação discrimina o movimento ju­
diciário ocon ido em tôdas as comarcas e 
têtmos do Estado, possibilitando, assim, aos 
estudiosos e analistas dêsses aspectos da vida 
1 egional, excelente documentação. 

ANAIS DO DEPARTAMENTO l<~STADUAL 

DE SAtlDE DO ESPíRITO SANTO - l<~s­

pírito Santo, 1948. 

A Diretoda-Getal do Departamento Esta­
dual de Saúde, do Espitito Santo, decidiu fa­
zer editar os seus Anais, pata que tenham in­
teira publicidade os resultados das campanhas 
sanitárias regionais, em difet entes sentidos 

No volume em epígrafe, aparecem diversos 
trabalhos de autoria de médicos titulares dos 
diversos setores daquele Depat tamento, com 
informações de todo interêsse acêrca do anda-
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mento dos se1 viços a seu cargo, com utilização 
de tabelas e gráficos estatísticos 

Subordinado ao titulo A Estatística Vital 
e Sanitária no Estado do Espí1ito Santo, en­
contra-se nos Anais, também, um estudo do 
Sr. MICHEL J. SAADE, Chefe da Secção de Es­
tatistica Vital e Sanitária, no qual se ofe1 ecem 
indicações valiosas sôbre a organização e 
atribuições do referido ótgão 

iliATTOS, JOÃO BAPTISTA DE - Os monu­
mentos nacionais - Imprensa Militar -
Rio de Janeiro, 1948. 

Propôs-se O C01onel JOÃO BAPTISTA DE MAT­
TOS, do Exército Nacional, há alguns anos, a 
levar a cabo um empreendimento da maio1 
significação patriótica: relacionar os monumen­
tos históricos existentes no Brasil, a fim de 
estudá-los sob diferentes aspectos É que, "na 
mudez dos bronzes, das ped1as e dos málmo­
res e no laconismo das insc1 ições", os póste10s 
virão a conhecer "a vida, os feitos e ajuízem o 
merecimento real dos homenageados" 

A natureza da pesquisa não é das mais fá­
ceis, e isto, talvez, possa explicar a 1 a1 idade 
das contribuições com que o estudioso conta­
tá O Conselho Nacional de Estatística, aliás, 
vem-se empenhando, em suas investigações 
ânuas das realidades brasileit as, em relacionat, 
com o subsidio de algumas indicações indis­
pensáveis, os monumentos históricos e at tis­
ticos do Pais Como ponto de pattida para in­
vestigações históricas, não há dúvida de que 
se trata de excelente contl ibuição 

0 Coronel JOÃO BAPTISTA DE MATTOS publi­
COU, em 1947, o p1imeiro volume de Os Monu­
mentos Nacionais, todo êle dedicado ao Estado 
de Sergipe, em separata da Revista Milita> 
Brasileira E divulga, ag01a, o segundo volu­
me, consagrado ao Estado de Santa Catarina, 
onde, há cê1ca de trinta anos, o Autor iniciou 
a sua can eira de Oficial do Ex é r cito Brasileh o 

A elaboração dos Monurnentos Histó1icos 
de Santa Catarina está ligada, em princípio, 
ao Conselho Nacional de Estatística É que, 
em 1946, o representante da 5 " Região Militai, 
Coronel NILO CHAVES TEIXEIRA, na Junta Execu­
tiva Regional do C N.E do Estado meridional, 
solicitava o apoio dêsse Colégio à iniciativa do 
Coronel MATTOS. E a Junta determinou ao De­
partamento Estadual de Estatística empres­
tasse tôda a colaboração ao pati i ótico empre­
endimento Coube ao Departamento encami­
nhar, com a presteza desejada, ao A • a relação 
de todos os documentos histólicos e artísti­
cos,de Santa Catmina, dando, em 1elação a 
cada um, a designação, localização, natm eza, 
data da inauguração, dimensões, espécie, ar tis­
ta executor e motivo da comemoração ou ce­
lebração. 

Tornou-se menos difícil, dessar te, ao A , 
desenvolver suas pesquisas históricas, ag01a 
reunidas no volume a que se faz refet ência 
Bastante ilustrado e enriquecido de bem fei­
tos resumos da evolução de cada Município ca­
tarinense, o trabalho inclui biografia de cada 
vulto perpetuado no bronze ou no rnármo1e, 

especialmente dos filhos da teu a, entre os 
quais ANITA GARIBALDI, VITOR MEIRELES, CRUZ E 
SouzA, Luís DELFINO, FERNANDO MACHADO, Con­
selheiro MAFRA, JERÔNIMO COELHO, LAURO MÜL­
LER e muitos outros. 

Altamente meritório, o ernpteendimento do 
Coronel JOÃO BAPTISTA DE MATTOS deve estender­
se a tôdas as Unidades Fede~adas, não lhe 
faltando, certamente, o apoio dos respectivos 
gove1 nos, intelectuais e, muito especialmente, 
do sistema regional do Conselho Nacional de 
Estatística 

CA.i\IARA, LOURIVAL - Esti·angeilos em 
Santa Catu·ina - Serviço Hráfico do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- Rio de Janeiro, 1948 

A influência dos estlangehos na coloniza­
ção do Estado de Santa Catarina é objeto de 
um ensaio do Sr LouRIVAL CÂMARA, ex-Dhetor 
do Depa1 tamento Estadual de Estatlstica e atual 
Chefe do Se1 viço de Divulg!l:ção do I B G E 

Considerando a população do Estado como 
distl ibuída po1 três zonas antropogeográficas 
distintas - a do li to r ai, a de colonização prô­
pliamente dita, nos vales dos p1íncipaís rios, 
c a dos campos, situada na 1egião montanhosa 
ilo cenh o - o A. assinala, inicialmente, que 
a cada uma dessas zonas c ou espondem ele­
mentos humanos bem típicos: o "praiano", o 
"colono" e o "senano" O llpraiano", que des,.. 
cendeda dos açorianos, caracteriza-se pela in­
dolência, devida principalmente à má alimenta­
ção ' O "serrano" lembra o bandeirante e o 
"mameluco", sendo, por sua vez, bastante in­
dividualista e rese1 vado 

Onde o estudo, porém, mais se detém é 
no elemento alienígena, como se deduz, aliás, 
do seu próprio titulo O A menciona as causas 
que fize1 am fl acassar as p1 imeiras tentativas 
de colonização empreendidas pela metrópole 
e passa, depois, a um retrospecto histórico 
sôbre o papel dos estrangeitos no povoamento 
do Estado sulino 

As levas e levas de imigt antes alemães, 
italianos, portuguêses, espanhóis, turcos, etc , 
que aportaram àquela Unidade da Federação, a 
par ti r de 1824, e que se deslocaram do centro 
pata o Sul, não foram submetidas a uma se­
leção judiciosa e, tampouco, a um plano ra­
cional de colonização Deixou-se qu~ a região 
se povoasse por si mesma. E, dai, uma grande 
promiscuidade no tocante às funções dos ele­
mentos colonizadores. cuia distribuição, por 
pais de origem, é dada com base nos 1 esultados 
do último censo Vem exposta, bem assim, a 
capacidade de fixação dos dife1 entes g1 upos 
de imigtantes, figurando em primeiro plano 
alemães, italianos, poloneses, austríacos e 
1 ussos 

Dai passa o A às atividades econômicas dos 
estrangeiros em Santa Catarina, a partir dos 
alemães, que, iniciando-se em getal pela agri­
cultura, obtêm favores do govêrno e das com­
panhias de colonização, adquirem terrenos, que 
pagam suavemente, rtlCO!I em à prática da in-



BIBLIOGRAFIA 275 

dústria doméstica e terminam, por fim, como 
pequenos proprietários, com sua auto-suficiên­
cia mais ou menos assegurada - parte pela 
policultura e parte pelo espírito de economia 
que leva à instalação de pequenas oficinas me­
cânicas. Atesta, aliás, o espírito industrial e 
ruralista dêsses colonos o grande número de 
fábricas nos Municípios em que predominam 
A familia, entre êles, seria antes unidade eco­
nômica do que célula social. 

Quanto aos italianos, apresentariam, em 
certo grau, as mesmas características dos ale­
mães Os primeiros imigrantes vieram da Sar­
denha, seguindo-se os procedentes de outras re­
giões da Itália - do Sul e do Centro A sua 
atividade agrícola se apóia na pequena proprie­
dade e na liberdade de trabalho Os colonos 
italianos dedicam-se muito à cultura das es­

' pécies naturais, tendo introduzido a vinha e 
a produção do bicho da sêda, além de haverem 
contribuído para o desenvolvimento de ou­
tras culturas agrícolas 

Nem todos os grupos, entretanto, oferece­
riam as mesmas vantagens da colonização alemã 
e italiana Do ponto de vista cultural e eco­
nômico, seria desaconselhável, por exemplo, a 
colonização com imig1antes poloneses 

Do negro, sabe-se quanto é f1aca a sua 
percentagem no potencial demogl áfico do Es-

tado, notando-se a sua ausência principalmente 
nas zonas onde predomina a colonização alemã 

Não se esquece o A. de ressaltar os bene­
fícios de uma colonização à base do elemento 
alienígena, como é o caso, bem típico daquela 
parte do território nacional, que êle estuda 
com tanto entusiasmo e espírito de pesquisa; 
mas, não deixa de assinalar, também, o que 
há de negativo em seus aspectos econômico, 
social, cultural, étnico e, sobretudo, politlco, 
em decorrência de fatôres diversos e que se 
encontram devidamente apontados, bem como 
de analisar as circunstâncias que ali se opõem 
à assimilação do imigrante. 

Concluindo o seu trabalho, o Sr. LOURIVAL 

CÂMARA põe em evidência três aspectos do 
problema no Estado de Santa Catarina: revi­
talização da zona litorânea, que recebeu aço­
rianos como primeiros habitantes; povoamento 
de regiões que ainda não foram colonizadas; 
seleção dos imigrantes, levando-se em conta 
condições econômicas, sociais, étnicas, cultu­
lais, etc e, naturalmente, os erros do passado 

"Estrangeiros em Santa Catarina" surge 
como separata da Revista Brasileira de Geo­
U?'afia, n o 2, ano X, em edição comemorativa do 
I Congresso de História Catarinense realizado 
entre 5 e 12 de outubro de 1948, na cidade de 
Florianópolis, ao ensejo do II Centenário da 
Colonização Açoriana no Estado. - A M 
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CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

Resolução n ° 322, de 20 de janeiro de 1949 

01ça as despesas do Conselho Nacional de Es­
tatística e da See> etaria-Gm al do Instituto 
para o exe1 cicio de 1950 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atl i­
buições, e 

considetando que no intersticio das sessões 
da Assembléia-Get a! do Conselho Nacional de 
Estatística compete a esta Junta deliberar sôbre 
o andamento e a boa ordem dos set viços sob a 
1 esponsabilidade do mesmo Conselho; 

considerando as determinações da Presidên­
cia da República, relativamente à elaboração 
da proposta otçamentáiia pata o exercício fi­
nanceit o de 1950, 

RESOLVE: 

At t 1 o - As despesas do Instituto, 11a 
parte concet nente aos serviços e encat gos su­
pet intendidos pelo Conselho Nacional de Es­
tatística, corret ão, no exet cicio de 1950, pm 
conta do auxilio de Cr$ 14 656 000,000 (quatotZe 
milhões, seiscentos e cinqüenta e seis mil ct u­
zeiros), a ser solicitado do Govêrno da Repú­
blica na forma da legislação em vigor 

Art 2 o - Os recursos ot çamentários a que 
se refere o at tigo antet ior terão a seguinte 
d istt i buição: 

VERBA I - PESSOAL 

Consignação I - Pessoal Pe1 manente 

01 - Pessoal Permanente 
Total da Consignação I 

Consignação II - Pessoal 
Ex'tranumerd1 io 

04- Contlatados 
05 - Diat istas 
06 - Mensalistas 

Total da Consignação li 

Consignação III- Vantagens 

3 150 000,00 
3 150 000,00 

390 000,00 
230 000,00 

4 862 000,00 
5 482 000,00 

Consignação IV - Indenizações 

26 - Ajuda de custo 
27- Diátias 

Total da Consignação IV 

Consignação V - out? as Des­
pesas de Pessoal 

32 - Salát ia-família 
Total da Consignação V 
TOTAL DA VERBA 1 

VERBA 2- MATERIAL 

Consignação I- Matm ial Pe1-
manente 

04- Livws, fichas bibliogtáficas 
impressas, revistas e ou h as 
publicações especializadas 

08- Móveis em getal, máquinas, 
equipamentos e utensílios de 
escritório e de desenho; mate­
rial didático e laboratóiÍo; 
matet ia! elétrico; utensílios de 
copa e cozinha; aparelhagem 
médico-cii úrgica 

Total da Consignação I 

Consirmação li - Mate1 ial 
de Consumo 

13 - AI tigos de expediente, dese­
nho, ensino e educação; fichas 
e li VI os de escrituração; im­
pressos e matet ia! de clas~ifi­
cação 

17- Medicamentos e matelial de 
penso; produtos químicos e 
e farmacêuticos ; material de 
higiene e desinfecção 

18- Vestuátios, uniformes e equi­
pamentos; ai tigos e peças 
acessortas; roupas de cama, 
mesa e banho; tecidos e at te­
fatos 

Total da Consignação li 

TOTAL DA VERBA 2 

60 000,00 
30 000,00 
90 000,00 

150 000,00 
150 000,00 

9 255 400,00 

30 000,00 

100 000,00 
130 000,00 

300 000,00 

29 000,00 

70 000,00 
399 000,00 

529 000,00 

12 -Auxílio para difet ença de 
"caixa'' 3 600,00 

184 000,00 

VERBA 3 - SERVIÇOS DE TERCEIROS 

13- Funções gtatificadas 
14- G1 atificação adicional "pt o­

-tempore" 
17 - Gratificação de repi esentação 

(D L n o 24 609) 
19- Gratificação por exetcício de 

docência e honm át ios pot con­
cursos e provas 

20 - Gratificações por set viços ex­
traordinários 

21 - Gratificação pm trabalho téc­
nico ou cientifico 

Total da Consignação III 

56 000,00 

36 000,00 

13 200,00 

30 000,00 

20 000,00 
383 400,00 

Consignação I - Conse?vação 
e Reparos 

01- Ligeiios tepatos, adaptações, 
conse1 tos e conse1 vação de 
bens móveis e imóveis 

Total da Consignação I 

Consignação li - Publicidade 
e Publicações 

04 - Assinatura de ótgãos oficiais 
e aquisição de publicações 
periódicas 

25 000,00 
25 000,00 

2 000,00 
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05- Assinatma de tecortes, publi­
cação de editais e avisos 

07 - Serviço de encadernação 
Total da consignação li 

Consignação III - Taxas de 
Serviços Públicos 

12 - Assinaturas de telefone e cai­
xa postal; telefonemas inter­
urbanos 

13 - Iluminação, fôrça-motriz, gás 
e água 

14 - Serviços postais, telegráficos 
e aéreos; radiogramas 

Total da Consignação III 

Consignação IV - Transpm tes 
e Viagens 

19 - Acondicionamento e embala­
gem, armazenagens, f1etes, 
carretos, estivas e capatazias; 
alojamento de animais e esta­
dia de veículos em garage 

20 - Indenização por condução e 
transportes urbanos 

21 - Passagens; transporte de pes­
soal e sua bagagem 

Total da Consignação IV 

Consignação V - Out? os Sei­
viços de Tm ceiros 

26 - Custeio de lavagem e engoma­
gero de roupa; serviço de as­
seio e higiene .. 

Total da Consignação V 
TOTAL DA VERBA 3 . 

12 600,00 
20 000,00 
34 600,00 

60 000,00 

56 000,00 

40 000,00 
156 000,00 

10 000,00 

16 000,00 

30 000,00 
56 000,00 

6 000,00 
6 000,00 

277 600,00 

VERBA 4 - ENCARGOS DIVERSOS 

Consignação I - Encm gos 
Getais 

01 -Aluguel de bens imôvels 
05 -Despesas miúdas de p1 onto 

pagamento 
06 - Despesas pela participação em 

certames e exposições ; 1 e ali­
zações culturais • • 

09 - Representação social - recep­
ções, excursões, hospedagens 
e homenagens 

10 - Seguro de bens móveis, imó­
veis e outros 

Total da Consignação I 

Consignação li - Encargos 
Específicos 

16- Aluguel de equipamento me­
cânico para apuração estatís-

360 000,00 

50 000,00 

20 000,00 

20 000,00 

30 000,00 
480 000,00 

tica 176 000,00 
18- Assistência aos ó1gãos regio­

nais do C N.E. ("ex-vi" do 
Decreto-lei n o 4 181, de 
16-3-942 e do disposto na Re-
solução no 260, da J E C ) 1 460 000,00 

21- Custeio de publicações pelió­
dicas, seriadas e normais, e 
de questionários do C N E 
(Anuário Estatístico do Bra-

sil, Revista Bt asileira de Es­
tati,stica, Boletirn Estatístico, 
Estudos de Estatística Teó­
rica e Aplicada; Resoluções 
da Assembléia-Gmal; Reso­
luções da Junta Exemttiva 
Central; Relatótio do Insti­
tuto~· Oa_dernos ~('A))J uB})., uo}) 
e "D" e outros instl umentos 
de coleta estatística) 2 250 000,00 

27 - Indenização de despesas de 
ajuda de custo, quota de le­
presentação e outras dos De­
legados e Conferencistas à 
Assembléia-Gelai do C N E 40 000,00 

31 - Passagens para os Delegados e 
Confei encistas à Assembléia-
-Geral do C N G 30 000,00 

Total da Consignação II 3 956 000,00 

Consignação III - Outt·os 
Encmgos 

34- Cursos de Estatística (indeni­
zação de passagens e diárias 
aos estagiários designados pe­
los órgãos regionais) 20 000,00 

37 - Custeio de publicações espe­
ciais e traduções de o bras es- .., 
pecializadas 98 000,00 

43 - Prepat o da Exposição Nacio­
nal de Educação, Caltog1afia 
e Estatística 

Total da Consignação III 
TOTAL DA VERBA 4 

15 000,00 
133 000,00 

4 569 000,00 

VERBA 5 - EVENTUAIS 

Consignação I - Diversos 

01 - Despesas imprevistas 
Total da Consignação I 
TOTAL DA VERBA 5 

RESUMO 

VERBA 1 - PESSOAL 
VERBA 2 - MATERIAL 
VERBA 3 - SERVIÇOS DE TER­

CEIROS 
VERBA 4- ENCARGOS DIVER­

SOS 
VERBA 5- EVENTUAIS 

TOTAL GERAL 

25 000,00 
25 000,00 
25 000,00 

9 255 400,00 
529 000,00 

277 600,00 

4 569 000,00 
25 000,00 

14 656 000,00 

Resolução n o 323, de 20 de janeiro de 1949 

Aprova o mçamento da "Caixa Nacional de 
Estatística Municipal", para o exercício de 
1949 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções, 

RESOLVE: 

AI t 1 o - Com a distribuição constante 
dos artigos a seguir, fica aprovado, para o 
exercicio de 1949, o orçamento da Caixa Na­
cional de Estatística Municipal, instituida, po1 
fôrça dos Convênios Nacionais de Estatística 
Municipal, para o fim especial de mante1 a 
administração dos se1 viços municipais de es­
tatística de tqdo o País 
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Art 2 ° - A Receita, estimada em oitenta 
milhões de cruzeiros (Cr$ 80 000 000,00), será 
realizada com os recursos provenientE)s da ar­
I ecadação da "Quota de Estatística" e de ou­
tras contribuições especificas, na forma da le­
gislação em vigor e sob a seguinte classifi-
cação orçamentária: · 

I) Receita 01 diná? ia 

a) Arrecadação da 
"Quota de Esta-

Cr$ 

tística" 78 900 000,00 
b) Venda de "Livro 

de Regisho de 
Selos ' 20 000,00 78 920 000,00 

II) Receita Ext?a­
ordiná?ia 

a) Emolumentos sem 
devolução de selos 

b) Ou h as receitas, 
inclusive j u r os 
bancários 

TOTAL DA RECEITA 

200 000,00 

880 000 00 1 080 000,00 

80 000 000,00 

Art 3 o - A Despesa, fixada em oitenta 
milhões de cruzeiros (CI $ 80 000 000,00), será 
realizada pai a o custeio e manutenção dos sei­
viços municipais de estatística, mediante a se­
guinte distribuição: 

Cr$ CI$ 
• 1 Administração ge-

ral dos se1viços 
municipais de es-
tatística e da ar-
r e c a d a ç ã o da 
"Quota de Esta-
tistica", a cargo 
da Secretaria-Ge-
ral do Instituto 20 000 000,00 

2 Inspetorias Regio-
nais de Estatística 
Municipal 
Guapóré 262 900,00 
Acre 266 200,00 
Amazonas 701 800,00 
Rio Branco 267 300,00 
Pará 941 600,00 
Amapá 255 200,00 
Maranhão 819 500,00 
Pia ui 557 700,00 
Ceará .. 1105 500,00 
Rio G1ande do 

Norte .. 676 500,00 
Pmaíba 773 300,00 
Pernambuco 1 605 000,00 
Alagoas 672 100,00 
Sergipe 733 700,00 
Bahia 1 756 800,00 
Minas Gerais 2 909 500,00 
Espíiito Santo 673 100,00 
Rio de Janeiio 1 581100,00 
São Paulo 6 196 300,00 
Paraná 1 049 400 00 
Santa Catarina 829 400,00 
Rio Grande do Sul 1 955 900,00 
Mato Grosso 636 900,00 
Goiás 773 300,00 28 000 000,00 

3 Agências Munici-
pais de Estatís-
ti c a 

Cr$ CI$ 
Guaporé 26 400,00 
Acre 221 760,00 
Amazonas 369 320,00 
Rio Branco 20 500,00 
Pará 894 880,00 
Amapá 69 900,00 
Maranhão 950 820,00 
Pia ui 741 660.00 
Ceará 1233 780,00 
Rio Grande do 

Nmte 576 420,00 
Pmaíba. .. 671 940,00 
Pe1nambuco 1 465 780,00 
Alagoas 531 240,00 
Se1gipe 561 440,00 
Bahia 2 473 360,00 
Minas Gerais 5 462 180,00 
Espii i to Santo 551 560,00 
Rio de Janeiro 1 498 740,00 
São Paulo 6 849 160,00 
Pmaná 1 524 820,00 
Santa Catai ina . 939 760,00 
Rio Grande do Sul 2 931 630,00 
Mato G1osso 541 780,00 
Goiás 891170,00 32 000 000' 00 

80 000 000,00 

Resolu~;ão n, o 324, de 19 de abril de 1949 

C1ia, no Q1;ad1o Pmmanente da Semetmia­
-Ge1al, o cargo do P1ocurador. 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções, e 

conside1 ando as necessidades do serviço, 

RESOLVE: 

Artigo único- Fica c1iado, no Quadio Per­
manente da Secretaria-Gela!, um ca1go isolado 
de pi ovimento em comissão, de PI ocurador, pa­
drão O 

Resolucão n. 0 325, de 5 de maio de 1949 

Modifica a 01 ganização da Inspetoria Regional 
do Estado de São Paulo e dá out?as pro­
vidências 

A Junta Executiva Cenhal do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri­
buições, e 

consideiando que a Resolução n.o 307, 
de 5 de feveieiro do ano em cmso, modifi­
cando a estrutura da Inspetoria Regional em 
São Paulo, estabeleceu, no Município da Ca­
pital, uma rêde coleto! a de dados estatísti­
cos, constituida de 15 Agências Distritais; 

considerando que a aludida Resolução 
aprovou a lotação de cada Agência, criando, 
na Tabela Numé1ica p1ópria, as funções ne· 
cessárias; 

considerando que a experiência vem de­
monstrando a conveniência de se alterai a 
mganização da rêde de coleta do Municipio 
de São Paulo, não só quanto à sua compo­
sição como em relação aos níveis de salários; 
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considerando, afinal, a necessidade de 
facultar maior liberdade de ação ao órgão 
coordenador do serviço de coleta local, 

RESOLVE: 

Art 1.•- Fica criada uma Agência Dis­
trital no Serviço de Estatística da Capital 
CS E.C ), da I R de São Paulo 

Art 2 o - As séries funcionais atribui­
das às Agências Distritais na Tabela Numé­
rica de Mensalistas (T N M ) da Inspeto1ia 
Regional em São Paulo, a que se refere o 
Art 6 o item Il, da Resolução n o 307, desta 
Junta, ficam substituídas pelas seguintes: 

Séries funcionais Refe- N.• de 
r~ncias funções 

Assistente-Técnico 345 3 
330 2 
310 4 
295 5 
265 6 

Total 19 

Estatístico-Auxiliar 235 3 
220 2 
200 4 
185 16 
170 10 

Total 36 

Servente 140 2 

Art 3 • - A classificação, o âmbito terri­
torial e a lotação de cada Agência Distrital, 
se1 ão fixados em ato do Presidente do Insti­
tuto 

Art. 4,9- As despesas decorrentes da pre­
sente Resolução correrão à conta dos recursos 
da Caixa Nacional de Estatística Municipal 

Resolução n o 326, de 5 de maio de 1949 

Dispõe s6b1e o pagamento do salário-família 
aos dependentes dos servidores falecídos 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri­
buições, e 

considerando que, nos têrmos da Lei n • 
488, de 15 de novembro de 1948, quando ocor­
rer o falecimento de servidor público, o sa­
lário-familia continuará a ser pago a seus fi­
lhos menores, até que atinjam a maioridade; 

considerando que a legislação do Instituto, 
ao regular a espécie, determinou que a con­
cessão do benefício obedeça, tanto quanto 
possível, às normas adotadas pelo Govêrno Fe­
deral; 

considerando, assim, que a extensão ao 
pessoal do Instituto da providência constante 
da Lei n • 488, sôbre estar perfeitamente de 
acôrdo com a orientação desta Junta, constitui 
medida de eqüidade, 

RESOLVE: 

Art 1 o - O salário-familia, instituído 
pela Resolução n • 168, desta Junta, e referen­
te aos dependentes dos servidores dos diferen­
tes quadros da Secretaria-Geral do Instituto 
que venham a falecer, continuará a ser pago, 
de acôrdo com as normas em vigor, ao cônjuge 
sobrevivente ou ao responsável pela guarda e 
educação dos aludidos dependentes 

R B E.- 9 

Art 2 • - Cessará o pagamento a que se 
refere o artigo precedente quando ocorrer 
qualquer das circunstâncias capazes de deter­
minar, na forma da legislação em vigor, a 
suspensão da concessão de vantagem 

Art 3 • - As despesas decorrentes da pre­
sente Resolução correrão à conta das verbas 
próprias do Orçamento da Secretaria-Gelai 

Resoln!)ão n.0 327, de 11 de maio de 1949 

Aprova o projeto de Regulamento para a rea­
lização do VI Recenseamento geral do 
B1asil 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri­
buições, e 

considerando o disposto no Art. 4, o da Lei 
n • 651, de 13 de março de 1949, que dispõe 
sôbre a realização do VI Recenseamento Geral 
do Brasil, 

RESOLVE: 

Art 1 • - Fica aprovado o projeto de Re­
gulamento para a realização do VI Recensea­
mento Geral do Brasil, anexo à presente Re­
solução 

Art 2 9 - O Presidente do Instituto en­
caminhará o projeto ao Chefe do Govêrno, nos 
têrmos da Lei n o 651, de 13 de março de 1949 

Resoln!)ão n.0 328, de 3 de junho de 1949 

Modifica a estrutura e a T. N M. da Inspeto­
ria Regional no Espírito Santo. 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri­
buições, e 

considerando a necessidade de estabelecer 
nova organização para a Inspetoria Regional 
no Estado do Espírito Santo; 

considerando que, para melhor execução 
das atividades a seu cargo, deve a Inspetoria 
Regional ter as suas atribuições distribuídas 
por setores específicos de trabalho; 

considerando que se impõe a alte1ação da 
T N M da Inspetoria Regional no Espírito 
Santo, mediante a criação das funções em co­
missão correspondentes aos novos setores de 
trabalho, e a de uma função nas Séries Fun­
cionais de Estatístico~Auxiliar e de Auxiliar de 
Escritório, 

RESOLVE: 

Art 1 • - As atribuições da Inspetoria 
Regional no Espírito Santo serão executadas 
pelos seguintes órgãos, os quais funcionarão 
em regime de mútua colaboração sob a dire­
ção do Inspetor Regional : 

I - Secção de Estatística: 
a) Setor de Inquéritos, 
b) Setor de Estatística da Capital. 

II - Secção de Administração 

Art 2 o - Fica aprovada a seguinte Ta­
bela Numé1ica de Mensalistas (T.N.M.), em 
substituição à atualmente em vigor na Ins­
petoria Regional no Espírito Santo: 

a) Funções em Comissão 

1 Inspetor Regional . 
1 Chefe da Secção de Estatística. 

ref. 390 
ref 265 



280 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

1 Chefe da Secção de Administração ref 250 
1 Chefe do Setor de Inquéritos ref 200 
1 Chefe do Setor de Estatística da 

Capital ref 200 
1 Secretário ref 150 

b) Funções Isoladas 
1 Contabilista-Auxiliar 
1 Agente Recebedor 
1 Motorista 
1 Servente 
1 Mensageiro 

c) Séries Funcionais 

Séries funcionais 
Estatístico-Auxiliar 

Total 

Referência 
185 
170 
160 
150 
140 
130 
120 

ref 170 
ref 160 
ref. 120 
ref 95 
ref 70 

N• de 
funções 

1 
1 
1 
1 
1 
2 
2 

9 

Auxiliar de Esclitório 

Total 

170 
160 
150 
140 
130 
120 
105 

1 
1 
1 
1 
1 
2 
2 

9 

Art 3 • - Além de suas atribuições nor­

mais, como responsável por tôdas as ativida­

des estatísticas a cargo da Inspetoria Regio­

nal, o Chefe da Secção de Estatística substi­

tuirá o Inspetor Regional em seus impedimen­

tos eventuais e será membro nato da Comis­

são Revisora de Estatística Municipal 

Alt 4 • - Mediante Instruções de serviço 

do Inspetor Regional, os órgãos da Inspetotia 

poderão desdobrar-se em ca1 teiras, ou turmas 



RESENHA 

DÉCIMO-TERCEIRO ANIVERSÁRIO DO I.B.G.E. 

Teve comemoração festiva, em todo o Pais, 
a passagem do décimo-terceiro aniversário do 
I B G E , a 29 de maio último, data que assi­
nala, também, o decurso do "Dia do Estatís­
tico e do Geógrafo" 

À tarde, foi dado cumprimento a bem or­
ganizado programa esportivo, encerrado com 
uma partida de futebol, disputada entre os 
quadros do Serviço Gráfico e da Secretaria-Ge­
ral do Instituto Fêz-se ouvir, nos intervalos 

Aspecto da reunião da Junta Executiva Central do Conselho Nacional de Estatística, no "Dia do 
Estatístico e do Geógrafo", quando foi reeleito o Sr RAFAEL XAV~ para o cargo de 

Secretário-Gera!. 

Nesta capital, as festividades Imctaram-se 
no dia 28, com a celebração de missa gratula­
tória, na Igreja de Santa Luzia, a qual teve 
o comparecimento de alta~;~ autoridades civis 
e militares, dirigentes dos Órgãos estatisticos e 
geográficos sediados no Distrito Federal, gran­
de número de estatisticos e geógrafos, acom­
panhados de suas familias; jornalistas e pes­
soas gradas Ao ato, celebrado por Dom BER­
NARDO SCHUCH, O S B, seguiu-se a Páscoa 
dos Estatísticos e Geógrafos Após a missa, 
foi servido um "lunch", no bar da Secretaria­
-Geral, aos comungantes e pessoas que os acom­
panharam 

Realizou-se, também, uma teunião da Jun­
ta Executiva Central do Conselho Nacional de 
Estatística, sob a presidência do Embaixador 
JosÉ CARLos DE MACEDO SOARES, e no decorter 
da qual foi reeleito, por aclamação, para o 
cargo de Secretário-Geral da entidade, o Sr. 
RAFAEL XAVIER Pouco depois, foi levada a efei­
to, no auditório da Secretaria-Geral, uma au­
dição dos cantadores nordestinos, então em vi­
sita a esta capital, os quais obtiveram muitos 
aplausos 

das p1 ovas, a banda de música do Serviço Grá­
fico do IBGE 

Finalizando a sene de comemorações, rea­
lizou-se, domingo, nos salões do Automóvel 
Clube do Brasil, animada vesperal dançante. 

A efeméride foi tegistrada, da maneira 
mais expressiva, pela imprensa do Pais in­
teiro, não só nas secções dedicadas a noti­
ciário, como nas colunas de editoriais e em 
artigos assinados Recebeu o Presidente do 
I B G E , Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO 
SoARES, do Vice-Pt esidente em exercício da 
Associação Btasileira de Imprensa, a seguinte 
mensagem: 

"A Associação Brasileira de Imprensa, par­
ticipando do júbilo geral pelo transcurso do 
décimo-terceiro aniversário da criação do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, e 
ressaltando nesta oportunidade os relevantes 
serviços que tem prestado ao Pais, roga a V. 
Ex • aceitar e transmitir a todos os seus co­
laboradores efusivos cumprimentos e votos de 
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contínuos sucessos no desenvolvimento do be­
nemérito programa a que se piopuseram " 

Foiam em imenso númei o e altamente ex­
P' essivas as mensagens I ecebidas pela direção 
<lo I B G E , pela passagem da data anivei­
sária de sua fundação Ministros de Estado, 
Goveznadoies de Unidades Federadas, Assem­
bléias Legislativas e Câmmas Municipais, altas 
patentes militares, fígm as de marcante proje­
ç.ão nos chculos da administiação pública e 
na vida cultural do País, Prefeitos de quase 
todos os Municípios bi asileit·os - enviaram 
saudações e fotmulaiam votos pelo incessante 
desenvolvimento da obia empreendida e leva­
ria para diante, pelo Instituto, no curso dos 
seus tt eze anos de existência 

Encerrada a sessão, foram distribuidos 
exemplares da publicação Noticiário Histórico, 
Geográfico e Estatístico do Acre 

Amazonas - A data aniversá1 ia da insta­
lação do I B G E foi comemorada com a rea­
lização de uma reunião, no salão nobre do De­
partamento Estadual de Estatística, à qual com­
pai eceram o Professor CRISÓLOGO GASTÃO DE 
OLIVEIRA, I epresentante do Governador LEOPOL­
DO NEVES, bem como dil !gentes e funcionários 
do D E E e da Inspet01 ia Regional de Esta­
tística Fizet am-se ouvir diversos oradores, 
que enalteceiam a obra desenvolvida pelo Ins­
tituto 

A Iequerimento do Deputado ÁUREO BRINGEL 
DE MELO, a Assembléia Legislativa aprovou um 
voto de louvor ao I B G.E , ao ensejo da pas­
sagem do "Dia do Estatístico e do Geógrafo" 

Fotografia tomada no Gabinete do P?esidente do I B G.E , no "Dia do Estatístico e do Geógra­
fo" Vêe·m-se, de pé, os Chefes de Smviço da Secretmia-Geral e, sentados, o Embaixador JoSÉ 
CARLOS DE MACEDO SOARES, ladeado pelos Srs RAFAEL XAVIER, Professor GIORGIO MORTARA, 
"'ALDEMAR LOPES, DiretO? da Sec?·etm·ia-Geral, e RENATO AMERICANO, Supe?intendente do Serviço 

G?áfico do I B G E 

NAS UNIDADES FEDERADAS 

Acre - Com a pi esença das altas auto I i­
dades, diretores e funcionalismo dos órgãos 
estatístlco-geogt áficos I egionais e grande nú­
mero de pessoas gradas, I ealizou-se, sob a 
piesidência tlo Govetnador em exercic!O do 
Território, Majoi RAYMUNDO PINHEIRO FILHO, 
uma sessão comemoiativa, solene e conjunta, 
dos colégios que integiam o sistema dos sei­
viços territoi iais de Estatística e' Geografia 

Foram oradores os Sis Professor HuM­
BERTO SOARES DA COSTA e OSWALDO PINHEIRO LIMA, 
ôste último pertencente aos quadi os do Sei viço 
rle Geogi afia e Estatística Presente à soleni­
dade, discursou, também, o Cônsul da Bol!via, 
Sr TEOBAI.DO MARIN, que teve conceitos elo­
giosos em tôrno da organização e do vulto dos 
serviços estat!stico-geogt áficos nacionais 

Pará - As solenidades tiveram início com 
uma sessão do Diretório Regional de 
Geopafia e da Junta Executiva Regional de 
Estatística, PI esidida pelo St SEBASTIÃO R DE 
OLIVEIRA, Piesidente do D R G e reptesentante 
do Governador MouRA CARVALHO A reunião 
com pai ecei am repi esentantes das altas auto­
Iidades, dil !gentes e funcionários dos órgãos 
estatístico-geogi áficos, jornalistas e pessoas 
gradas 

Falou, como OI adora oficial, a SI ta ÍTALA 
BEZERRA DA SILVEIRA, Chefe da Secção de Admi­
nistração da Inspetoria Regional de Estatís­
tica, que tt açou um retrospecto da obra do 
Instituto em seus treze anos de existência 
Seguiu-se com a palavra o Piofessor ALoísiO 
DA CosTA CHAVES, que discotreu a respeito das 
crescentes exigências de dados estatísticos, 
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como matéria de essencial valia no planeja­
mento de quaisquer empreendimentos. 

Foram aprovadas moções de congratulações 
com o Presidente da República, General EuRICO 
GASPAR DUTRA, que na ocasião se achava de 
passagem por Belém, de regresso da sua via­
gem aos Estados Unidos, e que, como Ministro 
da Guena, em 1942, foi enérgico propugnador 
dos Convênios Nacionais de Estatística Muni­
cipal; com a direção do Instituto; e com o Sr 
M. A 'rEIXE!RA DE FREITAS, antigo Secretário­
-Geral da entidade 

Foi inaugurada, na sede do Departamento 
Estadual de Estatística, uma sala apropriada 
para o funcionamento da Secção de Estatística 
Militar Como homenagem especial ao Sr. M 
A TEIXEIRA DE FREITAS, a Inspetoria Regional 
de Estatística deu à biblioteca da repartição 
o nome do atual Diretor do Serviço de Esta­
tística da Educação e Saúde. 

MOTA, que se referiu aos serviços prestados ao 
Pais pelo Instituto 

Maranhão - O "Dia do Estatístico e do 
Geógrafo" foi comemorado com uma sessão 
solene da Comissão Revisora de Estatística 
Municipal, durante a qual se fizeram ouvir 
alguns oradores, que se referiram ao signifi­
cado da data e ressaltaram o valor dos sm·­
viços prestados ao Pais pelo I B G.E. 

Numa palestra radiofônica alusiva à efe­
méride, O Sr ANTÔNIO JUSTA FILHO, funcioná­
rio da Inspetoria Regional de Estatística, enal­
teceu a atuação desenvolvida pelo Instituto 
em prol de melhor conhecimento do Brasil e 
de suas verdadeiras possibilidades 

Piauí - Como parte das comemoraçoos, 
foi celebrada missa solene, às 8 horas, na 
Igreja dos Capuchinhos, pelo Bispo de Tere­
sina, Dom SEVERINO VIEIRA DE MELO, presentes 

Flagrante da mesa que presidiu à reumao promovida pelos estatísticos e geógrafos baianos, na 
sede do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, quando discursava o General JuAREZ TÁVORA, 

Comandante da Sexta Região Militm·, sediada em Salvado? 

Amapá - A efeméride foi comemorada com 
a assinatm a, pelo Gove1 nador RAUL MoNTEIRO 
VALDEZ, do Decreto n Q 96, que organiza o Di­
retól i o Regional de Geografia, em Maca pá, e 
órgãos idênticos de catáter municipal em Ma­
zagão e Oiapoque Seguiu-se a solenidade de 
posse dos membros dos novos órgãos, ceiimô­
nia que se 1 ealizou no Gabinete do GovernadO! 
do Territó1io, com a presença de seus auxiliates 
imediatos, tendo discm sado, nessa ocasião, os 
Srs MANUEr, CACELLA ALvEs, Secretário-Ge1 ai do 
Govêtno e Ptesidente do D R G., CLOVIS 
PENNA TEIXEIRA, Diretor do Serviço de Geo­
grafia e Estatística, e o P10fessor JosÉ DE 
ALENCAR FEIJÓ BENEVIDES, membro do D.R G. 

A noite, a Radiodifusora de Macapá irra­
diou uma palestra do Sr KEPPLER TEIXEIRA DA 

1 epresentantes das altas autoridades ctvts e 
militares, dirigentes e funcionários dos órgãos 
estatísticos, acompanhados de suas familias 

Na sede do Departamento Estadual de Es­
tatística, realizou-se, sob a presidência do Ma­
jor JOÃO HENRIQUE GAIYOSO E ALMENDRA, re­
presentante do Comandante da Décima Rc­
glao Militar, uma sessão da Junta 
Executiva Regional de Estatística e do Di1 e­
tótio Regional de Geogtafia, tendo sido ora­
dores da solenidade os SI s ADOLFO FREJA1', 
Inspetor Regional de Estatística, e Professo! 
VIDAL DA PENHA FERREIRA, que ptoferiram dis­
cursos alusivos ao significado da efeméride 

Cemá - As solenidades comemorativas do 
décimo-terceiro aniversário do I B G E th·e­
ram início com a celebração de missa, no dia 
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28, em ação de graças, seguida da Páscoa dos 
Estatísticos e dos Geógrafos 

Após a cerimônia religiosa, foi levada a 
efeito uma reunião intima, na sede da Inspe­
toria Regional de Estatística, com o compare­
cimento de todo o funcionalismo da I R , do 
D E E e da Secção de Estatística Educacio­
nal da Secretaria de Educação e Saúde Dis­
cursaram, nessa ocasião, os Srs ToMAZ GoMEs 
DA SILVA, Diretor do D E E , ANTÔNIO CARO­
LINO GoNÇALVES, Inspetor Regional de Estatís­
tica, e o Deputado VALDERY UcHOA 

À noite, O jornalista AMÉRICO DE OLIVEIRA 
LoPES discori eu, na estação de rádio local, a 
respeito do significado da efeméride 

Paraíba - A Junta Executiva Regional de 
Estatística e o Diretório Regional de Geogra­
fia realizaram uma sessão, durante a 
qual foram aprovados votos de regozijo pelo 
decurso da efeméride Foi orador oficial da so­
lenidade O Sr HILDEBRANDO MENEZES, que se 
demorou na enumeração das atividades do I 
E G E , focalizando as personalidades dos Srs 
Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, 

A fotografia mostra urn aspecto da inaugu1 ação das instalações mecanográficas do Depm tamento 
Estadual de Estatística do Espí1ito Santo, no "Dia do Estatístico e do Geógrafo" Vê-se o Gover­
nado? em exe1cício, D1 JosÉ RODRIGUES SETTE, ao acionar um dos apa1elhos "Hollmith" inte-

g1 antes do novo equipamento do D E E 

À tarde, o Diretor do D E E. proferiu, 
através da Ceará Rádio Clube, palavras de 
saudação aos Agentes Municipais de Estatís­
tica do Estado 

A A2sembléia Legislativa e a Cámara dos 
Vereadores de Fortaleza aprovaram votos de 
congratulações com a direção do I.B G E , 
pela passagem da efeméride 

Rio Gwnde do Norte - Por iniciativa do 
Departamento Estatual de Estatística e da 
Inspetor ia Regional de Estatística, foram rea­
lizadas várias solenidades comemorativas da 
passagem do "Dia do Estatístico e do Geó­
grafo" 

Na sede do D E E , o Diretor da reparti­
ção, SI JOSÉ ILDEFONSO EMERENCIANO, levou a 
efeito uma distribuição de prêmios aos funcio­
nários que mais se distinguiram, durante o 
ano, pelo amor ao trabalho e zêlo funcional 
Realizou-se, mais tarde, na sede da I R , uma 
1 eunião íntima dos 'estatísticos norte-r iogran­
rlenses, durante a qual discursaram o Diretor 
do D.E E e o Inspetor Regional de Estatís­
tica, Sr. JoÃo VIEIRA LOPES. Em nome do fun­
cionalismo da I R , falou o Sr JosÉ NAZARENO. 

M A TEIXEIRA DE FREITAS e RAFAEL XAVIER, res­
pectivamente, Presidente, antigo e atual Se­
cretário-Geral do Instituto 

Discursaram, ainda, a Sr ta IsMÁLIA BoRGES, 
Chefe da Secção Social, Cultural, Administra­
tiva e Política do D E E , e o Professor JoÃo 
DA CUNHA VINAGRE Finda a sessão, distribu!­
ram-se exemplares do Boletim Estatístico n • 
5 e do Cadastro Indust1ial da Paraíba 

Homenageando os estatísticos e geógrafos, 
o Secretário da Educação e Saúde, Sr 0TACÍ­
LIO JuREMA, ofereceu-lhes, à tarde, um "cock­
tail" no Casino do Parque Solon de Lucena 

Alagoas Os dolorosos acontecimentos 
oco r ridos, na capital e no interior, por moti­
vo das enchentes verificadas em vários Muni­
cípios, principalmente no da capital, impedi­
ram que a efeméride tivesse comemoração fes­
tiva O decmso da data foi, contudo, assina­
lado na intimidade dos círculos estatístico­
-g·eográficos regionais. 

Sergipe A efeméride foi comemorada 
com a realização de uma sessão solene da 
Junta Executiva Regional de Estatística, sob 
a presidência do Governador JosÉ RoLLEMBERG 
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LEITE e com a presença das demais altas auto­
ridades, estatlsticos, geógrafos, intelectuais e 
jornalistas Fizeram-se ouvir diversos oradores, 
os quais enalteceram os serviços prestados pelo 
I B G E ao Brasil e salientaram a impor­
tância da Estatlstica no mundo moderno 

Foi aprovado um voto de congratulações 
com os dirigentes do I B G.E , extensivo ao 
Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, antigo Secretâ­
lio-Geral do Instituto 

Minas Gerais - As solenidades comemora­
tivas tiveram inicio na manhã do dia 28, com 
a celebração de missa em ação de graças, se­
guindo-se a Páscoa dos Estatísticos e Geógra­
fos Finda a cerimônia, foi oferecido, pela 
Inspetmia Regional de Estatística, um "lunch" 
aos comungantes e suas familias. 

No salão da Câmara Municipal, reali­
zou-se sessão solene da Junta Executiva Re­
gional de Estatística e do Diretório Regio-

A mesa que presidiu, em Belo Horizonte, à sessão comemorativa do décimo-terceiro aniversário 
do I B G E. Vllem-se, da direita para a esquerda, os Srs. JoAQUIM RIBEIRO CosTA, Diretor do 
Departamento Estadual de Estatística, que foi o orador oficial da solenidade, Tenente-Coronel 
SEBASTIÃO COSTA ALMEIDA, representante do Exército, HILDEBRANDO CLARK, Presidente da Comissão 
Censitária regional, JosÉ DE OLIVEIIIA DuARTE, do Departamento Geográfico, e IsMAEL CosTA 

PEREIRA, do Departamento de Estradas de Rodagem 

Bahia - A passagem do "Dia do Estatís­
tico e do Geógrafo" foi comemorada com a 
realização de uma sessão da Junta 
Executiva Regional de Estatística e do Dire­
tório Regional de Geografia, a qual se verifi­
cou na sede do Instituto Histórico e Geográfico 
Presidiu aos trabalhos o General JuAREZ TÁ­
VORA, Comandante da Sexta Região Militar, 
compondo a mesa os Srs ALBÉRICO FRAGA, Se­
ctetário do Interior e Justiça, ARNALDO PI­
MENTA DA CuNHA, Secretário da Viação, e LAURO 
SAMPAIO, Diletor do Departamento de Geogra­
fia Foi orador oficial da solenidade o Sr JosF. 
NEWTON NOGUEIRA, Assistente-Técnico da Ins­
petoria Regional de Estatística, que se 1 eferiu 
à situação demográfica e econômica do Brasil, 
focalizando a ob1a desenvolvida pelo I B G.E 
para o melhor conhecimento do Pais 

Encerrando a sessão, falou o General JuA­
REZ TÁVORA, que traçou uma síntese acêrca da 
organização e dos trabalhos realizados pelo 
Instituto, exaltando as figuras dos Srs M A 
TEIXEIRA DE FREITAS, seu idealizador, e do Em­
baixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, seu 
p~esidente desde a primeira hora 

na! de Geografia, ato êsse que teve a presi­
dência do Secretário da Viação Comparece­
ram altas autoridades, dirigentes e funcioná­
rios dos órgãos estatístico-geográficos regio­
nais, jornalistas e familias Falaram acêrca 
da importância das atividades do I B G.E e 
da significação da efeméride os Srs. JoAQUIM 
RIBEIRO CoSTA, Diretor do Departamento Esta­
dual de Estatistica, JOSÉ OLIVEIRA DUARTE, Di­
retor do Departamento Geográfico, e a Sra. 
MARIA LuísA DE ALMEIDA CuNHA, da Inspetoria 
Regional de Estatística Encerrando a soleni­
dade, discursou o Secretário da Viação, que 
se congratulou com os estatísticos e geógrafos 
presentes, pondo em relêvo a obra desenvolvida 
no Estado pelo I B G E 

Após a sessão, os dil etores e funcionários 
dos serviços regionais de Estatística e Geogra­
fia estiveram no Palácio da Liberdade, em 
visita ao Governador MILTON CAMPOS Falou, 
nessa ocasião, o Sr HILDEBRANDO CLARK, Presi­
dente da Comissão Censitária, que saudou o 
Chefe do Executivo mineiro e ofereceu, em 
nome dos estatísticos e geógrafos, uma "cor­
beille" à Sra MILTON CAMPOS Agradecendo, O 
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Sr. MILTON CAMPOS frisou a importância da 
Estatística na administração pública e decla­
rou que "os serviços de Estatística são a fonte 
de inspiração do Govêrno". 

Espi?ito Santo - Como parte das soleni­
dades programadas, 1 ealizou-se, no dia 28, a 
Páscoa do Estatístico e do Geógrafo, inaugu­
rando-se, em seguida, as instalações do serviço 
mecanogu\fico e uma exposição cartográfica, 
no Depa1 tamento Estadual de Estatística, com 
a presença do Governador, Sec1 etários de Es-

DUARTE RABELO, que se demorou na apreciação 
da obra já levada a efeito pelo I E G E 

Rio de Janeiro - Inicia1am-se as come­
morações no dia 23, com a 1ealização, no salãu 
nobre da Academia Fluminense de Letras, em 
sessão presidida pelo Coronel EDMUNDO DE MA­
CEDO SOARES E SILVA, Governador do Estado, de 
uma conferência do Sr RAFAEL XAVIER, Secre­
tário-Geral do I E G E , em tôrno do tema 
"Evolução da idéia municipalista no Brasil" 

O "Dia do Estatístico e do Ge6gwfo" no Rio G1ande do Sul Vêem-se, na fotografia, o Prefeito 
de P6rto Alegre, Sr ILDO MENEGHETI, ao dis01wsar, na solenidade de inauguraç{lo da Agênc!a­
-Modêlo Especial de Estatística da capital sul-1iograndense, o Di1etor do Departamento Estadual 
fÚJ Estatística, Sr REMY GoRGA, O Inspetor Regional, Sr ARMANDO DE OLIVEIRA PINTO, O historiadO? 

WALTER SPALDING e tunciondrios dos 61 g{los estatísticos regionais 

tado, parlamentares, dirigentes dos órgãos es­
tatísticos regionais, funcionários e pessoas gra­
das A repartição estêve franqueada à visita 
pública, nos dias 28 e 29 

A Assembléia Legislativa Estadual, na ses­
são do dia 28, aprovou o voto de congratula­
ções Pl oposto através do seguinte reque1 imento 
apresentado pelo Deputado JEFERSON AGUIAR: 

"Os Deputados infra-assinados 1cqumem a 
V Ex " que, com o beneplácito de todos os 
S1s Representantes do povo do Esph i to Santo, 
seja consignado em ata um voto de cong1 atu­
lações pelo transcurso do "Dia do Estatístico". 
como manifestação de simpatia e p1eito de sin­
eera admiração por aquêles que, silenciosa e 
afanosamente, colabo1am pa1a o engrandeci­
mento do nosso País, coligindo dados e, em 
conseqüência, apontando 1 oteiros para o pro­
gresso da Pátria comum " 

Encerraram-se as solenidades no dia 29, 
quando se realizou uma sessão da Junta Exe­
cutiva Regional de Estatística, durante a qual 
se fizeram ouvir vários oradores, inclusive o 
Inspetor Regional de Estatística, Sr ARMANDO 

No decorrei da semana comp1eendida en­
tre os dias 23 e 28, foram proferidas, ao mi­
crofone da Rádio Continental, por Deputados 
à Assembléia Legislativa, palestras alusivas à 
Estatística 

No dia 29, celebrou-se missa em ação de 
graças, na Catedral de São João Batista, se­
guida da Páscoa dos Estatísticos fluminenses, 
sendo oficiante o Bispo Diocesano, Dom JoÃo 
DA MATTA. 

Na Assembléia Legislativa, o Dep\ltado 
OscAR FONSECA, após discursar a 1 espeito do 
significado da data, 1 eque1 eu um voto de con­
gratulações com a direção do I E G E , o qual 
obteve unânime aprovação <ia Casa 

São Paulo - Exp1essivas festividades as­
sinalaram a passagem da data aniversária da 
fundação do I E G E 

No dia 29, 1ealizou-se um almôço de con­
flaternização da família ibgeana paulista, ten­
do o ágape transconido em ambiente da maio1 
cordialidade A tarde, efetivaram-se várias 
competições desportivas, com a participação 
de elementos integrantes das 1 epartições es­
tat!stico-geográficas regionais 



RESENHA 287 

No dia 31, verificou-se a solenidade de 
inauguração da sede própria da Inspetoria Re­
gional de Estatística, que ficou instalada num 
edifício de cinco pavimentos, adquirido pelo 
I B.G E e recém-construido com as adaptac 
ções necessárias para o funcionamento de to­
dos os serviços da I R., inclusive as depen­
dências destinadas aos trabalhos do Recen­
seamento Geral de 1950. 

Compareceram ao ato o Cardeal-Arcebispo, 
Dom CARLOS CARMELO, que procedeu à bênção 
do prédio, teptesentantes do Governador ADE­
MAR DE BARROS, do Comando da Segunda Região 
Militar, das Secretarias de Estado e do Pre­
feito de São Paulo, além do Secretário-Getal 
do I B G E , Sr RAFAEL XAVIER, altos funcio­
nários da entidade, figuras de projeção nos 
círculos administrativos e culturais, jOtnalis­
tas e famílias 

Estêve a catgo do Sr ROBERTO PAIVA MEIRA, 
Inspetor Regional de Estatística, o discurso 
em nome da entidade, tendo sido, ao terminar, 
grandemente aplaudido 

A requerimento dos Deputados CUNHA BuE­
NO, CASTRO CARVALHO, JOVIANO ALVIM, PORPHYRIO 
DA PAZ, DÉCIO QUEIROZ TELES e VICENTE DE PAULA 
LIMA, integrantes da Comissão de Estatistica, 
a Assembléia Legislativa aprovou um voto con­
gratulatótio em homenagem à data. 

Pm·aná - Como pmte das comemotações 
pela passagem do "Dia do Estatístico e do 
Geógrafo", foi inaugurada a Agência-Modêlo de 
Estatlstica de União da Vitória O ato teve a 
presença do Prefeito do Município, Sr. JosÉ 
CLETO, do Chefe da Secção de Estatística da 
Inspetoria Regional, Sr NELSON BITTENCOURT 
PRADO, e das figuras mais representativas da 
vida local 

Após a inauguração, foi oferecido aos pre­
sentes um "cocktail" À tat de, franquearam-se 
à visitação pública as novas instalações do ór­
gão municipal de Estatística. 

Em Curitiba, a radiodifusora local trans­
mitiu uma palestra do Sr. AUGUSTO WALDRIGUES, 
dos quadros da Inspetoria Regional de Esta­
tística, subordinada ao tema "A organização 
estatística no Brasil" 

Rio Grande do Sul - Como parte das co­
memorações, verificou-se, no dia 28, pela ma­
nhã, a inauguração da Agência-Modêlo Espe­
cial de Estatística, de Pôrto Alegre 

Ao ato, que teve caráter solene, compare­
ceram OS Srs Prefeito ILDO MENEGHETI, Ve­
reador FREDERICO BoRDINI, representando a Pre­
sidência do legislativo municipal, REMY GORGA, 
Diretor do Departamento Estadual de Estatis­
tica, ARMANDO DE OLIVEIRA PINTO, Inspetor Re­
gional de Estatistica, funcionát los do sistema 
estatístico-geográfico regional. convidados, jor­
nalistas e pessoas gt adas 

Fizeram uso da palavra, acentuando o 
significado da solenidade, os Sts REMY GoRGA 
e ARMANDO DE OLIVEIRA PINTO Por último, dis­
cursou o Prefeito ILDO MENEGHETI, que teceu 
considet ações acêrca dos beneficios que a Es­
tatistica tem proporcionado ao País e assegu­
rou todo o apoio do Executivo Municipal para 
o melhor êxito das tarefas atribuídas à repar­
tição recém-instalada 

Realizou-se, também, uma partida de fute­
bol entre os quadros representativos do Depar-

tamento Estadual de Estatistica e da Inspeto­
ria Regional. 

Na quase totalidade dos Municípios do in­
terior, efetivaram-se cerimônias cívicas, com a 
presença das autoridades e elementos de r e­
presentação da vida local. 

Por indicação do Vereador ZACARIAS DE AZE­
VEDO, a Câmara dos Vereadores de Pôrto Ale­
gre aprovou um voto de congratulações com 
os órgãos estatisticos 

Goiás - A efeméride foi expressivamente 
comemorada, cumprindo-se o programa orga­
nizado, conjuntamente, pelo Depm tamento Es­
tadual de Estatística e pela Inspetoria Regio­
nal de Estatistica 

Pela manhã do dia 28, realizou-se, na sede 
da I R , a cerimônia da entronização da ima­
gem de Cristo, cuja bênção foi dada pelo Ar­
cebispo Metropolitano, Dom EMANUEL GoMES DE 
OLIVEIRA Findo o ato religioso, foi franqueada 
ao público uma exposição de publicações do 
IBGE 

À tarde, no auditótio "Henrique Silva", do 
Museu do Estado, realizou-se uma sessão so­
lene, sob a ptesidência do Governador JER6-
Nil'<IO COIMBRA BUENO, com a ptesença de OU­
tras altas autotidades, patlamentares, direto­
! es e funcionálios dos ótgãos estatistico-geo­
g ráficos, jornalistas e pessoas g1 adas 

Discursaram os Srs MÁRIO VASCONCELOS CA­
VALCANTI, Inspetor Regional de Estatística, e 
COLEMAR NATAL E SILVA, Presidente do Instituto 
Histólico e Geogtáfico de Goiás Focalizaram, 
os oradotes, a importância do papel desempe­
nhado pelo I B G E para o melhor conheci­
mento do Pais Encerrando a solenidade, falou 
o Governador JERÓNIMO CoiMBRA BuENO, que 
se congtatulou com os presentes pela obra já 
levada a cabo pelo Instituto e reafirmou o 
propósito de emprestar todo o apoio do seu 
govêrno no aparelhamento dos ót gãos estatís­
ticos regionais. 

À noite, realizou-se um "cocktail" de con­
graçamento da familia estatística de Goiás, de­
correndo a reunião em ambiente da maiot cot­
dialldade 

A Assembléia Legislativa, p01 indicação 
dos Deputados PEIXOTO DA SILVEIRA e FRANCisco 
DE BRITO, aprovou um voto de congratulações 
com os dirigentes do I B G E. e das reparti­
ções regionais de estatística, pot motivo do 
decurso do "Dia do Estatístico e do Geógrafo" 

Mato Grosso- As festividades iniciaram-se 
com a cerimônia de hasteamento da Bandeira 
Nacional, na manhã do dia 28, nas sedes do 
Departamento Estadual de Estatística e da 
Inspetoria Regional 

Reuniram-se, depois, a Junta Executiva 
Regional de Estatistica e o Diretório Regio­
nal de Geografia, na sede do Departa­
mento Estadual de Estatística, com a 
presença de representantes do Governador AR­
NALDO ESTÉlVES DE FIGUEIREDO e outras altas au­
toridades, parlamentares, funcionários dos ór­
gãos estatístico-geográficos, jornalistas e pes­
soas gradas Ressaltando o significado da efe­
méride, falaram a Sra HoRMINDA PrTALUGA DE 
MOURA, Diretora do Departamento Estadual de 
Estatística, e os Srs, TAGORE PIRES, da Inspe­
toria Regional de Estatistica, e CAMILO Bom, 
do Diretório Regional de Geografia. Encerra-
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da a sessão, foi servido um "lunch" aos pre­
sentes 

Seguiu-se uma visita à sede da Inspetoria 
Regional, onde foi oferecido um "cocktail" às 
autoridades, 1 convidados e funcionários 

Na Assembléia Legislativa, o Deputado J. 
H HASTÉNREITER pronunciou expressivo discur­
so, no curso do qual aludiu aos serviços pres­
tados ao Brasil pelo I B G E , focalizando, em 
particular, o esfôrço desenvolvido pela valori­
zação das áreas interiores do Pais. A reque­
' imento do orado!, aprovou a Assembléia votos 
de congiatulações com os dirigentes do Insti­
tuto e dos órgãos estatísticos regionais 

Guaporé - O Serviço de Geografia e Es­
tat!stica e a Inspetoria Regional de Estat!stica 
promoveram, conjuntamente, uma reunião co­
memorativa da data, a qual teve o compareci­
mento de representantes das autoridades do 
Território e de figuras de representação na 
vida local, além dos funcionários que integram 
os serviç~s estat!stico-geográficos regionais. 

Profiunciaram discursos alusivos ao signi­
ficado da data os Srs CARLOS AUGUSTO DE MEN­
DONÇA, Diretor do Ser viço de Geografia e Es­
tatística, e Jo~É BEZERRA DUARTE, Inspetor Re­
gional de Estatística 

INSTITUTO INTERNACIONAL DE ESTATÍSTICA 
PRIMEIRAS REALIZAÇõES 

O desenvolvimento que a Estat!stica havia 
alcançado, nos meados do século XIX, em 
diversos países europeus - notadamente na 
Inglaterra, França, Alemanha, Itália, Áustria 
e Hungria - estava a indicar a necessidade 
da criação de órgãos nacionais dedicados ao 
estudo técnico-científico da especialidade e que 
se entrosassem num organismo internacional, 
não só com o objetivo da harmonização de ati­
vidades e aperfeiçoamento de métodos de tra­
balho, como, sobretudo, para efeito da fixação 
de normas que possibilitassem a compatabili­
dade dos resultados estatísticos de dive1 sos 
países 

A fundação, a 15 de março de 1834, da 
"Statistical Society of London", depois "Royal 
Statistical Society", - fundação essa que obe­
deceu a pensamento e iniciativa de ADoLPHE 
QUETELET - marcou, sem dúvida, o primeiro 
passo na criação de um órgão estatístico inter­
nacional, que constituía a aspiração do emi­
nente astrônomo e estatístico belga Coube­
-lhe, aliás, através da "Commission Centrale 
de Statistique de Belgique", convencer os es­
tatísticos inglêses quanto à necessidade e à 
utilidade de Congressos Internacionais de 
Estatística. 

Em 1853, em Bruxelas, tealizava-se o 1 o 
Congresso, logo sucedido pelos de Paris (1855), 
Viena (1857), Londres (1860), Berlim (1863), 
Florença (1867), Haia (1869), São Petersburgo 
(1872) e Budapest (1876) 

Entrementes, os estatísticos franceses -
especialmente MICHEL CHEVALIER, V1LLERMÉ, LA­
VERGNE, WoLOWSKI, HIPPOLYTE PASSY e MALARCE 
- inspirados no Congresso de Paris, no exem­
plo da Real Sociedade de Estatística de Lon­
dres e nas manifestações de QuETELET, cuida­
vam de associar-se A assinatura do Ttatado 
de Comércio entre a França e a Inglaterra, 
celebrado a 23 de janeiro de 1860, impunha ao 
govêrno francês dispensasse à Estatística o 
melhor tratamento, em face dos levantamentos 
e pesquisas exigidos pm a o perfeito conheci­
mento das realidades, possibilidades e necessi­
dades nacionais Em fevereiro de 1860, toma­
ram-se as primeiras providências relativas à 
fundação de uma Sociedade de Estatística E 
a 5 de junho de 1860, na capital francesa, 164 
estatísticos Iesponderam "Présent!" à chama­
da que se efetuava na primeira sessão da 
"Société de Statistique de Paris". 

A FUNDAÇÃO DO INSTITUTO 

Os exemplos inglês e francês, fortalecidos 
pelos Congressos Internacionais, tiveram re­
percussão em vários países, com a conseqüên­
cia da ctiação de órgãos ou sociedades de 
Estatística, ptincipalmente na G1écia, Pérsia, 
Rumânia, Finlândia, Argentina, Uruguai, Chi­
le, Peru, Egito, afma a vitalização de enti­
dades da mesma natureza já existentes na 
Europa 

A 15 de mmço de 1884, a Real Sociedade 
de Estatística de Londres deveria comemorar, 
solenemente, o 50 o aniversário de sua funda­
ção Em viltude de luto na fami!ia real da 
Inglatena, as solenidades foram üansferidas 
para 1885, quando a Sociedade de Estatística 
de Paris festejaria, também com a maior ênfa­
se, seu 25 o aniversário 

Constava do programa de tJ abalhos da 
entidade londrina, na sessão do seu jubileu, 
"uma discussão a respeito da possibilidade de 
ser fundada uma associação intetnacional de 
Estatística" A entidade parisiense, por seu 
Presidente, LEóN SAY - e ambas as institui­
ções já haviam acordado a ptopósito da pro­
ximidade das datas dos festejos dos dois ju­
bileus, com o fim de reter durante mais tem­
po os estatísticos de quase tôdas as partes do 
mundo - deliberou emprestar o maior apoio 
à idéia da cliação duma Sociedade intemacio­
nal de Estatistica 

E, assim, na sessão de 24 de junho de 
1885, da "Royal Statistical Society", nasceu o 
Instituto Internacional de Estatística, depois 
de discutidas as proposições formuladas em 
"Resume of the result of the International 
Statistical Congresses and sketch of proposed 
form of an International Statistical Associa­
tion", elaborado, a pedido da entidade inglêsa, 
pelo Professor NEUMANN-SPALLART, de Viena 

Estava atingido, assim, o ideal de QuETELET 
Mas, o sábio belga desaparecera, já em 1874, 
do rol dos vivos 

Parece da maior justiça ressaltar, dentre 
os obreiros da importante obra, o nome de 
FRANZ XAVER RITTER VON NEUMANN-SPALLART, 
da Áustria 

A 2 de setembro de 1889, quando o Insti­
tuto se 1 eunia em Paris, seu Presidente, Sir 
RAWSON WILLIAM RAWSON, dando ciência, à As­
sembléia, do falecimento de NEUMANN-SPALLART, 
dizia: "E' a êle que devemos a primeira tm­
ciativa da criação do Instituto; é a êle que 
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devemos tão sábios conselhos, que tanto têm 
servido para consolidar a instituição; é a êle 
que devemos o exemplo duma atividade de 
trabalhos que tanto contribuiu para o êxito 
da nossa sessão de Roma Nós lhe devemos, 
hoje, mais do que a nossa saudade: em face 
de sua morte, manifesta-se o nosso temorso: 
é fora de dúvida que o seu zêlo pelo Instituto, 
tão expressivamente demonstrado em Roma, 
acelerou gravemente a moléstia que já o atin­
gila e acabou de esgotar-lhe as fôrças " 

MEMBROS FUNDADORES 

Foram membros fundadores do Instituto: 

de Patis: JACQUES BERTILLON, ALFRED DE 
FOV1LLE, :ÉMILE LEVASSEUR, TROUSSAINT 
LOUA; 

de Londres: Sir EDWIN CHADWICK, RoBERT 
GIFFEN, FREDERIC HENDRIKS, JoHN Bm­
DULPH MARTIN, FREDERIC JOHN MONAT, 
Sir RAWSON WILLIAM RAwSoN; 

de Budapest: JEAN HUNFALVY, CHARLES 
KELETI, J OSEPH KoRÕSI; 

de Viena: KARL THEODOR VON INAMA-STER­
NEGG, FRANZ XAVER RITTER VON NEU­
MANN-SPALLART; 

de Roma: Lurar Bomo, LUIGI PERozzo; 
de São Petersbmgo: HILARION KAUFMANN, 

NICOLAS TROINITSKY; 
de Bruxelas: JEAN-BAPTISTE JosEPH LIAGRE; 
de Cristiânia: ANDERS NICOLAI KIAER; 
de Norfolk: ROBERT HARRY INGLIS PALGRAVE; 
de Boston: FRANCIS AMASA W ALKER 

Foram membros titulares do Instituto, logo 
nas primeiras horas, outros nomes que as gera­
ções posteriores viriam a 1 everencia1, desta­
cando-se dentre êles: GUSTAV VON RUMELIN, 
LEÓN SAY, PIERRE SÊMÊlNOV, FRANCIS YSIDRO 
EDGEWORTH, CLEMENT JUGLAR, ETIENNE LASPEY­
RES, WILHELM LEXIS, ALFRED MARSHALL, ANGELO 
MESSEDAGLIA, MAFFEO PANTALEONI, GUSTAVO SCH­
~IOLLER, ALEXANDRE TSCHOUPROW, LÊlON WALRAS 

SESSõES REALIZADAS 

O Instituto Intel nacional de Estatistica 
realizou, desde sua fundação até nossos dias, 
25 sessões, assim disCI !minadas: 

1 ~) - Roma, 1887; 2 •) - Paris, 1889; 
3•)- Viena, 1891; 4•)- Chicago, 1893; 5•) 
- Roma, 1895; 6 o) - São Petersburgo, 1897; 
7 •) - Cristiânia, 1899; 8 •) - Budapest, 1901; 
9 •) - Berlim, 1903; 10 •) - Londres, 1905; 
11 •) - Copenhague, 1907; 12 •) - P11ris, 1909; 
13 •) - Haia, 1911; 14 •) - Viena, 1913; 15 •) 
- Bruxelas, 1923; 16 •) -Roma, 1925; 17 •) 
Cairo, 1927/28; 18 •) - Varsóvia, 1929; 19 o) 

Tóquio, 1930; 20 •) - Madri, 1931; 21 •) 
México, 1933; 22 o) - Londres, 1934; 23 •) 
Atenas, 1936; 24 •) - Praga, 1938; e a 25 o) 
Washington, 1947 

PRESIDENTES 

A p1 esidência do Instituto tem sido exer­
cida pelos seguintes estatisticos: 

Sir RAWSON WILLIAM RAWSON, da Inglater-
1 a: de 24 de junho de 1885 a 9 de setembro 
de 1899; 

KARL THEODOR VON INAMA-STERNEGG, da 
Austria: de 9 de setembro de 1899 a 10 de 
julho de 1909; 

LuiGI Bomo, da Itália: de 10 de julho de 
1909 a 1 9 de outubro de 1923; 

ALBERT DELATOUR, da França: de 1 O de 
outubro de 1923 a 20 de setembro de 1931; 

FRIEDRICH ZAHN, da Alemanha: de 20 de 
setembro de 1931 a 30 de setembro de 1936; 

ARMAND JULIN, da França: de 30 de setem­
bro de 1936 a agôsto de 1948; 

STUART A. RrcE, dos Estados Unidos, eleito 
em agôsto de 1948 

MEMBROS TITULARES DO BRASIL 

Entre os membros titulares do Instituto, 
na época de sua fundação, havia um sul-ame­
' i cano apenas: o Sr. SEBASTIÃO FERREIRA SoARES, 
do Brasil 

Com o falecimento, em 1887, dêsse vulto 
da Estatistica Brasileira, permaneceu nosso 
Pais sem representante no Instituto até 1925 
(sessão de Roma), quando foi eleito membro 
titular JOSÉ LUIZ SAYÃO DE BULHÕES CARVALHO, 
hoje fallecjdo Em anos posteriores, .foram 
eleitos: ANTÔNIO CAVALCANTI ALBUQUERQUE DE 
GUSMÃO (já falecido), JúLIO AUGUSTO BARBOSA 
CARNEIRO, J B FoNTENELLE e M A TEIXEIRA 
DE FREITAS São 4, atualmente, os membros 
brasileiros, pois, além dos três últimos, há 
que incluir GIORGIO MoRTARA, que fôra eleito 
antes da sua adoção da cidadania brasileira 

A PRóXIMA SESSÃO DE BERNA 

Vai o Instituto Internacional de Estatistica 
realizar, em setembro p1óximo, sua 26 • Ses­
são, a qual deverá vetificar-se em Berna, na 
Suiça Após o longo intenegno da segunda 
guerra mundial, quando as provações a que 
se viram submetidos os grandes centros euro­
peus atingiram também os circulos estat!stlcos, 
tanto no dominio dos estudos especulativos 
como no amplo terreno de suas aplicações, é 
esta a segunda sessão promovida pela pres­
tigiosa entidade, tendo sido a primeira do 
periodo de após-guerra a realizada em Wash­
ington, em setembro de 1947, ao ensejo das 
Reuniões Intemacionais de Estat!stica então 
levadas a efeito na capital dos Estados Unidos 

Intenso, por isso mesmo, é o interêsse 
que a Sessão de Berna está despertando por 
tôda parte, inclusive em nosso Pais, onde a 
Estat!stica vem adquirindo rápidos e evidentes 
progressos, nos últimos tempos, e despertando 
a atenção dos estudiosos e observadores de 
nossas realidades para a importância e, mes­
mo, a imprescindibilidade das mensurações 
sociais 

Possuindo, em seus quadros de profissio­
nais da Estat!stica, alguns membros titulares 
do Instituto Internacional de Estat!stica, não 
poderia o Brasil deixar de fazer-se represen­
tar, oficialmente, na reunião de Berna Assim 
é que, satisfazendo a solicitação do Ministério 
das Relações Exteriores, foram indicados pela 
Junta Executiva Central do Conselho Nacional 
de Estat!stica, os nomes dos seguintes estat!s­
ticos brasileiros que deverão representar o 
nosso Pais, na Sessão de Berna: Srs M A. 
TEIXEIRA DE FREITAS, Conselheiro CARLOS ALBERTO 
GoNÇALVES, RAFAEL XAVIER, GIORGIO MORTARA e 
J B FoNTENELLE 
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IV CONGRESSO DE ''HISTÓRIA NACIONAL 

Na sede do Instituto Histórico e Geog1 á­
fico B1 asileiro, 1 ealizou-se, na segunda quin­
zena de abtil último, o IV Congresso de 
História Nacional, com a pat ticipação de fi­
guras das mais prestigiosas dos círculos cul­
turais do País e de uma delegação pot tu­
guêsa, sob a chefia do esct ilot e diplomata 
JúLio DANTAS, que veio ao Btasil na qualida­
de de Em baixado! ExttaOl dinát i o e Plenipo­
tenciát i o de Po1 tugal, e inlegt ada pelos his­
totiadot es DAMIÃo PERES, Sect etá1 io-Get ai da 
Academia de Histótia de Lisboa, ALBERTO LIRA, 
Diletor do Arquivo Histótico Colonial, ERNANI 
CIDADE, EDUARDO DIAS, LUIZ SILVEIRA, BERTHA 
LEITE, LUIZ DA FONSECA e MARIA ISABEL DE AL­
BUQUERQUE 

A mesa dh etot a do Congt esso ficou as­
sim constituída: Ptesidente - MinistJo Au­
GUSTO TAVARES DE LIRA; 1 ° Vir-e-Pt esiclcnte -
ALFREDO VALADÃo; 2 o Vice-Pt esidente - Pt o­
fessor DAMIÃo PERES; 3 o Vice-Pt esidente -
P!OfeSSO! ERNESTO DE SOUZA CAMPOS; SeCl etá­
rio-Get al - Pl ofessol VIRGÍLIO CORRÊA FILHO; 
Relato! -Get ai - P! ofcssot PEDRO CALMON; Se­
cretátios - Pt ofessôt es AMÉRrco JACOBINA LA­
coMDE, HÉLIO VIANA C MANUEL TAVARES CA­
VALCANri 

Contou a sessão solene de instalação, 1 ca­
lizada no rlia 21 de alJI i!, com a :rn esença do 
Ptesidente da República, Gene1al Eumco GAs­
PAR DuTRA, Cauleal Dom J A!Ml!J DE BARROS CÂ­
MARA, Douto! NERÊU RAMOS, Vice-Presidente 
da República, Deputado CIRILO JÚNIOR, Pl e­
sidente da Câmata dos Deputados, Minishos 
de Estado e o uh as altas autolidades, além 
de g1ande número de intelectuais da maio1 
projeção em nossos meios de cultm a 

Pl'onunciou a 01 ação de abetlm a dos tw­
balhos O Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO 
SoARES, P1 esidente Pe1 pétuo do Instituto His­
tótico e Geog1áfico Brasilcho, que acentuou 

a impot tância do Congresso, quanto ao me­
lhO! esclat ecimento de aspectos po1 ventm a 
ainda obscm os da nossa Histó1 ia Saudando 
os cong1 essistas, di sem sou o 01 ador oficial 
do Congt esso, Professor PEDRO CALMON A 
seguh, falou o esc1 itor JúLIO DANTAs, que 
fêz enh ega da G1 ã-Cl uz da Ordem Militm 
de Santiago da Espanha ao Instituto Histô­
Jico e Goog1áfico B1asileho, em nome do 
Govêtno P01tuguês Respondeu, agradecendo, 
O Deputado AURELIANO LEITE, congl essista C 
membt o do Instituto Histólico e Geog1 áfico 
elo Btasil 

Discursmam, ainda, o Deputado ATALIBA 
NOGUEIRA e O EmbaixaclO! JOSÉ CARLOS DE MA­
CEDO SoARES - o ptimeho, saudando as dele­
gações pm ticipantes, e o último, pa1 a da1 
p01 encenada a sessão, após agtaclecet a pte­
sença rlo Chefe da Nação, domais altas au­
to! idades e público em ge1 ai 

En1 nú1ne1 o supe1 io1 a ccn1 as teses a;n c­
sentadas subot rlinatam-se a nm e secções, co­
mo segue: 1 Histólia Gota!; 2 Geografia, 
Histót ia e Cal tog1 afia; 3 Etnog1 afin; 4 His­
tót ia Eeonútnica c Social; 5 Histólia Militai 
c Diplomática; 6 Religião, Ciêndas, Lehas 
e Artes; 7 Instituições Políticas e Jurídicas 

Evolt:ção rlas cidades; 8 Biobibliogt afia; 
9 Contl ibuições Avulsas 

VISITA "\ SECRETARIA-GERAL DO I B G E 

Os memb1 os do IV CongJ esso de Histót ia 
Nacional 1 cali~a1 an1, a 26 de abt i!, uma visita 
~.oletiva ao Instituto B1 asilcilo de Geogtafia 
e Estatística, onde fot am 1 eccbidos pelo Em­
baixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, Pl esi­
dente da entidade, pelo Sect etát io-Get ai, St 
HAFAEL XAVIER, e po1 outlos altos funcionátios 

Conduzidos ao auditótio do I B G E , 
onde se 1 ealizou expressiva solenidade, 
foram saudaclos, mn nome rlo Instituto, peln 
St M A TEIXEIRA DE FREITAS, antigo Sec1etá-

Flagrante do S1 M A TEIXEIRA DE FRÉITAS, ao 6X1J01, no mtditó? io do edijicio-sede do I B.G E., 
os /ttndmnentos da 01 ganização da entidade aos z;m ticipantes do IV Congresso de Histó1 ia Nacional 
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Aspecto da assistllncia p1·esente no audit61io do edificio-sede do I. B G E , por ocasião da 
homenagem prestada aos membros do IV Cong1esso de História Nacional 

lio-Geral da entidade e Diretor do Serviço 
de Estat!stica da Educação e Saúde, do Mi­
nistério da Educação. 

O orador, em brilhante improviso, fêz aos 
Congressistas a exposição que a seguir se 
resume. 

Aos estatisticos e geógrafos do Instituto, 
a honra da visita era-lhes sumamente grata 
o Instituto, formando o sistema dos serviços 
nacionais de Geografia e Estat!stlca, prestava 
por isso mesmo, colaboração indispensável aos 
historiadores patricios, e era justo que lhes 
merecesse o maior interêsse Muito pouco, 
efetivamente, poderiam conseguir os que ela­
boram a História, sem o conhecimento do 
meio fisico e social que a Geografia e a Esta­
tistica propiciam Impunha-se, por .conseguin­
te, que as palavras do orador dessem aos 
ilustres visitantes uma idéia clara sôbre o 
original sistema integrado pelas duas alas do 
Instituto, bem assim de seu funcionamento 
em todo o Pa!s, num exemplo até então iné­
dito do principio de cooperação interadmi­
nistratlva 

Focalizou os resultados já conseguidos, 
todos êles largamente divulgados em Anuá­
rios, Boletins, Revistas, publicações especiais 
e comunicados de imprensa, quer no setor da 
Geografia, quet no da Estat!stica. 

Salientou, também, O Sr TEIXEIRA DE 

FREITAS, a colaboração do Instituto com to­
dos os demais organismos públicos e priva­
dos, a cujos objetivos pode levar úteis con­
ti ibuições, bem como a larga atividade da 
entidade em prol de várias campanhas que 
objetivam a reorganização nacional, ou o 
apet feiçoamento das relações internacionais 
No âmbito continental, ou mundial, aludiu, 
além da natural colaboração aos órgãos téc­
nicos competentes, no sentido de racionalizar 
e padronizar os trabalhos geográficos e esta­
t!sticos, às campanhas que visam à reforma 
do Calendário, à aceitação univet sal do idio-

ma neutlo - o Esperanto - à generalização 
do uso do sistema métrico, ao recenseamento 
mundial, etc No que respeita à vida nacio­
nal, pôs em destaque as sugestões, a docu­
mentação e a propaganda relativas aos cha­
mados "problemas de base" do Brasil 

Quanto à assistência aos Municípios, lem• 
brou o orador que o Instituto vem utilizando 
os recursos ao seu alcance, principalmente 
no terreno publicitário e da investigação es­
tat!stico-geográfica, em beneficio de ampla e 
adequada propaganda de tôdas as iniciativas 
de que possa decorrer a revitalização das cé­
lulas municipais do País 

Assim, - fqram em resumo as palavras 
finais do orador -, as saudações cordiais que 
o Instituto dirigia, pela sua voz, aos mem­
bros do Congtesso de História Nacional eram 
formulados de envolta com um veemente apê­
lo. Como patriotas esclarecidos, conhecedores 
profundos da História Nacional, verdadeiros 
arquitetos pol!ticos, portanto, da grandeza do 
Brasil, porque estudiosos do passado nacio­
nal para assegurar à Pátria um futuro con­
digno, não deixassem de dar ao ideário c!vico 
do I B G.E. as luzes do seu idealismo, com 
o calor da sua simpatia, do seu aplauso e 
mesmo da sua eventual colaboração 1!:sses 
esfotços, embora aparentemente isolados, e 
mesmo ocasionais, dariam vida e fôrça àque­
les ideais, aproximando-os da realização Não 
importava que fôssem aparentemente fracos, 
poucos e dispersos. Porque a sua solidarie­
dade, o seu alto sentido civico e a constância 
da sua manifestação os tornariam impulsos 
permanentes e cada vez mais eficazes em prol 
do engrandecimento da República. 

Em agradecimento, falou, a seguir, em 
nome dos congressistas, o Sr. Josi PEDRO 

LEITE CORDEIRO, cuja oração, em sintese, foi 
a seguinte: 

Pouco antes de terminar a brilhant!ssima 
oração que acabamos de ouvir, o Sr M.A. 
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TEIXEIRA DE FREITAS expressou a sua felicidade 
em desfrutar êste momento para dizer aos 
integrantes do IV Congresso de História Na­
cional o que representa o I B G.E para a 
vida nacional 

Felizes somos nós, os congressistas, por 
termos ouvido várias lições professadas pelo 
Sr TEIXEIRA DE FREITAS Uma delas veio con­
firmar a asserção do senhor Embaixador: a 
de que TEIXEIRA DE FREITAS é a alma do I B 
G E Aliás, acabo de ouvir uma exclamação 
que bem o define: ":!!;ste homem é um após­
tolo" Realmente, de suas palavras emanou 
todo um idealismo belissimo e sentimental, 
que nos fêz divisar o que êle ainda vai rea­
lizar em prol do Brasil A segunda lição foi 
de patriotismo, pois nos mostrou que o I.B 
G E não somente tornou mais conhecido dos 
brasileiros o próprio Brasil, mas também 
o apresentou às nações estrangeiras, apontan­
do-lhes o que somos e o que possuímos A 
terceira lição referiu-se a êste admirável cam­
po da intelectualidade humana, que é a filo­
sofia da História O orador salientou o papel 
da Geografia no evoluir da humanidade E 
razões de sobra possui êle para assim pro­
ceder, pois desde o tempo de HERÓDOTO, con­
siderado o pai da História e que realmente 
foi o primeiro historiador a analisar os fatos 
humanos com certo espírito critico e inter­
pretativo, já se dava o devido valor à atuação 
da Geografia sôbre a História Eu poderia 
lembrar-vos ainda tôda esta longa série de 
interpretações filosóficas da História, passan­
do de Santo AGOSTINHO, pelas obras de PAULO 

OsóRIO, TOMAZ DE AQUINO, KANT, HEGEL e, 
particularmente, TURGOT, CONDORCET e MON­
TESQUIEU, que tanto desenvolveram, aprecia­
ram e sistematizaram as influências do meio 
ambiente e, portanto, da Geografia sôbre a 
História Seria, porém, alongar por demais 
esta minha singela saudação 

Atuando através de profícuo trabalho, ates­
tado pelas suas publicações, tais como a Re­
'V'ista Brasileira de Geografia, a REVISTA BRA­
SILEIRA DE ESTATíSTICA, o Boletim Geog7á­
fico e tantas outras, o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estat!stica, aliando a isso o per­
feito levantamento cadastral do que possuí­
mos, do que representamos e do que valemos, 
trouxe para o Brasil pr est!gio internacional, 
permitindo que o nosso País alcançasse altos 
postos representativos no cenário mundial O 
Sr Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 
é o atual Presidente do Instituto Pau-Ameri­
cano de Geografia e História O Sr M.A 
TEIXEIRA DE FREITAS, "o nosso Apóstolo", é O 
Presidente do Instituto Interamericano de Es­
tat!stica, e O Sr. CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO 
acaba de ser eleito, no Congresso Internacional 
de Geografia realizado êste mês em Lisboa, 
para o cargo de Vice-Presidente da União In­
ternacional de Geografia 

Afirmo, em nome dos Congressistas, que 
daqui salmos certos de constituir o I.B G E 
um verdadeiro padrão das glórias nacionais e 
que, se depender dêle, ou de seus dirigentes, 
o Brasil se tornará cada vez maior e mais res­
peitado no conceito das nações 

O MINISTRO DA GUERRA VISITA O I.B.G.E. 
Visitou a Secretaria-Geral do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, no dia 
17 de junho último, o General CANROBERT PE­
REIRA DA COSTA, Ministro da Guerra 

RuPPP, Ajudante de Ordens, foi recebido pelos 
Srs Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, 
Presidente do Instituto, RAFAEL XAVIER, Secre­
tário-Geral da entidade, Engenheiro CHRISTOVAM 

O Sr RAFAEL XAVIER, Secretá1io-Geral do I B G E , expõe ao General CANROBERT PEREIRA DA 
CosTA, Ministro da Guen a, o plano de trabalhos da entidade 

O ilustre visitante, que se fêz acompanhar 
do Major EDUARDO DOMINGUES DE OLIVEIRA, do 
seu Gabinete, e do Capitão CARLOS HENRIQUE 

LEITE DE CASTRO, Secretário-Geral do Conselho 
Nacional de Geografia, Coronel FREDERICO Au­
GUSTO RONDON e Major DURVAL CAMPELO DE MA-
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CEDO, respectivamente antigo e atual represen­
tante do Estado-Maior do Exército na junta 
Executiva Central do Conselho Nacional de 
Estatística, Comandante MANUEL RIBEIRO Es­
PfNDOLA, representante do Ministério da Mari­
nha no mesmo Conselho, M. A. TEIXEIRA DE 
FREITAS, josuÉ SERÔA DA MOTA, RUBENS PôRTO e 
ALFREDO DE OLIVEIRA, representantes dos Ministé­
rios Civis no C N E , e funcionários gra­
duados 

Conduzido ao Gabinete da Presidência do 
Instituto, o General CANROBERT PEREIRA DA 
CosTA, manifestando o maior interêsse em tôrno 
das publicações do I B G E e da maneira pela 
qual funcionam os seus diversos órgãos por 
todo o Pais, apreciou demoradamente o abun­
dante acervo de dados estatísticos, mapas e 

trabalhos cartográficos sôbre o Brasil, espe­
cialmente no que diz respeito à estatística mi­
litar, sob a responsabilidade do Instituto, em 
conexão com os altos órgãos da Defesa Na­
cional 

Teve ensejo, o Ministro da Guerra, de ve­
rificar os lisonjeiros resultados dos Convê­
nios Nacionais de Estatística Municipal, mer­
cê dos quais se tornou possível realizar, em 
bases seguras e uniformes, a coleta primária 
dos dados estatísticos em todos os recantos 
do Pais. 

Ao retirar-se, exteriorizou o General CAN­
ROBERT PEREIRA DA COSTA a magnífica impressão 
que recolhera de tudo quanto vira, ressaltan­
do, também, a valiosa colaboração que o I 
B G.E vem prestando às Classes Armadas. 

HONROSO PRONUNCIAMENTO DO CHEFE DO ESTADO 
MAIOR DO EXÉRCITO 

O rendimento de trabalho apresentado pe­
las Secções de EstatisÜca Militar dos Depar­
tamentos Estaduais de Estatistica, em todo o 
Pais, o qual vem sendo altamente apreciado 
pelo Estado-Maior do Exército, tem motivado, 
em diversas oportunidades, expressivos pronun­
ciamentos das autoridades militares, inclusive 
do Ministro da Guerra, como se verificou no 
oficio enviado pelo General CANROBERT PEREIRA 
DA CosTA ao Governador do Estado de São Paulo, 
Sr ADEMAR DE BARROS, a propósito da extinção 
do D.E E. dessa Unidade Federada, e cujo 
texto se acha publicado em o número anterior 
da REVISTA 

Mais um dêsses honrosos pronunciamentos 
ocorreu em fevereiro último, conforme se vê 
através dos têrmos do seguinte oficio-circular, 
remetido pelo Chefe do Estado-Maior do Exér­
cito, General ALVARO FrúzA DE CABlli!P, aos 
Governadores das Unidades Federadas, com 
data de 4 daquele mês: 

"O Estado-Maior do Exército, tendo feito 
sentir ao Exmo Sr Ministro da Guer1a os 
ótimos resultados que tem apresentado o fun­
cionamento das Secções de Estatistica Militar, 
componentes dos Departamentos Estaduais de 
Estatistica, recebeu de S Ex • as manifestações 
de seu mais vivo interêsse e melhor elogio 

Não me é possível deixar de assinalar que 
o êxito de tal empreendimento, que tão gran­
de ajuda tem trazido aos trabalhos 1 elativos 
à Segurança Nacional, se deve, fundamental­
mente, à eficiência dos serviços estatísticos mu­
nicipais, organizados e administrados pelo I 
B G.E • nos tê1mos dos Convênios Nacionais 
de Estatistica Municipal celebrados em 1942 

Assim, Senhor Governador, ao ensejo de 
lhe agradecer, em nome do Estado-Maior do 
Exército, tão valiosa e importante colaboração 

de seu Estado e dos Municípios que o consti­
tuem, quero expressar-lhe meus votos para que 
êsse trabalho profícuo prossiga como tem sido 
feito até agora, para maior progresso e segu­
rança de nossa Pátria 

Aproveito a opo1 tunidade para apresentar 
a V Ex • os protestos de elevada estima e dis­
tinta consideração " 

Na sessão de 1 o de abril último, a Junta 
Executiva Central do Conselho Nacional de 
Estatistica, por proposta do Sr. M A. TEIXEIRA 
DE FREITAS, antigo Secretário-Geral do I B G E 
e representante do Ministério da Educação e 
Saúde, aprovou um voto de agradecimento 
àquele ilustre Chefe militar pelo expressivo 
apoio assim trazido à obra do Instituto 

A propósito dêsse voto de reconhecimento, 
O General ALVARO FIÚZA DE CASTRO enviou ao 
Presidente do I B G E , Embaixador JosÉ 
CARLOS DE MACEDO SOARES, O oficio a seguir: 

"Acuso o recebimento do oficio P SC/1682 
de V. Ex •. em que me comunica que 
por indicação do ilustre patrício Dr. M A. TEI­
XEIRA DE FREITAS, a Junta Executiva Central do 
Conselho Nacional de Estatistica aprovou •um 
voto de reconhecimento à minha pessoa pelas 
Circulares, enviadas aos Governadores das Uni­
dades da Federação e Prefeitos Municipais, 
enaltecendo o valor da Estatística para o 
Exército. 

O patriótico trabalho que o Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística realiza, de 
tão grande alcance para o nosso Pais e, par­
ticularmente, para as Fôrças Armadas, não po­
dia deixar de merecer todo o apoio e o interês­
se do Estado-Maior do Exército 

Transmito a V Ex • e aos demais mem­
bros da Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística o meu profundo re­
conhecimento por tão honrosa manifestação " 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE MUNICÍPIOS 

Realizou-se, a 26 de maio último, no edi­
fício-sede do I B G E , uma reunião da As­
sembléia-Geral da Associação Brasileira de 
Municípios. Os trabalhos decorreram sob a pre­
sidência do Sr RAFAEL XAVIER, Secretário-Geral 
do Instituto e Tesoureiro e Secretário-Exe­
cutivo, respectivamente, das Comissões Exe­
cutiva e de Propaganda e Organização da 
A B.M 

Procedeu-se à eleição do Conselho-Diretor 
e da Comissão Executiva da Associação, que 
ficaram assim constituídos: 

Conselho-Diretor: Presidente - DIRCEU 
CARDOSO, Prefeito Municipal de Muqui, Espí­
rito Santo; Vice-Presidente - FIORAVANTI ZAM­
POLL, Presidente da Câmara Municipal de San­
to André, São Paulo; Secretário-Geral - j 
M S ARAÚJO CAVALCANTI, Técnico de Adminis-
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tração do Govêrno Federal; Membros - Bou­
LANGER PUCCI, Prefeito de Uberaba, Minas Ge­
rais; JOSÉ DE MAGALHÃES, Prefeito de Ribeirão 
Prêto, São Paulo; JOÃO MALATO RIBEIBO, Pre­
feito de Ponta de Pedras, Pará; RAIMUNDO 
AUGUSTO DA SILVA TAVARES, Prefeito de Barrei­
rinha, Amazonas; RAIMUNDO ALOÍSIO CHAGAS, 
Prefeito de Morada Nova, Ceará; FRANCISCO DE 
PAULA S MouRJ\, Presidente da C!\mara Muni­
cipal de Barra do Pirai, Estado do Rio; LAu­
RENTINO PEREIRA NETO, Presidente da C!\mara 
Municipal de Oeiras, Piau!; JONAS MARQUES DE 
ARAúJo, Prefeito de Urbano Santos, Maranhão; 
FRANCISCO DE ASSIS BITENCOURT, Prefeito de Bai­
xa Verde, Rio Grande do Norte; PEDRO DE 
SouzA, Prefeito de Caruaru, Pernambuco; 
EDMAR AMORIM, Prefeito de Pedro Afonso, 
Goiás; JoSÉ NETO DE CAMPOS, Prefeito de Cata­
lão, Goiás; JosÉ LoPES DUARTE, Prefeito de Ata­
laia, Alagoas; PEDRO SOARES, Prefeito de Es­
tância, Sergipe; JosÉ LISBOA XAVIER, Prefeito 
de Prata, Bahia; JosÉ GruzóLIA, Prefeito de 
Itabira, Minas Gerais; JAMIL ALTAF, Presidente 
da Câmara Municipal de Juiz de Fora, Minas 
Gerais; VALDEMAR TEIXEIRA PINTO, Presidente 

da Câmara Municipal de São Paulo; HENRIQUE 
SOLER, Vereador da Câmara Municipal de San­
tos, São Paulo; ERNANI SANTIAGO DE OLIVEIRA, 
Presidente da Câmara Municipal de Curitiba, 
Paraná; FREDERICO BUSCH JúNIOR, Prefeito de 
Blumenau, Santa Catarina; JOÃO BATISTA PEREI­
RA, Presidente da C!\mara Municipal de Flo­
rianópolis, Santa Catarina; HIPóLITO JEsus DO 
AMARAL RIBEIRO, Vereador da Câmara Municipal 
de Pelotas, Rio Grande do Sul; FERNANDO CoR­
REIA DA CosTA, Prefeito de Campo Grande, Mato 
Grosso 

Comissão Executiva: Presidente - RAFAEL 
XAVIER, Secretário-Geral do I B G.E ; 1 o Vice­
-Presidente - ÁLVARO CAETANO DE OLIVEIRA, Pre­
sidente da Câmara Municipal de Niterói, Es­
tado do Rio; 2.o Vice-Presidente - GETÚLIO 
MÁRIO ZANCHI, Vereador da Cmara Municipal 
de Santa Maria, Rio Grande do Sul; 1 o Secre­
tário - ALBERTO PAIVA, Presidente da Câmara 
Municipal de São Gonçalo, Estado do Rio; 
2 o Secretário - Jornalista OsóRIO NuNES; Se­
cretário-Executivo - NELSON OMEONA, Verea­
dor da Câmara Municipal de Campinas, São 
Paulo; Tesoureiro e Procuradot - Rur SANTOS 

A MUNICIPALIDADE DE NITERÓI AO I.B.G.E. 
Colaborando com o Govêrno do Coronel 

EDMUNDO DE MAcEDo SoARES E Str.vA, no patrió­
tico empenho de bem servir aos interêsses da 
Estatistica fluminense, a Câmara Municipal de 
Niterói aprovou, em abril último, a requeri­
mento do Prefeito dessa capital, Sr. RocHA 
WERNECK, a doação de um terreno, na Avenida 
Amaral Peixoto, ao Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, no qual será edificada 
a nova sede da Inspetoria Regional e demais 
repartições centrais de Estatística do Estado. 

A assinatura do autógrafo de doação, que 
teve caráter solene, verificou-se no Gabinete 
do Prefeito ROCHA WERNECK, no dia 4 daquele 
mês Entre os presentes, contavam-se, além 
do Çhefe do Executivo Municipal, os Vereado­
res ALÉDIO ÜBERLAENDER e ARMANDO PIMENTEL, 
o Engenheiro MoAciR MALHEIROS FERNANDEs 
SILVA, delegado do Ministério da Viação na 
Junta Executiva Central do Conselho Nacional 
de Estatística, representando, no ato, o Secre­
tário-Geral do I.B.G E , os Srs ANTÔNIO TEI­
XEIRA DE FREITAS e EVERAL PIMENTEL, ChefeS de 
Serviço da Secretaria-Geral do Instituto, EMIL 

DE ROUBE SILVA, Inspetor Regional de Estatísti­
ca, ALDEMAR ALEGRIA, Diretor substituto do De­
partamento Estadual de Estatística, ARMANDo 
MAURÍCIO SILVA e ADMÁRIO MENDONÇA, membros 
da Junta Executiva Regional de Estatística, 
ARMANDO DE OLIVEIRA PINTO, ex-Diretor do De­
partamento Estadual de Estatística e inúmeras 
outras figuras 1 epresentativas dos circulos es­
tatísticos e administrativos regionais 

Pouco antes de sancionar a lei recém-apro­
vada pela Câmara Municipal, o Prefeito RocHA 
WERNECK teve palavras de elogio à obra que 
vem sendo realizada pelo I B G E , evocando, 
nessa ocasião, o acontecimento de, precisamen­
te, 114 anos atrás, quando foi p10mulgada a 
primeira lei de organização de serviços esta­
tísticos do Estado - a Lei n o 11, de 4 de 
abril de 1835 

Agradecendo, em nome do I B.G E., o Sr 
MOACIR MALHEIROS FERNANDES SILVA referiu-se 
à significação do ato, sugerindo fôsse dada à 
futura sede o nome de GoNÇALVES LEDo, em 
homenagem ao autor da lei a que aludira, mo­
mentos antes, o Prefeito RocHA WERNECK 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 
Pela Diretoria da Sociedade Brasileira de 

Estatística, foram organizadas as Comissões 
Julgadoras do Concmso "Bulhões Carvalho" 
de 1948, cujas inscrições, como foi noticiado 
no número anterior da REVISTA, se encerra­
ram no dia 30 de novembro do ano findo São 
os seguintes membros das referidas Comissões, 
as quais já deram início aos trabalhos de jul­
gamento: Secção "A" - Srs ANTÔNIO DIAS 
LEITE JúNIOR, CESAR CANTANHEDE e Professor 
LAURO SODRÉ VIVEIBOS DE CASTRO; Secção "B" -
Professôres J CARNEIRO FELIPPE, OSCAR PôRTO 
CARRE!RO e OTÁVIO MARTINS, 

Para a Secção "A", foram apresentados os 

seguintes trabalhos: "Aspectos do julgamento 
da E.A 0 ", de PERSCRUTADOR; "Inter-Relação 
dos Preços e Poder Aquisitivo", de RENATO 
CARTÉSio; "Ensaio sôbre um novo tamo da 
Ciência", de PERO LEME; "Algumas notas sôbre 
ajustamento de Curvas", de ToLEoo; "A Esta­
tistica e a sua aplicação na Contabilidade", de 
CRUZEIRO DO SUL; "Hipertrofia dos Serviços 
Estatísticos Brasileiros", de DANIEL MoRSE; e 
"Distribuição Racional da Produção", de RA­
CIONALISTA. E, para a Secção "B": "Sôbre um 
problema de ajustamento anal!tico", de MAR­
CELO Loso; e "Estatística aplicada ao estudo 
de solos", de NIHIL 
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JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 
Durante o período que corresponde ao pre­

sente número da REVISTA realizou a Junta 
Executiva Central do Conselho Nacional de 
Estatistica quatro sessões, a primeira das quais 
a 1 • de abril Na ausência do Presidente e 
do seu substituto legal, foi aclamado para 
dirigir os trabalhos o Sr JosuÉ SERôA DA 
MoTA, 1epresentante do Ministério da Fazenda 
A Junta tomou conhecimento do texto dos 
ofícios-circulares enviados pelo Chefe do Esta­
do-Maior do Exército, Geneial ALVARO FrúzA 
DE CASTRO, aos Governadores das Unidades Fe­
deradas e Prefeitos Municipais, a respeito da 
cooperação que a Estatística Brasileira tem as­
segurado às Fôrças Armadas, graças à execução 
dos Convênios Nacionais de Estatística Muni­
cipal. 0 Sr M. A TEIXEIRA DE FREITAS propôs, 
com aprovação da Junta, um voto de agrade­
cimento àquele ilustre militar pelo expressivo 
apoio trazido à obra do Instituto Foram 
ainda aprovados os seguintes votos: de pesar, 
pelo falecimento do estatístico brasileiro LÉo 
DE AFFONSECA e da Sra. ESCOLÁSTICA DA FONSECA, 
sogra do Embaixador J~.l;lé CARLOS DE MACEDO 
SoARES, Presidente do In'ltituto; e de congra­
tulações com o Govêrno da Bahia e a Prefei­
tura de Salvador, pela passagem da data co­
memmativa do quarto centenário da fundação 
da capital baiana; com o Sr CARLOS ALBERTO 
GoNÇALVES pela sua promoção ao cargo de 
Conselheiro no quadro do Ministério das Rela­
ções Exteriores; com o Conselho Nacional de 
Geografia, pelo decurso do aniversáiio de sua 
criação; e com a Secretaria-Geral do Instituto, 
pela eficiência demonstrada por ocasião da 
Segunda Sessão do Comitê do Censo das Amé­
' icas de 1950 Em nome do Secretário-Geral e 
do funcionalismo dessa repartição, o Sr WAL­
DEMAR LoPES agradeceu o último voto 

Deliberou a Junta multar várias firmas 
comerciais por infração ao disposto no Decreto­
-lei n • 4 736, e aprovar diversas providências 
ligadas à economia interna da entidade 

Tendo em vista a exposição feita pelo Se­
cretário-Geral, Sr RAFAEL XAVIER, acêrca dos 
resultados da Segunda Sessão do Comitê do 
Censo das Américas de 1950 e trabalhos preli­
minares do próximo recenseamento nacional, 
tomou a Junta as seguintes deliberações: Au­
torizar a recomposição da Comissão de Plane­
jamento CensUário, com a· inclusão, entre os 
seus membros, dos Srs. PAULO MESQUITA 
LARA, TuLo HosTÍLio MONTENEGRO e OvfDIO DE 
ANDRADE; designar OS Srs. M A TEIXEIRA DE 
FREITAS e MOACIR MALHEIROS para da1em parecer 
sôbre o questionário do Censo Demográfico; 
designar os Srs Major DURVAL CAMPELO DE 
MACEDO e MOACIR MALHEIROS para informarem 
o processo relativo à construção da sede desti­
nada aos trabalhos do Cenfl.O de 1950; e fixar, 
em principio, a data de 1 o de setembro para 
a realização do referido censo 

Oconeu a reunião seguinte no dia 15 do 
mesmo mês, sob a presidência do Embaixador 
JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES. 0 Sr RUBENS 
PôRTO, novo Diretor do Serviço de Estatística 
Demográfica, Moral e PoliÚca, agradeceu as 
referências feitas ao seu nome, na sessão ante­
rior, pelo Sr M A. TEIXEIRA DE FREITAS 

R.B E. -10 

Aprovaram-se votos de congratulações com 
o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
pela instalação do IV Congresso de História 
Nacional, e com O Sr CHRISTOVAM LEITE DE 
CASTRO, Secretário-Geral do C.N G , pela sua 
recente eleição para o cargo de Vice-Presidente 
da União Geográfica Internacional A Junta 
aprovou, também, um voto de reconhecimento 
ao Prefeito de Niterói, Comandante CELSO 
APRÍGIO DE MACEDO SoARES GUIMARÃES, pela doa­
ção de um terreno destinado à construção dà 
sede da Inspetoria Regional de Estatística do 
Rio de Janeiro 

Designado pelo Presidente, com aprovação 
unânime da Casa, para representar o Instituto 
no IV Congresso de História Nacional, o Sr. 
M A TEIXEIRA DE FREITAS agradeceu a indica­
ção do seu nome, após o que o Embaixador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES ressaltou O pres­
tigiO da Estatística e da Geografia brasileiras 
no exterior, lembrando o fato expressivo de 
terem alguns de seus representantes ocupado 
a Presidência do Instituto Interamericano de 
Estatística e a Vice-Presidência da União Geo­
gráfica Pau-Americana e da União Geográfica 
Internacional 

Várias deliberações foram adotadas pela 
Junta, quanto a assuntos referentes à economia 
interna do Instituto. Submetido à considera­
ção da Casa um ofício do Ministério das Rela­
ções Ex te rimes, que solicitava a indicação de 
nomes para a composição da delegação do Bra­
sil à Sessão do Instituto Internacional de Es­
tatística, a realizar-se brevemente em Berna, 
o Presidente sugeriu fôsse designado para 
presidir à representação brasileira o antigo 
Secretário-Geral do Instituto, Sr M A TEI­
XEIRA DE F!!ErrAS Agradecendo a indicação mas 
declarando não poder, por circunstâncias 
alheias à sua vontade, afastar-se do Pais, o 
Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS sugeriu, por sua 
vez, fôssem indicados os nomes dos Srs Em­
baixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SoARES, Conse­
lheiro CARLOS ALBERTO GoNÇALVES e RAFAEL XA­
VIER O Presidente declarou ser-lhe impossível 
comparecer ao aludido certame e propôs, com 
aprovação da Junta, que a Delegação ficasse 
constituída dos Srs M A TEIXEIRA DE FREITAS, 
Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES e RAFAEL 
XAVIER, além dos Srs Professôres GIORGio Moa­
TARA e J. B FoNTENELLE, caso aceitem a res­
pectiva indicação 

Nova reunião efetuou a Junta, no dia 22, 
assumindo a direção dos trabalhos o Sr. Ru­
BENS PôRTO, representante do Ministério da 
Justiça, na ausência do Embaixador JosÉ CAR­
Los DE MACEDO SOJ.RES, Depois de aludir à im­
possibilidade absoluta de afastar-se do Pais, 
solicitou o Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS fôsse 
retirado o seu nome da Delegação Brasileira 
à Sessão do Instituto Internacional de Estatís­
tica, a realizar-se em setembro próximo, em 
Berna 

A Junta apreciou demoradamente o projeto 
de regulamento dos trabalhos do Censo de 
1950, com a assistência dos membros da Co­
missão de Planejamento Censitário, que pres­
taram informações e esclarecimentos, sempre 
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que se to1 nou necessário, para melhor orien-
tação dos Conselheiros'. · · 

A Junta voltou a reunir-se no dia 5 de 
maio, sob a presidência do Sr. RuBENS PORTO, 
representante do Ministério da Justiça No. ex­
pediente, foram lidas várias mensagens envia­
das à Casa por motivos diversos, inclusive um 
oficio do Diretor-Geral de Estatística da Gua­
temala, no qual comunicava a instalação de 
um curso de treinamento censitário e convi­
dava o Instituto a fazer-se representar no 
mesmo 

Comunicando à Junta que o Juiz da Co­
marca de Taubaté, São Paulo, formulara sen­
tença através da qual autorizava a cobrança 
da multa imposta pela sonegação do sêlo de 
estatística, na ação executiva movida pela Pre­
feitura local contra a Companhia ds Cinemas 
do Vale do Para!ba, o Secretário-Geral, Sr 
RAFAEL XAVIER, salientou a importância dessa 
decisão, em que, mais uma vez, era reconheci­
da, por autoridade judiciária, a constituciona­
lidade do refet Ido sêlo 

A Junta deliberou a imposição de multas, 
por infração ao disposto no Deet eto-lei n o 

4 736, a numerosas filmas comerciais, bem 
como a aprovação de várias providências Ji'­
gadas à economia interna do Instituto Foram 
ainda aprovadas as Resoluções ns. 325, que 
modifica a organização da Inspetoria Regio­
nal de Estat!stica de São Paulo, e 326, que 
dispõe sôbre o pagamento do salário-fam!lia 
aos dependentes dos se'rvidores falecidos 

Nova reunião verificou-se no dia 11 de 
maio, tendo a Junta tomado conhecimento de 
oficio~ do Chefe do Estado-Maior do Exército, 
General ALVARO FrúZA DE CASTRO, agradecendo 
o voto de reconhecimento da casa pela presti­
giosa assistência dêsse ilustre militar à causa 
estat!stica, e do Secretário da Agricultura de 
Minas Gerais, encaminhando entendimentos 
com o objetivo de estabelecer bases para o 
melho·r levantamento da produção agrlcola na­
quele Estado 

Submetido a discussão, foi aprovado o re­
gulamento do Recenseamento Geral de 1950, 
mantendo-se a decisão anterior, quanto à data, 
fixada em 1 o de setembro O assunto foi ob­
jeto da Resolução n o 327 

A reunião seguinte realizou-se no dia 28 
de maio, sob a presidência do Embaixador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SoARES A primeira parte 
dos trabalhos constou da leitura de mensagens 
do Ministro da Guerra, General CANROBERT PE­
REIRA DA COSTA, e do Sr HEITOR BELTRÃO, Vice­
-Presidente em exerc!cio da Associação Bra­
sil~ira de Imprensa; o primeiro, agradecendo, 
em nome do Exército, o voto de pesar formu­
lado em virtude do desastre de Gericinó; e o 
segundo, transmitindo congratulações pela pas­
sagem do décimo-terceiro aniversário do Insti­
tuto 

Na segunda parte da reunião, o Sr. RAFAEL 
XAVIER fêz uma exposição dos trabalhos do 
Instituto e, em particular, da Secretaria-Geral, 
durante o ano anterior, focalizando os princi­
pais aspectos técnicos e administrativos de sua 
atuação no plano das atividades nacionais 

0 Sr. M A TEIXEIRA DE FREITAS formulou 
uma série de observações a respeito do relató-

rio ap,resentad,Q, ressaltando, sobretudo, a cria­
ção do ·Laboratório Est~tístico e o lançamento 
da Revista Brasileira dos Municípios. Frisou, 
ainda, o alcance da colaboração prestada à 
entidade pelo Professor GIORGIO MoRTARA e a 
significação especial da participação do Insti­
tuto na campanha municipalista. Propôs, por 
último, com aprovação da Casa, votos de con­
gratulações com o Embaixador JosÉ CARLOs PE 
MACEDO SOARES, com os seus auxiliares diretos, 
particularmente o Diretor da Secretaria-Geral, 
e com todos os trabalhadores da Estatística 
brasileira. Aludindo ao aparecimento de um 
novo volume do Anuário Estatístico do Brasil, 
o Sr MOACIR MALHEIROS propôs um voto de con­
gratulações com todos os órgãos do sistema, 
a Secretaria-Geral e o Serviço Gráfico do Ins­
tituto, pelo notável trabalho que mais uma vez 
apresentaram O voto foi unânimemente apro­
vado 

Seguiu-se a eleição do Secretário-Gera! do 
Instituto 0 Comandante MANUEL RIBEIRO EsPfN­
DOLA, aludindo à obra que o Sr RAFAEL XAVIER 
vem realizando, como sucessor do Sr M A 
TEIXEIRA DE FREITAS, propôs fôsse O mesmo re­
eleito, por aclamação, sendo essa proposta 
aprovada sob palmas O Sr RAFAEL XAVIER, em 
breves palavras, agradeceu a nova manifesta­
ção de confiança que nêle depositavam os 
membros da Junta 

Com aprovação unânime de seus pares, o 
Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS propôs Um Voto 
de congratulações com o Conselho Nacional 
de Geografia, pela cooperação inestimável que 
tem prestado ao de Estatística Formulou, a 
seguir, uma indicação no sentido de que fôsse 
empreendido, no seio de associações culturais 
de indiscutível prestígio, um movimento de 
apoio e solidariedade ao Instituto, pela obra 
de cunho patriótico e de sentido nacional que 
vem realizando para atender a superiores ln­
terêsses de organização e segurança do Pais 
O Sr CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, Secretário­
-Geral do C N G .. agradeceu as referências 
feitas ao Conselho Nacional de Geografia, em 
nome do qual apresentou fraternais congratu­
lações pelo decurso do décimo-terceiro ani­
versário do Instituto 

Nova reunião realizou a Junta, a 3 de 
junho, havendo O Sr M A TEIXEIRA PE FREI­
TAS comunicado que ássistira às comemorações 
de 29 de maio, em Niterói, e tivera oportuni­
dade de ouvir palavras de perfeita compre­
ensão da obra do Instituto proferidas pelo 
Bispo Diocesano, Dom JoÃo DA MATTA, e, por 
isso, propunha um voto de reconhecimento ao 
ilustre Prelado, e outro, de congratulações, 
com a J E R E do Rio de Janeiro, pelo bri­
lho das festividades ali realizadas ao ensejo 
da passagem do "Dia do Estatístico e do Geó­
grafo" Propôs, ainda, um voto de simpatia e 
aplausos ao movimento desenvolvido pela Igre­
ja, por iniciativa do Cardeal Dom JAIME CÂ­
MARA, contra os agentes de dissolução social 
que vêm atuando através da imprensa, do ci­
nema e do rádio. Todos êsses votos tiveram a 
aprovação da Junta Foi também aprovado o 
voto, proposto pelo Sr RUBENS PôRTO, de con­
gratulações com o Presidente da República, 
pelo êxito da recente viagem do Chefe do Go­
vêrno aos Estados Unidos 
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0 Sr WALDEMAR LoPES, Diretor da Secre­
taria-Geral, fêz demorada exposição acêrca 
das providências encaminhadas para a reali­
zação, em Salvador, da Assembléia-Geral do 
Conselho Nacional de Estatlstica, as quais fo­
ram apreciadas e aprovadas pela Junta. 

Após breve explanação do Sr. RUBENS 
PôRTO, quanto às possibilidades de que dispõe 

o Serviço de Estatistica DemogrMica, Moral e 
Política, relativamente à critica e apuração 
das Campanhas Estatísticas, na parte que lhe 
cabe, foram baixadas várias deliberações re­
ferentes à economia interna da entidade, ha­
vendo sido aprovada a Resolução n • 328, que 
modifica a estrutura e a T.N.M da Inspeto­
ria Regional do Espirito Santo 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS FEDERAIS 

Do relatório das atividades do I B G.E., 
durante o ano de 1948, torna-se oportuno ex­
trair algumas informações a respeito das rea­
lizações levadas a cabo pelos Serviços Esta­
tísticos Federais. no curso 'daquele perlodo: 

Na estrutura do sistema de cooperação 
intergovernamental que informa o Instituto, 
têm papel relevante os Serviços Estatisticos 
Federais, pois funcionam como órgãos centrais 
da União e, articulados com os regionais e os 
municipais, encarregam-se do preparo das sín­
teses estatisticas nacionais Subordinados ad­
ministrativamente aos Ministérios, desenvol­
vem suas atividades técnicas de acôrdo com 
as normas fixadas pelo Conselho Nacional de 
Estatistica 

No exercício de 1948, os Serviços Fedetais 
procuraram desobrigar-se dos penosos encargos 
que lhes são atribuldos, mas encontratam, a 
cada passo, não pequenas dificuldades, resul­
tantes, na maioria das vêzes, da falta de pes­
soal. As restrições feitas pelo Govêrno à ad­
missão de funcionários, associadas às faltas e 
licenças, criaram embaraços à execução notmal 
dos trabalhos. Na medida das suas possibili­
dades, a Secreta1 ia-Geral emprestou a maior 
colaboração aos Serviços, quer no tocante à 
cessão de pessoal e material, quer assumindo 
a responsabilidade de encargos dêsses órgãos 

A Assembléia-Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, em sua sessão de 1948, examinou 
com as maiores atenções a situação dos Servi­
ços. havendo formulado encarecido apêlo ao 
Govêrno da República, no sentido de dispen­
sar-lhes todo o apolo e dar-lhes a reestrutu­
ração reclamada pelo vulto dos trabalhos e 
dentro do espírito da Convenção de 1936' 

Serviço de EBtatística Demogrdfica, Moral e 
Política - Incumbem a êsse órgão complexos 
e volumosos levantamentos de natureza demo­
gráfica, moral e politlca, inclusive a apuração 
do movimento do Registro Civil Seu quadro 
de funcionários é, entretanto, reduzido, pois 
conta, apenas, com 26 estatistlcos, 18 dos quais, 
somente, estão em exercicio e, dêles, a maio­
ria tem mais de 35 anos de serviço público, 
achando-se os restantes em condições ptecá­
rias, ou seja de interinidade Lutando com a 
deficiência de pessoal, quer de formação téc­
nica, quer para fins administrativos, o Serviço 
viu-se contingenciado a restringir o seu plano 
de realizações. 

O intercâmbio com os cartórios do Registro 
Civil constitui um dos pontos altos das ativi­
dades do Serviço. Em 1948, recebeu 94 515 do­
cumentos dessa procedência contra 83 566 re-

cebidos em 1947. Verificou-se, no exercicio, e 
a respeito do estado das informações enviadas 
pelos cartórios, um fato promissor: é que se 
manteve a mesma percentagem dos anos mais 
afastados, em relação aos anos mais recentes 

No setor especializado de estat!sticas mo­
tais e pol!ticas, o Set viço conseguiu localizar 
os templos de 1 434 Municipios, apurando, 
ainda, inquéritos concernentes aos cultos ca­
tólico e acatólico, bem assim a respeito de 
casas de caridade e asilos e recolhimentos. 

Tem cabido ao Instituto, por intermédio da 
rêde de Agências Municipais, a coleta das in­
formações necessárias a inquétitos que se acham 
sob a responsabilidade do Serviço. Além dos 
levantamentos já nomeados, incluem-se, nesse 
caso, mais os de suicidios e tentativas de sui­
cidio, acidentes, desquites, etc 

A estatistica criminal-judiciária continuou 
a merecer cuidados especiais do Serviço, que 
concluiu a apuração referente a 1943. 

A biblioteca, durante o ano, foi enrique­
cida de 548 publicações. 

Serviço de Estatística Econômica e Finan­
ceira - São várias as atribuições do ServiÇo 
de Estatistica Econômica e Financeira, das 
quais, entretanto, se desobrigou nas melhores 
condições de eficiência, no decorrer do exer­
cido 

Mereceram cuidados especiais as apurações 
do comércio de exportação e importação Os 
resumos mensais da exportação brasileira, que 
o Serviço divulga e nos quais se incluem as 
mercadorias que apresentam valor total supe­
rior a quinze milhões de cruzeiros, foram am­
pliados com a participação do óleo de babaçu, 
ipê, ferro e aço (lâminas e placas), salsicharia, 
farelo e torta de amendoim. Não atingham 
aquêle minlmo: essências de frutas citrlcas, 
águas-marinhas, lã em fio, sêda em fio, sapó­
leos e sabões e saponáceos ou semelhantes, 
banha bovina, melas de algodão. 

Já a estatistica do movimento de impor­
tação vem encontrando algumas dificuldades 
na sua apuração, ora decorrentes do preenchi­
mento impreciso de faturas consulares e co­
merciais, ora conseqüentes a dispositivos do 
Regulamento de Faturas Consulares, que, ten­
do fins aduaneiros, não atende integralmente 
às necessidades estatísticas. 

Nos moldes dos anos anteriores, o Serviço 
executou a apuração do movimento maritlmo, 
havendo classificado os dados correspondentes 
ao ano de 1947 e dado inicio à dos referentes 
a 1948. Concluiu, entretanto, a apuração do mo­
vimento mensal dos portos de Santos e Rio de 
Janeiro Divulgou 12 boletins mimeografados 
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No setor das estatlsticas bancárias, o Ser­
viço efetuou, com base na experiência adqui­
rida em anos passados, producente reforma 
Em 1948, elaborou 25 boletins. mensais, dos 
quais 12 mimeografados e 13 impressos; con­
signaram, os primeiros, os totais de emprés­
timos, movimento de caixa e depósitos, por 
Unidade Federada, bem assim a posição das 
principais contas do movimento geral; regis­
tlaram, os últimos, quadros demonstrativos do 
volume das transações nos Estados 

Em relação às apurações da estatística de 
propriedade imobiliária, não se tornou possível 
ao Serviço atualizá-las convenientemente, à 
vista do atraso com que órgãos 1egionais lhe 
vêm encaminhando os mapas, quer de trans­
missões de imóveis, quer de inscrições hipo­
tecárias. Foi dado início à divulgação de um 
boletim que reúne dados da capital de São 
Paulo e do Distrito Federal, compreendendo 
número e valor das transmissões e das hipo­
tecas, no biênio 1947/48 

É da competência, ainda, do Serviço, a apu­
lação do comé1cio de cabotagem, que, em 1948, 
foi realizada normalmente Tomando-se por 
base a imp01 tância de quinze milhões de cru 
zeiros, houve, em 1948, relativamente ao ano 
anterior, o acréscimo de 13 novos produtos na­
cionais (ucuuba, bonacha, entrefina, sernam­
bicrepe, açúcar demerara, azeite de amendoim, 
carne de porco em salmoura, salsicharia, obras 
impressas, chapas de ferro e aço, trilhos, cre­
malheiras e acessórios de ferro e aço, objetos 
de alumínio de uso doméstico) e 2 nacionali­
zados (tratores agrícolas e máquinas motrizes 
a gás, a petróleo, a álcool, nafta ou ar quente) 

Mantendo acertada e útil dil e triz, o Ser­
viço divulga as principais apurações que efe­
tua, através de boletins mensais, trimestrais 
ou anuários. Dai, as excelentes séries: Comér­
cio extm io1, Exportação de algodão em 1 ama, 
Exportação de café, Exportação de tecidos de 
algodão, Comércio de cabotagem, Movimento 
bancdrio, Movimento marítimo, Dados orçamen­
tários, Dados e índices econllmico-jinanceiros 
relativos ao Distrito Federal e à cidade de São 
Paulo, Quadros estatísticos 

Assegura o Serviço, dessa forma, estat!s­
ticas atualizadas e minudentes de natureza eco­
nômica ou financeira, cuja massa de consumi­
dores aumenta consideràvelmente, não só para 
efeito de estudos, como, também, para orien­
tação do comércio e da indústria. 

Serviço de Estatística da Previdllncia e Tra­
balho - Além dos encargos que deco1rem de 
compromissos convencionais assumidos pela 
União, o órgão estatístico do Ministério do Tra­
balho, Indústria e Comércio tem a responsa­
bilidade da realização de avultadas tarefas do 
interêsse direto do próp1 io Ministério, como, 
por exemplo, as inscrições do abono familiar, 
das sociedades por ações, composição sindical, 
etc 

O número de concessões do abono familiar 
atmgia 89 065 em 31 de dezembro de 1947 No 
último dia do exercício de 1948, subia a 
105 052, donde o acréscimo, no decorrer do ano, 
de 15 987, ou seja a média mensal de 1 332 
Os dependentes beneficiados, nas duas datas 

referidas anteriormente, eram 768 145 em 1947 
e 898 884 em 1948 

A apuração referente à composição sindi­
cal, por sua vez, aumentou em 1948, quando 
se contavam 1 735 sindicatos contra 1 631 no 
ano anterior Distribuíam-se assim os sindi­
catos arrolados no exercício a que se refere 
o presente relatório: 1 007 de empregados, 649 
de empregadores e 79 de profissões liberais, 
além de 70 federações sindicais 

Outra atribuição do Serviço é a que diz 
respeito à inscrição das sociedades por ações, 
na conformidade do que preceitua o Decreto­
-lei no 2 627, de 26 de setembro de 1940 Em 
1948, o número de inscrições atingiu 5 832, 
contra 5 062 do exercício anterior 

Não menos complexa é a apuração da lei 
dos dois terços, quer pelo vulto das informa­
ções, quer pelos desdobramentos que elas com­
portam e são necessários Aí se encontra, aliás, 
excelente material para dem01 ados estudos es­
tatísticos, notadamente os refe1 entes a varia­
ções salariais 

Em relação ao registro indush ia!, apurou 
o Serviço alguns elementos dos questionários 
de 33 270 estabelecimentos, obtendo o valor da 
respectiva produção, no montante de, em nú­
melOs 1 edondos, 31 bilhões de cruzeiros 

No levantamento do custo da vida, tem em 
mira o Serviço verificar: a) a oscilação mensal, 
no mercado a varejo, das cotações de dezenove 
gêneros de consumo habitual das dietas regio­
nais ; b) as modificações semestrais no preço 
da habitação, vestuário, higiene e transporte; 
c) a totalização anual, graças às "cadernetas 
familiares", lançadas em caráter experimental 

Empenha-se o Serviço em manter atualiza­
das as apurações do custo da vida, que, aliás, 
lhe têm possibilitado a execução de interessan­
tes estudos 

Dificuldades de ordem material têm impe­
dido ao S E P T as atividades de divulgação 
constantes de seu plano publicitário, inclusive 
o Anudrio Estatístico do Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio E isto explica a razão 
por que, ainda em 1948, não lhe foi possível 
atualizar o excelente Boletim que elabora e 
divulga 

Serviço de Estatística da Produção - Tem 
o Serviço, sob sua responsabilidade, diversos 
e vultosos levantamentos referentes a aspec­
tos diferentes da economia nacional, particular­
mente os ligados à produção. 

No setor da produção extrativa animal, o 
principal inquérito diz respeito à pesca, colo­
nizada e avulsa; marítima, fluvial e lacustre 
No ano de 1948, efetuou a critica, apuração e 
sistematização dos dados referentes ao período 
1943/1947, bem assim os de produção da in­
dústria de conservas de peixe. 

Na produção extrativa vegetal, abre-se 
largo campo às indagações do Serviço, em 
virtude mesmo da aplicação gradativa dos tra­
balhos de aproveitamento das reservas nativas 
brasileiras Os inquéritos oferecem aqui maior 
dificuldade do que em outros setores, dada a 
natureza irregular e esporádica das explora­
ções :ll:sses motivos explicam a apresentação, 
até fins de 1948, de 1esultados que não ultra­
passam, em regra, o ano de 1946 Justifica-se 
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perfeitamente a atenção que o Serviço procu­
ra dispensar a esta esfera das suas atividades, 
porque, aos poucos, vai assumindo grande im­
portância, no cenário econômico do Pais, a 
produção vegetal de origem extrativa. 

De todos os ramos de produção exhativa, 
o mineral é o que registra mais acentuado 
desenvolvimento nos últimos tempos Os as­
pectos estudados pelo Serviço, neste particular, 
são, por isso mesmo, inúmeros e habalhosos 
Um grupo de produtos principais (aço, arsê­
nico, carvão, cimento, ferro gusa, ferro lami­
nado, ouro e prata) é estudado em inquérito 
de periodicidade mensal 

Os inquéritos referentes à produção agrí­
cola constituem a atribuição principal do Ser­
viço, que lhes dedica o melhor dos seus re­
cursos e dos seus esforços, preocupado, antes 
de tudo, com a atualização na divulgação des­
sas estatísticas. ll: indispensável salientar que 
em dois ciclos se processou a fixação dessas 
estatísticas: no primeiro, o das previsões de 
safra, os elementos são apresentados com a 
antecedência admitida por espécie de lavoura, 
operando-se exclusivamente à base da á1 ea 
cultivada; no segundo ciclo, o das estimativas 
finais, as avaliações e retificações se efetuam 
com base no 1esultado das colheitas concluídas 
Obteve-se, no triênio 1946/1948, perfeita atua­
lização das estatísticas agrícolas 

Os inquéritos da pecuária, a cargo do Ser­
viço, dividem-se em três setores distintos: no 
primeiro, estuda-se a produção derivada da 
matança, mediante coleta mensal de informa­
ções junto a todos os estabelecimentos que aba­
tem bovinos, suínos, caprinos e aves, e que 
industrializam ou não a carne e os subpt o­
dutos (frigoríficos, fábricas de produtos suí­
nos, charqueadas, fábricas de banha, matadou­
ros municipais e postos de matança) ; no se­
gundo, efetua-se a coleta anual dos dados de 
produção de origem animal (ovos, leite, man­
teiga, queijo, lã, mel de abelha, cêra de abe­
lha, casulos, crina); no terceiro, verificam-se 
os efetivos dos rebanhos 

Continuou o Serviço a dedicar cuidados 
especiais ao inquérito sôbre os preços no co­
mércio varejista e atacadista das capitais das 
Unidades Federadas O Cadastro Rural tam­
bém continuou a ser efetuado sob o regime de 
inscrição facultativa, o que não obstou ao 
Serviço o lançamento de inquérito especial 
junto às Agências Municipais, no sentido de 
relacionar os estabelecimentos agropecuá1 ios 
existentes no Pais 

Os resultados apurados pelo Serviço são 
examinados e interp1etados, para efeito de 
ampla divulgação, especialmente através da 
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Serviço de Estatística da Educação e Saúde 
- Os trabalhos a cargo do Se1 viço têm em 
vista a realização de programa muito amplo 
e complexo Basta considerar que lhe cabe a 
responsabilidade, no plano nacional, de tôdas 
as conh ibuições estatísticas que dizem respeito 
não só à educação, como à cultura e, bem 
assim, as que se relacionam com a saúde e o 
bem-estar da população, no terreno da assis­
tência médico-sanitária e no que tange aos 
serviços e melhoramentos destinados a asse-

gurar o confôrto das populações localizadas 
nas cidades, vilas e povoados 

Os elementos de que dispõe a repartição 
para desempenhar as atribuições deixam a 
desejar, principalmente quanto ao pessoal que, 
por motivos diversos, é deficiente, não corres­
podendo, nos seus efetivos reais, às necessi­
dades do serviço 

Os inconvenientes dessa situação têm sido 
atenuados, graças à assistência prestada 
pelos auxiliares que o Instituto man­
tém destacados naquele Serviço, a fim de 
acompanhar a elaboração das contribuições des­
tinadas ao Anudrio Estatístico do Brasil 

Apesar das dificuldades aludidas, empe­
nhou-se o S E E S em realizar os objetivos de 
seu programa com os resultados a seguir ex­
pressos em síntese 

Relativamente às estatísticas do ensino p1 I­
mário, estão encerradas as de 1943 e as 
de 1944; as referentes aos anos de 1945 e 1946 
acham-se em fase de crítica, e as de 1947 de­
pendem da chegada das contribuições regio­
nais, pois, até o fim do exercício de 1948, ha­
viam sido remetidas ao Se1 viço, apenas, as 
dos Estados de Alagoas, Amazonas, Maranhão 
e São Paulo e Tenitório do Amapá Foram 
1 ealizados ainda os seguintes trabalhos: a) 
totalização de dados da estatística de 1944, 
para a apresentação distinta dos resultados da 
Capital e do interior, em 1eferência às Uni­
dades da Federação, excluídos o Distrito Fe­
detal e os Ten itórios do Acre e do Rio Branco; 
b) apuração, por Distritos, dos resultados 
da estatística do ensino primário em 1945 e 
1946, sendo que essa apuração dependia ape­
nas, para ence1 rar-se, da contribuição do Es­
tado do Paraná, quanto ao primeiro dos anos 
aludidos, e das de Minas Gerais e Sergipe 
e de dados complementares da Paraíba e do 
Paraná, quanto ao segundo; c) distribuição 
das unidades escolares e do corpo docente do 
ensino fundamental comum, segundo o núme­
ro de professôres que lecionaram em cada cm­
so - quanto a 1943 e 1944, concluída; quanto 
a 1945, dependendo dos resultados de dois 
Territórios extintos; e quanto a 1946, depen­
dendo das infol mações dos Estados de Minas 
Gerais e Sergipe, dos elementos referentes aos 
Territórios extintos de Ponta Porã e Iguaçu 
e de alguns dados complementares com relação 
a Mato Grosso 

Em relação ao ensino em geral, o Serviço 
te1minou a coleta e a crítica de formulários 
de estatística de 1944, que ainda dependiam 
de recolhimento e de estudo Foram classifi­
cados e codificados os 7 023 cm sos existentes 
e encaminhados os dados à mecanização, que 
procedeu à respectiva apuração quanto ao mo­
vimento escolar, segundo as categorias de en­
sino, nas Unidades da Fede1ação e nos Muni­
cípios das Capitais Transcreveram-se os re­
sultados obtidos para efeito de publicação no 
Anudrio Estatístico do B1 asil Ainda em 1948, 
foi feita a tevisão dos 11 volumes com resul­
tados estatísticos de 1943, concernentes ao 
Território do Acre e aos Estados do Ama­
zonas, Pará, Mal anhão, Piauí, Ceará, Rio 
Gtande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Ala­
goas e Sergipe Prepararam-se também em 
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relação à estatlstica de 1943, 55 quadros ori­
ginais destinados a um novo volume da série, 
O Ensino no Brasil. 

~o setor especifico de atividades culturais, 
concluiram-se os trabalhos de atualização do 
cadastro e critica das informações relativas a 
1946, dando-se inicio aos referentes a 1947. 

Encenou-se definitivamente a apuração das 
estatisticas de registros profissionais, proprie­
dade Intelectual, movimento do Salão Nacio­
nal de Belas Artes, movimento do Teatro Mu­
nicipal do Rio de Janeiro, movimento do Ser­
viço de Censura das Diversões Públicas, até 
1947; imprensa periódica, radiodifusão, asso­
ciações culturais, museus e diversões públicas, 
até 1946; bibliotecas, até 1945; casas editôras, 
livrarias e tipografias, até 1944; monumentos 
históricos e artisticos, até 1941 Executou ain­
da diversos babalhos avulsos, realizando apu­
rações especiais para atender a consultas vâ­
t ias e preparando elementos de documentação 
solicitados para estudos por órgãos de admi­
nistração pública, federal e regional. 

No campo das atividades urbanisticas, o 
Serviço, apesar da exigüidade de funcionârios, 
atendeu, da melhor forma possivel, aos seus en­
cargos no que concerne à situação do País em 
1946. 

Em relação às estatísticas médico-sanitâ­
rias, o Serviço tomou diversas providências ' 
tacionalizadotas, não sem antes ouvir a opi­
nião dos técnicos mais autorizados no assun­
to Recebeu o Serviço, em 1948, os resultados 
estatisticos de 11 Unidades da Federação, 
quanto ao ano de 1946 A estatistica de 1947 
estâ sendo realizada em plena cooperação com 
o Instituto 

* 
Serviço de Estatística da Ed~wação e Saúde 
Seria exagetada pretensão admitir-se que 

a Estatistica tenha atingido no Brasil, a esta 
altura, em extensão e profundidade, o grau de 
perfeição que só seria exigível se os nossos 
métodos de administração e as condições so­
ciais do Pais cot respondessem plenamente às 
justas aspirações do público As boas estatis­
ticas refletem a realidade ambiente, porque 
fruto da organização e dos bons registros que 
esta lhes faculta, quando se revela eficiente 
Onde falhar a organização dos serviços, onde 
êstes funcionam mal, ou descmam do contrôle 
de sua vida e atividades, a estatistica será 
natmalmente lacunosa e pouco satisfatória 

Não se medem fatos que se desconhecem, 
e o papel da Estatística consiste, apenas, em 
realizar quantificações Pata isso, terá de re­
correr aos dados existentes na escrita de 
agências de administração pública e privada, 
de competência especifica, em cuja economia 
interna não lhe cabe interferil 

Não devem, por isso, os dirigentes dos 
nossos set viços de prospecção numérica, sen­
tir-se alvo exclusivo das criticas resultantes 
da falta de documentação numérica sôbre de­
tenninados aspectos da situação do Pais, 
quando a carência criticada resultar da pre­
cariedade das virtuais fontes de informação 
r1ue deviam fotnecer - e não fornecem - o 

material necessârlo ao trabalho da coleta es­
tatística. 

Neste particular, pode-se comparar a Es­
tatistlca às mâquinas industriais, que, por 
mais perfeitas que o sejam, têm as condições 
de sua produção dependentes da quantidade e 
da qualidade da matéria prima por transfor­
mar. 

Vêm estas considerações a propósito de 
uma critica formulada na F6lha da Tarde, do 
Rio Grande do Sul, a respeito da deficiência 
da estatística nosogrâfica no Brasil, e que mo­
tivou, da parte da Inspetoria Regional de Es­
tatística Municipal, de Pôrto Alegre, um pedido 
de elementos que lhe permitissem esclarecer 
o aludido jornal acêrca do problema daquela 
estatistica 

Coube ao Serviço de Estatistica da Educa­
ção e Saúde ministrar àquela Inspetoria os 
esclarecimentos solicitados, fazendo-o através 
do oficio cujo teor é o seguinte: 

"Acuso o recebimento do oficio IR RS SA/ 
5 872, de 19 de julho corrente, em que solici­
tais a remessa de elementos, bem como de pu­
blicações estatisticas especializadas, a fim de 
desfazer o que possa haver de injusto em 
uma critica publicada na F6!ha da Tarde, 
de Pôrto Alegre, em artigo subordinado ao 
titulo "Os grandes erros da luta contra a tu­
berculose no Brasil", a propósito da falta de 
documentação estatistica sôbre a população 
afetada pela teferida moléstia. 

2 Não me parece que o comentârio do jor­
nalista exija uma contestação, baseada em 
prova de que a ausência de dados numéricos 
sôbre o contingente de brasileiros atingidos 
pela peste branca é uma alegação Improce­
dente Aliâs, pela leitura do artigo, verifica­
-se que o que estâ em causa é a deficiência 
da documentação necessâria e não a displi­
cência dos profissionais da estat!stlca :tl:stes 
não podem operar milagres, fazendo levanta­
mentos e apurações de dados cujo tegistro 
primârio escapa completamente à sua alçada 

3 A estatistica da mortalidade pela tubercu­
lose deveria ter como fonte o Registro Civil, 
se êste funcionasse a contento, corresponden­
do, com plenitude, à sua alta finalidade. A 
realidade, entretanto, é que essa Instituição 
bâsica pata os estudos da demografia dinâmica 
e, mais que isso, para o exercicio da cidada­
nia, revela-se, em nosso Pais, inoperante, sem 
que tenha a menor culpa dessa situação deplo­
rável o sistema 1 esponsável pela estatística 
brasileira As condições sociais no interior, on­
de uma informação oficial, citada pelo jorna­
lista, esclarece que quase 100% dos óbitos, 
em certo Estado da República, ocorrem sem 
assistência médica, patenteiam a impossibili­
dade de levantamentos estat!stlcos revestidos 
das condições de aproximação e honestidade 
que devem reunir para que tenham valor in­
formativo 

4 Seria impet doável que os nossos órgãos 
estat!sticos divulgassem, em tôrno de grave 
e relevante aspecto da saúde pública, alga­
t ismos impt avisados e, certamente, falhos co­
mo o são tôdas as conjeturas em que o es­
pitito de medida exata cede lugat à imagi­
nação 
5 A missão dos estatisticos, em face dêsse 
magno problema, cuja solução escapa à sua 
competência ·profissional, é advet tlr as auto­
ridades públicas sôbre a urgência de provi­
dências que o atendam. Levando mais longe 
uma atuação que jâ não se enquadra, tigOio­
samente, no dever funcional, podem ainda os 
órgãos estatísticos estudar ou suget ir refor­
mas que lhes facultem o material necessârio 
para sua,s elaborações Sob êste aspecto, no 
que tange ao Registro Civil, a nossa estat!s­
tica não pode ser acusada de omissão ou dis-
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plicência, pois, , sem falar nos l!-lvitres cons­
tantes de anteprojetós apresentados ao Govêr-· 
no pela antiga Diretoria-Geral de Estatistica, 
antes, portanto, da fundação do Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estat!stica, entre os 
quais ocorre Citar o do Dr COELHO RODRIGUES, 
sucederam-se, em anos recente~. os apelos dos 
nossos estatisticos no sentido de ser conside­
rada pelos poderes públicos a urgência de se 
tornar o Registro Civil Brasileit o uma insti­
tuição adequada às suas transcendentes fina­
lidades. 

6. A! estão, para comprovar êste asserto, as 
Resoluções reiteradas da Assembléia-Geral do 
Conselho Nacional de Estatistica, 1 ealizada em 
1936 (Resolução n o 15), em 1938 (Resoluções 
ns. 91 e 101), em 1941 (Resolução n,9 228), 
tôdas as quais focalizaram expressamente o 
problema de nascimentos, casamentos e óbitos 

7 Outro meio de se formar uma idéia das 
condições nosográficas de um pais, através da 
estatística, é o estudo do movimento das cl!­
nicas nos estabelecimentos hospitalares e dos 
serviços prestados pelos postos de socorro mé­
dico sem internamento 

8. A estatística de assistência a enfermos, 
baseada em 1egistros não só eficientes como 
suficientes, no que concerne ao número de ins­
tituições informantes, oferece elementos úteis 
para se avaliar a f1eqUência relativa das várias 
moléstias ocorrentes nas regiões servida,s por 
organizações destinadas à defesa da saúde pú­
blica Mas, para que tenha ê·sse alcance, é 
preçiso que exista, nas ditas organizações, um 
serviço de registro e que êste seja planejado, 
em tôdas, de modo a consignar um mínimo 
de informações dignas de serem incluídas nas 
apurações de conjunto para as unidades ter­
ritoriais correspondentes às diferentes ordens 
de poderes que intervêm na administl ação do 
Pais - Distritos, Municípios, Estados e União 
Aos serviços de estatística não cabe intervir 
na economia interna dos serviços médico-sa­
nitários, nem estipular padrões de registro a 
serem coercitivamente adotados 

9 Nesse terreno, como em relação ao Regis­
tro Civil, a missão dos órgãos estat!sticos de­
verá 1 estringir-se a fo1 mular apelos e votos, 
a sugerir alvitres, a apontar os melhores rumos 
para que as fontes de informação se organizem 
visando a uma utilidade integral, seja em bene­
ficio das próprias instituições em cujas atri­
buições se inclui o dever de as criar e aper­
feiçoar, seja em proveito da estatística na­
cional que, sem a matéria prima conveniente, 
não poderá 1 ealizar os seus fins 

10 Os esforços dos profissionais brasileiros 
para darem ao País uma estatística assisten­
cial expressiva iniciaram-se há mais de 40 
anos, segundo o compreensivo plano elaborado 
por OZIEL BoRDEAUX RJloo, como Chefe da 
Secção de Estatística Social da antiga Direto­
ria-Geral de Estatística A extinção daquele 
órgão central da estatística brasileira em nada 
afetou a constância dos inquéritos dBstinados 
ao preparo de uma documentação condigna 
sôbre a medida das atividades médico-sanitá­
Iias, exercidas no Brasil pelas instituições, 
públicas e particulares, de assistência a en­
fermos 

11 Os resultados de sucessivas campanhas es­
tatísticas realizadas pelo S E E S e pelo Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
saíram à luz nos Anud1ios Estatísticos que 
indicam, desde 1933 até 1942, o número de en­
fermos entrados nas clinicas de tuberculose 
ou socorridos nos ambulatórios, segundo os 
dados que foi possível obter das instituições 
informantes Nos mesmos Anudrios Estatísti­
cos figuram outras informações de inte1êsse 
para os estudos relacionados com a assistência 
a tuberculosos. 
12 As estatísticas mencionadas deixam, en­
tretanto, a desejar, pela impossibilidade de 

se conseguir de todos os. est~belecimentos, pa­
ra todos os anos; e· segundo tôdas as exigências 
técnicas recomendáveis, uma perfeição que de­
penderia da eqUivalência qualitativa das in­
formações consignadas nos instrumentos de 
coleta os quais refletem, atualmente, no seu 
preenchimento, a falta de padronização dos 
registros hospitalares e a de uniformidade nos 
critérios a que os mesmos obedecem 

13 A interfe1 ência dos órgãos de estatistica 
na organização interna dos hospitais, nos seus 
métodos de serviço, não se justifica, senão in­
diretamimte, mormente no que respeita aos 
estabelecimentos mantidos pela iniciativa par­
ticular 

14. Só poderemos ter estatísticas de assis­
tência a enfermos aproveitáveis para fins de 
documentação geral às condições médico-sa­
nitárias do Brasil, quando possuirmos um sis­
tema nosocomial capaz de atender o mínimo 
das necessidades da população enfêrma. O 
problema depende de soluções que estão sendo 
objeto das cogitações do Govêrno, pois foram 
previstas no plano S A L T E. e concentram 
a atenção e os estudos da Divisão de Organi­
zação Hospitalar do Departamento Nacional 
de Saúde e dos Serviços Especializados man­
tidos pelo referido Departamento 

15 Procurando articular-se com as reparti­
ções de saúde pública, competentes para to­
mar decisões de direção e contrôle sôbre as 
atividades consagradas aos serviços de assis­
tência, o S E E S assume a atitude que lhe 
é imposta pelo dever de aproveitar tôdas as 
oportunidades de melhorar os registros e de 
os tornar utilizáveis para a finalidade de ofe­
recerem aos levantamentos numéricos a boa 
matéria p1ima que justifica o tempo e o tra­
balho consumidos nas investigações dessa na­
tureza 

16 Se há grandes erros na luta contra a tu­
bel culose, não é dos menores o que decorre 
da omissão de providências para que se re­
gistrem as manifestações dessa enfermidade, 
a sua freqüência nas diferentes formas com 
que ela se apresenta, os casos fatais e os ca­
sos de cura 

17 _ A Estatística não é órgão de saúde pú­
blica, a não ser que assim seja classificada 
pelo fato de aproveitar os registros médico­
-sanitários porventura existentes, extraindo os 
dados necessários para suas apurações Não 
lhe cabe descobrir os casos de moléstia, diag­
nosticá-los para fins de tratamento, determi­
nar o movimento clínico dos nosocômios e a 
freqüência dos ambulatórios. Sua missão que, 
no caso, é meramente auxiliar, restringe-se a 
utilizar a documentação que lhe fornecem as 
instituições competentes, responsáveis pela ido­
neidade técnica e pela veracidade das infor­
mações extraídas dos registros mantidos pelas 
respectivas administrações 

18 Já dispomos, entretanto, de um trabalho 
do Professor GIORGIO MonTARA, onde se utili­
zam os dados bioestatísticos existentes Tra­
ta-se da obra Tdbuas de Mortalidade e Bo­
brevivllncia, editada pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, da qual tenho o 
prazer de vos enviar um exemplar À página 
120 dêsse volume inicia-sB um estudo em que 
encontrareis valiosos dados sôbre a mortalida­
de por tuberculose no Rio e em São Paulo " 

Serviço àe Estatística Demogrdf'ica, Moral 
e Política - Nomeado, por decreto presiden­
cial de 1 o de abtil último, para o cargo de Di­
retor do Serviço de Estatística Demográfica, 
Moral e Polltica, do Ministério da Justiça, to­
mou posse dessas fUnções, na mesma data, o 
Sr RUBENS o'ALNADA HORTA PÔRTO, antigo Di­
retor da Imprensa Nacional. 
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SERVIÇOS ESTATÍSTICOS REGIONAIS 
O relatório referente aos trabalhos reali­

zados pelo I B.G E , no curso de 1948, refere-se 
ao andamento dos serviços estatísticos regio­
nais, naquele éxercicio De modo geral, essas 
referências têm o sentido abaixo: 

O Convênio Nacional de Estatística Mu" 
nicipal inscreveu, entre os compromissos do 
Instituto, o de sua Secretaria-Geral assegurar 
aos órgãos centrais-regionais do sistema o pre­
enchimento, tão rápido quant'o possível e nas 
mais esforçadas condições de suficiência téc­
nica, dos questionários de inquéritos compreen­
didos, quer no plano nacional, quer- no esta­
dual 

Através das Inspetorias Regionais, a Se­
cretaria-Geral, com efeito, encaminhou aos 
Departamentos Estaduais de Estatística, em 
tempo hábil, todo o material, coletado e sub­
metido a crítica formal, das campanhas esta­
tísticas e dos inqué1 i tos especiais, tanto os de 
órgãos centrais-federais, como os dos próprios 
órgãos regionais, a fim de que êstes se desobri­
gassem da ta1 efa de crítica e apuração 

Esforçaram-se os Departamentos, sempre 
animados dos melhores propósitos de coopera­
ção, no sentido de concluir em p1azo razoável 
aquelas duas tarefas, mas nem sempre lhes foi 
possivel fazê-lo Jí: que, em virtude do regime 
de sevm a restrição de gastos, adotado pela 
União e pelos Estados, os órgãos regionais do 
sistema não conseguiram manter devidamente 
preenchida a sua lotação de pessoal, pois os cla­
ros que se f01am verificando dmante o ano, 
em conseqüência de exonerações ou licenças 
prolongadas, ou outras modalidades de afas­
tamentos, não tiveram provimento Associado 
a êste aspecto pessoal o de compressão de des­
pesas na aquisição de material, resultou aos 
Departamentos uma situação sobremodo deli­
cada, que mereceu o melhor exame por parte 
da Assembléia-Geral do Conselho Nacional de 
Estatística, em sua sessão ordinária de 1948 
Deliberou-se, como solução de emergência, so­
licitar à União o acréscimo na verba que desti­
na ao Instituto, para auxílio aos órgãos re­
gionais Será essa, sem dúvida, uma forma 
de a entidade ampliar os recursos financeiros 
dos Departamentos, cuja administração compe­
te, de acôrdo com a Convenção Nacional de 
Estatística, aos poderes estaduais 

Resumem-se, a seguir, as principais ati­
vidades dos órgãos em referência, no exer­
cício de 1948 

Guap01é - As dificuldàdes naturais que 
embaraçam as pesquisas estatísticas no Ter­
ritório do Guaporé - mais acentuadas, por 
motivos logo compreensíveis, que em quase 
tôdas as demais Unidades Federadas - vêm 
sendo superadas, antes de tudo, pelo valioso 
apoio encontrado no Sr Governador do Terri­
tório S Ex • não se tem limitado a prestigiar 
as iniciativas estatísticas, mas a promover o 
estabelecimento do clima indispensável à sua 
consecução Daí, o Decreto n o 62, de 19 de 
março, que estabeleceu a obrigatoriedade da 
prestação de informações e dados estatísticos 
ao Serviço de Geografia e Estatística e aos 
demais órgãos integrantes do sistema regional 
Daí, também, o Decreto n o 69, de 16 de abril, 

que criou, no Serviço de Geografia e Estatís­
tica, a biblioteca especializada "Embaixador 
Macedo Soares", em homenagem "ao plimeiro 
presidente do Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística e remodelador da estatística 
nacional". 

Além de haver-se desobrigado dos diver­
sos compromissos pe1 tinentes às campanhas 
nacionais, o Serviço efetuou trabalhos espe­
ciais, reclamados pela administração territo­
rial, destacando-se entre êles o emplacamento 
dos logradouros públicos e numeração dos pré­
dios de Pôrto Velho, bem assim a planificação 
e o início de execução da monografia estatís­
tico-descritiva do Tenitório do Guaporé 

Acre - A Junta Executiva Regional efe­
tuou, no decorrer do ano de 1948, cinco reu­
niões, das quais três ordinárias e duas exha­
ordinárias, aprovando cinco Resoluções, tôdas 
de caráter adminisbativo Acompanhou, além 
disso, com o maior interêsse, as atividades do 
Departamento de Geografia e Estatística, aten­
dendo às suas solicitações e procurando remo­
ver as suas dificuldades 

Apoio valioso, de outra pa1 te, recebeu o 
sistema regional, de S Ex •, o Sr Governador 
do Te! ri tório Jí: de sua iniciativa, dentre ou­
tros atos de significação estatística, o Dec1 eto 
n o 179, de 23 de agôsto, que criou a Secção 
de Estatística Educacional no Departamento de 
Educação e Cultura, filiada ao Instituto nos 
têrmos da legislação em vigor Mereceu, ainda, 
aprovação de S Ex •, a representação que lhe 
dirigiu o sistema regional, no sentido qa cons­
trução de um prédio especial para o Departa­
mento, em colaboração com o Instituto 

Dentro dêsse ambiente de cooperação e es­
tímulo, tem sido possível ao D G E desobri­
gar-se dos seus compromissos, tornados mais 
sérios nos limites de sua jurisdição, à vista 
das ponderáveis dificuldades que o meio físico 
apresenta Além dos encargos normais, ou seja 
os que se enquadram nos planos nacionais, o 
Departamento executou outros, especiais, do 
interêsse da Estatística Militar 

Em 1948, o Departamento divulgou duas 
publicações: Dados demog?djicos (1945/46) e 
Súmula Estatística (1945/47) 

Amazonas - Havendo-se imposto pela sua 
operosidade, traduzida no desencargo satisfa­
tório de todos os compromissos convencionais, 
na expansão das suas atividades, inclusive na 
de formação de pessoal técnico, o Departamen­
to Estadual de Estatística manteve, em 1948, 
o seu 1 itmo de trabalhos 

índice expressivo de sua produção é o das 
publicações feitas, 01a sob a forma de comu­
nicados, ora com feição mono gráfica, denb e 
as quais se destacam: Cadastro das embmca­
ções licenciadas na Capitania dos Po1 tos do 
Amazonas e Acre, Exportação Geral do Estado 
(1947), Estabelecimentos de Assistllncia Hospi­
talar, Territórios Federais, Custo da vida em 
Manaus (1945/47), Exportação do Amazonas, 
Movimento Demógrafo-Sanitdrio de Manaus 
(1947), além de cadastros, apurações e outras 
informações da maior utilidade 
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Continuou o Departamento a enriquecer 
sua já desenvolvida documentação, que con­
tém não apenas séries regionais, como, tam" 
bém, algumas nacionais, tal, por exemplo, a 
de finanças públicas. 

A Secção de Estatística Militar colaborou 
eficazmente com o Comando da Região Militar, 
não só lhe ministrando informações a respeito 
de inquéritos já apurados, como, ainda, promo­
vendo levantamentos especiais 

A Junta Executiva Regional reuniu-se seis 
vêzes, durante o ano, e aprovou igual número 
de Resoluções 

Pm á - No decorrer das quatro reuniões 
que efetuou em 1948, a Junta Executiva Regio­
nal deliberou a respeito de diversos assuntos 
ligados ao nozmal funcionamento do órgão 
central, tendo, ainda, aprovado sete Resolu­
ções de feição administrativa. 

O Departamento manteve o seu ritmo de 
trabalho, atendendo aos compromissos decor­
rentes das campanhas nacionais e dos inqué­
ritos lançados pelos órgãos cenh ais-federais 
Não pararam, ai, entretanto, suas atividades, 
pois, adotando o regime de centralização das 
estatísticas estaduais, o D E E respondeu pe­
la apuração de outros inquéritos de vulto, en­
tre os quais o do comércio de exportação, o do 
ensino primário em cooperação com o Depar­
tamento de Educação, o da estatística sanitária 
e da mortalidade, em colabozação com o De­
partamento de Saúde 

Bem desenvolvidas foram, de outra parte, 
as atividades da Secção de Estatística Militar, 
que se não limitou a enriquecer a documentação 
estatística indispensável ao comando da Região 
Militar, mas efetuou diversos inquéritos es­
pecíficos, inclusive um recenseamento predial 

Vêm-se coroando de êxito os esforços re­
gionais no sentido de aperfeiçoar os processos 
de critica, com o fim principal de promovei a 
imediata apuração dos questionários recebidos 

Dentre outras iniciativas do Departamento, 
deve-se fazer especial referência ao álbum de 
cartogramas coloridos que organizou, e rela­
tivo aos meios de comunicações e de trans­
portes existentes nos 57 Municípios Organi­
zou, também, interessante exposição de produ­
tos da indústria extrativa estadual, principal­
mente vários tipos de borzacha, madeiras, con­
chas marinhas e sementes oleaginosas 

Amapá - O Deczeto regional no 75, de 4 
de setembro, dispôs sôbre a organização da 
Junta Executiva Regional, que, entretanto, não 
pôde ser instalada em 1948, ficando, porém, a 
sessão inaugural maz cada para· os primeiros 
dias de 1949 

O Sez viço de Geografia e Estatística, que 
se vem salientando pela operosidade e pela 
projeção na vida administrativa do Terzitório, 
realizou, nas melhores condições de eficiência, 
o plano anual de trabalhos, tendo, ainda, efe­
tivado indagações especiais, notadamente o lan­
çamento de inquéritos e a elaboração de Si­
nopses municipais solicitadas pelo Comando 
da 8 • Região Militar 

Coube ao Serviço a responsabilidade de le­
var a efeito o censo demográfico do Território, 
efetuado o da Capital em janeiro, e o das sedes 
municipais, em junho Também participou di-

retamente no trabalho de examinar e fixar a 
divisão territorial, administrativa e judiciária, 
sendo-lhe atribuído o encargo dé elaborar os 
mapas municipais e o do Território 

De acôrdo com as normas do Instituto, o 
Serviço organizou e publicou a Sinopse do Mu­
nicípio de Macapá, providenciando, a seguir, 
a elaboração das dos Municípios de Amapá, 
Mazagão e Oiapoque. 

Tem o órgão central-regional prestado assi­
nalados serviços à administração territorial, 
especialmente em face dos estudos a que vem 
procedendo, na região, relacionados com a in­
vestigação estatística 

Há que registrar o apoio valioso e 
continuado do Govêrno do Tezritório às ini­
ciativas do Serviço 

Maranhão- Vem o Departamento Estadual 
de Estatística persistindo na salutar política 
de promover a publicidade oportuna das apura­
ções que conclui Assim é que, em 1948, além 
da divulgação de Balança Comercial - praxe, 
aliás, mantida desde 1942 - publicou, ainda 
que sob a forma de comunicados: Produção 
Agdcola (1947), Pescado (1944/47), Gado aba­
tido (1947), População Pecuária (1947), Produ­
ção Animal (1947), Demografia (1947), e Instru­
ção Pública (1947) 

Não obstante o fato de alguns dos dados 
ainda se acharem sujeitos a retificações, a o­
rientação adotada é das mais felizes, porque 
ministra aos consumidoz es de estatísticas re­
sultados atualizados 

Em 1948, o Departamento levou a efeito al­
gumas providências tendimtes a ampliar sua 
eficiência e aperfeiçoar os seus processos de 
apuração; dentre essas medidas, inclui-se a 
da revisão rigorosa das informações ministra­
das por fontes primárias, a partir de anos an­
teriores, com o fim de fixar, em caráter defi­
nitivo, algumas séries cz onológicas, sociais, eco­
nômicas e financeiras 

A Junta Executiva Regional reuniu-se al­
gumas vêzes durante o ano, aprovando três 
Resoluções de natureza administrativa, e acom­
panhando com o maior interêsse os esforços 
do Departamento pertinentes ao aperfeiçoamen­
to e à atualização dos seus trabalhos 

S Ex •, o Sr SEBASTIÃO ARCHER DA SILVA, 
Governador do Estado, tem prestigiado as ini­
ciativas do sistema regional e atendido às suas 
solicitações 

Piauí - A delicada situação financeira do 
Estado não permitiu ao Departamento visse 
realizadas algumas de suas urgentes necessi­
dades, quer de material, quez de pessoal, ape­
sar do elevado espírito de cooperação de S 
Ex •, o Sr JosÉ DA RoCHA FURTADO, Govezna­
dor do Estado 

É sobremodo deficiente o quadzo de fun­
cionários do órgão central-regional, não ape­
nas os de formação técnica, como simples au­
xiliares administrativos, a partir de dactiló­
grafos. 

Isto embaraçou, de maneira sensível, o rit­
mo de trabalhos do Departamento, que já se 
singuÍàrizava pela sua tradicional operosidade 
Mas, desdobrando energias, o órgão piauiense 
procurou atender, da melhor maneira possível, 
aos seus múltiplos compromissos, especialmen-
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te os que se acham vinculados ao plano nacio­
nal das campanhas estatisticas e os pertinentes 
à Estatlstica Militar. 

O Departamento dedicou, também, atenções 
espeCiais à execução do levantamento da esta­
tistica de exportação e do registro industrial. 

Cooperou o D. E E. no estudo da divisão 
administrativa e judiciária do Estado, cabendo­
-lhe, ainda, o encargo de or~anizar os mapas 
municipais, embora o mapa geral do Estado 
continue sob a responsabilidade do Conselho 
Nacional de Geografia 

Cem á- Mercê do apoio que o Govêrno do 
Estado vem dedicando às atividades estatísti­
cas, o sistema regional do Ceará tem conse­
guido levar a cabo o seu programa de reali­
zações, que apresenta interessantes iniciativas 

O Departamento Estadual de Estatistica, no 
exercício de 1948, desobrigou-se dos seus com­
promissos, seja os que se relacionam às cam­
panhas nacionais, seja os ligados a inquéritos 
especiais dos órgãos centrais federais, seja os 
pertinentes a indagações do plano regional. 

Dificuldades de ordem material não permi­
tiram ao Departamento tratasse, conforme era 
o seu desejo, do plano de publlcidade, conse­
guindo, entretanto, que o Executivo examinasse 
a matéria e se inclinasse a propor ao Legisla­
tivo providências de ordem financeira, que 
possibilitarão a impressão do Boletim Mensal, 
de monografias e outros trabalhos já progra­
mados pelo D E E 

A Lei n o 186, de 23 de março de 1948, 
reestruturou a carreira de Estatístico, medida 
que se impunha como ato complementar à exe­
cução do A1 tigo is das Disposições Transitó­
rias da Constituição do Estado. 

Tem o órgão central-regional atendido, 
com o maior espírito de colaboração, às ne­
cessidades estatísticas do Comando da Região 
Militar. 

Rio Gwnde do N 01 te - Graças ao apoio 
valioso do S1 Governador do Estado e à assis­
tência técnica da Junta Executiva Regional, 
foi possível ao Departamento Estadual de Es­
tatlstica levar a cabo o seu programa de tra­
balhos, dando priorida!le às campanhas nacio­
nais e aos encargos pertinentes à Estatistica 
Militar Bem verdade é que a execução dêsses 
trabalhos sofreu não pequena interrupção, em 
virtude de mudança na sede do órgão central­
-regional, o qual, além disso, vem enfrentando 
o delicado problema da falta de pessoal. 

Não obstante a boa vontade de S Ex a, o 
Sr JosÉ VARELA, Governador do Estado, em 
1 elação aos serviços estatísticos, não se deu, 
ainda, ao Departamento, a lotação indispensá­
vel de auxiliares técnicos e administtativos, 
em face do regime de compressão de despesas 
a que se acha sujeita a administração regional 

Essa resttição de gastos explica, também, 
a pa1alisação das atividades publicitárias do 
DEE 

A Junta Executiva Regional 1euniu-se po1 
cinco vêzes, no decorrer do exercício, e apro­
vou quatro Resoluções, tôdas de natureza ad­
ministrativa, ligadas à aplicação do auxilio 
que o Instituto concede ao sistema regional 

Paraíba - Mercê da elevada compreensão 
e do notável apoio do Govêrno do Estado, tem 

sido possível aos órgãos regionais efetivar al­
gumas providências ligadas à sua reorganiza­
ção e ao aumento e à apuração de sua eficiên­
cia. 

A Lei n o 233, de 30 de novembro, autori­
zou o Executivo a abrir o crédito de 150 mil 
cruzeiros, destinados à aquisição de um terre­
no no qual se construirá o edifício-sede da 
Inspetoria Regional de Estat!stica Municipal 
E a Lei n o 100, de 25 de agôsto, revogou dispo­
sitivo de 'ato anterior, que manda coorar, pe­
los Municípios, a "taxa de Estatistica", para 
fim de manutenção das Agências Municipais 
de Estatística 

Cuidou o Departamento, em 1948, de reor­
ganizar os métodos de critica às campanhas 
estatísticas, conseguindo, ainda, apurar as re­
ferentes ao triênio 1945/47, Também a esta­
tística do comércio de exportação foi subme­
tida a novo método de apuração, com o' obje­
tivo de racionallzar o respectivo trabalho e 
dar-lhe discriminações julgadas indispensáveis 
ao estudo da evolução econômica do Estado 

A fim de atender a solicitações diversas, 
especialmente do interêsse da Estatística Mi­
litar, foram investigados diferentes aspectos 
da vida regional, notadamente de natureza so­
cial ou econômica. 

Apesar das complexas ta1 efas de reorga­
nização, o órgão central-regional reiniciou, em 
1948, suas atividades publicitárias, divulgando 
comunicados e boletins, além de bem cuidada 
"plaquette", distribuída na Exposição Inter. 
nacional de Indústria e Comé1cio, de Petró­
polis 

A Junta Executiva Regional, presidindo aos 
destinos da Estat!stica na Pa1 a!ba, reuniu-se 
oito vêzes e aprovou dez Resoluções, ora de 
cunho administrtivo, ora de feição técnica. 

Pernambuco - Com o fim de imprimir 
maim eficiência aos seus serviços, o Departa­
mento Estadual de Estatística adotou interes­
santes medidas racionalizadoras, inclusive de 
critica e de mecanização da apuração da esta­
tística industrial. Isto lhe possibilitou a ob­
tenção de excelentes resultados nas apura­
ções a seu cargo, notadamente nas que se re­
ferem à balança comercial (importação e ex­
portação), produção agropecuária, produção 
industrial, estatisticas do ensino primário, 
campanhas estatísticas e estatísticas demográ­
ficas (plano do D E E ) . 

O regime de compressão de despesas, ado­
tado pela administtação estadual, não permitiu 
ao Departamento desenvolver o seu plano de 
publicidade, que em anos anteriores merecera 
as maiores atenções e mantive1a a tradição do 
Anuário Estatístico Em 1948, o Departamento 
publicou, 1 egularmente, os números mensais 
do Boletim Estatístico e a "plaquette" Pernam­
buco: Agricultura, Indústria e Comércio. Cou­
be-lhe, ainda, a responsabilidade de organizar 
o mostruá1 io do Estado, destinado à Exposição 
Inte1nacional de Indústria e Comércio, de Pe­
trópolis. 

• I 
Foi da maior expressão o movimento da 

prestação de informações ao Govêrno do Es­
tado, Assembléia Legislativa, Câmara Muni­
cipal do Recife, Consulados, comércio e indús-
ttia 
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O Serviço de Estatistica Militar funcionou 
regularmente e atendeu aos Inquéritos ou In­
formações reclamadas pelo Comando da 7;• 
Região Militar. 

A Junta Executiva Regional reuniu-se qua­
tto v·êzes durante o ano, e aprovou três Re­
soluções, tôdas de carâter administrativo Em 
perfeita unidade de vistas com o colégio deli­
berativo do sistema regional, funcionaram a 
Secção Central de Estatística, da Secretaria 
de Viação e Obras Públicas, e o Serviço de 
Epidemiologia e Bloestatistica, do Departamen­
to de Saúde Pública. 

Alagoas - Porque as relações do D E E 
com os órgãos da administração estadual sejam 
as melhores possiveis e se processem em am­
biente de alta compreensão e elevado espirito 
público, menos dificil tem sido ao órgão cen­
h ai-regional do Instituto levar a cabo as tare­
fas por cuja execução se acha responsabilizado. 

No ano de 1948, o Departamento preocupou­
-se, principalmente, com a realização das cam­
panhas estatísticas e dos inquéritos especiais, 
e a prioridade que lhes concedeu é compreen­
dida em face do âmbito nacional dos mesmos 

Dentre os trabalhos que divulgou, e todos 
em apresentação mimeogrâfica, metecem se 
destaquem os seguintes: Boletim de Estatísti­
ca (ns 1 a 6), Custo da vida - 194"1, Produção 
Industrial - 1946, Pt odução am opecnária -
1947 

Valendo-se da experiência adquirida nos 
. anos anteriotes, o D E E promoveu a reali­

zação de medidas racionalizadoras e de reor­
ganização em alguns dos seus serviços, nota­
damente no de documentação Organizou, tam­
bém, pequena exposição permanente de gtâfi­
cos, fotografias, publicações e amoshas de 
produtos agricolas e minerais 

A Junta Executiva Regional estêve reunida 
quatro vêzes, havendo aprovado seis Reso­
luções, tôdas de carâter administrativo 

Sergipe - Apesar do reconhecido empenho 
do Govêrno do Estado, ainda não se totnou 
possivel reestruturar o órgão cenh ai-regional, 
que continua a lutat com a falta de pessoal e 
de verbas que lhe possibilitem adquirir o ma­
terial imprescindivel 

A fim de tratar da 1 eorganização da Secção 
de Estatistlca Militar, no D E E , cujo funcio­
namento constitui exigência das Classes Ar­
madas, o Instituto enviou um delegado seu a 
Sergipe, o qual encontrou a melhor acolhida 
por parte do Governador do Estado 

Não obstante as dificuldades apontadas, 
o Depat tamento Estadual de Estat!stica pro­
curou atender, da melhor forma poss!vel, aos 
compromissos das campanhas nacionais, em­
bota suspendendo, provisõtiamente, os inqué­
ritos especiais, de iniciativa e âmbito regio­
nais, que vinha executando com resultados 
satisfatórios. 

O Instituto tem procurado, na medida de 
suas possibilidades, auxiliar o D.E.E., não 
sõmente sob o aspecto de assistência técnica, 
como, ainda, material 

A Junta Executiva Regional vem, com 
grande espirito de cooperação, estudando os 
problemas que lhe são ~ncamlnhados, e, em 
1948, aprovou quatro Resoluções 

Continuou o Departamento, nesse exerci­
cio, suas atividades publicitárias, traduzidas 
em "comunicados" semanais, além de duas 
monografias estatisticas dedicadas aos Muni­
cípios de Estância e Propriâ. 

Bahia - Reunindo-se sete vêzes durante 
o ano, a Junta Executiva Regional aprovou oi­
to Resoluções, algumas das quais de relevante 
significação nas atividades da estatistica es­
tadual: a de no 141, que aprova o esquema 
bâsico do Serviço de Estatistica Militar; a de 
n o 144, que dispõe a respeito da normalização 
dos serviços encarregados do levantamento da 
estatistica da exportação; a de n o 145, de 
congratulações ao Govêrno do Estado, em vir­
tude da reforma nos serviços de Saúde Públi­
ca, com a restauração, em bases mais seguras, 
do levantamento da Bloestatistica 

Sob a influência de melhores métodos de 
trabalho, aconselhados pela experiência, o 
D E E. se desobrigou dos seus diferentes com­
promissos, principalmente os relacionados às 
campanhas estatísticas, concluidas em tempo 
hâbil. 

Como os demais Serviços do Departamento, 
o de Estatistica Militar lutou com a falta de 
pessoal, mas nem por isso deixou de atender 
às diversas solicitações que lhe foram dirigi­
das pela 6 • Região Militar, Comando Naval 
e Base Aérea de Salvador Digno de registro 
é o espírito de cooperação reinante entre as 
altas autoridades militares e o órgão central­
-regional do sistema do Instituto . 

Dificuldades materiais impediram ao D E E 
a divulgação de alguns trabalhos, havendo sido 
editado, apenas, o intitulado Povoados, que 
mereceu honroso pronunciamento do Conselho 
Nacional de Estatística Em apresentação mi­
meogrâfica, foram divulgados, também: Im­
prensa Periódica, Teatros e Cinemas, Monu­
mentos Históricos, Cultos e Templos 

Minas Gerais - Em conseqüência dos en­
tendimentos havidos entre o Govêrno do Esta­
do e a direção do Instituto, ficou assen­
tado se aproveitasse a experiência da enti­
dade no encaminhamento de alguns trabalhos 
regionais, principalmente os ligados à estat!s­
tica da exportação, do custo da vida e agro­
pecuária. Graças, assim, à cooperação do Ins­
tituto, com o concurso de alguns de seus téc­
nicos, efetivaram-se as providências desejadas, 
bem assim a realização de estudo referente à 
reestruturação do sistéma regional, com o fim 
de dar-lhe organicidade e colocâ-lo em condi­
ções estrutm ai~ e de funcionamento necessá­
rias aos seus objetivos. 

Hâ que registrar, de maneira especial, que 
o Decreto n o 2 665, de 24 de abril (que re­
gulamentou o impôsto de vendas e consigna­
ções) previu a remessa, ao D E E., de um 
exemplar da "gula de fiscalização", o que per­
mitirá ao órgão regional apurar o movimento 
do intercâmbio comercial de Minas com as 
demais Unidades Federadas O levantamento 
da expottação mineira, que vinha sendo feito 
hâ cêrca de trinta anos e fôra Interrompido 
em virtude da extinção do "impôsto de ex­
portação", V'Oltarâ, assim, a normalizar-se, 
porque o novo instrumento de coleta atinge 
tôdas as vendas efetuadas, inclusive aquelas 
praticadas pelo produtor. 
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Vai, assim, a estatística mineira - que 
tem contado, em todos os instantes, com o 
apoio inexcedível de S Ex •, o Sr Gover­
nador MILTON CAMPOS - atendendo plenamente 
aos seus compromissos e prestando cooperação 
relevante à administração pública, aos estu­
diosos, ao comércio, à Indústria e, especial­
mente, às Classes Armadas, as quais, por in­
termédio do Comando da 4 • Região Milita1, 
têm formulado expressivas manifestações de 
aplauso ao Serviço de Estatística Militar 

Editou o D E E , no exercício de 1948, qua­
tro sinopses estatísticas dos Municípios de 
Itabira, Pouso Alegre, Barbacena e São João 
dei Rei, tendo promovido, em colaboração com 
o Instituto, a organização das 312 demais mo­
nografias municipais, para imediata impres­
são Atualizou, também, a publicação do Bo­
letim do Departamento, havendo preparado 
os originais do Anuario Estatístico de Minas 
Gerais, 1948 Dentre outras publicações edi­
tadas nesse ano, merecem referidas Bancos e 
Casas Bancárias e Indicador Nominal das Au­
toridades 

Esph ito Santo - A reestruturação proce­
dida, em meados de 1947, no órgão central-te­
gional, permitiu-lhe, em 1948, ampliar sobre­
maneira os seus se1 viços, no setor das esta­
tísticas físio-demográficas, sociográficas, eco­
nômicas e financeiras, inclusive no encargo 
de correção de algumas séries referentes ao 
período 1941/46 

Em conseqüência daquela reestruturação, 
foi criado o Setor de Análise, Documentação e 
Divulgação, que, no ano passado, teve inco­
mum atividade, realizando 83 estudos espe­
ciais, alguns dêles reclamados para dirimir 
conflitos na Justiça do Trabalho Dentre as 
realizações de divulgação, há que assinalar: 
Consumo de g~nm os alimentícios no Espí1 i to 
Santo, Comportamento da agricultura capixaba 
no qüinqü~nio 1942/46, -o Espírito Santo e as 
correntes nacionais de migração interna, O 
ensino primá1io no Estado do Espírito Santo 
- 1939/46, Movimento bancário espírito-san­
tense no qüinqüénio 1943/4"1, Suicídios e tenta­
tivas de suicídio no Estado do Espírito Santo -
1944/46 Incumbiu-se, ainda, do preparo e di­
vulgação de diversas Pl!blicações, como con­
tribuição do Estado à Exposição Internacional 
de Indústria e Comércio, de Petrópolis 

Preocupou-se o Departamento em atualizar 
e aperfeiçoar vários inquéritos, tais o do co­
mércio de exportação, ptodução agropecuária 
e estatística do ensino, realizada esta, em ca­
ráter experimental, segÚiJ.do o plano do Con­
selho Nacional de Estatística 

O Set viço de Estatística Militar, apesar de 
desprovido de pessoal, pôde cumprir o pro­
grama de trabalho que lhe fôra traçado, in­
clusive a apuração minuciosa do Registro In­
dustrial A fim de tratar com S Ex •, o Sr 
Governador do Estado, da reestruturação dêsse 
Serviço, estêve no Espírito Santo um delegado 
do Ilistltuto 

Rio de Janei> o - Reorganizada pelo De­
creto n • 3 003, de 16 de dezembro de 1947, 
a Junta Executiva Regional conseguiu levar a 
efeito, no exercicio de 1948, fecundo plano de 
atividades Reunindo-se diversas vêzes, apro-

vou 15 Resoluções, algumas administrativas, 
outras técnicas, merecendo referências espe­
ciais as de n • 80, que cria sete comissões 
técnicas no próprio colégio; n o 84, que elege 
JOAQUIM GoNÇALVES LEDO, patrono da Estatís­
tica Fluminense; no 86, que cria uma comis­
são especial para elaborar o primeilo volume 
dos Anais da Estatística Fluminense; no 93, 
que aprova a reforma do regulamento do D E 
E Designou o Senhor P1 esidente da J. E R 
duas comissões: uma, com o fim de promover 
os estudos necessátios à estimativa da popu­
lação dos Municípios do Estado; outra, para 
apresentar sugestões e dar parecer a respeito 
do Vocabulário Brasileiro de Estatística 

Durante o ano, o D E E dedicou-se a in­
tensivo plano de trabalhos, não só em conse­
qüência das novas diretrizes técnicas que lhe 
foram fixadas, como, também, em vil tude da 
exaustiva tarefa de criticar e apm ar quatro 
campanhas estatísticas E não há dúvida de 
que 1948 significou um ano dos mais provei­
tosos ao órgão central-regional, seja pelo vul­
to dos trabalhos empreendidos, seja pelos no­
vos e racionais métodos de trabalho introdu­
zidos, seja ainda pela projeção que ton10u nas 
atividades públicas do Estado 

Um dos fatô1es de maior ponde1ação, na 
obra de expansão realizada pelo D E E , foi, 
inegàvelmente, a elevada compteensão e o 
grande apoio dispensado à Estatística por S 
Ex •, o Sr Coronel EnMUNno nE MAcEno SoA­
RES E SILVA, Governador do Estado, que, desde 
candidato ao honroso cargo, tem prestigiado 
as iniciativas do Instituto, e, já eleito, con­
tribuído diretamente no sentido de ser esta­
belecido, na alta administração fluminense, 
um clima propício ao desenvolvimento de pes­
quisas estatísticas 

Distrito Fede1al - No balanço das ativi­
dades do Departamento de Geografia e Esta­
tística, referentemente ao ano de 1948, há que 
assinalar apreciável ativo, traduzido no maior 
volume e no maior desenvolvimento dos traba­
lhos realizados, merecendo referência especial, 
dentre êles, o censo de 105 favelas, com 
34 238 barracões e 138 837 habitantes 

O D G E. conseguiu desobrigar-se dos 
complexos compromissos com que se acha one­
rado, quer em relação às campanhas estatís­
ticas e Convênio Nacional de Estatísticas Edu­
cacionais, quer os pertinentes à Prefeitm a do 
Distrito Federal, à qual é subordinado 
adminish ativamente 

Desenvolvidas, de outra pat te, foram suas 
atividades publicitárias, salientando-se a di­
vulgação do Anuá1ío Estatístico, 1947 (Situa­
ção Cultural), Am~átio Estatístico, 1941/45 
(Estat!sticas sanitárias, sociais e judiciárias) 
Estatísticas do Distrito Federal, Mensá?io Es­
tatístico (ns 91 a 101), Logradout os do Dis­
trito Fedewl, havendo, ainda, p1epa1ado diver­
sos volumes do Anuário Estatistico de 1948 (Es­
tatística territm ia! e demográfica, econômica, 
sanitária, social e judiciária) 

Promoveu o Departamento, ainda, traba. 
lhos de campo para efeito de revisão de lo­
gradouros e verificação da situação de edifí­
cios públicos; executou diversos inquéritos es­
peciais, inclusive alguns reclamados pela Es-
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tatistica Militar; cooperou com o Govêrno do 
Distrito Federal na organização da 11 • Expo­
sição Agropecuária e na Exposição Internacio­
nal de Indústria e Comércio, de Petrópolis 

Foi bastante acentuada a cooperação do 
Instituto ao D G E , princ.ipalmente no senti­
do de facilitar-lhe a coleta de informações De 
outra parte, vem sendo altamente valioso o 
apoio do Ex mo Sr. General ÂNGELO MENDES 

DE MOIIAEs, Prefeito do Distrito Federal, que 
tem prestigiado, em todos os instantes, as 
iniciativas do Departamento 

Graças a êsse apoio, o D G E conseguiu 
transformar totalmente suas instalações, me­
diante a mudança da sede, para edifício mo­
derno, duplamente mais espaçoso, e a substi­
tuição de todo o mobiliário e de máquinas 

São Paulo - Realizou a Junta Executiva 
Regional, no decorrer do ano, treze reuniões 
(nove ordinárias e quatro extraordinárias), 
aprovando sete Resoluções e deliberando, es­
pecialmente, em tôrno dos seguintes assuntos: 
a) remodelação do quadro da Junta; b) su­
gestões para um ·inquérito permanente a res­
peito da mobilidade do trabalho industrial; 
c) estudo de um levantamento do número de 
menores abandonados em todo o Estado; d) 
pronunciamento sôbre a extinção do Departa­
mento Estadual de Estatística 

O Departamento - cuja extinção mereceu 
demorado exame em capitulo anterior do pre­
sente Relatório - preocupou-se, principalmen­
te, com a conclusão das apmações referentes 
às campanhas nacionais, e com os inquéritos 
regionais, em número elevado e de amplas 
proporções em conseqüência das condições de 
desenvolvimento do Estado De outra parte, 
vinha consagrando as melhores atenções 
à Estatistica Militar, a fim de atender, 
como sempre o fêz, nas maiores con­
dições de presteza, às solicitações do Comando 
da 2 • Região Militar e de outros órgãos su­
periores das Classes Armadas Não só, entte­
tanto, órgãos militares tiveram, 'em qualquer 
momento, a cooperação valiosa do D E E , mas 
repartições estaduais, de diversos fins, enti­
dades culturais, industriais e comerciais 

Em razão mesmo do grande desenvolvimento 
social, econômico e cultural de São Paulo, é 
sobremaneira acentuado ali o consumo de es­
tatisticas, o que obrigava o Departamento a 
manter a maior publicidade dos resultados ob­
tidos nos seus inquéritos, além de assegurar 
eficiência à tarefa da prestação de informa­
ções 

ll: imensa a relação das publicações efetua­
das pelo D E.E , destacando-se, entretanto, os 
seus Anudrios, os Resumos mensais do movi­
mento demógrafo-sanitário dos Municípios, o 
Boletim, a Estatística Industrial, o Movimento 
comercial do p6rto de Santos, bem assim deze­
nas de estudos em tôrno dos mais variados 
aspectos do Estado. 

Vinha, dessa forma, o órgão regional de 
São Paulo - com larga experiência e fecundo 
programa de realizações - ocupando posição 
honrosa no selo das mais produtivas oficinas 
estatísticas do Brasil, contando sempre com o 
apoio decidido d~ Sr. Governador do Estado. 

Parand - No decorrer das seis reuniões 
que levou a efeito em 1948, a Junta Executiva 

Regional aprovou igual número de ResoluÇões, 
inclusive a de n • 119, que fêz solicitação ao 
Govêtno do Estado no sentido da criação, no 
D E E , da 3 • Divisão Técnica e da Secção 
de Cal to grafia, indispensável esta à elabora­
ção de mapas e cartogramas necessários às 
Classes Armadas 

Procurou o Departamento, com o melhor 
espírito de cooperação, corresponder à satis­
fação dos seus inúmeros compromissos, que 
não são apenas os decorrentes das campanhas 
nacionais e dos inquéritos dos órgãos centrais­
-federais, mas, ainda, os do interêsse do Co­
mando da 5 • Região Militar e do Govêrno do 
Estado Ampliando-se, além disso, o consumo 
de estatisticas no Paraná, vê-se o Departamen­
to na obrigação de atender às solicitações que 
lhe são formuladas, algumas das quais exigem 
levantamentos especiais Em 1948, o Departa­
mento ministrou 512 informações a órgãos da 
administração pública, comércio, indústria, etc 
Instituiu, ainda, alguns inqué1 i tos dedicados 
à investigação de aspectos econômicos do Es­
tado 

Dificuldades materiais impediram ao ór­
gão central-regional o desenvolvimento de suas 
atividades publicitárias; mesmo assim, porém, 
editou seis "plaquettes" dedicadas aos Muni­
cípios de Ponta Grossa, Jacarezinho, Londrina, 
União da Vitória, Guarapuava e Jaguariaiva. 
Organizou, ainda, 54 outras "plaquettes" soli­
citadas pelo Departamento de Cultura e Divul­
gação 

Santa Catmina - Não esmoreceu o órgão 
central-regional na sua obra de formação de 
auxiliares-técnicos A 29 de maio, em soleni­
dade realizada no Palácio da Assembléia, fêz 
entrega de diplomas à segunda turma de esta­
tísticos-auxiliares do Curso de Aperfeiçoamen­
to "M A Teixeira de Freitas". 

Também funcionou em 1948 o Curso de 
Esperanto, diplomando-se 11 alunos 

No setor de atividades técnicas, o D E E 
realizou as tarefas que lhe incumbem, relativas 
às campanhas nacionais, além dos inquéritos 
especiais de interêsse da administração regio­
nal Em face da experiência adquirida, modi­
ficou o plano de coleta de algumas indaga­
ções, entre as quais a da produção agrícola, 
cujas informações eram obtidas por mês e por 
Distrito, e a da estatística educacional, agora 
pesquisada com rapidez maior e questionário 
mais simplificado 

Reiniciou o Departamento suas atividades 
publicitárias, promovendo a segunda edição, 
revista e ampliada, de Tdbua Itinerdria Cata­
rinense. 

No setor especifico das Estatisticas Mili­
tares, o D E E manteve o critério de enviar 
uma cópia de cada apuração que efetua ao 
Quartel-General da 5 • Região Militar. Além 
disso, levou a efeito diferentes inquéritos do 
interêsse direto das Classes Armadas 

Ampliou-se bastante o serviço de prestação 
de informações ao Govêrno do Estado, Assem­
bléia Legislativa, órgãos militares, comércio 
e indústria. 

A Junta Executiva Regional reuniu-se por 
três vêzes, no decorrer das quais aprovou seis 
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Resoluções, sendo duas técnicas e quatro de 
feição administrativa. 

O Govêrno do Estado emprestou valioso 
apoio à obra estat!stica em Santa Catarina 

Rio Grande do Sul - Contando com a coo­
peração das Agências Municipais de Estat!stica 
e mantendo urna rêde auxiliar de coleta - in­
tegrada por 435 Agentes Distritais, que se in­
cumbem dos levantamentos nas zonas rurais -
possível tem sido ao D.E E realizar inquéritos 
minuciosos e obter os melhores resultados nos 
seus trabalhos técnicos. lll dos mais conforta­
dores o progresso que vem acusando o siste­
ma regional de Estat!stica, especialmente o l!eu 
órgão central, testemunhado, antes de tudo, 
pela desenvolvida e oportuna publicidade dos 
números apurados 

Vale assinalar, dentre essas publicações, 
apresentadas sempre com o maior esrnêro: 
Anuário de Estatística Judiciária, Movimento 
de População ( 1947 e 1948) , Estatística da Assis­
tência Médico-Social, Anuário Demográfico, Bo­
letim Estatístico, al~ de comunicados e "pla­
quettes" 

Em suas atividades especificas, o órgão de 
Estat!stlca Militar efetuou apurações ou cole­
tas especiais, a fim de atender a pedidos do 
Comando da 3 • Região Militar Dada a ex­
pansão do Serviço de Estatística Militar, foi 
já sugerida ao Govêrno do Estado a respectiva 
reestruturação 

Ampliando-se acentuadamente o consumo 
de estatísticas no Estado, não só por parte da 
administração pública, corno de entidades pri­
vadas, crescem pat alelarnente os encargos do 
Departamento, que, em 1948, ministrou cêrca 
de mil informações a respeito de variados as­
pectos da vida regional 

Preocupou-se o Departamento em manter 
atualizadas tôdas as apurações, inclusive al­
gumas do maior vulto, como a da balança co­
mercial, da produção agropecuária e da pro­
dução indush ial, conseguindo o seu objetivo 

Mato Grosso - Subordinam-se as ativida­
des do sistema regional ao regime da mais 
harmoniosa cooperação e da maior participação, 
nos estudos e planos, dos respectivos dirigen­
tes A Junta Executiva Regional, corno entida­
de superier e de natureza deliberativa, fixa 
diretrizes e reúne-se normalmente; a Comissão 
Revisora de Estat!stica Municipal, que é o 
traço de união entre o D E E. e a Inspetoria 
Regional, reúne-se bissemanalmente; o Conse­
lho Técnico do Departamento, que é o órgão' 
técnico por excelência, reúne-se semanalmente 

Há, dessa forma, os maiores cuidados e a 
maior colaboração entre os responsáveis pelos 
destinos da Estatística em Mato Grosso 

O regime vigente explica, sem dúvida, os 
constantes apetfeiçoamentos que vêm sendo 
postos em prática, possibilitando criticas mais 
cuidadosas e apurações mais oportunas. 

Em 1948, o Departamento atendeu aos seus 
diferentes é complexos compromissos, tendo, 
ainda, levado a cabo interessantes iniciativas, 
entre as qUais a publicação de Mato Grosso 
através dos números e tabelas e Quadros re­
presentativos da Bioestatística Matogrossense 

Tem o Govêrno do Estado dedicado as me­
lhores atenções aos órgãos estat!sticos Em 

1948, foram sancionadas as seguintes leis: ~n • 
103, que altera as carreiras de Estatístico e 
Estatístico-Auxiliar; n o 41, que cria cargos 
na carreira de Estat!stlco; n o 101, que eleva o 
padrão de vencimentos do Diretor do D E E. 

Goiás - Estruturado no ano de 1938, quan­
do suas atividades se limitavam a um minimo, 
o Departamento Estadual de Estatística vit\ha 
sentindo, nos últimos tempos, a necessidade de 
uma reforma orgânica, opetada em consonân­
cia à multiplicidade dos seus encargos. Soli­
citado a cooperar no planejamento dessa re­
forma, o Instituto colocou um de seus técnicos 
à Cf.isposição do sistema regional, surgindo, 
então, em conseqüência do estudo comum, um 
projeto de lei, logo encaminhado pelo Execu­
tivo à consideração da Assembléia Legislativa 

O projeto prevê ampla reestruturação e 
providencia, também, quanto à formaçjo de 
técnicos regionais 

Inexcedível tem sido o apoio de S. Ex •. 
o Sr JEllÔNIMO CoiMBRA BUENO, Governador do 
Estado, manifestado, principalmente, através 
de palavras de estimulo e de confiança na obra 
de investigação da realidade nacional, levada 
a efeito pe)o Instituto. 

Apesar da inadequada estrutura anterior à 
reforma e da precariedade de recursos finan­
ceiros, a que se associou a deficiência de pes­
soal técnico, o Departamento conseguiu, tanto 
quanto possível, atender aos seus comptornis­
sos, notadamente os que tespeitarn às cam­
panhas nacionais 

A Junta Executiva Regional teuniu-se seis 
vêzes no decorter do ano e aprovou cinco Re­
soluções, tôdas de caráter administrativo 

Deve-se assinalar a cooperação do D E E 
à elaboração do anteprojeto de lei a respeito 
da divisão territorial do Estado 

* 
Alagoas - A Assembléia Legislativa Es­

tadual, a requerimento do r;>eputado JERÔNIMo 
DA CuNHA LIMA, aprovou a inserção, em ata, 
de um voto de louvor ao Inspetor Regional, 
Sr FRANKLIN CASADO LIMA, pela Solicitude COm 
o que o mesmo vem emprestando a sua cola­
boração no sentido de colocar aquela Casa a 
par das atividades da Inspetoria. 

- O Departamento Estadual de Estatística 
elaborou um trabalho que encerta valioso acer­
vo de princípios básicos destinados, em espe­
cial, a orientar os Agentes Municipais de Es­
tatística no levantamento e coleta de dados re­
ferentes às estatísticas econômicas Os "prin. 
cipios" dizem respeito aos critérios a serem 
observados no pteenchim!lnto de questionários 
e a unidades práticas de rendimento, consumo, 
produção, etc 

Pmaíba- Objetivando maior acessibilidade 
ao conhecimento dos múltiplos aspectos das 
realidades regionais, o Departamento Estadual 
de Estatística deu inicio, em janeiro do cor­
rente ano, à publicação do mensário Boletim 
Estatístico O primeiro número, além de no­
tiCiário de interêsse da estatística paraibana, 
insere elementos que evidenciam, sobretudo, o 
papel da pecuária n,a economia do Estado. 

Minas Gerais - Pôsto à disposição do 
I.B G.E , pelo Govêrno do Estado, para pre­
sidir à Comissão Censitária Regional, tendo 
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em vista a realização, em 1950, do VI Recen­
seamento Geral do Brasil, assumiu, a 16 de 
março dêste ano, as referidas funções, o Sr. 
HlLDEBRANDO CLARK, que vinha, desde muito, 
dirigindo o Departamento Estadual de Esta­
tística. 

Para substituir o Sr HILDEBRANDO CLARK 
na direção do D E E , foi designado o Sr. 
JoAQUIM RIBEIRO CosTA, que se encontrava à 
frente da Inspetoria Regional de Estat!stlca, 
passando a chefiar os serviços dessa última 
repartição O Sr. SAID FARHAT 

- Na mensagem apresentada à Assembléia 
Legislativa do Estado, em sua sessão ordiná­
ria de 1949, o Governador MILTON SoARES 
CAMPos, fazendo um retrospecto das atividades 
administrativas de seu Govêrno, no ano ante­
rior, focalizou os relevantes serviços que lhe 
vem prestando o Departamento Estadual de 
Estat!stica, principalmente no que se refere 
aos setores das estatisticas de produção, con­
sumo. exportação, importação, industrial, de 
transportes e comunicações e estatistlca mi­
litar. 

Aludindo à participação do I B G E. no 
desenvolvimento dos serviços estatisticos do 
Estado, destacam-se da mensagem as seguintes 
palavras: 

"Após entendimentos entre o Govêtno do 
Estado e a direção do Departamento, ficou 
assentada· a possibilidade de ser aproveitada 
a experiência do Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estat!stica para encaminhar vários tra­
balhos já encetados pelo órgão regional, no 
tocante principalmente à estatística de expor­
tação estadual e aos inquéritos relacionados 
com a produção agropecuária e com o custo 
da vida. Assim é que, sob a direção do chefe 
do Serviço de Estatistica da Produção, e com a 
participação do I B G E , foi desenvolvi(\a uma 
campanha de sentido educativo junto às 316 
Agências de Estatistica existentes em Minas 
Gerais, de modo a garantir o recebimento de 
informações cada vez mais documentadas e 
perfeitas." 

Goiás - A Inspetoria Regional de Esta­
tística recebeu, no dia 16 de março dêste ano, 
a visita de representantes da F6lha de Goids, 
que, percorrendo diversas dependências da 
repartição, tiveram oportunidade de verificar 
o excelente serviço que vem prestando êsse ór­
gão do I B.G.E. à administração do Estado 
0 Sr MÁRIO VASCONCELOS CAVALCANTI, Inspetor 
Regional, recebeu e acompanhou os jornalistas 
nessa visita, fornec'endo-lhes os esclarecimentos 
que eram solicitados. 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS MUNICIPAIS 
Itajubá - Constituiu acontecimento da 

mais ampla repercussão no Município, a inau­
guração, no dia 3 de maio, da Agência-Modêlo 
de Estatistica local Ao áto, que se revestiu 
de caráter solene, compareceram os Srs RA­
FAEL XAVIER, Secretário-Geral do I B G E., 
SA1D FARHAT, Inspetor Regional de Estatistica, 
GLAUCO BRANDÃO, do D E E de Minas Gerais, 
HUMBERTO GUIMARÃES, Chefe do Serviço de Ad­
ministração da Inspetoria Regional, além de 
inúmeras figutas representativas da sociedade 
local e de representantes de doze Agências 
Municipais de Estatistica do Estado. 

Dando inicio à solenidade, falou o Sr JosÉ 
DE LIMA MEDEIROS, em nome do Prefeito de 
Itajubá, salientando a importância que signi­
ficava para o Município o melhoramento então 
inaugurado, graças à iniciativa da alta dire­
ção do I B G.E Teve, em seguida, palavras 
de agradecimento ao Secretário-Geral do Ins­
tituto, dizendo que sua presença na inaugura­
ção da Agência "vinha emprestar ao ato um 
significado ainda mais elevado". 

Em seguida, falou o Sr JosÉ CHAGAS LA­
DIBLAU, titular da nova Agência-Modêlo, que 
saudou as autoridades presentes e encareceu­
-lhes a colaboração, para o melhor êxito dos 
serviços da repartição que acabava de ser inau­
gurada 

Por último, usou da palavra o Sr RAFAEL 
XAVIER, que, em agradecimento às homenagens 
de que estava sendo alvo, discorreu sôbre o 
papel do homem do interior na vida econômica 
e social do Pais, referindo-se, particularmente, 
às excelentes condições de desenvolvimento de 
Itajubá, tanto no campo econômico como no 
cultural 

Caxias do Sul - A Câmara Municipal apro­
vou, unânimemente, em abril último, a indi­
cação cujo texto reproduzimos, em seguida, 
assinada pelos Vereadores RuBEN BENTO AL­
VES, GUERINO ZUGNO, AGUSTINO BALLARDIN e 
HUMBERTO BASSANESI: 

"Considerando as diretrizes de sentido mu­
nicipalista dadas pelo Instituto B1 asile h o de 
Geografia e Estatistica aos serviços de estatis­
tica que lhe estão afetos; 

considerando que a Agência Municipal de 
Estatistica de Caxias do Sul, dadas as suas 
completas instalações e capacidade de seus 
funcionários, tem apresentado trabalhos de 
real utilidade para o Município; 

considerando os beneficios oriundos de 
suas publicações de caráter inteiramente mu­
nicipal e divulgadas pelo Instituto, a exemplo 
do Boletim Estatístico, Boletim Geogrdfico, 
Anuário Estatístico do Brasil, Revista Brasilei­
ra de Geografia, Revista Brasilei? a dos Mu­
nicípios e outras, recebidas por esta Câmara, 

REQUEREM 

seja inserido nos Anais dêste Legislativo 
um voto de congratulações ao Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística pela sua pa­
triótica atividade, preconizada pelos notáveis 
Convênios Nacionais de Estatística Municipal, 
assim como da deliberação dêste órgão seja 
dado conhecimento, por meio do oficio, aos 
Srs Presidente do Instituto e Inspetor Regio­
nal dêste Estado, bem como ao Sr Agente 
desta cidade." 

Sao Leopoldo - A Câmara de Vereadores 
aprovou uma Indicação, no sentido de ser so-
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licitada a cooperação da PreJleitma em prol 
das atividades da Agência de Estatística local 

Assinado pelos Vereadores CARLOS S Mo­
RAES, JOÃO KLAUCK, A THEOBALDO JUSTO, THEO• 
BALDO Z SCHULER e AVELINO J RITZEL, O docu­
mento teve a seguinte redação: 

"Atendendo a que o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatistica vem intensificando sua 
patriótica campanha em beneficio de nossos 
serviços censitários; 

atendendo a que São Leopoldo, com uma 
ativa Agência de Estatistica, sob a dileção de 
competente funcionário, que tudo vem envi­
dando para que nosso Município ocupe lugar 
destacado entre as demais comunas do Estado, 
bem pode ve1, com maior celeridade e segu­
rança, os seus quadros censitários aPI oximados 
de maior 1 ealidade ; 

atendendo a que o Agente de Estatística 
local nem sempre pode realizar sua missão, 
pessoalmente, como se faz necessarw no in­
terior do Município, po1 falta de condução; 

atendendo a que a administração munici­
pal, que lhe vem assistindo com o maior inte­
lêsse, pode presta1-lhe ainda mais decidida 
cooperação, 

Os signatários desta indicam aos seus pa­
res a conveniência de oficiar-se ao Sr Pre­
feito, solicitando-lhe que facilite ao Agente de 
Estatística local, ao menos uma vez por mês, 
uma viagem pelos Distritos, podendo harmoni­
zar as visitas da Inspetoria Escolar com as 
daquele funcionário " 

Limoeiro do N01te - Realizou-se, no dia 
20 de janeiro, no salão nobre da Prefeitura 
Municipal, a solenidade de entrega dos livros 
de matrículas oferecidos pelo I B G E às es­
colas dêsse Município cearense 

O ato contou com a presença dos Srs 
ESTEVAM REMÍGIO DE FREITAS, Prefeito Munici­
pal, METON MAIA E SILVA, Agente de Estatística, 
além de todo o p1ofess01ado municipal e de­
mais figm as representativas da sociedade lo­
cal 

ESTUDOS E ANÁLISES DO RECENSEAMENTO 
DE 1940 

I - ANALISES DE RESULTADOS DO CENSO 
DEMOGRAFICO 

Acha-se à disposição dos órgãos da admi­
nistração pública e de estudiosos limitado nú­
mero de exemplares de "Análises de Resulta­
dos do Censo Demográfico", compiladas pelo 
Gabinete Técnico do Serviço Nacional de Re­
censeamento e divulgadas a partir de 1942, 
em edição mimeográfica Algumas fOI am re­
produzidas tlpogràficamente, em publicações 
diversas, inclusive no Boletim E&tatí&tico e 
na REVISTA Para completo esclarecimento 
dos interessados, que deverão dirigir-se à Se­
cretaria-Geral do I B G.E , as publicações es­
tão indicadas pelas iniciais abaixo especifica­
das, na relação completa das análises que, 
adiante, publicamos: 

REVISTA BRASILEIRA DE ESTA-
TíSTICA R B E 

Revi8ta Brasileira dos Municípios R B M 

Boletim Estati8tico B E. 

Série "Estatística Demográfica" dos 
Estudos de Estatística Te61 ica e 
Aplicada ED 

Série "Estatística Cultural" dos mes-
mos estudos E C 

Boletim do Ministé1io do Twbalho, 
Indústria e Comércio M T 

Revi8ta Brasilei1·a de Estudos Peda-
gógicos R B P 

Em relação à última das publicações cita­
das, específica-se o volume, e, quanto às de­
mais, o número 

E' a seguinte a relação das análises, se­
gundo a ordem em que foram divulgadas, 

achando-se assinalados com asterisco os núme­
' os já esgotados: 

1 ' A fecundidade da mulher brasileira, 
conforme as primeiras apurações 
(Municípios de Ribeirão Prêto e 
Maragogipe) 

2 População 1 ecenseada e população es-
timada do Estado do Pará 

3 Filhos tidos, filhos sobreviventes na 
data do censo e filhos conviventes 
com a famllia, segundo a idade do 
chefe da famllia (Municípios de Ri­
beirão Prêto e Morro do Chapéu) 

4 População recenseada e população esti-
mada do Estado do Ceará 

5 Primeira contribuição para o estudo 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

da quantidade e da distribuição 
territorial dos japonêses no Brasil 
(M T, 99) 

População recenseada e população es­
timada do Estado de Alagoas 

A composição da população por ·sexo, 
idade e grandes classes de nacio­
nalidade num Município típico das 
zonas de antiga imigração (Ribei-
lão Prêto) 

População 1 ecenseada e população es­
timada do Estado de Goiás 

Instrução e alfabetização num Muni­
cípio típico do interior da Bahia 
(Irecê) 

População recenseada e população es­
timada do Estado de Mato Grosso 

Primeiros elementos para o estudo da 
densidade domiciliar (Município de 
Goiânia) 

População recenseada e população es­
timada do Estado do Espirito Santo 

Dados e induções sôbre as familias 
numerosas (Município de Ribeirão 
Prêto) 
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14 População recenseada e população es-
timada do Estado da Bahia 

* 15 População recenseada e população es-
timada do Estado do Paraná 

16 População recenseada e população es-
timada do Estado do Rio de Janeiro 

17 População recenseada e população es-
timada do Estado de Minas Gerais 

* 18 População recenseada e população es-
timada do Estado do Maranhão 

* 19 População recenseada e população es-
timada do Estado de Santa Cata­
rina 

* 20 Ulteriores informações acêrca das fa-
mílias numerosas (Município de 
Ribeirão Prêto) 

* 21 População recenseada e população es-
timada do Estado de Pernambuco 

* 22 População recenseada e população es-
timada do Territólio do Acre 

23 População recenseada e população es-
timada do Estado de São Paulo 

* 24 População recenseada e população es-
timada do Estado da Paraíba 

• 25 PopÚlação recenseada e população es-
timada do Estado de Sergipe 

* 26 População recenseada e população es-
timada do Esiado do Rio Grande 
do Norte 

27 População recenseada e população es-
timada do Estado do' Rio Grande 
do Sul 

28 População recenseada e população es-
timada do Estado do Amazonas 

* 29 População recenseada e população es-
timada do Estado do Piauí 

* 30A População de fato e de direito do 
Estado de Mato Grosso (B E , 5) 

31 A população do Estado de Mato Grosso 
segundo a idade 

32 Discriminação entre os diversos gru-
pamentos da população total ado­
tados no Censo Demográfico 

33 A composição por sexo e idade da 
população de Manaus e a possibili­
dade de retificação de alguns erros 
ocorridos nas declarações de idade 

34 Número médio dos componentes da fa-
milia nas zonas rurais 

35 Algumas características da distribui-
ção domiciliária da população do 
Estado de Mato Grosso 

36 Comparação entre a população recen-
seada e a população estimada em 
1940, da União, das Regiões Fisio­
gráficas, das Unidades da Federa­
ção e dos Municípios 

• 37 A determinação da população em ida-
de escolar no Estado de Mato Gros­
so e a retificação dos er1 OI!! ocorri­
dos nas declarações de idade (M 
T, 105) 

38 A fecundidade da população de Mato 
Grosso 

39A Ajustamento da distlibuição por ida­
de da população do Estado de Mato 
Grosso 

40 População de fato e de direito do 
Território do Acre 

41 A população do Território do Acre, 
segundo o sexo e a idade 

RBE -11 

42 A população de Mato Grosso segundo 
a nacionalidade, por sexo e grupos 
de idade 

43 Os estrangeiros no Estado de Mato 
Grosso 

44 Algumas características da distribui-
ção domiciliária da população do 
Estado do Rio Grande do Norte 

45 Algumas características da distribui-
ção domiciliária da população do 
Território do Acre 

46 A população de Mato Grosso segundo 
o sexo, o estado conjugal e a 
idade 

* 47 Alfabetização e instrução em Manaus 
48 Algumas características da distribui-

ção domiciliária da população do 
Estado do Pará 

49 Moradores ausentes e não moradores 
presentes em Mato Grosso 

• 50 Alfabetização e instrução em Mato 
Grosso (B E , 3) 

51A A prolificidade das mulheres em re­
lação à cõr e à idade, em Mato 
Grosso 

52 Marcha aparente e marcha real da 
alfabetização em função da idade, 
de 6 a 39 anos, em Mato Grosso 

53 Familias e seus componentes, segun-
do o sexo do chefe da família e o 
gênero da união conjugal em que 
êle vive, num Município do inte­
rior de São Paulo 

54 Distribuição dos divei sos tipos de 
construção no Estado de Mato 
Grosso 

55 Ensaio preliminar acêrca da extensão 
e intensidade da atividade repro­
dutora das mulheres solteiras 

56A A prolificidade da mulher em função 
da idade, na data do censo, em com­
binação com a idade inicial da pro­
lificação, em Mato G1 osso 

* 57A A prolificidade da mulher em relação 
à idade; distribuição das mulheres 
prolíficas segundo a idade e o nú­
mero de filhos tidos, no Estado de 
Mato Grosso 

58 Algumas características da distribui-
ção domiciliária da população do 
Estado de Alagoas 

* 59 A fecundidade da mulher, segundo a 
idade e o estado conjugal, em Ma­
to Grosso 

60 A alfabetização, em relação à cõr, no 
Estado de Mato Grosso 

61 A população do Território do Acre 
segundo a nacionalidade, por sexo 
e grupos de idade 

62 Os erros nas declarações de idade, 
em relação à côr, no Estado de 
Mato Grosso 

63 A população do Tenitório do ACie 
segundo o sexo, o estado conjugal 
e a idade 

64 Os erros nas declarações de idade, 
em relação ao estado conjugal 

* 65 A população do Estado de Mato Gros-
so, segundo as religiões 

66 Alfabetização e instrução no Territó-
rio do Acre 
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67 

68 

69 

70 

71 

72 

73 

74 

Algumas características da distribui­
ção domiciliária da população do 
Estado de Santa Catarina 

Língua falada no lar e conhecimento 
do Português na população de Mato 
Giosso 

População de fato e de direito do Rio 
Grande do Norte (B E , 4) 

Localização dos núcleos de população 
de !lngua guarani e de I!ngua es­
panhola em Mato Grosso 

Atividades, profissões e condições de 
população no Estado de Mato 
Grosso 

O maior núcleo japonês no Brasil, os 
amai elos de Mar !lia (Estado de São 
Paulo) (B E., 3) 

Os proplietários de imóveis em Mato 
Grosso 

Ensaio preliminar acêrca da pi olifi­
cidade e fecundidade das mulheres 
casadas 

75 Os brasileil os natos presentes em Ma-
to Grosso, segundo a naturalidade 
do pai e da mãe 

76 A contribuição das diversas Unidades 
da Federação e Regiões Fisiográfi­
cas na população de Mato Grosso 

77 Alguns dados acêrca dos estrangeiros 
naturalizados brasileiros em Mato 
GIOSSO 

78 A população ativa de Mato Grosso, 
segundo a posição na ocupação 

79 Alguns grupos estrangeiros no Pai aná 

79bis O grupo polonês no Paraná 

80 População de fato e de direito do 
Paraná (B.E , 3) 

81 O núcleo japonês de Tupã (Estado de 
São Paulo) 

82 Atividades, profissões e condições da 
população de 50 Municípios do Es­
tado da Bahia 

83 A população do Rio Grande do Norte, 

84 

85 

86 

87 
88 

89 

90 

91 

92 

93 

segundo o sexo, a idade e a na­
cionalidade 

Os naturais do exterior ptesentes em 
Mato Grosso, segundo os países de 
nascimento 

Novos elementos acêrca da assimila­
ção lingüística dos grupos estran­
geiros em Mato Grosso 

Epoca de imigração e grau de assimi­
lação lingüística dos estrangeiros 
residentes no Brasil e presentes em 
Mato Grosso na data do censo 

Cegos e surdos-mudos em Mato Grosso 
Algumas características da distribui­

ção domiciliária da população do 
Estado da Paraíba 

Os proprietários de imóveis no Tetri­
tório do Acre 

Cegos e surdos-mudos no Rio Grande 
do Norte 

A população do Rio Grande do Norte, 
segundo as réligiões 

A população do Rio Grande do Norte, 
segundo o estado conjugal, em re­
lação ao sexo e à idade 

A população do Estado do Pmaná, 
segundo o sexo e a idade 

94 

95 

96 

97 

98 

99 

100 

101 

102 

103 

104 

105 

106 

107 

108 

109 

110 

111 
112 

113 

114 

115 

116 

117 

118 

119 

120 

* 121 
122 

123 

* 124 

A população do Paraná, segundo a 
nacionalidade, por sexo e idade 

O núcleo japonês de Lins (Estado de 
São Paulo) 

A pro!ificidade da mulher em relação 
à idade e segundo a côr, no Rio 
Grande do Norte 

A fecundidade da mulher no Estado 
de Mato Grosso, em relação à ida­
de, segundo a côr 

A fecundidade da mulher no Rio 
Grande do Norte, em telação à 
idade, segundo a côr 

As declarações de idade, segundo a 
foima, no Rio Grande do Norte 

Mil centenários? 

Os erros nas declat ações de idade, 
em relação ao sexo e à côr, no 
Rio Grande do Norte 

Algumas características da distribui­
ção domiciliária da população do 
Estado da Bahia 

Cegos e surdos-mudos no Territóiio 
do Acre 

Nacionalidade e naturalidade declara­
das pelos estrangeil os presentes 
em Mato Giosso 

Alfabetização e instrução no Rio 
Grande do Norte 

A população do Pat aná, segundo as 
religiões 

Os proprietáiios de imóveis no Paraná 

Cegos e surdos-mudos no Paraná 

A população do Paraná, segundo o 
sexo, o estado conjugal e a idade 

A contribuição das diversas Unidades 
da Federação e Regiões Fisiográfi­
cas na população do Paraná 

Alfabetização e instrução no Paraná 
A alfabetização nos diferentes Municí­

pios do Paraná (R B P , VIII) 
Epoca de imigração e grau de assimi­

lação lingüística dos estrangeiros 
residentes no BIasi! e presentes no 
Estado do Paianá, na data do 
censo 

A população de Mato Grosso, segundo 
a côr 

A distribuição da população segundo 
a côr, por Municípios, no Estado 
de Mato Grosso 

População urbana, suburbana e rural 
do Piauí 

A alfabetização nos diferentes Muni­
cípios de Mato Grosso 

A população do Rio Gra:rde do Norte, 
segundo a côr 

A distribuição da população, segundo 
a côr, por Municípios, no Rio 
Grande do Norte 

A alfabetização nos difet entes Muni­
cípios do Território do Acie (R 
BP,IX) 

A população do Pai aná, segundo a côr 
A distribuição da população segundo 

a cór, nos Municípios do Paraná 
População urbana, suburbana e rural 

do Rio Grande do Norte 
A população de fato do Distrito ]'e­

dera! e a sua distribuição por zo­
nas e circunscrições 
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125 A alfabetização nos diferentes Munlcf-
plos do Rio Grande do Norte (R. 
B.P., VIII) 

126 População urbana, suburbana e rural 
em Mato Grosso 

127 A contribuição das diversas Unidades 
da Federação e Regiões Fisiográ­
ficas na população do Rio Grande 
do Norte 

128 Os estrangeiros no Distrito Federal 

129 Os brasileiros natos presentes no Dis-
trito Federal, segundo a naturali­
dade do pai e da mãe 

• 130 A população do Distrito Federal, se-
gundo as religiões 

* 131 Alfabetização e instrução no Distrito 
Federal (R B P , VI) 

* 132 A contribuição das diversas Unidades 
da Federação na população do Dis­
trito Federal (B E , 5) 

133 L!nguas faladas no lar e conhecimen-
to do Português no Paraná 

134 Cegos e surdos-mudos no Distrito Fe-
deral 

135 Distribuição territorial dos estrangei-
ros no Distrito Federal 

136 A fecundidade da mulher, no Estado 
do Paraná, em relação à idade, se­
gundo a côr 

137 Fecundidade e p10lificidade da mu-
lher, no Distrito Federal 

138 Algumas características da distribui-
ção domiciliária no Estado do Rio 
de .Janeiro 

139 As declarações de idade, segundo a 
forma, no Paraná 

140 As declarações de idade, segundo a 
forma, no Distrito Federal (B E , 6) 

141 A prolificidade da mulher, segundo a 
idade, na data do censo, em combi­
nação com a idade inicial da pro­
lificação, no Estado do Rio Grande 
do Norte 

142 A população do Distrito Federal, se-
gundo o sexo e a idade, com dis­
criminação da nacionalidade 

143A PoptÍlação de fato e de direito de 
Alagoas (B E , 7) 

144 População de fato e de direito da 
Paraíba 

145A População de fato e de direito do 
Pará 

146A População de fato e de direito do 
Pia ui 

147A População de fato e de direito de 
Pernambuco 

148A População de fato e de direito da 
Bahia (B E , 6; E.D , 8) 

149 O núcleo japonês de Presidente Pru-
dente (Estado de São Paulo) 

150 Fecundidade e prolificidade da mu-
lher, segundo a côr, no Piau! 

151 Ajustamento da distribuição por ida-
de da população do Rio Grande do 
Norte 

152 Ajustamento da distribuição por ida-
de da população do Território do 
Acre 

153 População de fato e de direito de 
Santa Catarina 

• 154 A prollflc!dade da mulher, em função 
da Idade, na data do censo, em com­
binação com a idade Inicial da pro­
lificação, no Distrito Federal (B. 
E., 6; M T , 110) 

155 Alguns resultados do inquérito pre-
dial-domiciliário para o Distrito 
Federal 

156 A população do Estado da Bahia, se-
gundo o sexo e a idade (E.D , 8) 

157 A população do Estado do Plau!, se-
gundo o sexo e a idade 

158 População urbana, suburbana e rural 
do Território do Acre 

159 As declarações de idade dos recensea-
dos, segundo a fot ma, na Bahia 
(E D., 8) 

160 Ajustamento da distribuição por ida-
de da população da Bahia (E D , 8) 

• 161 Ajustamento da distribuição por ida-
de da população do Distrito Fede­
ral, em 1920 e em 1940 

* 162 Fecundidade e prolificidade da mu-
lher, segundo a côr, em Pernam­
buco 

163 As declarações de idade, segundo a 
forma, no Estado do Pará 

164 As declarações de idade, segundo a 
forma, no Estado de Mato Grosso 

165 Fecundidade e prolificidade da mu-
lher, segundo a côr, no Pará 

166 Fecundidade e prolificidade da mu-
lher, segundo a côr, na Bahia 
(E D , 8) 

167 A população do Estado da Bahia, se-
gundo a côr (E.D , 8) 

168 A população do Pará, segundo a côr 

169 Fecundidade e prolificidade da mu-
lher na capital de São Paulo 

170 As declarações de idade, segundo a 
forma, no Estado de Alagoas 

171 Cegos e surdos-mudos no Piau! 

172 População de fato e de direito do 
Estado de Sergipe 

173 Proporção das mulheres que contri-
buem para a ~eprodução e \Sua 
prolificidade, segundo a idade, no 
Estado de Alagoas - Determina­
ção da taxa de reprodução da res­
pectiva população 

174 Proporção das mulheres que contri-
buem para a reprodução e sua pro­
lificidade, segundo a idade, no Es­
tado da Bahia - Determinação da 
taxa de reprodução da tespectiva 
população (E D , 8) 

175 Proporção das mulheres que contri-
buem para a reprodução e sua pro­
lificidade, segundo a idade, no Es­
tado do Paraná - Determinação 
da taxa de reprodução da respecti­
va população 

176 Proporção das mulheres que contri-
buem para a reprodução e sua pro­
lificidade, segundo a idade, no Es­
tado do Pará - Determinação da 
taxa de reprodução da respectiva 
população 

177 Proporção das mulheres que contri-
buem para a reprodução e sua pro­
lif!cidade, segundo a idade, no Es-
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178 

• 179 

180 

181 

182 

183 

• 184 

185 

186 

• 187 

• 188 

189 

190 

191 

192 

• 193 

194 

195 

tado do Piauí - Determinação da 
taxa de repzodução da respectiva 
população 

Proporção das mulheres que contzi­
buem para a reprodução e sua pro­
lificidade, segundo a idade, no Dis­
trito Federal - Detérminação da 
taxa de reprodução da respectiva 
população 

Proporção das mulheres que contri­
buem para a reprodução e sua pro­
lificidade, segundo a idade, no Es­
tado de Pernambuco - Determi­
nação da taxa de reprodução da 
respectiva população 

Fecundidade e prolificidade das mu­
lheres, em geral e segundo a côr, 
em 13 Unidades da Federação 
(B E, 7) 

Fecundidadé e prolificidade das mu­
lheres, em geral e segundo a côr, 
em Santa Catarina 

Fecundidade e prolificidade da mu­
lher, segundo a côr, em Alagoas 

Fecundidade e prolificidade da mu­
lher, segundo a côr, em Sergipé 

Fecundidade e prolificidade da mu­
lher, segundo a côr, na Paraíba 

Fecundidade e prolificidade da mu­
lher, segundo a côr, no Tenitório 
do Acre 

Proporção das mulheres prolíficas na 
população feminina adulta, e sua 
distribuição segundo o número dos 
filhos tidos nascidos vivos, em 8 
Unidades da Federação 

Alfabetização e instrução no Piauí 

A alfabetização nos diferentes Muni­
cípios do Piauí 

População de fato e de direito do 
Estado do Espírito Santo 

A população de Pernambuco, segundo 
a côr 

A população de Alagoas, segundo a 
côr 

A alfabetização e instrução na Bahia 
(E.D, 8) 

A alfabetização nos diferentes Muni­
cípios da Bahia (E D , 8) 

A população do Piauí, segundo a côr 

A distribuição da população segundo 
a côr, por Município, no Piauí 

196 Ajustamento da distribuição por ida-
de da população' do Estado do Pa­
raná 

197 A população em idade militar, de 16 
Unidades 'da Federação 

* 198 Alfabetização e instrução em Pernam-
buco 

199 A alfabetização nos difezentes Muni-
cípios de Pemambuco (R B P , IX) 

200 A contribuição das diversas Unidades 
da Federação e Regiões Fisiográfi­
cas na população da Bahia (E D , 8) 

* 201 A contribuição das diversas Unidades 
da Federação e Regiões Fisiográfi­
cas na população de Pernambuco 

202 Alfabetização e instrução em Alagoas 
* 203 A alfabetização nos diferentes Municí-

pios de Alagoas (R B P , VII) 
* 204 Alfabetização e instrução em Sergipe 

• 205 A alfabetização nos diferentes Municí-
pios de Sergipe (R B.P., VII) 

206 Distribuição da população de 18 anos 
e mais, segundo ramos de atividade 
principal, no Brasil, nas Regiões 
Fisiográficas e nàs Unidades da 
Federação (B E , 9) 

206bis Proporções da população adulta (de 
18 anos e mais) nas diversas Re­
giões Fisiográficas e Unidades da 
Federação 

• 207 Alfabetização e instrução no Municí-
pio de São Paulo 

208 A contribuição das diversas Unidades 
da Federação e Regiões Fisiográfi­
cas na população de Alagoas 

• 209 Alfabetização e instrução em Santa 
Catarina 

* 210 A alfabetização nos diferentes Municí-
pios de Santa Catarina (R B.P , 
VI) 

211 A contribuição das diversas Unidades 
da Federação e Regiões Fisiográfi­
ca's na população da Paraíba 

212 A população do Estado da Bahia se-
gundo o sexo, o estado conjugal e 
a idade (E D , 8) 

213 Ulteriores elaborações da distribuição 
da população de 18 anos e mais, 
segundo ramos de atividade princi­
pal, no Brasil, nas Regiões Fisio­
gráficas e nas Unidades da Fede­
ração 

214 As declarações de idade, segundo a 
forma, no Munic!pio de São Paulo 

215 Os proprietários de imóveis em Santa 
Catarina 

216 Os proprietários de imóveis no Piaul 
217 A população da Paraíba, segundo a 

côr 
• 218 Ulteriores elementos para o estudo da 

alfabetização no Paraná 
219 A população de Alagoas segundo as 

religiões 
220 A alfabetização nos diferentes Muni-

cípios da Paraíba (R B P., IX) 
* 221 Novas pesquisas sôbre a alfabetização 

e a instrução, segundo os Munici­
pios, no Paraná 

* 222 A população do Estado de Sergipe, 

223 

• 224 

225 

* 226 

227 

228 
229 

230 

231 

segundo a côr 

A população do Estado da Paraíba, 
segundo a religião 

As declarações de idade, segundo a 
forma, no Estado de Santa Catarina 

Os proprietários de imóveis em 
Alagoas 

Cegos e surdos-mudos nos Estados do 
Pará, Paraíba, Pernambuco, Ala­
goas, Sergipe e Bahia 

Cegos e surdos-mudos em Santa Ca­
tarina 

Alfabetização e instrução na Paraiba 
A população de Santa Catarina segun­

do a nacionalidade, por sexo e 
idade 

As declarações de idade, segundo a 
forma, no Estado de Sergipe 

A alfabetização da população de 10 
anos e mais, segundo a côr, em 
1.2 Unidades da Federação 



RESENHA 

232 A alfabetização da população de 18 
anos e mais no Brasil, nas Regiões 
Fisiográficas e nas Unidades da Fe­
deração (B E , 9) 

232bis Estimativa da população alfabetizada 
de 18 anos e mais em 1 o de janei­
ro de 1945 

233 A população de Santa Catarina, segun-
do a religião 

234 As declarações de idade, segundo a 
forma, na Paraíba 

235 Comparações internacionais da alfabe-
tização (E C , 1) 

236 A população de Santa Catmina, se-
gundo a côr 

237A Alguns dados sôbre a atividade econô­
mica dos adolescentes (de 10 a 19 
anos de idade) (B E , 18) 

• 238 A influência da escolha do limite infe-
rior de idade na determinação da 
população alfabetizada e da quota 
geral de alfabetização (E C , 1) 

239 A distlibuição da população segundo 
a côr, por Municípios, no Estado 
de Alagoas 

240 A população de Santa Catarina segun-
do o sexo, o estado conjugal e a 
idade 

* 241 A distribuição da população do Dis-
hito Federal, segundo ramos e 
classes de atividade p1 incipal (B 
E, 10) 

* 241bis Dados sôbre a distribuição da popula­
ção do Distrito Federal, de 10 anos 
e mais, segundo ramos e classes de 
atividade principal, por sexo 

242 As atividades suplementmes da popu-
lação do Distlito Federal 

243 Complementação por estimativa dos 
dados de população apmados para 
o Município de Garça (São Paulo) 

243bis Retificação da dist1 ibuição por anos 
de idade da população do Município 
de Garça 

244 A população do Estado de São Paulo, 
segundo o sexo e a idade 

245 Distribuição dos estrangeiros p1 esen-
tes no Estado de Alagoas, segundo 
a naturalidade 

246 Novos dados sôbre a fecundidade e 
prolificidade das mulherés e cálcul<;> 
da taxa de reprodução (coeficiente 
de BoECKH), para 13 Unidades da 
Federação 

247 Complementação por estimativa da po-
pulação do Município de Parintins 
(Amazonas) 

247bis Retificação da distlibuição por anos 
de idade da população do Municí-
pio de Parintins 

* 248 Cálculo da taxa de reprodução para as 
populações de 13 Unidades da Fe-
deração 

249A População de fato e de direito do 
Estado do Maranhão 

250 A população do Estado de Alagoas, 
segundo o sexo, o estado conjugal 
e a idade 

* 251 População de fato e de direito do 
Estado de São Paulo 

252 

253 

254 

255 

256 

257 

258 

* 259 

260 

261 

262 

263 

264 

265A 

266A 

267A 

268 

269 

270 

271 

272 

273A 

274A 

275 

315 

Japonêses e amarelos no Estado de 
São Paulo 

A distribuição dos japonêses e dos 
amarelos, segundo os Municípios 

A população em idade militar no Es­
tado de Minas Gerais 

Estrangeiros e brasileiros naturaliza­
dos nas capitais brasileiras 

A prolificidade da mulher, segundo a 
idade, na data do censo, em combi­
nação com a idade inicial da pro­
lificação, no Estado da Bahia (E 
D, 8) 

A população do Estado de Pernambuco, 
segundo o sexo, o estado conjugal 
e a idade 

A distribuição da população segundo 
a côr, por Municípios, em Santa 
Catarina 

Ulteriores apurações referentes à al­
fabetização d~ população de 18 
anos e mais no Brasil, nas Regiões 
Fisiográficas e nas Unidades da 
Federação 

Ajustamento da distribuição por ida­
de da população de Santa Catarina 

A população do Estado da Paraíba, 
segundo o sexo, o estado conjugal 
e a idade 

A população do Estado de Sergipe, 
segundo o sexo, o estado conjugal 
e a idade 

População de fato e de direito do Es­
tado do Rio Grande do Sul 

População de fato e de direito do Es­
tado do Ceará 

A população infantil da União e das 
diferentes Unidades da Federação, 
segundo o Censo de 1 • de setembro 
de 1940 (B E , 13) 

A população do Brasil e das diversas 
Regiões Fisiográficas e Unidades 
da Federação, segundo o sexo 

A composição por idade da população 
do Brasil, segundo o sexo, em 1 • 
de setembro de 1940 

Estrangeiros e brasileiros naturaliza­
dos em São Paulo - I Dados ge­
rais e distribuição por sexo e idade 

A contribuição das diversas Unidades 
da Fede1ação e Regiões Fisiográfi­
cas na população do Piauí 

A população em idade escolar, segun­
do as Unidades da Federação (apu­
ração e ajustamento) 

A população do Estado do Piauí, se­
gundo a religião 

As declarações de idade, segundo a 
forma, no Estado do Piauí 

A composição por idade da população 
das Unidades da Federação, segun­
do o sexo, em 1 • de setembro de 
1940 

A 

A 

população do Brasil, das Regiões 
Fisiográficas e das Unidades da 
Federação, segundo grandes cate­
gorias de nacionalidade, por sexo 
(B E , 12) 
população do Estado do Piauí, se­
gundo o estado conjugal, por sexo 
e idade 
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276 A população do Estado do Maranhão, 
segundo o se±o e a idade 

277 A população do Estado de Alagoas, 
segundo o sexo e a idade 

278 Estrangeiros e brasileiros naturaliza-
dos em São Paulo - II Distribui­
ção segundo a nacionalidade de 
origem 

279 Estrangeil os e brasileiros naturaliza-
dos em São Paulo - IH Distribui­
ção dos principais grupos estran­
geiros segundo a idade, por sexo 

280 A população do Estado do Rio de .r a-
neiro, segundo o sexo e a idade 

281 Fecundidade e prolificidade da mu-
lher, segundo o estado conjugal e 
a idade, na Bahia 

282 A população do Estado de Sergipe, se-
gundo o sexo e a idade 

283 A população do Estado do Espírito 
Santo, segundo o sexo e a idade 

284 A população do Estado da Paraíba, 
segundo o sexo e a idade 

285A A população adulta do Brasil, segun­
do o estado conjugal, por sexo 
Comparações internacionais (B E , 
17; M.T, 161) 

286 A população do Estado de Santa Ca-
tarina, segundo o sexo e a idade 

287 A distribuição da população segundo 
a côr, por Municípios, no Estado 
da Paraíba (R B M , 3-4) 

288 As declarações de idade, segundo a 
forma, no Estado de São Paulo 

289 Número das pessoas que declararam 
pertencer a sindicatos, e sua dis­
tribuição segundo 1amos de ativi­
dade, no Distrito Federal 

290A A população do Brasil, das Regiões 
Fisiográficas e das Unidades da 
Federação, segundo o estado con­
jugal, por sexo (B E , 15) 

291 A população do Estado do Maranhão, 
segundo o estado conjugal, por se­
xo e idade 

292 Os contribuintes de instituições de 
previdência social, no Distrito Fe­
deral 

293 Os beneficiários de instituições de 
previdência social, no Distrito Fe 
dera! 

294 Os seguros individuais sôbre a vida 
ou contra as conseqüências de aci­
dentes, no Distrito Federal 

295 Distribuição das pessoas de 10 anos 
e mais, com atividade principal ex­
tra-doméstica, segundo os ramos 
de atividade e a posição na ocupa­
ção, por sexo, no Distlito Federal 

296 Os empregados domésticos no Distrito 
Federal 

296bis A distribuição dos empregados domés­
ticos pelas Zonas do Distrito Fe­
deral 

• 297 A distribuição territorial dos princi-
pais grupos estrangeiros no Brasil, 
conforme o Censo de 1940 

298A A população do Brasil, das Regiões 
Fisiográficas e das Unidades da 
Federação, segundo a religião 

299 Fecundidade e prolificidade da mu-
lher, segundo a cõr, em Minas Ge­
rais 

300 Fecundidade e prolificidade da mu-
lher, segundo a côr, no Ceará 

301 A população do Estado do Maranhão, 
segundo a côr 

302 A população do Estado de Minas Ge-
rais, segundo a côr 

303 A alfabetização nos diferentes Muni-
cípios do Estado de São Paulo 

304 A população do Estado de São Paulo, 
segundo a côr 

305 A população do Estado de São Paulo, 
segundo a religião 

306A A composição da população segundo 
a côr, no Brasil, nas Regiões Fisio­
gráficas e nas Unidades da Fede­
ração 

307 Fecundidade e prolificidade da mu-
lher, segundo a cõr, no Espírito 
Santo 

308 A distribuição da população segundo 
a côr, por Municípios, no Estado 
do Maranhão 

309 Número das pessoas que declararam 
pertencer a sindicatos, e sua dis­
tlibuição segundo ramos de ativi­
dade, no Estado da Bahia (E D , 8) 

310 A população do Estado do Amazonas, 
segundo o sexo e a idade 

311 Os contribuintes de instituições de 
previdência social, no Estado da 
Bahia (E D., 8) 

312 Distribuição das pessoas de 10 anos 

313 

314 

315 

316 

317 

318 

319 

320 
::t21 

322 

323 

324 

e mais, com atividade principal ex­
tra-doméstica, segundo os ramos de 
atividade e a posição na ocupação, 
por sexo, no Estado da Bahia (E 
D, 8) 

A população do Estado do Rio Grande 
do Norte, segundo o sexo e a idade 

Os beneficiários de instituições de p1 e­
vidência social, no Estado da Ba­
hia (E D, 8) 

A contribuição das diversas Unidades 
da Federação e Regiões Fisioglá­
ficas na população do Estado do 
Rio de Janeiro 

Ajustamento da distribuição por ida­
de da população de São Paulo 

Alfabetização e instrução em São 
Paulo 

Fecundidade e prolificidade da mu­
lher, segundo o estado conjugal e 
a idade, no Distrito Federal 

Os contribuintes de instituições de 
previdência social, no Estado do 
Pia ui 

Alfabetização e instrução no Maranhão 
Fecundidade e prolificidade da mu­

lher, segundo o estado conjugal e 
a idade, no Rio Grande do Norte 

A população do Estado de Minas Ge-
rais, segundo o sexo e a idade 

A população do Estado de Goiás, se­
gundo o sexo e a idade 

Fecundidade e prolificidade da mu­
lher, segundo a côr, no Estado de 
São Paulo 
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325 A alfabetização nos diferentes _Munici-
pios do Estado do Maranhão 

326 Número de pessoas que deClararam 
pertencer a sindicatos e sua distri­
buição, segundo ramos de ativida­
de, no Estado de Alagoas 

327 Distribuição das pessoas de 10 anos e 
mais com atividade principal ex­
tra-doméstica, segundo os ramos de 
atividade e a posição na ocupação, 
por sexo, no Estado do Piauí 

328 Número das pessoas que declararam 
pertencer a sindicatos, e sua dis­
tribuição segundo 1amos de ativi­
dade, no Rio Grande do Norte 

329 Número das pessoas que declararam 
pertencer a sindicatos, e sua dis­
tribuição segundo ramos de ativi­
dade, no Estado da Paraíba 

330 Alfabetização e instrução no Rio Gran-
de do Sul 

331 Fecundidade e pro!ificidade da mu-
lher, segundo a côr, no Maranhão 

332 A alfabetização da população do Bra-
s,il, segundo o sexo e a idade (E 
c ' 1) 

333 A população do Brasil, segundo a côr, 
por sexo e grupos de idade 

* 334 A alfabetização da população de 10 
anos e mais, por sexo, no Brasil, 
nas Regiões Fisiográficas e nas 
Unidades da Federação (E C , 1) 

335 Fecundidade e pro!ificidade da mu-
lher, segundo o estado conjugal e 
a idade, no Estado da Paraiba 

* 336 A população do Brasil, de 10 anos e 
mais, segundo ramos de atividade 
principal, por sexo e grupos de 
idade 

337 Os declarados centenários no Censo de 
1 o de setembro de 1940 

338 A população do Brasil, segundo a na-
cionalidade, por sexo e grupos de 
idade 

339 A população do Brasil, segundo a re-
ligião, com discriminação do sexo 
e da idade 

340 Estudo de uma segupda amostra de 
1 000 recenseados, declarados cen­
tenários 

341 Ajustamento da distribuição da popu-
lação do Brasil por anos de idade 

342 População de fato e de direito do 
Estado de Minas Gerais 

* 343 Distribuição da população de 10 anos 
e mais, segundo ramos de atividade 
principal, por sexo, no Brasil, nas 
Regiões Fisiogtáficas e nas Unida­
des da Federação 

344 A população do Brasil, segundo o es-
tado conjugal, por sexo e grupos 
de idade 

345 A apuração combinada do lugar de 
nascimento e do lugar de presença 
na data do censo, dos brasileiros 
natos, e seu aproveitamento para 
a determinação das correntes de 
migração interior (I PARTE) (B 
E, 19; E D , 1) 

345bis Comparação entre a distribuição pro­
porcwnal dos bral!ile!ros natos, se-

gundo a Unidade de presença, e a 
segundo a Unidade de nascimento 

346 Fecundidade e prolificidade da mulher, 
segundo a côr, em Goiás (E D , 1) 

347 A apuração combinada do lugar de 
nascimento e do lugar de presença, 
na data do censo, dos brasileiros 
natos, e seu aproveitamento para 
a determinação das correntes de 
migração interior (II PARTE) 
(E D, 1) 

348 Fecundidade e prolificidade da mu-
lher, segundo a côr, no Estado do 
Rio de Janeiro 

349 A apuração combinada do lugar de 
nascimento e do lugar de presença 
na data do censo, dos brasileiros 
natos, e seu aproveitamento para 
a determinação das correntes de 
migração interior (III PARTE) 
(E D., 1) 

350 A apuração combinada do lugar de 
nascimento e do lugar de presença, 
na data do censo, dos brasileiros 
natos, e seu aproveitamento para 
a determinação das correntes de 
migração intetior (IV PARTE) 
(E D, 1) 

351 Fecundidade e prolificidade da mu-
lher, segundo a côr, no Estado do 
Amazonas 

352 População de fato e de direito do 
Estado do Rio de Janeiro 

353 População de fato e de direito do 
Estado do Amazonas 

354 População de fato e de direito do 
Estado de Goiás 

355 População de fato e de direito do 
Brasil e das diversas Regiões Fi­
siográficas e Unidades da Fede­
ração 

356 Distribuição dos Municípios e das res-
pectivas superfícies e populações, 
segundo a densidade da população 
nos Municípios, no Brasil, nas Re­
giões Fisiográficas e nas Unidades 
da Federação (R B M , 3-4) 

357 Alguns dados sôbre a alfabetização 
da população do Brasil, segundo o 
sexo, a idade e a côr (E.C , 1) 

358 As declarações de idade, segundo a 
forma, no Censo de 1 o de setembro 
de 1940 

359 Distribuição dos Municípios e das 
respectivas populações, segundo o 
número de habitantes dos Municí­
pios, no Brasil, nas Regiões Fisio­
gráficas e nas Unidades da Fede­
ração 

360 Fecundidade e p1 olificidade da mu-
lher, segundo a côr, no Estado do 
Rio Grande do Sul 

361 A população do Estado do Rio Gtan-
de do Sul, segundo a côr 

362 Dados complementares e retificações 
sôbre a população de fato e de di­
reito das Unidades da Federação e 
dos Municípios 

363 Fecundidade e prolificidade da mu-
lher, segundo a côr, no Brasil 
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364 

365 

366 

367 

368 

.p- 369 

370 

371 

372 

373 

374 

375 

376 

377 

378 

379 

380 

381 

382 

383 

384 

385 

386 

387 

REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Análise das apurações referentes aos 
cegos, no Brasil (E D., 2) 

A alfabetização dos cegos no Brasil 
(E D, 2) 

Pessoas que falam no lar uma língua 
estrangeira, no Brasil 

Ocupações remuneradas e não remu­
neradas, e formas de remuneração 
(B E, 23) 

Ocupação suplementai (B E , 20) 

Nacionalidade ou origem nacional das 
pessoas que falam no lar uma lín­
gua estrangeil a 

Discriminação dos nacionais de países 
estrangeiros, segundo a nacionali­
dade; dos brasileiros natm alizados, 
segundo a naturalidade; dos bra­
sileiros natos, segundo a naturali­
dade do pai 

Persistência das plincipais línguas 
estrangeh as faladas no Brasil pelos 
Jmigrados e seus descendentes 

Análise da apuração referente aos 
smdos-mudos no Brasil (E D , 3) 

A alfabetização dos surdos-mudos no 
Brasil (E D , 3) 

A composição por idade dos plinci­
pais grupos nacionais da população 
de 01 igem esh angeira 

Distribuição te1 ritorial das pessoas 
que falam no lar línguas estran­
geiras 

A posição na ocupação, nos diversos 
ramos de atividade, da população 
do Brasil (B E., 21) 

Pessoas que falam no lar a língua 
italiana, no Brasil, e sua distribui­
ção territorial 

Pessoas que falam no lar a língua 
alemã, no B1asil, e sua distribui­
ção territorial 

Pessoas que estão recebendo instrução, 
na população do Brasil (E C , 1) 

Discriminação dos que estão receben­
do insh ução, no Brasil, segundo o 
grau de instrução (E C , 1) 

A alfabetização da população do Bra­
sil nas idades da infância, da ado­
lescência e da mocidade (E C , 1) 

Análise combinada das circunstâncias 
de estar recebendo instrução e sa­
ber ler e escrever, na população do 
Brasil, de 5 a 39 anos de idade 
(E C., 1) 

Pessoas que estão 1 ecebendo instl u­
ção, segundo as Regiões Fisiográ­
ficas e as Unidades da Federação 
(E C, 1) 

Análise das apurações referentes aos 
cegos, para as dive1sas Regiões Fi­
siog!áficas e Unidades da Federa­
ção (E D , 2) 

Comparações internacionais da fre­
qüência da cegueira (E D., 2) 

Os surdos-mudos, segundo as Regiões 
Fisiográficas e as Unidades da Fe­
deração (E D , 3) 

A ocupação suplementar, em relação 
à principal, na população do Brasil 
(B.E , 22) 

388 A prolificidade das mulheres naturais 
do Exterior (R B.E., 36) 

389 Os contribuintes de in\Stituições de 
previdência social, no Estado da 
Paraíba 

Análises da dishibuição da população de 
10 anos e mais, segundo ramos e classes de 
atividade principal, por sexo: 

390 e 390bis 
391 e 391bis 
392 e 392bis 
393 e 393bis 
394 e 394bis 

395 e 395bis. 
396 e 396bis 
397 e 397bis 
398 e 398bis 
399 e 399bis 
400 e 400bis 
401 e 401bis 
402 e 402bis 

403 e 403bis 
404 e 404bis 
405 e 405bis 
406 e 406bis 
407 e 407bis 

408 e 408bis 
409 e 409bis 
410 e 410bis 

Brasil 
Bahia (E D , 8) 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 
Amazonas 

São Paulo 
Rio de Janeiro 
Pará 
Território do Acre 
Santa Catmina 
Paraná 
Cem á 
Pernambuco 

Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Maranhão 
Espíl i to Santo 
Mato Grosso 

Piauí 
Alagoas 
Sergipe 

'n1 e 41lbis Goiás 
412 Os beneficiá!ios de instituições de previ­

dência social, ·no Estado da Paraíba 

II íNDICES DAS ANALISES DE RESUL­
TADOS DO CENSO DEMOGRAFICO, 

SEGUNDO OS ASSUNTOS 

Nas relações que seguem, indica-se abre­
viadamente a população a que as Análises se 
referem. A abieviação B discrimina os estudos 
1 eferentes à população do Brasil em conjunto; 
as notações BU e BRU, as referentes à popu­
lação do Brasil e das Unidades Federadas, ou 
do Brasil, das Regiões Fisiográficas e das 
Unidades da Federação; a abreviação TA in­
dica o Território do Acre; as demais indicam 
os Estados .. . , 

., I·~, (~L;~'~) 'I \l)qo,(J.\i, \ \ [\ ;\::., 0 B~· ,Ir) 

~ Popn•la~ão de fato e de direito, por Municípios: 
BRU 355, 356, 359, 362, TA 40, AL 143A, 
AM 353, BA 148A, CE 264, ES 189A, GO 354, 
MA 249A, MT *30A, 49, MG 342, PA 145A, 
PB 144, PR 80, PE 147A, PI 146A, RJ 352, 
RN 69, RS 263, SC 153, SP *251, SE 172 
Garças (Mun ) 243, 243bis, Parintins (Mun ) 
247, 247bis -; 

1:. i,, ' ,, 't)) 

População de fato urbana, suburbana e rum!: 
TA 158, DF *124, MT 126, Pi: 116A, RN 123 

::: ! ~ \, 

Compara~ão entre a popula~ão recenseada em 
1940 e a popula~ão prevista segundo as 
estimativas anteriores, por Municípios: 
BRU 36, TA *22, AL 6, AM 28, BA 14, CE 
4, ES 12, GO 8, MA *18, 'MT 10, MG 17, 
PA 2, PB *24, PR *15, PE *21, PI, *29, 
RJ 16, RN *26, RS 27, SC *19, SP 23, 
SE *25 
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"I ~1(; '(t<11 ~t( 
População segundo o sexo e a idade: 

B 267A, BU 206bis, 270, BRU 265A, 266A, 
273A, TA 41, AL277, AM 310, BA 156, ES 
283, GO 323, MA 276, MT 31, MG 322, PB 
284, PR 93, PI 157A, RJ 280, RN 313, SC 
286, SP 244, SE 282, Manaus (Mun ) 33 

2.1 ',·1 ~ ''y. ~ : l \ t { 
Erros nas declarações de idade: 

MT 62, 64, RN 101 
~.\ ~-' i 16 (8 11~ !I) 
Declarações de idades centenárias: 

BRU 337, Diversos Municípios 100, 340 
:,i) (I~ .':I-~\ 
Forma das declarações de idade: 

B 358, AL 170, BA 159, DF 140, MT 164, 
PA 163, PB 234, PR 139, PI 272, RN 99, 
SC *224, SP 288, SE 230, São Paulo (Mun ) 
214 

'i')' I 1 
Ajustamento da distribuição da população, por 

sexo e idade: 
B 341, TA 152, BA 160, DF *161, MT 39A, 
PR 196, RN 151, SC 260, SP 316 

:~ l 2 (I r1 i 1 : ~ 

l'opulação em idade militar: 
MG 254, Em 16 Unidades 197 

'\! ' \ 1 I \ ! L\\ , 1\ ) ) 
População segundo a côr, por sexo e idade: 

B 333, BRU 306A, AL 191, BA 167, MA 301, 
MT 114, MG 302, PA 168, PJ;l 217, PR *121, 
PE 190, PI 194, RN 118, RS 361, SC 236, 
SP 304, SE *222 , 

::> ' , L 11 \ (j ~1 \ \ À \ ,~; '1\ ,, 1 ,! 

População seg·undo a côr e o sexo, por Muni­
cípios: 
AL 239, MA 308, MT 115, PB 287, PR 122, 
PI 195, RN 119, SC 258 

I ! ~ C r .• \ .. \ ' 
',, -1 '.\ 

Cegos e surdos-mudos: 
B 364, 365, 372, 373, 385, BRU 384, 386, TA 
103, AL *226, BA *226, DF 134, MT 87, PA 
*226, PB *226, PR 108, PE *226, PI 171A, 
RN 90, SC 227, SE *226 

~. \ '. \1 I~ .' ~I ' 
1 

J, - ~ ) 

População segundo o estado conjugal, o sexo 
e a idade: 
B 285A, 344, BRU 290A, TA 63, AL 250, 
BA 212, MA 291, MT 46, PB 261, PR 109, 
PE 257, PI 275, RN 92, SC 240, SE 262 

~: ·. ' 'f I i il !\ I' ~ \ \ j 
Popula~ão segumlo a nacionwlidade, o sexo 

e a idade: 
B 338, BRU 274A, TA 61, DF 142, MT 42, 
PR 94, RN 83, SC 229, Ribeirão Prêto 
(Mun) 7 

~ J _: '! ! ç,; l ~J ) 

Brasileiros natos, segundo a naturalida<le dos 
pais: 
DF 129, MT 75 

312. <-!1 ~· ,;•.) (?~\ ?) 
Contribuição das diversas Unidades e Regiões 

na população de cada Unidade: 
BRU 345, 345bis, 347, 349, 350, AL 208, BA 
200, DF *132, MT 76, PB 211, PE *201, 
PR 110, PI 269, RJ 315, RN 127 

,· ) 

Estrangeiros e brasileiros naturalizados: 
B 5, ~297, 370, 374, AL 245, DF 128, 135, 
MT 43, 77, 84, 104, PR 79, 79bis, SP 252, 
253, 268, 278, 279, nas 22 capitais 255,, Lins 
(Mun ) 95, Marilia (Mun ) 72, Presidente 
Prudente (Mun,) 149, Tupã (Mun) 81 

3 ''J qqJ (v.:> 2) 
Língua falada no lar: 

B 366, 369, 371, BRU 375, 377, 378, PR 113, 
133, MT 68, 70, 85, 86 

31;:, "'~15' 9"'': ~t :?1-s) 
Alfabetização e instrução, segundo o sexo, a 

idade e a côr: 
B 235, 332, 357, 379, 380, 381, 382, BRU 232, 
232bis, *259, *334, 383, TA 66, AL 202, BA 
192, DF *131, MA 320, MT *37, *50, 52, 60, 
PB 228, PR 111, PE *198, PI *187, RN 105, 
RS 330, SC *209, SP 317, SE *204, Em 12 
Unidades 231 

i'-\: ·; ·~ i 'i 1-' 2.-) 

Alfabetização, segundo o sexo, por Municípios: 
TA 120, AL *203, BA *193, MA 325, MT 117, 
PB 220, PR 112, *218, *221, PE 199, PI 
*188, RN 125, SC *210, SP *207, 303, SE 
*205, Irecê (Mun ) 9, Manaus (Mun ) *47 

'I 1 1. CJ ~ j S r '', 0 - i \: J, ' ) 

População segundo a religião, por sexo e 
idade: 
B 339, BRU 298A, AL 219, DF *130, MT *65, 
PB 223, PR 106, PI 271, RN 91, SC 233, 
SP 305 

: \ I i/ •, ,' ~_;. 

População segundo a atividade econômica, por 
sexo e idade: 
B *336, 367, 368, 376, 387, 390, 390bis, BRU 
206, 213, 237A, *343, TA 398, 398bis, AL 
409, 409bis, AM 394, 394bis, BA 82, 312, 391, 
391bis, CE 401, 401bis, DF *241, *241bis, 
242, 295, 296, 296bis, ES 406, 406bis, GO 411, 
411bis, MA 405, 405bis, MT 71, 78, 407, 
407bis, MG 393, 393bis, PA 397, 397bis, PB 
404, 404bis, PR 400, 400bis, PE 402, 402bis, 
PI 327, 408, 408bis, RJ 396, 396bis, RN 403, 
403bis, RS 392, 392bis, SC 399, 399bis, SP 
395, _ 395bis, SE 410, 410bis 

~~.>."). 3t,g,'l (6~ s) 
Contribuintes de instituições de previdência 

social: 
BA 311, DF 292, PB 389, PI 319 

ll ~ / I\: \ ( \{ i, ~) ! f. "' 

Beneficiários de instituições de previdência 
social: 
BA 314, DF 293, PB 412 

~ l ) I (! , ~ ·~ t • ç ~ ij i \ ~ 
Pessoas que pertencem a sindicatos: 

AL 326, BA 309, DF 289, PB 329, RN 328 
''J ~' j')' ( 21 -,; 
Proprietários de imóveis: 

TA 89, AL 225, MT 73, PR 107, PI 216A, 
se 215 

' I L ~ \ ~ t 2 .C\ t, -i- • 'i "1 I ( S I S -)- ~- ) 
Fecundidade e prolificidade da mu'lher, se­

gundo a idade e a côr: 
B 363, 388, TA 185, AL 182, AM 351, BA 
166, CE 300, DF 137, ES 307, GO 346, MA 
331, MT 38, 51A; 97, MG 299, PA 165, PB 
*184, PR 136, PE *162, PI 150, RJ 348, RN 
96, 98, RS 360, SC 181, SP 324, SE 183, Em 
13 Unidades 180, 246, *248, Maragogipe 
(Mun ) I, Ribeirão Prêto (Mun ) I, São 
Paulo (Mun ) 169 

:; I 2 ~ ' I ' ·j ~; (0 
Fecundidade e prolificidade da mulher, segun­

do a idade e o estado conjugal: 
BA 281, DF 318, MT *59, PB 335, RN 321, 
Altinópolis (Mun ) 74, Bebedouro (Mun ) 
74, Campo Grande (Mun ) 74, Manaus 
(Mun ) 74, Maragogipe (Mun ) 55, 74, 

Ribeirão Prêto (Mun ) 55, 74 
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':,\:), fo' '\'i_ ; '1 

Prolificidade da mulher, segundo a idade ini­
cial da prolificação: 
BA 256, DF *154, MT 56A, RN 141. 

Proporção das mulheres que contribuem para 
a l'eprodução e sua prolificidade, segundo 
a idade: 
AL 173, BA 174, DF 178, MT *57A, PA 176, 
PR 175, PE *179, PI 177, Em 8 Unidades 
186 

Características da distribuição domiciliária, 
por Municípios: 
TA 45, AL 58, BA 102, DF 155, MT 35, PA 
48, PB 88, RJ 138, RN 44, SC 67, Goiânia 
(Mun) 11 

Composição da família: 
Zonas rurais 34, Bebedouro (Mun ) 53, 
Morro do Chapéu (Mun ) 3, Ribeirão Prêto 
(Mun ) 3, 13, *20 

Assuntos diversos: 
DF 294, MT 54 

Questões de método: 
32, *238 

III - APLICAÇõES DO CENSO DEMOGRA­
FICO PARA A RECONSTRUÇÃO E EMENDA 

DAS ESTATíSTICAS DO MOVIMENTO 
DA POPULAÇÃO 

Do mesmo modo que no tocante às "Aná­
lises de Resultados do Censo Demográfico", e 
com os mesmos objetivos, dá-se, adiante, a 
1 elação das "Aplicações do Censo Demográfico 
para a Reconstrução e Emenda das Estatísti­
cas do Movimento da População", com as mes­
mas abreviações, ao lado dos respectivos títu­
los, indicativas das publicações · onde foram 
reproduzidas tipogràficamente 

1 

2 

3 

4 
5 
6 

7 

y 8 

9 

10 
11 
12 
13 

14 
15 

A natalidade em Mato Grosso (MT, 
104) 

A natalidade em 37 Municípios do Es­
tado de São Paulo (MT, 104) 

A mortalidade infantil em 37 Municí-
pios do Estado de São Paulo 

A natalidade no Território do Acre 
A natalidade no Rio Grande do Norte 
A natalidade no Paraná 
Determinação da marcha da fecundi­

dade feminina em função da idade, 
por meio das apurações censitárias, 
com aplicações aos Estados de Mato 
Grosso, Paraná e Rio Grande do 
Notte (B E , 4) 

Os fatôres do crescimento da popula­
ção do Distrito Federal entre 1920 
e 1940 

Novos elementos acê1ca dos movimen­
tos migratórios dos naturais do 
Distrito Federal 

A natalidade na Bahia (E D , 8) 
A natalidade no Pará (M T , 134) 
A natalidade no Piauí 
Natalidade e mmtalidade, segundo a 

côr, em 60 Municípios do Estado 
de São Paulo, no quadriênio 1939-42 

A natalidade na Paraíba 
A natalidade em Alagoas 

16 
17 
18 

19 

* 20 

A natalidade em Sergipe 
A natalidade em Santa Catarina 
Considerações acêrca do processo ado-

tado para o cálculo dos nascimen­
tos baseado nos resultados do Cen-
so Demográfico 

A natalidade em Pernambuco 

Natalidade, natimortalidade e morta­
lidade infantil no Distrito Federal 
(B E , 8; E D , 4) 

20bis A mortalidade infantil, segundo a côr, 
no Distrito Federal (B E , 12; 
E D., 4) 

21 Estimativas provisórias da população 
das diversas Unidades da Fedela­
ção e das respectivas Capitais em 
1 o de janeiro dos anos de 1941 a 
1946 

22 A natalidade e a mortalidade infantil 
nos Municípios do Recife, Salvador 
e Pôrto Alegre (1938-40) (R B E , 
29) 

23 Natalidade, natimot talidade e mortali-
dade infantil no Município de São 
Paulo (E D , 23) 

24A Estimativas da taxa de natalidade pa­
ra o Brasil e pa1a as Unidades da 
Federação (B E , 14; E D., 4) 

25A O crescimento da população do B1asil 
no período de 1872 a 1940 

~6 e 26bis Nascimentos, óbitos e taxas de na­
talidade e mortalidade do período 
1939-42, no Estado de São Paulo, 
segundo as Zonas Fisiog1áficas e 
os Municípios 

27 A natalidade e a mortalidade infantil 
nos Municípios de Belo Horizonte 
e Belém (1938-40) (R B E , 29) 

28 A natalidade e a mortalidade infantil 
no interior do Estado de São Paulo 
(E D, 4) 

29A Taxas de natalidade para o período 
1939-41, calculadas conforme a esta­
tística do registro civil, e compara­
ção das mesmas com as taxas para 
o período 1936-40, estimadas confor­
me o Censo Demográfico de 1 9 de 
setembro de 1940 (E D , ·Ú 

30 Análise comparativa das apurações dos 
brasileiros natos, segundo o sexo e 
grupos 'de idade, nos Censos de 
1900, 1920 e 1940 

31 Aplicação comparativa de diferentes 
critérios para as estimativas da po­
pulação no período posterior ao 
Censo Demog1áfico de 1940. - I. 
Estimativas da população total do 
Brasil (E D., 7) 

32 O desenvolvimento da população do 
Pará entl e 1872 e 1940 (Análise cri­
tica comparativa dos resultados dos 
cinco Censos) 

33 Aplicação comparativa de diferentes 
critérios para as estimativas da po­
pulação no período posterior ao 
Censo Demográfico de 1940 - II. 
Estimativas da população das Uni­
dades da Federação (E D , 7) 

33bis Algumas observações a propósito dos 
cálculos de previsão da população 



RESENHA 321 

34 

35 

36 

37 

conforme funções exponenciais sim­
ples, segundo circunscrições e para 
o conjunto do pais (E D , 7) 

Comparação entre os números dos 
brasileiros natos apurados pelos 
Censos de 1940 e de 1920 e os cal­
culados conforme determinadas hi­
póteses acêrca da população, da 
natalidade e da mortalidade 

O desenvolvimento da população de 
Minas Gerais entre 1872 e 1940 
(Análise critica comparativa dos 
resultados dos cinco censos) 

Reconstrução da marcha da população 
do Brasil nos últimos 80 anos ante­
riores ao Censo de 1940, de acôrdo 
com os resultados dêsse censo 
(R.B E., 37) 

Determinação da fecundidade femini­
na segundo a idade, conforme as 
apurações do Censo Demográfico de 
1940, e aplicações ao cálculo da taxa 
de natalidade, da tábua de fecun­
didade e do coeficiente de reprodu­
ção, para a população do Brasil 
(R.B E , 30-31; E D., 5) 

38 Determinação da freqüência da mani-
festação da cegueira adquirida, se­
gundo a idade, conf01 me as apm a­
ções do Censo Demográfico de 1940, 
e aplicações ao cálculo do númet o 
anual dos casos de manifestação da 
cegueira na população do Brasil, e 
do número total numa geração 
(E D, 2) 

39 Determinação das quotas das mulhe-
res que se tornam prollficas e das 
taxas de prolificidade, por anos de 
idade, e aplicação ao cálculo do 
número anual dos nascidos vivos 
primogênitos, no Brasil, e da pro­
porção das mulheres que contri­
buem para a reprodução, numa ge­
ração (R.B E , 32; E D , 5) 

40 Estimativas de previsão da população 
das diversas Regiões Fisiográficas 
e Unidades da Federação até 31-X­
-1950 (E D , 7) 

41 Determinação da freqüência com que 
se manifestam, nas diferentes ida­
des, novos casos de cegueira por 
doença e por acidente, pela elabo­
ração de resultados do Censo De­
mográfico de 1940, e aplicações 
(E D, 2) 

42 Determinação da nupcialidade femini-
na, segundo a idade, com base na 
apuração censitárla do estado con­
jugal segundo a idade, e aplicações 
ao cálculo da taxa de nupcialidade 
geral na população do ]3rasil e à 
construção da tábua de nupcialida­
de para uma geração feminina 
(R B E, 33) 

IV - ESTUDOS SõBRE A MORTALIDADE 
NAS GRANDES CIDADES BRASILEIRAS 

Também obedecendo a critério idêntico, 
dá-se, a seguir, a relação dos "Estudos sôbre 

a mortalidade nas grandes cidades brasilei­
Ias": 

1 e 2 

* 3 

Revisão e ajustamento das tábuas de 
mortalidade e de sobrevivência pa­
ra as Capitais brasileiras e para o 
Distrito Federal, construídas por 
BULHÕES CARVALHO (R.B E , 4) 

Nota sôbre a mortalidade no primeiro 
ano de idade ("Mortalidade Infan­
til") no Distrito Federal (R B E., 
10; M T , 89) 

4 Cálculos complementates das tábuas 

* 5 

de sobrevivência de 1920-21 para o 
Disttito Federal e o Município de 
São Paulo (R B E , 24) 

A marcha da taxa de mortalidade ge­
ral no Disttito Federal e no Muni­
cípio de São Paulo, nos anos de 
1920 a 1943 (R B E , 24) 

6A Esclarecimentos sôbre a aplicação do 
ajustamento, segundo a fórmula de 
GoMPERTZ-MAKEHAM, às tábuas de 
sobrevivência para o Distrito Fe­
deral e o Município de São Paulo 
(1920-21) 

7 

8 

9 

* 10 

* 11 

* 12 

13 
14 

15 
* 16 

17 

* 18 

Tábuas de mortalidade e de sobrevi­
vência pata a Capital Federal e a 
Capital de São Paulo (anos 1920-21 
e 1939-40) com disctiminação das 
causas de óbito para São Paulo 
(1939-40) 

Tábuas de mortalidade e de sobrevi­
vência para o Município de São 
Paulo (1920-21, definitiva e 1939-40, 
provisória), em comparação com o 
Distrito Federal (M T., 106) 

A mortalidade por tuberculose no Dis­
trito Federal 

A mortalidade por câncer e outros tu­
mores 

A mortalidade, por grupos de causas 
de óbitos em geral e em 1 elação à 
idade, no Distrito Federal e na 
Capital de São Paulo (R B E , 24) 

A mortalidade pelas doenças infeccio­
sas e parasitárias, em relação ao 
sexo e à idade, no Distrito Federal 
(1941) e na Capital de São Paulo 
(1939-41) (R B E , 24) 

A mortalidade por sífilis 
A mortalidade por febres tifóides e 

paratifóides 

A mortalidade por gripe 
A mortalidade, segundo o sexo e gru­

pos de idade, no Distrito Federal 
e no Município de São Paulo, no 
período 1939-41, em comparação 
com 1920-21 (R B E., 24) 

Exposição dos processos de construção 
e ajustamento das tábuas de sobre­
vivência calculadas para o Distrito 
Fedetal e o Município de São Pau­
lo, conforme a mortalidade do pe­
ríodo 1939-41 (R B E , 24) 

Tábuas de sobrevivência para o Dis­
trito Federal, conforme a mortali­
dade do período 1939-41 (não ajus­
tadas) (R B.E., 24) 
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* 19 Tábuas de sobtevivência para o Dis­
trito Federal, conforme a mortali­
dade do período 1939-41 (ajustadas) 
(R B E, 24) 

* 20 Tábuas de sobrevivência pata o Muni-
cípio de São Paulo, conforme a 
mortalidade do período 1939-41 
(não ajustadas) (R B E , 24) 

* 21 Tábuas de sobrevivência para o Muni-
cípio de São Paulo, conf01me a 
mortalidade do período 1939-41 
(ajustadas) (R B E , 24) 

22 Comparações entre as tábuas de so-
brevivência do Distrito Federal e 
do Município de São Paulo (1920-21 
e 1939-41) (R B E , 24) 

• 23 Tábuas de mortalidade segundo as 
causas de óbito, para o Disti i to 
Federal conforme a experiência do 
período 1939-41 (R B.E , 24) 

24 Tábuas de mortalidade segundo as 
causas de óbito, para o Município 
de São Paulo, conforme a experiên­
cia do período 1939-41 (R B E , 24) 

* 25 Compatação entre as tábuas de mOl-
talidade segundo as causas de óbi­
to, para o Distrito Fedetal e o Mu­
nicípio de São Paulo (1939-41) (R 
B E, 24) 

26 A mortalidade do Dishito Federal e 
do Município de São Paulo no qua­
dro internacional (R B E , 24) 

27 A mortalidade, por grupos de causas 
de óbito, segundo o sexo e a idade, 
no Distrito Federal (1941) e no 
Município de São Paulo (1939-41) 
(R B.E, 24) 

28 Ensaio de retificação das taxas de 
mortalidade segundo as causas de 
óbito, no primeiro ano de idade, 
no Distrito Federal (R B E , 24) 

29 Distribuição dos óbitos ocorridos no 
biênio 1939-41 e taxas médias 
anuais de mortalidade, segundo as 
causas de óbito discriminadas con­
forme a nomenclatma internacional 
detalhada, por sexo, par-a o Muni­
cípio de São Paulo 

30 Comparação entre as taxas de morta-
lidade por grupos de causas cal­
culadas diretamente, para o Dis­
trito Federal e o Município de São 
Paulo, e as taxas calculadas indire­
tamente pelas tábuas de sobrevi­
vência (1939-41) (R B E , 24) 

31 Taxas de mortalidade, segundo gru-
pos de causas de óbito, para n 
Distrito Federal e as 10 principais 
Capitais Estaduais (B E , 11) 

3lbis Dados complementares sôbre a mor­
talidade por algumas doenças in­
fecciosas e parasitálias, nas Capi­
tais brasileiras (B E , 11) 

32 Esclarecimentos sôbre a aplicação do 
ajustamento, segundo a fórmula de 
GOMPERTZ-MAKEHAM, às tábuas de 
sobrevivência para o Distrito Fe­
deral e o Município de São Paulo 
(1939-41) (R B E , 24) 

33 Tábuas de sobrevivência para o Dis-
trito Federal e o Município de São 

34 

35 

36 

37 

38 

39 

40 

41 

42 

43 

44 

45 

Paulo, conforme a mortalidade do 
período 1939-41, ajustadas segundo 
a fórmula de GOMPERTZ-MAKEHAM 
(R.B E, 24) 

Construção de tábuas, de sobrevivên­
cia, conforme a mortalidade do pe­
ríodo 1939-41, para os Municípios 
do Recife, Salvador e Pôrto Alegre 
(R B E, 29) 

Tábuas de sobrevivência para o Muni­
cípio do Recife, conforme a mortali­
dade do período 1939-41 (R B E , 
29) 

Tábuas de sobrevivência para o Muni­
cípio de Salvador, conforme a mor­
talidade do período 1939-41 (R B 
E, 29; E D, 8) 

Tábuas de sobrevivência para o Muni­
cípio de Pôlto Alegre, conforme a 
mortalidade do período 1939-41 (R 
B E, 29) 

Construção de tábuas de sobrevivên­
cia, conforme a mortalidade do pe­
ríodo 1939-41, para os Municípios 
de Belo Horizonte e Belém (R B 
E, 29) 

Tábuas de sobrevivência pata o Mu­
nicípio de Belo Horizonte, confor­
me a mortalidade do período 1939-41 
(R B E, 29) 

Tábuas de sobrevivência pata o Muni­
cípio de Belém, conforme a morta­
lidade do período 1939-41 (R B E , 
29) 

Tábuas de sobrevivência, retificadas, 
para o Distrito Federal, conforme 
a mortalidade dos períodos 1920-21 
e 1939-41 (R.B E , 24) 

A mortalidade no Interior do Estado 
de São Paulo 

Exposição dos processos de constru­
ção e ajustamento das tábuas de 
sobrevivência calculadas para o 
Interior do Estado de São Paulo, 
conforme a mortalidade do período 
1939-41 

Tábuas de sobrevivência para o Inte­
Iior de São Paulo, conforme a mor­
talidade do período 1939-41 

Esclarecimentos sôbre a aplicação do 
ajustamento, segundo a fórmula 
de GoMPERTZ-MAKEHAM, às tábuas 
de sobrevivência para a Capital e 
o Interi01 de São Paulo (1939-41) 

46 Tábuas de sobrevivência para o Es-
tado de São Paulo (Capital e Inte­
tior), conforme a mortalidade do 
período 1939-41, ajustadas segundo 
a fórmula de GOMPERTZ-MAKEHAM 

Cumpte advertir que as "Análises", "Apli­
cações" e "Estudos", incluídos nas séries dos 
Estudos de Estatística Teórica e Aplicada, fo­
I am 1 evistos, modificados e reciprocamente 
coordenados ria preparação da edição tipográ­
fica, a qual, assim, aparece na sua redação de­
finitiva Faz exceção, apenas, o "Estudo" n o 

1-2, cuja edição mimeográfica é posterior à 
tipográfica e contém retificações e modifica­
ções 
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VI RECENSEAMENTO GERAL DO BRASIL 
Em outubro do ano passado, o presidente 

do I B G E , Embaixador JosÉ CaRLOS DE Ma­
CEDO SoAREs, enviou ao Presidente da República 
circunstânciada exposição-de-motivos, acêrca 
da realização, em 1950, do VI Recenseamento 
Geral do Brasil 

~sse documento, cujo texto se acha publi­
cado no número anterior da REVISTA, corres­
pondente ao último trimestre de 1948, deu lu­
gar a que o Ex mQ Sr General EURICO GASPAR 
DUTRA fizesse chegar ao Congresso Nacional, 
com data de 28 de outubro do ano passado, a 
Mensagem, acompanhada do anteprojeto de lei, 
que dispõe sôbre a execução da grande opera­
ção censitária, também publicados na integra 
naquele número. 

Examinado o assunto pelo Poder Legislati­
vo, foi promulgada a Lei n o 651, de 13 de mar­
ço último, que obteve a sanção do Executivo 
e cujo texto é o seguinte: 

"Artigo 1 o- o Sexto Recenseamento Geral 
do Brasil, previsto para 1950, será realizado na 
conformidade das disposições do Decreto-ler 
n. o 969, de 21 de dezembro de 1938, com as mo­
dificações estabelecidas na presente Lei 

§ 1 • - Serão realizados, em 1950, além dos 
Censos Demográfico, Agrícola, Indushial, Co­
mercial, e dos Serviços, os inquéritos e levan­
tamentos complementares que forem julgados 
necessários 

§ 2 o - o objeto, a extensão e a profundi­
dade de cada censo, e as unidades censitárias 
e suas características, serão determinados e 
definidos em regulamento 

Artigo 2 o - As atribuições conferidas à 
Comissão Censitária Nacional pelo Decreto-lei 
n o 969 serão exercidas pela Junta Executiva 
Central do Conselho Nacional de Estatística 

Parágrafo único - As Comissões Censitá­
rias referidas no Artigo 8 o, letras a e b, do 
Decreto-lei n o 969, terão por finalidade exclu­
siva auxiliar o Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística nos trabalhos de propaganda 
do Recenseamento e de preparação da opinião 
pública 

Artigo 3 • - Será criado na Secretaria-Ge­
ral do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística, em caráter transitório e com o encargo 
exclusivo de executar a operação censitária 
prevista no Artigo 1 •. o Serviço Nacional de 
Recenseamento 

§ 1 o - O pessoal necessário à execução do 
Recenseamento será admitido a titulo precário 
e dispensado tão logo sejam concluídas as ta­
refas que lhe forem atribuídas 

§ 2 • - A admissão do pessoal será condi­
cionada, sempre que possível e em face da 

natureza das funções ou das condições locais, 
à prévia demonstração de capacidade em prova 
pública 

§ 3 o - Nas diferentes fases da realização 
do recenseamento poderão ser aproveitados, 
sem prejuízo das suas atribuições normais, os 
serviços permanentes de estatística que se en­
contrem sob administração direta do Instituto 

§ 4 o - Poderá, ainda, o Instituto valer-se, 
para a realização do recenseamento, da colabo­
ração especial que lhe possam prestar os de­
mais órgãos integrados no seu sistema 

§ 5 o - Os servidores dos diferentes ór­
gãos do Instituto, quando postos à disposição 
do Serviço Nacional de Recenseamento, pode­
rão perceber, além dos vencimentos e salários 
de seus cargos, gratificações de função, nos 
têrmos do que ficar previsto em regulamento 

Artigo 4. o - O regulamento do Serviço Na­
cional de Recenseamento, cujo projeto será 
apresentado pela Junta Executiva Central ao 
Poder Executivo, para aprovação, dentro do 
prazo de sessenta dias, a partir da publicação 
desta Lei, fixará as atribuições dos diferentes 
órgãos e dos direitos e deveres do pessoal a 
ser admitido, nos trabalhos censitár ios, nas 
condições previstas no Parágrafo 1 • do Ar­
tigo 3 o 

§ 1 o - Serão observadas no regulamento, 
dentro dos limites aconselhados pela experiên­
cia brasileira, as recomendações baixadas pelo 
Instituto Interamer icano de Estatistica, rela­
tivamente ao Censo das Américas de 1950 

§ 2. 0 - o regulamento proverá a que os 
resultados gerais e provisórios dos diferentes 
censos sejam divulgados até dois anos, no má­
ximo, da data da execução do levantamento 

Artigo 5 o - As declarações prestadas para 
a execução do recenseamento ,terão caráter 
confidencial, nos precisos têrmos do Artigo 5.• 
e seus parágrafos do Decreto-lei n o 969, de 21 
de dezembro de 1938 

Artigo 6 o - Él aberto ao Instituto Brasi­
leh o de Geografia e Estatística o crédito es­
pecial de Cr$ 18 000 000,00 (dezoito milhões de 
cruzeiros), a título de auxilio, para ocorrer aos 
encargos do Sexto Recenseamento Geral do 
Brasil 

Parágrafo único - Os recursos necessários 
à integral execução dessa operação serão con­
signados, a partir de 1950, no Orçamento Geral 
da República, na Verba 3 - 06- Auxílios, 
Contribuições e Subvenções, atribuída ao Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

Artigo 7 o - Esta Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário 

Rio de Janeiro, 13 de março de 1949, 128 • 
da Independência e 61 o da República 

aa) EURICO G. DUTRA 
ADROALDO MESQUITA DA COSTA 
CORRÊA E CASTRO." 




